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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 25' SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 10 DE FEVEREIRO DE 1998 

1.1'- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Aviso do Ministro de Estado da 

Justiça . 
NI! 47/98, de 23 de janeiro último, encami­

nhando as informações referentes ao Requerimen-
to nl! 1.021, de 1997, do Senador Pedro Simon ...... . 

1.2.2 - Ofício do Primeiro-Secretériodà 
Câmara dos Deputados 

NI! 24/98, de 9 do corrente, comunicando a 
aprovação das Emendas do Senado n~ 1 a 13 e 
15 a 19, e a rejeição danl! 14, ao Projeto de Lei 
da Câmara nl! 14, de 1996 (nl! 200/95, naquela 
Casa), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a propriedade intelectual de 
programas d~ computador, sua comercialização 
no País, e dá outras providências, e a remessa 
da matéria à sanção, naquela data ...................... . 

1.2.3 - PareCeres ., 
N~ 72 e 73, de 1998, das Comissões de 

Assuntos Econômicos e de Constituição, Justiça 
e Cidadania, respectivamente, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nl! 66, de 1997 (nl! 2.688/96, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre os crimes de' "lava­
gem" ou ocuHação de bens, direitos e valores;· a 
prevenção da utilização do Sistema Rnanceiro 
para os ilícitos previstos nesta lei; cria o Conse­
'Iho de Controle de Atividade Financeiras ~ 
COAF, e dá outras provid.ências, ......... : ............... . 

1.2.4 - Requerimento 
NI! 92, de 1998, de autoria dó Senador Er­

nandes Amorim, solicitando ao Ministro de Esta­
do do Planejamento e Ooordenação Geral as in-
formações que menciona ... : .... :.: ............ , .............. . 

1.2.5 - Comunicações da Presidência. . 
Referente ao Projeto. de Lei da Câmara oI! 66, 

de 1997, cujos pareç~ràs foram lidos anterior-
mente, e que constara da pauta da sessão deli­
berativa ordinária de amanhã, em regime de ur­
gência, quando poderão ser oferecidas emendas 
até o encerramento de sua discussão ................ .. 

Recebimento 'do Ofício nl! 347/98, na ori­
gem, de 9 do corrente, do Banco Central do Bra­
sil, informando as operações de crédito extemo 
de natureza financeira contratadas, de interesse 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

SUMÁRIO 
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Municípios, de caráter não-reembolsável, assim 
caracterizadas as doações intemacionais e ou­
tras da espécie, no montante equivalente a cento 
e seis milhões, duzentos e noventa e cinco mil, 
trezentos e um dólares norte-americanos e vinte 
e . sete centavos, considéradas as paridades de 
31 de dezembro úHimo. ......................................... 02602 

Recebimento de expediente do Secretário-
Executivo do Parlamento Latino-Americano, de 
26 de janeiro último, encaminhando a Ata da XVII 
Assembléia Ordinária do Parlamento Latino-Ame­
ricano, realizada nos dias 5 e 6 de dezembro de 
1997, em São Paulo (Diversos nl! 3, de 1998).... 02602 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR EPITACIO CAFETEIRA - Movi-

mento constante de alterações da Constituição 
Federal. Posicionamento contrário à reforma ad-
ministrativa ......... : ................... , ......... , .. ~ ............ ,....... 02602 

SENADOR RAMEZ TEBET - Comentários 
à reforma administrativa, especialmente no que 
tange à estabilidade dos servidores públicos........ ' 02604 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA - Po­
sicionamento de S. Ex" sobre a reforma adminis-
trativa. Considerações acerca dos resultados dos 
trabalhos desenvolvidos pelo Comunidade Soli-
dária ........................................................ ; ............. . 02607 

SENADORA JÚNlA MARISE - Críticas à 
.. ., apreciação da Proposta de Emenda à Constitui-

.• . ção nll 41, de 1997, constante da Ordem do Dia 
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da presente sessão . .................... ·.' .... , .. r ..... ~ .......... . 
SENADOR OSMAR DIAS - Crise na pe-

cuária leiteira,' ocasionada pelo descaso do Go­
vemo Federal frente à importação de produtos 
congêneres subsidiados nos países de origem. 
Defesa de política de alíquotas aHandegárias que 
preserve os setores produtivos nacionais; ........... . 

1.2.7 - Requerimentos' 
NII 93, de 1998, de auto'ria do Senador Er­

nandes Amorim, solicitando' que' séja' procedido 
pelo Tribunal de Contas da U~ião um~ auditoria 
nas aplicações dos recursos federais repassados 
ao Govemo do Estado de Rondônia pelo Ministro 
do Planejamento e Orçamento, no exercício de 
1997.· ................................. · ................................... .. 

NR 94, de 1998, de autoria do Senador Er­
nandes Amorim, sOlicitando' que seja procedido 
pelo' TriQunal de Contas da União uma auditoria 
nas, aplicações dos recursos federais repassados 

. ao G~vemo do Estado' dá' Rondônia pelo Ministé-' 

02608 

'02610 

02615 
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rio dos Transportes, no exercício de 1997, assim Emília Femandes, os Senadores Lauro Campos, 
como os saldos bancários, obras realizadas e a Josaphat Marinho, Antonio Carlos Valadares, 
realizar. .................................................................. 02616 José Eduardo Dutra, Artur da Távola, Roberto 

1.2.8 - Leitura de projetos : Freire, Pedro Simon, José Alves e Ademir Andra-
Projeto de Lei do Senado nl! 40, de 1998,' • de, o relator, Senador Romero Jucá, e os Sena-

de autoria do Senador Leonel Paiva, que altera a dores. Lucídio Portella, Sérgio Machado, Odacir 
Lei nl! 9.536, de 11 de dezembro de 1997, que re- • Soares, Hugo Napoleão, Epitacio Cafeteira e Ro-
gulamenta o parágrafo único do art. 49, da Lei naldo Cunha Lima, havendo os Senadores Jo-
nl! 9.394, de 20 de dezembro de 1996. ................ 02617 saphat Marinho, Humberto Lucena,' Renan Calheiros 

Projeto de Lei do Senado nl! 41, de 1998, e José Sarney encaminhado à mesa declarações de . 
de autoria do Senador Renan Calheiros, que dis-' voto. À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- > 

põe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos nia, para redação para o.segundo tumo ........ :.:.: .. :.:· 02621 
Industrializados (IPI) na aquisição de automóveis 1.3.1 - Comunicação da Presidência ' :., 
para o transporte autônomo de passageiros, 'bem 'Convocação de sessão deliberativa' ex-
como por pessoas portadoras de deficiência físi- traordinária a realizar-se amanhã, às ,10 horas.... .' 02678 
ca e aos d.~tin~dos ao transporte escolél;r e dá 1.3.2· - Matéria apreciada após a Ordem· 
outras prOVidenCias. ............................................... 02618 . do, Dia .' , ,~', ..... o.;, : ,'. •...•.. . •• . .. , ,,' .. '. 

1.2.9 - Requerimentos . • . Requerimento,nl! 96, de 1998, lido no Expe-, . 
NI! 95, de ·1998, de autoria do Senador RO- ,. diente da presente,sesSão. Aprovado. : .... ;:.: ... : .. ;:. 02678 

mero Jucá, solicitando ao Ministro de Estado das' : ..• 1.3.3 - DIScúr$Os'aPcSsá Ordem do Dia.,· .. · 
Relações Exteriores as informações que men- ,., SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Faleci-
ciona. ...................................................................... 02620 ,- mento do Sr. Geraldo Garcia, militante do Partido 

NI! 96; de 1998, de urgência para o ProjetO' ~ . 'doS' Tràbs'uiádorés;' te'ndo ' sido' êôorderiador' dô . 
de Resolução n.1! 11, de 1998, que autoriza o Es- Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra e Pre-
tado do Mato Grosso a elevar, temporariamente e sidente do PTem Mato Grosso do Sul,.'e membro 
em caráter excepcional, seu limite de endivida- da Direção Nacional do. Partido ... : ................. ;....... 02678 
mento para fins de emissão,. mediante ofertas pú- SENADOR' RAMEZ TÉBET - Registro do 
blicas, de Letras Rnanceiras do Tesouro do Esta- falecimento do Si'. Geraldo Garcia, do Partido dos 
do do Mato Grosso - LFTEMT, destinadas ao Trabalhadores, àssimcomo a sua militância no 
giro de sua dívida mobiliária vencível no 11! ,se- Estado de Mato'Grosso do SuL ...................... ,..... 02678 
mestre de ~ 998. ..................................................... 02621 SENADOR LEVY DIAS - Associando-se às 

NI! 97, de 1998, de autoria do Senador homenagens de peSar pelo falecimento' do Sr. 
Ademir Andrade, solicitando a tramitação conjun- Geraldo Garcia,.'membro do Partido dos Traba-
ta dos Projetos de Lei do Senado nl! 3, de 1998, IhadoreslMS ......... : .................... ; .. :......................... 02678 
que altera a Lei nl! 8.213, de 24 de julho de.1991, SENADORA BENEDITA DA SILVA - CÇ>-
que dispõe sobre os planos de benefícios da Pre- memoraçãodos 18 anos do,Partido dos Traba-
vidência Social, e nl! 24, de 1998, que altera are- Ihadores, destacando a atuação da agremiação.. 02679 
dação dos arts. 71 e 73 da Lei nl! 8.213, de 24 de O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma-
julho de 1991, que dispõe sobre os planos de be- galhães) - Congratulações com o Partido dos Tra-
nefícios da Previdência Social, e dá outras provi- balhadores, pelo transcurso dos seus 18 anos. ....... 02679 
dências estendendo o salário matemidade à tra~ SENADOR JÚLIO CAMPOS - Pesar pelo 
balhadora autônoma.............................................. 02621 falecimento, na manhã de hoje, em São Paulo, 

1.3 - ORDEM DO DIA da Srt' Helena da Riva, esposa do colonizador 

Proposta de Emenda à Constituição nl! 41, 
de 1997 (n!/ 173/95, na Câmara dos Deputados); 
de iniciativa do Presidente da República, que mo­
difica o regime e dispõe sobre princípios e nor­
mas da Administração Pública, servidores e, 
agentes polfticos, controle de despesas e finan­
ças públicas, e custeio de atividades a cargo do 
Distrito Federal, e dá outras providências. Apro­
vada em primeirotumo com emendas de reda~ 
ção, sendo rejeitadas asdérnais, após leitura de 
retifiçação de erro material na Emenda· n!/ 14-
Plenr . tendo usado -da palavra a Senadora Júnia 
Marise, os Senadores Humberto Lucena e Se­
bastião Rocha, as Senadoras Benedita da Silva e 

Ariosto da Riva, pioneiro em Mato Grosso, e genito-
ra do prefeito do município de Alta Roresta/MT. ...... 02679 
. 1.3.4 - Discursos encaminhados à publi-
cação 

SENADOR NEY SUASSUNA - Defesa da 
estabilidade como instru'mento de valorização do 
funcionário público e como proteção às investi-
das dos corruptores. ...... .......... ...... .......... .............. 02679 

", SENADOR MAURO MIRANDA - Exaltação 
do programa de eletrificação e atração de investi­
mentos no setor elétrico desenvolvido pelo Go-
vemo Maguito Vilela. ............................................. 02681 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Apoio às rei­
vindicações dos produtores de lácteos encami-
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nhadas ao governo federal por intermédio da 4 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-
ConfederaÇão Nacional da Agricultura ... ~............. 02682 DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 

1.3.5 - Comunicação· da Presidência 10-2-98 
Lembrando ao plenário a realização de 5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

sessão deliberativa ordinária amanhã, às 10 ho- NgS 231 a 245, de 1998................................ 02691 
ras, com Ordem do Dia anteriormente designada. 02683 _. . _ , .• 

1.4 - ENCERRAMENTO 6- MESA DIRETORA 
2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM 7-CORREGEDORIAPARLAMENTAR 

SESSÕES ANTERIORES 8- PIROCURADORIA PARLAMENTAR 
Do Senador Humberto Lucena, proferido na 9 - LíDERES E VICE-LíDERES ~E PARo:" 

sessão de 5 de fevereiro de 1998 (republicação). ... 02684 TIDOS , 
Do Senador Nabor'Júnior, proferido na ses- \. 10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

são de 9 de fevereiro de 1998. .............................. 02685 PMLAMENT AR .. -' 
3 -RETIFICAÇÕES 11 -' COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
Ata ; da 2()1 Sessão Deliberativa Ordinária, - PERMANENTES 

realizada em 3 de fevereiro de 1998 e publicada no 12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
Diário do Senado Federal do dia subseqüente...... 02690 JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO • 

Ata da-2311 Sessão não deliberativa, realiza- - BRASILEIRA) , I, I.' 

da em 6 de fevereiro 001998 e publicada no Olá- 13 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER-
rio do Senado Federal do dia subseqüente. ....... 02690 MOS DA RESOLUÇÃO N!! 1, DE 199&-CN ,- -
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Ata da 25ª Sessão Deliberativa Qrdinária 
em 10 de fevereiro de 1998 

6ª Sessão Legislativa Extraordinária da 50ª Legislatura ' 
Presidência do Sr. Antonio Carlos Magalhães, da srª Júnia Marise, 

e dos Srs. Ronaldo Cunha Lima, Lúdio Coelho e.Levy Dias: 
.. t ~ 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento ~ Ademir Andrade - An­
tonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valada­
res - Artur da Távola - Bello Parga - Benedita da 
Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casil­
do Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emilia Fernan­
des - Epitacio Cafeteira - Ernandes Amorim - Es­
peridião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo 
- Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo 
- Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - Jáder Barbalho - João França 
- João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves 
- José Bianco - José Eduardo - José Eduardo 
Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira -
José Roberto Arruda - José Saad - José Sarney -
José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Leonel Paiva -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Odacir Soares - Osmar Dias - Otoniel Machado -
Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina Assumpção -
Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Teotonio Vilela Filho - Vilson Kleinübing - Waldeck 
Omelas. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 80 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus,iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
lima, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

~\ 

EXPEDIENTE 

" . AVISO 

DO MINISTRO DE ÉSTADO DA JUSTiÇA 

N!! 47/98, de 23 ,de janeiro último, encaminhando 
as informações referentes ào Requerimento nº 1.021, 
de 1997, do Senado'rPedro Simon:' .• ,'; -

, . 
As informações foram enc;aminhadas, 

em cópia, ao requerente. 
O requerimento vai ao Arquivo. 

OFíCIO' 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

. Nº 24/98, de 9 do corrente, comunicando a 
aprovação das Emendas do Senado ngS 1 a 13 e 15 
a19, e a rejeição da n!!14, ao Projeto 'de Lei da Câ­
mara n!! 14, de 1996 (n!! 200/95, miqUelà 'Casa), de 
iniciativa do Presidente da República, que dispõe so­
bre a propriedade intelectual de programas de com­
putador, sua comercialização no País, e dá outras 
providências. 

, . 

I ~ • • ~.' • '..... ~ , 

.. 

. (Projeto enviado à sanção em 9-2-98.) 

PARECERES N2& 72 E 73 DE 1998 . , 

Sobre' Projeto cte Lei da Câ'mara nº 66, 
de 1997, (nº 2.688196, na casa de orig~",) 
de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre os' crimes de "lavagem" 
ou Ocultação de bens, direitos e valores; 
a p.revenção, dá u~iI,i~ção do Sistema Fi­
nanceiro para os ilícitos previstos. nesta 

. lei; criá o Conselho: de' Contr,ole de Ativi­
dades Financeiras - COAF, e dá outras 

• '> ( . J 

providências. 

PARECER N!!72, DE 1998 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos) , 1 I .. 

Relator: Senador Levy Dias . : : 

Relatório 

O projeto de lei sob comento teve sua tramita­
ção em caráter de urgência, incluído nas 51 (din-

\ 

• 
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qüenta e uma) medidas implementadas pelo Gover­
no Federal, dando continuidade ao Programa de Es­
tabilização da Economia e consolidação do Plano 
Real. 

2. No Plenário da Câmara dos Deputados, o 
projeto de lei foi submetido a votação, júntamente 
com 5 (cinco) emendas, resultando na aprovação do 
texto ora submetido a esta Casa, com equívoco de 
redação a seguir explicitado. 

3. Com efeito, no art. 1º inciso V, do texto im­
presso consta: 

·contra a Administração Pública, inclu­
sive a exigência, para si ou para outrem, di­
reta ou indiretamente, de qualquer vanta­
gem, como condição ou preço para a prática 
ou prisão de atos administrativos", quando o 
correto, segundo· redação final do texto 
aprovado é: "contra a Administração Públi­
ca; inclusive a exigência, para si ou para ou­
trem, direta ou indiretamente, de qualquer 
vantagem, como condição ou preço para a 
'prática ou omissão de atos administrativos". 
Ou seja, no texto impresso nesta Casa foi 
digitado equivocadamente o termo prisão de 

,atos administrativos, expressão sem qual­
: quer sentido, quando o correto é omissão de 
,atos administrativos. . 

• r 
Voto do Relator 

4. Como foi amplamente debatido na Câmara 
dos Deputados, a iniciativa do Poder Executivo é de 
alta relevância, resultando na, criação de procedi­
mento de nat,ureza preventiva para os denominados 
crimes de lavagem de dinheiro, que, 'com a diversi­
dade de produtos . e serviços ,surgidas ultimamente, 
'decorrentes da abertura' <:tos mereadOs, especial-

, mente o financeiro, ampliou-se o universo de oportu­
'. nidades para a práticá daqueles crimes. 
, , 5. Na Exposiçã<fde Moti\iOS n.º 692 do Ministé­
rio' da JustiÇa, também subsCrita pelos Ministros da 

'"'Fazenda das'Relações Exteriores e'da Casa Militar, 
! é :enfatizado que o projeto de lei' constitui-se na exe­
'c'ução nacional de compromissos internacionais as­
sumidos pelo País, a começar pela Convenção de 
Viena de 1988, argumentando, mais, que, sob a 
perspectiva interna, a defesa do Estado justifica a 
criminalização da lavagem de dinheiro como entida­
de típica autônoma. 

6.Esses compromissos internacionais estão' 
~,~nfatizados'na Exposição de Motivos que os enume­
;ra, em ordem cronológica: 

"S. Posteriormente, com a participação. 
do Brasil, a XXII Assembléia-Geral da OEA, 
em Bahamas, entre 18 e 23 de maio de 
1992, aprovou o "Regulamento Modelo so­
bre delitos de Lavagem Relacionados com o 
Tráfico Ilícito de Drogas e Delitos Conexos" 
elaborado pela Comissão Interamericana para 
o Controle do Abuso de Drogas - CICAD. 

6. Em dezembro de 1994, Vossa Exce­
lência,. convidado pelo então Presidente Ita­
mar, Franco, participou da ·Cúpula das 
Américas", reunião essa integrada pelos 
Chefes de Estado e de Govemo dos Países 
Americanos, no âmbito da OEA,' realizada 
em Miami. Foi firmado, então um Plano de 
Ação prevendo que: 

"Os Governos: 
Ratificarão a, Convenção das, Nações 

Unidas sobre o Tráfico Ilícito de Entorpecen­
tes e Substâncias Psicotrópicas de 1988 e 
sancionarão como ilícito· penal a lavagem 
dos rendimentos gerados por, todos os cri-
mes graves. 
., 

7. Finalmente, em 2 de dezembro de 
1995, em Conferência Ministerial- sobre La­
vagem de Dinheiro e',lnstrumento do Crime, 
realizada em Buenos Aires" o Brasil, firmou 
Declaração 'de Princípios: relativa ao etema, 
inclusive sobre a tipificação do delito e sobre 
regras processuais especiais. 

8. Portanto, o presente projeto se 
constitui na execução nacional de compro­
missos internacionais assumidos pelo Brasil, 
a começar pela Convenção ,de', Viena, de 
1988"; ",' .. " .' "',, " 

7. Segundo ~inda' referi'da' ExposiÇão ae: Moti­
vos, a idéia exposta no texto iniciou-se 'com um ante­
projeto produzido por técnicos do' Póder Executivo, 
sob a coordenação da Casa Civil: passando; 'poste­
riormente, para a égide do Ministério da JustiÇà, 'que 
contou com a efetiva colaboração de professores e 
técnicos, sob a direção. do t~!u~~r. çi~qu~!~. ~a~ta: 

. "136., Antes de. chegar. ao presente ~s­
tágio, tivemos oportunidade de discutir a ma­
téria com órgãos e especialistas estrangei­
ros (Suíça, Inglaterra, ~ Estados Uf1idos da 
América). 

137. Divulgamos o t~xto então 'produzi­
do, na forma de Anteprojeto no Diário Ofi­
ciai da União de 5 de julho de '1996. Utiliza­
mo-nos, também, de divulgação via home 
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page do Ministério da Justiça junto à Inter- esclarecimentos que resultem na apuração das in-
net, tudo para receber críticas e sugestões frações, sua autoria, localização de bens etc. (§ Sº 
visando ao seu aprimoramento.' do art. 1!!). 

138. Foram realizadas, paralelamenté, 11. Não se desconhecé o esforço da Itália para 
reuniões para discussão do tema, com a combater a máfia com a, denominada ·Operação' 
presença do Ministro da Justiça e de repre~ Mãos Limpas·. No ano passado, essa Casa recebeu • 
sentante da Procuradoria-Geral da Fazenda vários Procuradores da República, italianos, oportu-
Nacional. Foram ouvidos, em São Paulo, em nidade em que realçaram a extrema importância do 
cinco reuniões autônomas, a Federação das instituto da ·colaboração espontânea" para o suces-
Indústrias de São Paulo - FIESP, a Federa- so da mencionada Operação. 
ção Brasileira de Bancos - FEBRABAN, as 12. Deve-se salientar que o projeto' estabele-
Bolsas de Valores e Mercantil, de Futuros, a céu, como procedimento de prevenção, o controle 
Associação Brasileira de Bancos Intemacio~ sobre todas as transações financeiras relacionadas 
nais - ABBI e a Associação Brasileira de com ativos passíveis de utilização no processo de la-
Bancos Comerciais e Múltiplos. Em' Natal vagem, incluindo até mesmo a compra e venda de 
houve reunião com os Presidentes das Fe- imóveis, jóias, pedras e metais preciosos, objetos de 
derações da Agricultura, Comércio e Indús- arte e antiguidade. E mais, o projeto, em seu art. 8º, 
tria dos Estados do Rio Grande do Norte, preocupou-se com a recuperação dos bens no es-
Pernambuco, Paraíba e Ceará. Em Belo Ho- trangeiro, provenientes de crimes de lavagem de di-
rizonte, a reunião foi organizada pela Federa- nheiro.O recente exemplo da advogada Jorgina Fer-
ção de Indústria de Minas Gerais - FIEMG, nandes, fraudadora do INSS, se amolda.perfeita-
onde compareceram magistrados e, advo- mente à hipótese estabelecida. ',' I , 

gados. Foi realizada reunião no Rio de Ja- . 13. No projeto de lei foi enfatizada a necessida-
neiro com a respectiva Federação de In- de de colaboração das bolsas de valores e bolsas de 
dústria. O anteprojeto foi exposto e discu- mercadorias ou futuros,' seguradoras; corretoras de 
tido em reunião da Comissão de Constitui- seguros, entidades de previdência complementar ou 
ção e Justiça e Redação da Câmara dos de capitalização, administradoras de çartões de cré-
Deputados.' dito, empresas de leasing, empresas de factoring 
. 139. Todas as' contribuições foram sociedades que efetuem distribuição de, dinheiro, e 
analisadas pelo Ministro da Justiça, pelos outras pessoas físicas e jurídicas enumeradas no 
representantes da Procuradoria-Geral da art •. 9º, na'verificação'das operações,que possam 
Fazenda Nacional e do Banco Central do constituir-se em ,sérios indícios dos crimes de lava-

, Brasil e muitas delas estão incorporadas na gem de dinheiro: , Estabeleceu-se; em_contrapartida, 
. redação ora apresentada.- no art.12, sanção de natureza administrativapara.,a 

8. Na Comissão' de Finanças e Tributação da hipótese de não observância dos deveres de vigilân-
Câmara dos Deputados houve amplo debate, com a cia e no caso de omissão, que vai de, si~ples adve.r-
presença de representantes da Secretaria de Assun- tência á cassação ou autorização para, ,a operação 
tos Legislativos do Ministério da Justiça, Consultoria ou funcionamento. . I. 

Jurídica da Febraban, Procuradoria-Geral do Banco 14. Do mesmo, modo, Joiassegurado que ,.as 
Central do Brasil, advogados criminalistas e, em es- ,requisições d~ informações re.laGio~~dàs com, o c,ri; 
pecial, do Ministro do Supremo Tribunal Federal, me delav~gern de dirih~iro processar-se-ãoem ,~~~ 
Nelson. Jobim, Ministro da Justiça signatário da Ex- gredo de justiça e mediante' ordem judicial, com1ir;n 
posição de Motivos sobre o projeto. de resguan;jar,~ intir,nidade das pessoas,assegu~~a 

9. É importante salientar. que em vários países pela Carta Magna. ',' '. '.,'~ ",' 
existe legislação sobre lavagem de dinheiro, deven- , 15. No que conceme aos efeitos da condena-
do ser enfatizado, no âmbito da América Latina, a ção, foram estabelecidaS no projeto a perda, em fa-
República Oriental do Uruguai e a Argentina. vor da União, dos, bens e valores objeto dos crim~~ 

10. Deve-se louvar a introdução no projeto do de lavagem de dinheiro e a inter:dição para o eX~f'.Gf'" 
instituto da colaboração espontânea", segundo o cio de cargo oufunção pública de qualquer nature?i~ 
qual a pena poderá ser reduzida ou o juiz deixar de e para o cargo de diretor das pessoas jurí€licas en,u,-
aplicá-Ia se o autor, co-autor ou partícipe colaborar meradas no art. 9º, pelê dobro do ,tempo da pena prl~ 
espontaneamente com as autoridades, prestando vativa de liberdade aplicada. I J ',;: 
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16. Finalmente, foi criado o Conselho de Con- ra organizacional daquele ministério, aconselhando 
trole de Atividades Financeiras - COAF, vinculado a boa técnica que os recursos a suas decisões su-
ao Ministério da Fazenda, com a finalidade de disci- bam ao titular da Pasta. Ademais, em momento de 
plinar, aplicar penas administrativas e identificar as reorganização administrativa, levada a efeito pela 
suspeitas da prática de operações de lavagem de di- Administração Pública Federal, entendemos que os 
nheiro, integrado por servidores dos órgãos encarre- custos para manutenção de mais um colegiado não 
gados da' execução dos procedimentos estabeleei- são aconselháveis. 
dos no projeto de lei, como o Banco Central do Bra- 22. Rejeito, por essas razões, a Emenda Modi-
sU, a Comissão de Valores Mobiliários, a Superinten- ficativa, de autoria do Senador João Rocha. 
dência de Seguros Privados, a Procuradoria-Geral 23. Em conclusão, opinamos pela aprovação 
da Fazenda Nacional, a secretaria da Receita Fede- do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 1997, com a 
ral, o Departamento de Polícia Federal, o Ministério correção do erro de digitação e impressão apontado 
das Relações Exteriores,e os órgãos de inteligência no item 3 do presente parecer. 
do Poder.Executivo. ' Sala das Comissões, 29 de janeiro de 1997. -

17. A emenda'nº 1, de 1997, de autoria o José Serra, Presidente - Levy Dias, Relator - Os-
lIustreSenádor Jefferson Peres, pretende incluir mar Dias - Esperidião Amin - Regina Assump-
inciso aó art. 1º do projeto 'em questão, definindo ção - Bello Parga - Elcio Alvares - Leomar Quin-
como recursos ilícitos os provenientes' de crimes tanilha - Júlio Campos - José Fogaça - Beni Ve-
contra a ordém tributária. Consequentemente, o § 4º ras - Jonas Pinheiro - Pedro Simon - José Ro-
do mesmo dispositivo também seria 'alterado para berto Arruda - Coutinho Jorge. 
prever a incidência do novo inciso VII, objeto da pro­
posição. 

18. De' fato, conforme se pode ver da EM que 
acompanha o,projeto, "a lavagem de dinheiro tem 
corno característica a introdução, na economia, de 
bens, direitos ou valores oriundos de atividade ilí­
cita e que 'representarahl, no' momento de ~eu re­
sultado,' um aumento do patrimô"io-do agente" 
(destaques não do original). Não basta, t~nica­
mente, portanto, que a origem dos valores seja ilí­
tica, mas também que propiciem aumento do patri­
mônio do'infrator, o que não é o caso dos crimes 
contra a ordem tributária, lembrado pelo subscritor 
da emenda. ' . , •. . " ,I' 

19.'Aprovo,'portanto, a Emenda nº·1-CAE, de 
áutoria do Senador Jefferson Péres. 
, •. 20. Em tempo também nos chegou às mãos a 
Emenda Modificativa de autoria do Ilustre Senador 
JOão Rocha, pretei1detído alterar o §2º e adicionar § 3º 
'ào art. 16 do projeto de lei,' submetendo a Conselho 
especialmente criado o julgamento em grau de re­
curSo das' decisões 'do' Conselhó de Controle de Ati­
vidades Financeiras - COAF, criadó,'pelo projeto, nó 
âmbito do Ministério da Fazenda, pelo art. 14. 
,'.;. 21. Também entendemos que esta emenda 
não deve prosperar. Trata-se de alterar a estrutura 
com a qual foi concebido o trâmite das ocorrências 
s'úspeitas de atividades ilícitas, inicialmente já aco­
iTiêtidas a conselho especialmente criado para, esse 
fim; o COAF, integrado por servidores públicos de iIi-

" lladareputàção, designados por ato' do' Ministro de 
Estado da Fazenda. Tal conselho comporá a estrutu~ 

EMENDA Nº 1 - CAE 

Ao Projeto de Lei da Câmara n2 66, 
de 1997, que "dispõe sobre os crimes de 
lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores; a prevenção da utilização do sis­
tema financeiro para os ilícitos previstos 
nesta lei; cria o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras - COAF, e dá ou­
tras providências". 

Inclua-se o seguinte inciso ao art. 1º do 
Projeto de Lei da Câmara nº 66/97; renumerando­
se, os demais e, por conseguinte, altere-se o § 4º 
do citado artigo a fim de adequá-lo a esta nova re­
dação: 

Att. 1º .................................................. . 
1- ....................................................... .. 
11- ...... ' ................................................. . 
111- ............................................. ~ ........ . 
IV- ..................................................... . 
V- .................................................... ; .. 
VI- ................................. ;~.: .. : ..... ; ........ . 
VII - contra a ordem tributária; 
VIII- ................................................... . 

§ 4º A pena será aumentada de um a 
;' dois terços, nos casos previstos nos incisos 
'. I a VII do caput deste artigo, se o crime for 

cometido de forma habitual ou por intermé­
I,", dio de organização criminosa. 
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PARECER Nº 73, DE 1998' soante disposição da Carta Magna (art. 61, caput). 
(Da Comissão de ConstitUição, Justiça e Cidadania) Quanto à criação do COAF, um órgão público, a ini-

Relator: Senador Romeu Tuma ciativa é privativa do Presidente, conforme estatui o 
mesmo art. 61, § 1º,II, e. 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão, para exame, nos termos 
do art. 101 do Regimento Interno, o Projeto de lei 
da Câmara nº 66, de 1997 (nº 2.688, de 1996, na 
Casa de origem), de iniciativa do Executivo, que 
"dispõe sobre os crimes de 'lavagem' ou ocultação 
de bens; direitos e valores; a prevenção da utilização 
do sistema financeiro para os ilícitos previstos' nesta­
lei; cria o Conselho de Controle de Atividades Finan­
ceiras - COAF, e dá outras providências·. A matéria 
já foi objeto de pronunciamento da Comissão de As­
suntos Econômicos, que a aprovou, com urna emenda. 

A proposição tipifica os crjmes de ocultação de 
bens, direitos e valpres, oriundos de determinadas 
atividades criminosas" e, para esses delitos estabe­
lece disposições proc~ssuais especiais, cria normas 
sobre efeitos da condenação e, também, dispõe so­
bre o destino dos bens, direitos e valores, quando 
produto de crimes praticados no estrangeiro. 

, • O projeto pretende, ainda, prevenir a utilização 
do,sistema financeiro para a prática desses crimes. 
Par~ iS$o, estabelece disposições sobre pessoas ju­
rídicas que possam se envolver em delitos dessa na­
tureza;sobre ~,identificação de clientes e manuten­
ção de,registros; cria normas de comunicação de 
operações financeiras; estabelece responsabilidades 
administrativas e, para gerenciar, no mais alto nível, 
essa~, ,ativi~ad~~.~e prevenção, cria o Conselho de. 
ControIe de.Atividades.F,inanceiras - COAF. 

: j' A Comissão de Assuntos Econômicos acolheu 
emenda apresentadapelõ ilustre Senador Jefferson 
Péras, i'ncluindo,' no ·art. '1 2 ' da proposição, crimes 
contra a ordem tributária como delito de interesse 
para tipificação do ilícito de ocultação de bens, direi­
tos e valores, oriundos de atividades criminosas. 

Foram apresentadas, a esta Comissão, nove 
emendes, de autoria do nobre Senador José Ignácio 
F~rreira" propondo alterações à ementa, ao título do 
Capítulo J e a·diversas disposições dos arts. 12,22 , 

32,42 e 62• As emenda~ de n2s8 e 9 (modificação ao 
título do Capítulo I) be repetem em seu teor. Como 
veremos, adiante, foram acolhidas por este parecer 
apen~s aquelas que representam simples correção 
redacional. 

,,- Análise 

,Tem o Presidente da República legitimidade 
constitucional para a propositura de tal projeto, con-

Pertence à União a competência privativa para 
legislar sobre direito'penal (art. 22, inciso I, CF). Ao 
Congresso Nacional (art. 48, caput) compete dispor 
sobre as matérias de competência da União e espe­
cialmente sobre "criação e estruturação dos Ministé­
rios e órgãos da Administração Pública" (art. 48, inci­
so XI), assim como sobre "matéria financeira, cam­
bial' e monetária, instituições financeiras e suas ope­
rações· (art. 48, inciso XIII). 

Não nos parece haver nenhum óbice' de natu­
reza constitucional, para que esta proposição possa 
ter o seu mérito, especialmente suas nonnas perti­
nentes ao Direito Penal e à matéria financeira, apre­
ciado pelo ,Senado Federal. Seu texto volta-se à defi­
nição de um tipo penal e à cominação da respectiva 
pena, ao estabelecimento de procedimentos especí­
ficos ao processo penal respectivo e à definição de 
responsabilidades administrativas pertinentes à ma­
téria, assim como à criação de órgão estatal, ao qual 
são atribuídos determinados fins. " .. 

, Estão preservados, no texto do Projeto de lei 
da Câmara n2 6~, de, 1997, os princípios constitucio­
nais da legalidade, da anterioridade da lei ,penal, as­
sim como aqueles que são pertinentes ao devido 
processo legal. Numa palavra, as exigências formais 
e materiais para sua constitucionalidade estão ple-
namente atendidas. " 

A 'proposição tem o mérito de buscar atender'a' 
necessidade de modernização do nosso sistema le:: 
gal, pretendendo fazer frente àsofisticaçãà de deter~ . 
minadas redes criminosas, que praticam delitos ge­
radores de enormes ganhos,firianceirose'que, para 
a realização de seus lucros, agem-até em escala 
mundial. ' 

, Convém mencionar, no entanto, certos proble'­
mas de técnica legislàtiva e questões controversa~" 
de conceito e doutrina jurídica, cóm a perspectiva cià': 
evolução social futura e de seus' efeitos sobre o or~: 
denamento legal. Na ementa e no título do Capítulo" 
I, a proposição refere-se a ·crimes de 'lavagem' "ou'"' 
ocultação de bens ( .... )". Conquanto não seja maté~ . 
ria substantiva, há de se convir que o uso de apel~:', 
<:1os, ·cognomes ou termos sem definição jurídica é . 
mais próprio da linguagem coloquial. Porém, algun~ 
países adotam em suas legislações e em acordos ih'.. \ 
ternacionais expressões também não inseridas no­
contexto da linguagem formal, por parecer-lhes adà: t ' 

quadaspara denotar ,limpeza. É o caso da Françal ~i, 
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Bélgica (blanchiment d'argent). Na mesma linha se- economia, de bens, direitos ou valores oriundos de 
guem a Espanha (blanqueo de dinero) e Portugal atividade ilícita e que representaram, no momento 
(branquea,!,ento de dinheiro). . de seu resultado, um aumento do patrimônio do 
, O art. 1 º deixa evidente que as demais disposi- agente. Esse o motivo de o projeto original não ter 
ções legais já em vigor relativamente aos crimes incluído crime contra a ordem tributária, pois não 
contra a ordem econômica, de enriquecimento ilícito representa agregação ao patrimônio do agente . 
e semelhantes não sofrem qualquer derrogação',ou De fato, a lei nº 8.137/90 já prevê severas san-
alteração. O que o presente projeto introduz é um ções contra os agentes de crime contra a ordem tri-
mecanismo legal novo, tendente a dissuadir o crimi- butária. A sonegação fiscal caracteriza-se pela omis-
noso do. uso da atividade econômica, para fazer de- tão de satisfazer obrigação fiscal, sem ocorrer agre-
saparecer, ou camuflar, a origem criminosa do di- gação de valores novos, cerne do projeto sob exa-
nheiro obti~o. Em outras palavras, impedir que, por me desta Comissão. O Estado brasileiro, com a lei 
meio de artifício econômico, o criminoso faça desa- nº 8.137/90, já dispõe de instrumento hábil e eficaz 
parecer seu vinculo ~e propriedade com bens, direi- para a repressão do crime contra a ordem tributária. 
tos ou val?res oriundos de atividade ilícita. Não se faz necessária a mescla dessa lei com o pro- . 

O projeto (art .. 1 º) coloca como núcleo do tipo jeto, ora debatido, que introduz, no ordenamento ju-
as ações de "ocultar ou dissimular a natureza, ori- rídico, instrumento d,verso e novo: o do combate à 
gem, localização, disposição, movimentação ou pro- 'lavagem' de bens ou valores auferidos ilicitamente. 
priedade de bens, direitos ou valores provenientes, Nada impede, por certo, que a ação do Estado con-
direta ou indiretamente, de crime ( ... )";com um elen- jugue, se e quando necessário, as leis que se com-
co restritivo de crimes. Tal elenco, por certo, corre o plementam na defesa dos cidadãos e na preserva-
risco de' ser superado pela realidade e exigir, em ção do interesse público. 
prazo que não se pode estimar já, alteração e com- O inciso que a emenda da CAE pretende inse-
plementação da lei. A título de exemplo, tenhamos rir no art. 1º do PlC nº 66 de 1997, pois, desde a 
presente a extorsão por 'venda de proteção' [racjett] perspectiva de organicidade do ordenamento jurídi-
e o contrabando, fatores de grande ameaça à segu~ co, é inadequado, por repetir - no local impróprio, 
rança de nossa sociedade e geradores potenciais de uma vez que a lei nº 8.137/90, o contempla - e, tec-
recursos vultosos. . ' nicamente, deslocado, na medida em que introduz 

Hál assim outras passagens do projeto que po- dispositivo não consentâneo com o conjunto do pro-
deriam ser objeto de aperfeiçoamentos [por exem- jeto da futura lei e já existente em norma em vigor. 
pio: art. 1º, V: corresponde ao crime de concussão Meu parecer, nesta Comissão, dessarte, é con-
(art. 316 do Ç;P), um dos crimes contra a Administra- trário à Emenda nº 1-CAE. 
ção Pública; art. 1 º, VII: ·organização criminosa" - Por fim, constatados alguns equívocos meca-
correspondente possível ao conceito jurídico de qua- nográficos no texto original do PlC nº 66, de 1997, é 
dri,lha ou bando (art. 288 do CP)]. indispensável apresentar três emendas dê redação, 

O interesse público, todavia, recomenda que o para os corrigir. São os seguintes os pontos em que 
presente projeto venha a ser transformado em lei a se dão as correções redacionais: 
celeridade que as circunstâncias sociais e econômi- • art. 3º: 
cas do País exigem. Assim, é. premente dotar os de "fundamentalmente", para "fundamentada-
agentes públicos,tanto no âmbito da economia e mente". 
das finanças, quanto na' prestáção jurisdicional do 
E~tado, do instrumento legal hábil à coibiçao de um 
verdadeiro meta-crime, que é o de cometer crime de 
ocultação e "Iavage'm" ,de recursos já ériminosamen­
tE(auferidos. O prójeto se presta adequádamente a 
is.s? e será objeto de apenas alguns poucos ajustes 
d-: redação, como adiante se propõe. 

.',' Com relação à emenda adotada pela Comis­
são de Assuntos Econômicos, de iniciativa do nobre 
S~nador Jefferson Péres; entendo que esta Comis­
sã~ não á deve mahter: Com efeito, a 'lavagem' de 
di~heiro Item como. característica a introdução, na 

\ l ) 

"~I L, '\ 

'I 

• art.4º: 
de "por representação da autoridade policial, 

ouvido aquele" para "mediante representação da au­
toridade policial, ouvido o Ministério Público"; 

de "na forma dos arts. 125 a 144 do Código de 
Processo Penal", para "na forma dos arts. 125 a 144 
do Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 -
Código de Processo Penal. 

• § 1º do art. 4º: 
de "prazo de cento e vinte dias, contado·, para . 

"prazo de cento e vinte dias, contados· .. 
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• O título do capítulo V refere-se somente às pes- respectivamente, ficando os dispositivos assim redi-
soas jurídicas; contudo, o art. 9º desse capítulo, rio gidos: ' 
inciso XI do parágrafo único, refere-se também a "Art. 4º O Juiz, de ofício, a requerimen-
pessoas físicas. Destarte, faz-se necessário alterar o to do Ministério Público, ou mediante repre-
referido título para manter-se a coerência intema da lei. sentação da autoridade policial, ouvido o Mi-

Os arts. 10 e 11 apresentam-se perfeitamente nistério Público em vinte e quatro horas, ha-
compatíveis com a ordem econômica nacional, esta- vendo indícios suficientes, poderá decretar, 
belecendo procedimentos que visam à identificação no curso do inquérito ou da ação penal, a 
dos clientes e manutenção de registros, bem como à apreensão ou o seqüestro de bens, direitos 
comunicação das operações financeiras. ' ou valores do àcusado, ou existentes em 

Deve-se destacar o capítulo IX, onde se cria o seu nome, objeto dos crimes previstos nesta 
Conselho de Controle de, Atividades Financeiras, lei, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 
·com a finalidade de disciplinar, aplicar penas admi~ 144 do Decreto-Lei n2 3.689, de 3 de outu'" 
nistrativas, receber, examinar e identificar as ocor-bro de 1941 - Código de Processo Penal. 
rências suspeitas de atividades ilícitas previstas nes':' § 12 As medidas assecuratórias previs-
ta lei, sem prejuízo dacorilpetência de outros órgãos tas nest~ artigo serão levantadás se a ação 
e entidades·. Tal Conselho será de fundamental im~ penal não for, iniciada no prazo ,de cento e 
portância para a execução da lei proposta, dotando vinte dias,' contados da data em que ficar 
o Poder Executivo de, estrutura formal capaz de rea~ concluída a diligência. 
lizar as ações previstas na referida lei. . ........... ~ ............. : .................................. U 

Finalmente, gostaríamos de enfatizar· que con-
sideramos o presente Projeto altamente meritório em 
seus objetivos e importantíssimo para um combate 
mais eficaz ao crime. ' 

111- Voto 

_ Pelo exposto, voto favoravelmente à aprovação 
do Projeto de lei da Câmara riº 66, de 1997, e àS 
emendas nº 5 e 6 (de redação), do Senador José Ig­
nácio Ferreira, ofereço uma terceira emenda de re­
dação abaixo formulada, e opino contrariamente à 
emenda nº 1 - CAE e às emendas nQS 1 a 4, 7 a 9 
do Senador José Ignácio Ferreira. 

EMENDA Nº 2- CCJ - {DE REDAÇÃO) 

Corrija-se a expressão "fundamentalmente", no 
art. 3º do PLC nº 66/97; para "fundamentadamente·, 
ficando o dispositivo assim redigido: 

• Art. 3º Os crimes disciplinados nesta 
lei são insusceptíveis de fiança e liberdade 
provisória e, em caso de sentença condena­
tória, o juiz decidirá fundamentadamente, se 

. 'o réu pode'rá apelar em liberdade. n~' • 

I "' * 

EMENDA Nº 3 - CCJ - (DE REDAÇÃO)" 

Corrijam-se as expressões ·por . repre­
sentação", "ouvido aquele", "arts. 125 a 144 doCódi­
go de ProceSso Penal" e ·contado" no capUt e no § 1 º 
do art. 42 do PLC n.º 66/97, ,para "mediante(repre­
sentação", ·ouvido o Ministério Público", Uarts;: 125 a 
144 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 - Código de Processo ,Penal" e ·cóntàdos", 

EMENDA DE REDAÇÃO'Nº 4 - CCJ 
, (DE REDAÇÃO) 

Corrija-se a expressão "jurídicas", no título do 
Capítulo V do PLC nº 66/97, para "sujeitas à lei", fi­
cando o títuloassi,m redigido: 

"Das pe~soas sujeitas à lei~·. ;' 

Sala da Comissão, 10 de fevereiro de'1998 

Art. 22. Compete privativamente à União legis-
. ,t" lar sobre:, ..• 

I - direito civil, Comercial,' penal, processual, 
eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial ~e 
do trabalho:' ' 

. _H~~l ..•...•...... ': ...................................................................... . 

• 

., 
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Art.' 48 .. Cabe ao Congresso Nacional .. com a quando devido, empregél: na cobrança meio yexató-
sanção do Presidente da, República, não exigidél: rio ou gravoso, que a lei .não autoriza: 
esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor, Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e 
sobre todas aS matérias de competência da,União, multa. 
especialmente sobre: ...... ... §y redação ,detenninada pela lei nº 8.137, de 27 de 

XI 7 criação, estruturação e- atribuiÇões ~os Mi~ , (l},zembro de 1990. '. 

nistériose órgãos da admil1istra~o pública; , ' . 1 '. §,2',1 Se o funcionário desvia, em proveito pró-
XIII - matéria financeira, 'cambial e monetária, prio ou de outrem; o que recebeu indevidamente 

instituiçóesfinanceiras e suas operações; . ' para recolher aos cofres públicos: 
:.: ........ :::: ................... ::.~ ................. ~ ..... : .. : ..... , .... ~......... Pena - reclusão', de'"'2 (dóis) a 12 (doze) anos, 
. Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe aqualqu~r.membro ou',cornissão;d~ 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal,'aos Tribunais Superiores, 
ao Produlradar-Geral da República e aos cidadãos 
na forma e nos càso~ previstos nestá Constituição. -
. § 1 º São de iniCiativa do Presidente da RepúbliCa 
as lei que: . . . . 'I, "".., ,; 

11 - disponham sobre: ' • • 
e)' criação, estruturação e atribuições dos Mi-

nistérios e.'órgãos da administração pública: ' 
• ,,' . ! • • t ...................................................•................................. 

, , 

DECRETO-LEI Nº ·3.689· ,«_.J 

, DE, 8 DE OUTUBRO DE 1941 'o" ; , •• ".' : 

Código de Prôcésso PEmal{*)" : "'.~r';:.~ 

Art. 200. 'ASSociarem-sé' máis "de três pessoas, 
em quadrill1a ou bando, para ofim de cometer,crim'eS: , 

Pena -:- reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 
Parágrafo, único. A pena aplica-se em dobro, 

se a quadrilha ou bando é armado.'" . 
•• Vide art. 2º da Lei n.1I 2:889,'de'1·1I de 'outubro de 1956, 
que'define e pune- o êrii1)e de genocídio, " :i' . 
•• Vide art. 12.,111, I, (jaL.ei-nº 7.960, de 21 de dezembro de 
1989. " w' ••• 

•• Vide arts. 12, 8º e 9º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 
1990. " ... " .. ,. ' 

• Vide art~ 159, §'1 I1, do" Código Penal. 
• Vide art. 25,.§ 211, ,da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 
1986 (Crimes contriioSistema F.i~ro).. ' 
• Vide art. 16, parágrafo único, da lei n Q 8.137, de 27 de 
dezembro de 199Ô(CriméS:contra,â":Órdem Econômica e 

!,,~~~ \ Tributária) ~ "t·) .. ~,,(·;j'. :-'~'~ç"~~_':;:\i:~ i J~::'~'.) )~\~;'1-~f.··::,t.\~, 

········;:rt .. ·316:··E;ii~·i~}~;~;:~i·:;;J:p~~··~~t;~~:·di~~t~ 
ou indiretamente;'; ah,da 'que" Jóía déi; 'fÜôÇãõ: ou antes 
de assumi-Ia, mas em razão dela, vantagem indevida: 
~~ ~ Pena - reclusão, de 2' (dois).a:8 (oito) ahos, e 
múlta. . ., - ".' ' 
, .• ' • Vide art. 438 do Código de Processo penal. 

-:.1<. ~.~ " ;!I', '~·.'l. ;' .. 1.1,/' ,.!'! f ~H.or~. ~ ~,,,,~.J~ ... 

<}:xçesso de,exaç~o, ,,,,',' . _., . ' . 
§ 1 º Se o funcionário exige tributo ou contribui­

.~o social que sabe oU,"_deveria saber indevido, ou, , ' . 

! \ 

; í . 

e multa. 
.................................................................................... 

LEI Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990 
.~. . ., 

Define crimes contra a ordem tribu-, 
tária, econômica e contra as relações de 
consumo, e é:Iá outras providências. 

• . • - '! {. 
" C?pres,iden~e da Repúb-llca. .' • ," ',~. !. 

Faço, Saber, que õ Congresso Nacional ·d~.re~a 
e eu sancipno â seguinte lei:" , ,_- .',,' ~ .;" -.: 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise)'-O Ex-
pediente lido vai à publicação. ' ... 

f'Sobrea mesa, requerimento1que- será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha· Lima! 

, É lido o seg~inte:' ." I',;;. 
- "', 

REQUERIMENTO'N9 92,'DE 1998: , 
~'.'~'~'J _. t.~ ~ ~ : '.~) •. ~ :~,_~ ... ~ .~ t 

Senhor. Presidente, : ,.,,,.. -I I',' ,. ,\ 

Requeiro, na forma do Regimento Interno do 
Senado Federal, as seg"'uintes informações.a serem 
prestadas Pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de 
Estádo do Planejamento e CoordenaÇão Geral, rela~ 
cionadas-aoPiàno ;Agropêbúárió"à Florestaí de Ron-

,dônia - PLANAFLORO:, . , , , r 
" . l '-1. Repasses finâncelr<)s' efetuàdos para' ó' Esta­

do de Rondônia,; no período" dê' janeiro' de 1996 e 
199iáté a:presente data,discriminadamente (recu'r~' 
sos externos ê contrapartidas da' União); ,'. ' 

2: 'pàgá';'entos éféiuados po~ conta dos recür­
,sos, ~idos, .diSériminadós' em retâção aoS. Projetos 
SutrPro~tos; Atividádes' e elementos de desPesas; 

3. Órgãó qué
l 

foi .publicàdo o edital de"lidta-' 
ção/concoÍTência; . \' ". " , " -' 

I ~14. Empresas ver;'cedoras 'das li~itaçõeSt~oncor-
rêngas; :"'" ,t ." _, <. '" __ • 

~)5. Obras de infra-estruturas contratadas, ~!scri-
mi~~!1ºo-se:·,· . , !: . 

,d 5.1 ,~.E~s~radas '{icinais (construção ere~l!pera-l 
ção) ,com ta indicação do total-de. quilôm~tros,·locali-.. 
zaçãoi-preço,u,nitário e preço global; " 
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5.2 - Pontes à bueiros, com a indicação do to- 1996, do Senado Federal, as operações de crédito 
tal de metros, tipo, localização, preço unitário e pre- extemo de natureza financeira contratadas, de inte-
ço global; resse da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

5.3 - Escolas e postos de saúde; com a indica- dos Municípios, de caráter não-reembolsável, assim 
ção de metros quadrados construídos, preços unitá- caracterizadas as· doações intemacionais e outras 
rios e globais; e, da espécie, no montante equivalente a cento e seis 

6. Serviços realizados e a realizar em relação milhões, duzentos e noventa e cinco mil, trezentos e 
às obras de infra-estruturas contratadas; um dólares norte-americanos e vinte e sete centa-

7. Situação atual do Segundo Plano de aproxi- vos, consideradas as paridades de 31 de dezembro 
mação; último. 

8. Em que Banco estão sendo movimentados O expediente, anexado ao processado do Pro-
as recursos financeiros? jeto de Resolução n2 8, de 1996, vai à Comissão de 

, 9. Saldo em caixa; Assuntos Econômicos. 
10. Plano das aplicações dos recursos no exer- A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre-

cicio de 1998. . sidência recebeu expediente do Secretário-Executi-
Justifiçação vo do Par1amento Latino-Americano, de 26 de janei­

ro último, encaminhando a Ata da XVII Assembléia 
Ordinária do Par1amento Latino-Americano, realiza­
da nos dias ,5 e 6 de dezembro de 1997, em São 
Paulo. (DiversC?s n2 3, de 1998) 

O requerimento justifica-se pela necessidade 
de se monitorar a execução de importante programa 
.de desenvolvimento do Estado de Rondônia, finan­
ciado por recursos extemos, com contrapartidas na­
cionais, como forma ainda de se examinar a normali­
dade da aplicação dos seus recursos. 

Outro. aspecto a considerar é que, o Planafloro 
tem por objetivo melhorar a qualidade, de vida das 
populações beneficiadas, o que se, necessita verifi­
car, a partir do nível e da qualidade dos investimen­
tos que estão sendo realizados. ' 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de '1998. -
Senador Ernandes Amorim, PPB - RO. 

(A Mesa para decisão) , , 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do Inciso 111 do art. 216 do Regimen­
to Intemo. 

O expediente vai à Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Há ora­
dores inscritos; 

Concedo à' palavra ao nobre Senador Epitacio 
Cafeteira, como Líder, por cinco minutos, para uma 
comunicação urgente, de interesse partidário, nos 
termos do art. 14, inciso li, alínea a, dó Regimento 
Intemo., . , 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA)­
Sr4! Presidente, não quero falar como Líder, quero fa­
lar como Senador, inscrito que estou para falar hoje. 

A minha colocação é pessoal. Gostaria que V. Ex!! 
estabelecesse que falarei como orador inscrito, por­
tanto, dentro dos vinte minutos de que disponho. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conce­
do a palavra a V. Exê. como orador inscrito, durante 
vinte minutos. ' '. . 

. A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O Pro­
jeto de Lei da Câmara nl! 66, de 1997 (n2 2.688/96, 
na Casa de origem), cujos pareceres foram lidos an­
teriormente, de iniciativa do Presidente da Repúbli­
ca,que dispõe sobre os crimes de ·'avagem" ou 
ocultação de bens, direitos e valores; a· prevenção 
da utilização do Sistema Financeiro para osilicitos 
previstos nesta lei; cria o Conselho de Controle de 
Atividade Financeiras - COAF, e dá outras providên­
cias constará da pauta da sessão deliberativa ordi­
nária de amanhã, em regime de urgência, oportuni­
dade em que poderão ser oferecidas emendas até o 
encerramento da discussão. 

·0 SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA., 
Pronuncia o seguinte discurso. Com .revisão do ora~ : 
dor.) - Sr4! Presidente, Sr4!s. e Srs. Senadores, fiz,' 
questão de retificar o meu tipo de discurso, porque o . 
meu pronunciamento é pessoal e não partidário. . 
Hoje é o dia em que pretende o Govemo que se faça 
a votação da reforma administrativa. : 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A :Pre­
sidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofí­
cio n2 347/98, na origem, de 9 do corrente"informan­
do, .nos termos do art. 32 da Resolução n2 23, de"' 

. , ' 

Tive o cuidado, Sr4! Presidente, de examinar. 
até a mudança no juramento que fazíamos quando I, 

assumíamos o mandato de Senador. Anteriormente;: 
quando tomávamos poss~, prometíamos cúmprir a 1 

Constituição, respeitá-Ia e defendê-Ia. Hoje, isso 
mudou. ' ,..,' 
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Talvez, como o desejo é o'de que a Constitui­
ção mude todo dia, já não estamos jurando no senti~ 
do de 'defender e'cumprir a Constituição: Hoje,:,na­
forma do Regimento Interno, o juramento é: 

·Prometo guardar a Constituição Federal 
e as leis do País.· - " , 

", 
E é isso que estamos fazendo, mas estamos 

guardando-a na gaveta enquanto não é modificada. 
Confesso, srª Presidente, que, depois de 35, 

anos de vida pública, jamais encontrei um movimen7 
to maior de mudança da Constituição ,do que esse a" 
que assistimos hoje. Eu não fui Constituinte. Em, 
1988, eu era Governador do Maranhão, mas, nesta 
Casa e na Câmara dos Depútados, ainda há u'm nú-" 
mero muito grande de pessoas que _ fizeram esta 
ConstituiÇão, inclusive o próprio Presidente da Repú- , 
blica. Mas, agora, não -só a pedido de Sua Excelên;; 
cia, mas também pelo gosto de 3/5 do Congresso, 
ela vem sendo modificada., Cláusulas pétreas désinté~­
gram-se.JNada mais é tão importante na ConstituiÇão.' , 

Hoje é o dia da morte dó mordomo porque ele 
sempre foi o bandido da história, e o bandido dos ' 
problemas do 'Brasil Sempre foi O funcionário público. 
Assim, hoje é o dia em que vão assassinar o funci<F 
nário público, tirando-lhe a estabilidade, tirando-lhe 
garantias. É a isso que estamos assistindo e é, disso', 
que estamos participando. " , ',. ,"0' 'I>' 

O movimento de trabalhadores que está lá fora ! 
parece não intimidar ninguém. O que devia intimidar -
cada um é a sua própria consciência, é a certeza 
que temos de que o maior fl~gel~ deste.País,:o pre-" 
ço que estamos pagando pelo fim da ,inflação é nada,: 
mais nada menos que o crescente desemprego, E o 
que é o desemprego? Éa 'perda da 'cidàdania;'.é e , 
perda da -respeitabilidade do "chefe dafamííili:' Na:, 
hora em que o chefe de família não tem mais o seu 
emprego, a família começa a'desmororiar:'C>s filhos 
começam a sair em busca de uma maneira'de ga_'J 
nhar dinheiro; os meninos com uma flanelinha' lim'~'­
pando o carro ou -traficando 'drÕgas e ás meniriàs se 
prostituindo, contanto que' tragam pafácasa algum': i 
dinheiro para que a família possa sob{eviver~:'O 'che"-' 
feda família, homem ou mUlher; depois"que' pe'rdêb­
emprego perde também o resp'eito dá família~ ": ; .; 

E de repente vem aí essa ReformâÃdr'ninistra~ < 

tiva que vai permitir que o desemprego também 
aconteça no poder público e que chefes de família 
de,repente passem a viver'o sobressalto, a incerte- : 
za: a agonia, o receio de perder o ganha-pão da- fa-
mília~ 'o, " 

.. '. srª Presidente, srªs. e Srs. Senadores, na rea­
lidade, trata-se d~ um constrangimento grande para 

\1 \) I 
I I 

I. i : i 

aquele que, quando meninO, assistiu a uma cena 
marcante. Quando tinháeritre oito e nove anos 'de ' 
idade, na cidade de Caxias, meu pai era chefe do' 
serviço de classificação de algodão' e; depois, . chefe ' 
de serviço de classificação de produtos vegetais. 
Naquela época, assisti a um dono de uma firma con-' 
vidá-Io para ir trabalhar para ele. Meu pai ganhava -
ainda me lembro bem - 600 mil réis. O comerciante 
ofereceu-lhe um conto e 500, ou seja, duas vezes e­
meia o que ele auferia. srª Presidente, lembro-me 
ainda da frase 'dita por meU pai: ·Olha, você me ofe-' 
rece muito dinheiro; é duas vezes o que ganho' hoje, 
mas, para aceitar isso, eu teria que deixar o serviço 
público e abrir mão da minha estabilidade, que ga­
rante que meus filhos serão educados.· Nunca con- . 
segui esquecer isto: a estabilidade deu a meu pai a' 
oportunidade de se negar a ganhar duas vezes e 
meia o que recebia, contanto que tivesse a certeza 
de que eu e meus irmãos serJamos educados. • 

srª Presidente, hoje; nã'o teria condições de vo­
tar o fim da estabilidade: Por maior que fosse o argu~ 
mento, haveria de me 'lembrar de 'meu pai; haveria' 
de me lembrar dos outros pais de família do Brasil," 
dos funcionários públicos, 'que usam a estabilidade, 
ainda, como garantia e tranqOilidade de que vão 
educar os seus filhos. ' 0'-", • \ ." ,,' o,,' 

r·. ,.' ". .11., • • •• ~ O{ " " ~ '.' , ' 

Quis o 'destino que, h'oje, 'eu tivesse o direito de . 
falar por vinte:minut~s, d,e,certaforma: p~fa desaba~' 
far túdo' aquilo que sinto no momento em ,que' vejo 
que o Governo tudo quer' e tudo pode.' Infelizmen­
te, ele vai conseguir também tirar a estabilidade do 
funcionário. E eu, :entristecido; fico,pensando: e a 
partirdaí" sÍ'!!' Presidente, quem va'i ,ser o,culpado, , 
queT,,'y~i se,~' o vil~~,'~~ ~i~t9~ía d<? E3rà,sll?, Quel"!1: 
assumirá a condição de vilão no lugar do funcioná:-. 
riopúblicp? ,"1\;'" "'.~,,, ,,',',. '""",_. 

, ...".,.. ,~." ... ' li ~ " [ - 4. 

. ·;srª Presidente,-um:homem:no: Maranhãodei~,.: 
xouo seu nome por,um:gesto;trata-se do.Governa~;j 
dor Benedito Leite, ,educador.'/Certa feita, levaram-" 
lhe um decreto para que fosse fechada a escola mO~'r 
delo do Estado. Ele' se recusou ~ a assiná-lo e' ~isse:) 
·Prefiro que ,me cortem. a mão a eu,ter que assinar o" 
fechamento ,da· escolc~·,modelo~.·'iSão ,gestos. como'~ 
esse.,Srª Pr.e~idente"q~e' me fazem dizer,'com toda", 
tranqQilidade,: que nãoiVoto a Reforma Administrati-, 
va. ,Não, voto contra o funcionário público da minha' 
Pátria, sej~ ele federal, estadual -ou. municipal; tQdos, 
serão atingidos por ela. Prefiro imitor Benedito Leite, • 
dizendo qu~preferiria até que me tirassem o manda­
to a.,ter que·o usar para apunhalar o,funcionário pú- , 
blicoda minha terra. . , ,.;, ,: . 

,Era o:que eu tinha a dizer, srª Presidente. " 
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A SRA. PRESIDENTE (Júnia Manse) - Conce- tempo, a nova lei apenas amplia o prazo de dois 
do a palavra ao Senador Ramez Tebet, por permuta para três anos. Duvido que alguém me diga, .no 
com o Senador Júlio Campos. S. Ex!! dispõe de vinte caso, que a estabilidade está quebrada; ela está fle-
minutos para proferir seu pronunciamento. xibilizada, endurecida; porém, não se está acabando 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia com a estabilidade. 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - srª É preciso também dizer que não existe estabili-
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, esta semana; dade absoluta, nunca existiu no Direito brasileiro, 
como está amplamente noticiado, o Senado vai votar porque o servidor público, mediante o cometimento 
a Reforma Administrativa, sobre a qual, em um dos de determinadas faltas previstas na legislação, pode 
seus tópicos, agora mesmo, acabamos de ouvir o ser demitido do Serviço Público através de processo 
·discurso-desabafo· do Senador Epitacio Cafeteira. administrativo que lhe assegure o direito à ampla de-

srª Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é ver- fesa. 
dade que nunca se votaram tantas leis neste País. 
Concordo, porque acredito que, no Congresso Na­
cional, devam estar em tramitação, no mínimo, 400 
ou 500 emendas à Constituição de 1988. 

De hoje para amanhã, estaremos aqui votando 
a Reforma Administrativa. Não tenho dúvidas, Srs. 
Senadores, meus caros Colegas, da sua aprovação. 
Sei que esta Reforma será aprovada. 

Ocupo a Tribuna para manifestar meu ponto de" 
vista com relação a alguns tópicos referentes à Re­
forma Administrativa. 

A meu ver, estamos cometendo alguns equívo­
cos diante da sociedade brasileira, porque vejo al­
guns apregoarem, por exemplo, o fim da estabilida­
de do servidor público como uma grande vantagem, 
como uma grande iniciativa em favor do Serviço PÚ­
blico deste País. Penso diferente nesse tópico; pen­
so que a estabilidade é uma garantia, uma seguran­
ça para o Serviço Público; ela evita perseguições e 
demissões injustificadas, deixando que o servidor 
público trabalhe com mais tranqüilidade. 

Outros argumentam diferentemente. Entendem 
que a estabilidade faz com que o servidor público 
seja negligente no seu serviço e não cumpra efetiva­
mente a sua missão .. Contudo, quero discutir o que 
está na lei;· não quero discutir as suposições, SI"'! 
Presidente, Srs. Senadores; quero discutir a Refor­
ma que vamos votar aqui, e, sob este aspecto, não 
penso que ela acabe com a estabilidade no Direito 
brasileiro, sinceramente. 

Como advogado, li atentamente a proposta que 
estamos votando e, referente mente à estabilidade, 
vejo que o primeiro item é a consagração do princí­
pio, hoje existente, de que o ingresso no Serviço PÚ­
blico se deve dar mediante concurso de provas e tí­
tulos. Esta regra eontlnuaré consagrada na Reforma 
em apreço, cujo texto afirma que a estabilidade se 
dará ',depois de três anos de ·observação· do servi­
dor p'úbiico, enquanto que a Constituição de ) 988 
prevê um prazo de dois anos. Então, no atinent~ ao . 

Ainda estou analisando o problema do prazo, 
que está ampliado de dois para três anos, o que, por 
si, não quebra a estabilidade. Podemos até ser con­
trários a esse dispositivo, mas nunca poderemos 
afirmar que a ampliação do estágio probatório que-
bre a estabilidade. . 

srª Presidente, ·srªs. e Srs. Senadores, quero 
reafirmar, aqui; que tenho a.minha vida pública mar­
cada pela defesa do princípio da estabilidade. Estou 
apenas fazendo comentários à lei existente e, ao 
fazê-los, como advogado, penso que, neste tópico, 
conforme acabei de afirmar aqui, a estabilidade posi­
ti~arylente não foi quebrada. 

Dispõe ainda mais a lei, em um dos seus inci­
sos, .que o funcionário que não tiver bom desempe­
nho poderá ser demitido. Volto a fazer a .indagação: 
isto quebr~ a estabilidade no Direito Público brasilei­
ro? Para responder a ~sta pergunta, temos que olhar 
a lei que, hoje, regula esta matéria. Bom desempe­
nho não é novidade ·no Direito Administrativo brasi­
I~·iro. A falta do bom desempenho ali' está inscrita 
sQb,.a forma de negligência ~ desídia, caracterizado­
ras,' na lei atual,- não na. que estamos votando -, da 
figura da falta grave, a qual, apurada mediante in-' 
quérito administrativo, resguardado o direito de am- ~ 
pia defesa, poderá sujeitar o funcionário à pena de. 
pérda do seu cargo.. , . 

. E o que diz esta Reforma de agora? Apenas não.' 
fala em desídia, mas em falta de bom desempenho. ~ '.-. 

É interessante notar,SrªPresidente, que, que~: 
rendo ctuebrar a.estabilidade, querendo que a Refor-~: 
ma seja mais ágil, rem~te o legislador a matéria à lei" 
complementar. Ora, srª Presidente, Srs. Senadores," 
como afirmei na Comissão de Constituição, Justiça é' 
Cidadania, se dependerá de lei complementar, fica~; 
remos diante de um "buraco negro· até que a . lei;·; 
complementar seja votada. E é bom que dependa de.~ 
lei complementar; não entendo que isso seja ruim; 
não. estou criticando; apenas comento a lei por en~~', 
tender que a sociedade brasileira precisa ficar escla';':J 
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recida sobre o teor da Reforma Administrativa que estabilidade. Sou a favor da estabilidade e estou até 
estamos votando, a qual, nesse particular, depende- colocando parâmetros no meu pronunciamento; pa-
rá de lei complementar, para cuja apreciação e vota- râmetros de quem está comentando a reforma e os 
ção - frise-se - exige-se quorum qualificado. termos em que ela está redigida. Neste ponto, dis-

E, na Reforma constitucional que vai ser vota- cordo de V. Ex!! ° fato da lei exigir,. depois do está-, 
da, já está garantido, por antecipação, que isso se gio probatório, uma avaliação periódica que garanta 
dará sempre, assegurados os princípios do contradi- a ampla defesa, positivamente não pode ser encara-
tório e da ampla defesa. 'do como quebra da estabilidade, significa, isto sim, á 

O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB - MA) - Permite- busca da eficiência no serviço público e a possibili-
me v.. ~ um aparte, nobre Senador Ramez Tebet? dade da ampla defesa, porque ele deverá estar su-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) _ Ouço o j~ito à prestação de contas de sua atuação, 
aparte do nobre Senador Epitacio Cafeteira. Os prefeitos estão demitindo servidores que 

O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB _ MA) _ Nobre não estão amparados pela estabilidade, Senador 
Senador Ramez Tebet, V. ~ iniciou o seu pronun- Epitacio Cafeteira, pois, do contrário, não poderiam 
ciamento, firmando-se no art. 41, que dispõe: art.41 demitir. Nesse ponto reside a diferença entre o servi- , 
_ São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, dor amparado pela estabilidade, isto é, que fez con-
os servidores nomeados em virtude de concurso pú- curso ou que foi declarado estável por lei e aquele 
blico. V. Ex!! se fixou no caput; V. Ex!! não desceu que foi contratado sob outro regime jurídico. 
aos parágrafos, aos incisos, onde V. ~ verá que Enfim, é essa a interpretação que faço para en-
essa estabiiKfade de três anos não é verdadeira. V. Ex!! trar no ponto crítico. Neste caso, sim, penso quea' 
encontrará, logo adiante, no inciso 111, a seguinte dis- questão é complicada, pois existe um dispositivo 
posição: mediante procedimento de avaliação perió- nesta Reforma Constitucional que diz que, para se 
dica de desempenho, na forma de lei complementar, atingir a aplicação de recursos ao limite de 60% pre-
assegurado amplo direito de defesa. Todavia, veja visto na Lei Camata, pode haver demissão - até dos 
V. Ex'!, é precária essa estabilidade que se garantiu estáveis! A meu ver, esse é o ponto negativo do pro-
depois de três anos. V. Ex!! dirá que sabe que o Go- jeto, embora para se chegar a esse ponto, a lei tam-
vemo não fará isso. Então, pergunto-lhe: qual gover- bém estabeleça critérios: primeiro, a eliminação de 
no? O federal, o estadual ou o municipal? O que es- 20% dos cargos em comissão ou dos cargos em 
tamos pretendendo com isso? Estamos abrindo uma confiança, o que não depende de Reforma Constitu-
porta para que, politicamente, tudo seja possível. V. Ex!! cional; pode ser feita a qualquer momento. Tanto 

, há de me permitir manter o que disse no meu pro- prefeito quanto governador, Presidente da República' 
nunêiamento. A estabilidade, que é uma cláusula pé_ ou presidentes de instituições como o Legislativo, 
tria, vai ser destruída, embora abrindo uma janela por exemplo, podem fazê-lo. Eliminação de cargos 
para dizer que a lei complementar vai estabelecer não está no instituto da estabilidade, bem como cui-
como será medido, periodicamente, o desempenho: da da demissão, antes dos estáveis, daqueles.que ° projeto possibilita a extinção· do cargo, ficando o são contratados ou prestam serviços fora da estabili-
funcionário em disponibilidade com remuneração dade, fora do concurso público, como, por exemplo, '. 
proporcional ao tempo de serviço. Ora, V. Ex'! co- os celetistas., 
nhece como é este País em termos políticos. Em ° que acontece, na prática, é que os prefeitos, . 
meu Estado, por exemplo, muitos prefeitos recém- os govemadores não têm condições de demitir,' por-
eleitos demitiram todos os servidores. Não tinham o que os Estados estão quebrados,e, para demitir' 
amparo dessa emenda e não houve necessidade de quem está pela CLT, têm que pagar uma alta indeni-
lei complementar. Se não' houver alguma coisa que zação, daí porquê a existência desses Planos de 
garanta a esses servidores retomar, posso garantir a Demissões' Voluntárias que perambulam por aí. En-' 
V. Ex'! que estaremos condenando essas famílias, tão, nesse tópico, dou razão àqueles que afirmam 
porque o chefe de família, homem ou mulher, de- que a estabilidade, do ponto de vista legal, não' 
sempregado, com toda a certeza, caminhará para o acontece em razão do que acabei de afirmar. '1 

fim da sua vida, já que estará perdendo a cidadania Por outro lado, como me propus a examinar OJ 

e-o respeito da família. texto da Lei, como me propus a fazer comentários 
.I O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sena- sobre essa Lei, permito-me afirmar sim - e aí muitos 

dor Epitacio Cafeteira, o aparte de V. Ex!! me permite têm razão - que ela está voltada à figura do servidor, 
apenas esclarecer que não estou falando contra a público. Toda economia que se quer fazer está cen-
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trada na demissão de servidores públicos. Todos tacio Cafeteira. Como parâmetro do meu discurso, 
nós assistimos; 'por exemplo, na Comissão de Cons- eu me propus analisar o que a Reforma Administrati-
tituição e Justiça, ao depoimento culto e brilhante do va contém, porque - volto a afirmar -:- a sociedade 
Ministro Bresser Pereira, ondeS. Ex' afirmou que brasileira ainda não está perfeitamente esclarecida 
haverá uma economia de R$9 bilhões/ano, depois sobre ela. 
da aprovação e da aplicação da Reforma Adminis- O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB - MA) - Estou ,~' 

trativa. Como me propus' a comentar a Lei e a fazer de acordo com V. Ex', 
um exame frio de seu texto, tenho que compará-Ia à O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Estou 
realidade dos fatos, àquilo que conheço da realidade apenas explicando o que tem a lei, porque nenhum 
brasileira. E, ao fazer essa comparação, permito-me de nós pode aceitar que haja servidores públicos 
dizer aS. Ex', o Ministro da Administração, que, pe- nos Estados ganhando mais de R$20.000;OO. E isso 
los cálculos que formulei, à média de R$500 por mês acontece porque a legislação facilita. Vem à ,minha 
- e é muito para os fins a que me proponho -, para mente, neste momento, o caso de um servidor públi-
haver uma economia de R$9 bilhões há necessidade co estadual'- um Coronel da, Polícia Militar - que re-. 
de se demitir 1 milhão e ~50 mil servidores públicos, cebe 'mais de R$20.000,OO por mês. Por que o seu 
atirando-os em um clima de desempr~go, que cada salário atingiu essa cifra astronômica? Naturàlmente, 
vez aumenta mais neste, País. Aí, sim, haveria tal porque ele foi, chefe de gabinete por dois anos 'e 
economia! Entretanto, duvido que se 'demita 1 mi- acumulou esse salário 'ao vencimento de coronel. Se 
Ihão e 350 mil funciO(lários em 27 Estados da Fede- passar a ser Secretário de" Segurança Pública e per-
ração brasileira, aliás, torço mesmo para isso não manecer por dois anos, acumulará. Se ficar mais al-
acontecer. Todos nós torcemos para não acontecer. gum tempo em outro Cargo, acumulará também. As-

O que houve, Sr" Presidente e Srs. Senadores, sim, ele atinge essa cifra estratosférica. " 
, é que,o Ministro se equivocou na conta. Só pode ser ,O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB - MA) - É por 
equívoco! Comecei minha vida como Prefeito; fui isso, então, que se vai tirar a estabilidade do funcio-
Deputado estadual; Vice-Governador e Governador nário? 
por dez meses. Sou homem que representa Mato , O, SR~ RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Esse 
,Grosso do Sul,onde aliás se·fez o Plano de Demis- projeto de Reforma Administrativa acaba com isso, e 
são Voluntária, demitindo-se aqueles funcionários tem que acabar mesmo, porque uma situação como 
que espontaneamente" assim optaram, inde- essa não pode continuar. Há pontos altamente posi-
pendentemente de estabilidade. ou do regime de tra- tivos nele,que vamos votar aqui no Senado. 
balho. Para tanto, foi preciso contratar ~mpréstimo , . ,'Sr" Presidente, lamentavelmente meu tempo 
com a Caixa Econômica Federal, porque os Estados se esgota, impedindo-me de fazer a análise que me 
não têm recursos para 'i,sso. propus quando assomei a, esta tribuna, logo em se-

Sr" Presidente, o meu discurso parece ser con- , guida ao pronunciamento do Senador Epitacio Cafe-
traditório, mas não o é. Venho a esta tribuna apenas teira. Vim a plenário preparado para fazer este dis-
porque entendo que precisamos esclarecer a socie- curso,' não foi o pronunciamento do Senador Epitacio 
dade brasileira, pois tenho a obrigação de lhe apre- Cafeteira que me trouxe à tribuna. Pretendi aprese 0-
sentar a minha visão como Senador. Não posso ne- tar a minha visão sobre essa Reforma Administrati-
gar que este Projeto possui pontos. altamente positi- va; c,que tem também um processo didático. Disse. 
vos; ele vai impedir, por exemplo, a existência dos, que a sociedade brasileira não está esclarecida, mas' 
marajás, uma figura que não existirá mais. > Como se ela. está. se conscientizando das coisas. É preciso' 
explica a sua presença? Pelo acúmulo de vantagens, haver o debat~ com ela, e creio que, embora de ma;:--
permitidas em leis municipais" estaduais e federais, neira tímida, ele começa a acontecer. Há um proces-
vantagens que, positivamente, ninguém pode com-; sodidático na elaboração dessa matéria.' 
preender. Cito um exemplo: " Vamos ter ainda prazo para discussão. Ouan-" 

O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB - MA) - Por, do a matéria entrar na Ordem do Dia, eu sei que a,' 
que não aprovames só a parte positiva, nobre Sena- discussão estará encerrada, mas teremos tempo de, 
dor? Para aprovarmos a parte positiva, nós temos voltar ao assunto durante o encaminhamento da VO-",' 

que aprovar também a parte negativa? '\', tação. ' IM 

O SR. RAMEZ' TEBET (PMD8 - MS) - Não, Portanto, não adianta chorarmos um morto que 
nobre Senador, essa é uma questão de voto;Jcada não ainda morreu. O ideal é irmos aperfeiçoando a-
um vai votar do jeito que quiser, nobre Senadot:Epi- ' legislação em pontos' importantes para a administra:"~ 

I 



Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 02607 

ção pública, da maneira que for possível, porque 
chegou a hora de olharmos mais para os direitos dos 
cidadãos. Estamos muito voltados para as reformas 
institucionais; é necessário que tenhamos também 
olhos para os cidadãos, que esperam a melhoria da 
sua qualidade de vida. 

Sr"I Presidente, muito obrigado pela tolerância. 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conti­

nuando a lista de oradores inscritos, concedo a pala­
vra ao nobre Senador José Fogaça. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Humberto Lu-
cena. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Guilherme Pal­
meira. S. Ex!!. dispõe de vinte minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr"I Presidente, Sr"ls. e Srs. Senadores, on­
tem tive a oportunidade de fixar a minha posição 
com relação à Reforma Administrativa, quan'do de­
monstrei minha intenção em votar favoravelmente, 
porém, com restrições sérias. O grande vilão é sem­
pre o funcionário público, que, a meu ver, não repre­
senta o peso, maior dentro' do que entendo deva ser 
o objetivo principal da Reforma. 

Concordo quase em gênero e número com o. 
que disse, com muita propriedade, o Senador Ra­
mez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Sr. Sena­
dor, agradeço a V. Ex!! Entendo que a Reforma Ad­
ministrativa deveria contemplar também a contenção 
de gastos públicos. Estamos perdendo uma grande 
oportunidade nessa Reforma Administrativa. Nós 
dois estamos pensando do mesmo jeito. Muito obri- ' 
gado. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) -
Exatamente. Fico satisfeito que isso ocorra, porque, 
Senador, há algum tempo, a Reforma-ainda se en­
contrava na Câmara; fazia eu uma análise chaman­
do a'atenção para isto: sempre se coloca o funcioná- , 
rio ,público como o grande vilão do déficit público fe­
deral, estadual e municipal. 

, Também fui governador e prefeito'e administrei 
bem sem a necessidade de mexer ou me preocupar 
com a estabilidade de quem quer que seja. Os bons 
funcionários trabalham, e aqueles que não' se en­
quadram nas regras de uma administração"bem in­
tencionada, certamente, por meio dos processos ad-

, l 
ministrativos normais, podem ser demitidos, ou afas-

I 

tados do Serviço Público. Vou votar favoravelmente 
à matéria, repito, achando que amanhã teremos que 
corrigir alguns pontos. 

" I 

A burocracia nacional precisa ser modificada, 
aperfeiçoada, modernizada. Mas, para isso, temos. 
que dar incentivos. Não sei se a eliminação de fun­
cionários seria o grande incentivo de que a burocra­
cia, a máquina da União,-'dos Estados e Municípios 
precisa~ Não sei se é por aí, tenho minhas dúvidas. 

Quando vejo que há necessidade da reforma, 
que não há mais como se alterar, mais o que se es­
tudar, votaremos favoravelmente, mas sabendo que, 
mais cedo ou mais tarde, modificações terão que ser 
feitas para valorizar o funcionário público, para que 
seja o que há de melhor dentro da intelectualidade e 
da cultura brasileira. -

Sr. Presidente, o outro ponto que quero abor­
dar no meu pronunciamento refere-se à reportagem 
publicada pela revista Veja desta semana sobre o 
trabalho desenvolvido pelo Comunidade Solidária. 
Embora não seja meu hábito, quero comentar hoje 
algumas informações publicadas nessa edição da' 
revista. Não vou nem quero referir'-me ao papel da 
Dª Ruth Cardoso nem às apreciações contidas na 
matéria, que são de caráter estritamente privado e, 
ao meu ver; encarados corretamente sob 'o ponto de :. 
vista ético. O que desejo lamentar é que ainda não' 
tenhamos tomado conhecimento, ria medida em que 
seria' desejável, do que significam" para os habitos e 
a cultura política brasileira, a . concepção, 'a efetiva ' 
instalação e a filosofia de trabalho:que esses resulta-' 
dos representam e dos quais seria justo duvidar há' 
cerca de três anos. . , 

Destaco, em primeiro lugar, os critérios justos, 
politicamente corretos e eticamente irretocáveis pe~ 
los quais foral'1\ escolhidos os municípios que hoje 
integram o progràma, com forte atuação no Nordes­
te, baseados nas càtências sociais conhecidas, que 
envolvem não apenas à-'êducàÇão e a saúde, mas, . 
sobretudo, a preparação de cunho profissionalizante, 
que, a meu ver, é hoje o remédio mais eficaz contra 
o que se convencionou chamar de "desemprego es- . 
truturalA

• • " 

Em segundo lugar, a inóváção'que' reprE!senta 
conjugar esforços de toda a sociedade.' de 'forma sóli~" 
dária, calcádo no princípio de que contribuem os'que:' 
podem dar, participàm os que têm Condições de' 
fazê-lo e se' beneficiam os que dele necessitam, sem' ~ 
interferências políticas, sem condicionamentos ideo-

, I 1<?9icos e sem pressões corporativas. Nós, os políti­
cos, tem~s nos mantido cautelosamente à margem 

, ,de qu'alquer interferência em algo em que pessoal- . 
mente acredito"e que está contribuindo para mudar 
os vezosantigos do clientelismo, do patrimonialismo 
e, sobretudo, da indiferença. Não mereceu segura-
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mente a relevância que a matéria jornalística aborda 
a circunstância de que não se trata de um programa 
oficial e que, portanto, dele não há beneficiários que 
não sejam o País, a sociedade e aqueles que, em 
nosso preconceito, ,habituamo-nos a rotular de "mar­
ginalizados" . 

Como existe colaboração e participação do po­
der público, cooperação de empresas privadas e in­
tegração dos agentes de transformação social, esta­
mos, mesmo sem sentir, superando a concepção 
que sempre acreditou, de um lado, nos meros bene­
fícios da caridade cristã e, de outro, na obrigação 
inel",tável de todas as esferas de govemo de reso~­
verem todos os desafios do País que a falta de soli­
dariedade não permitia fossem encarados como res-, 
ponsabilidade moral coletiva de todos. A impressão 
ql,.le tenho, Sr. Presidente, é de que os resultados' 
até agora'conseguidos são fruto de se acreditar mais" 
na busca de soluçõeS 'do que em se lamentar as difi­
culdades para superá-Ias e os desafios devencê-Ias. 

, " • ,,, '!' , 

Esse é' o motivo 'por que tenho a convicção de 
que os mecanisrriós àté agor? utilizados, a que to­
dos temos dado pouca atenção, tend~m a produzir 
efeitos-demonstração que podem ser extremamente 
úteis para incentiva'~ a ,coesão: sOCial ~um p~ís em 

, que o individualismo ~~~p'r~ !9r,a ~a~98- registrada 
de muitas condutas, quer n~ es~~rapública, quer na 
esfera privada. Não preconizo a: institucionalização 
desse movimento além dós'níveiscom que já conta 
desde que foi concebido e posto em prática, nem de­
fendo a sua extensão através de incentivos do Esta­
do. O que desejo ressaltar é que, tendo' se transfor­
mado num poderoso mecanismo de auto-afirmáÇão, 
auto-ajuda e autómobilização,'deve mereêer de cada 
um de nós,' quer no' plano t:oletivo, 'quer individual­
mente, a' solidariedade que'lhe'devemos como re­
curso de modernização social" entendida como um 
reforço à noção de cidadania de que o.~aíssempre 
foi carente em diferentes fases ~~ sua e,vQlução his-: 
tórica. ", , 

Acredito que a força da convicção e, o,poder de 
uma idéia bem concebida sejam capaz~s de permitir 
o que décadas de as~istencialismo político,. lamenta­
velmente, não conseguiram produzir ent~ nós. Faço 
votos de que os resultados desse movimento" des­
conhecido de grande parte dos brasilei~os e do pró­
prio Congresso, possam ser convenientement~~ava­
liados, porque é parte de um esforço gigantesço, que 
o Brasil faz, quase e~ silêncio, p~ra venq~r a~ Jerrí­
veis amarras do subêlese!lvolvim.e\n~o. t' ': I;., • , ~L 

Era o que eu tinh~ a di~er, Sr Pr~si~~!:,,~e. fi 
Muito obrigado. : ',:j;:. 'í:.l!~" 

I i: : i a 4· j • 

Durante o discurso do Sr. Guilherme 
Palmeira, a srª Júnia Marise, 2ª Vice-Presi­
dente deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo, Sr. Lúdio Coelho, suplente de 
Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Guilherme 
Palmeira, o Sr. Lúdio Coelho, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha 
Lima, 1!! Secretário. ' , 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra à Senadora J!Jnia Marise, por 
permuta com o Senador Júlio Campos. 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT - MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, hoje o 
Senado decide a Reforma Administrativa da mesma 
forma que decidiu todas as reformas que, passaram 
por esta Casa, e é preciso ~~nunciar isso,àNação .. 
, Não' podemos deixar passar em bran?O, a reall­
'dade' com a qual estamos convivendo n~'SEtnado 
Federal. Em nome da dignidade, principalmente em 
nome do mandato que todos' recebemos pelo voto li­
vre do" ele~oràao' deste' País,' devo diz~rlqué ~ssa 
Reforma Administrativa' não expressa o sentimento 
nacional, 'porque não foi discutida nesta CaSa; ne­
nhünjá I eméhdafoi '. sequ~r analisada" at~ ,mes,m~ 
aquelas qúe buscam o aperfeiçoamento do texto. ' 

. ,,' Não vou discutir artigos, nem descer a deta­
lhes, mas vou analisar, nessa, proposta, um ponto 
que cOllsider~ da m~ió~ r~levância: a qu~bra da e~~ 
fabilidade dós servidores públicos, o confiSCO dos di­
reitos, conquistas e garantias do servidor público 
deste Pàís. Essa 'é"areforma que esse' Governo 
quer' aprovar na marra! Essa é a' reforma a(jministr~:' 
tiva que 'o Governo do 'Presidente Fernando Henn~ 
que vai aprovar 'nesta Casa, sem nem sequer da~ 
oportunidade para debater a matéria e aperfeiçoá-Ia: 
,';' ~ Sr. Presidente, não' : existem meias palavras, 
um~'vezque·,toda a 'opinião pública:acompanhou 
passo a passo a tramitação desse projeto., Apresenl 

tamos nove emendas.ao projeto da Reforma; nove 
emendas! .Vários Senadores as apresentaram, não 
só os do Bloco de Oposição, mas também os gover~ 
nistas, que são a base de sustentação do.Govemo: 
No entanto, nenhuma delas mereceu atenção; ne~ 
nhuma foi analisada, e,é preciso que se diga a,ra: 
zão: p projeto não pode voltar à Câmara dos Dep~T 
tados! O Senado Federal, mais uma vez, é submeti; 
do à condição de Casa ·carimbadoran

• ,,,. ,;,.: 

, Temos ouvido manifestações de todo lado~r0 
Ministro Bresser Pereira, aqui mesmo,' no' Senado; 

i 

I 

I 
I 
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de . uma forma inteiramente descarada, disse clara- suas vidas ao confiscar direitos' e conquistas já ga-
mente: ·0 Brasil vai economizar R$9 bilhões com a rantidos naquela que foi considerada a Constituição 
Reforma Administrativa". Màis de um milhão de ser- Cidadã, de 1988 .. 
vidores públicos se'rão colocados "no olho da rua" ~ O Às vezes, espanta-me ouvir que essa reforma 
Ministro já tem as contas e a aritmética para a reali- não confisca direitos dos servidores. Afirmações 
zação de umà reforma terra-arrasada, como quer o desse tipo causam-me perplexidade, porque esse 
Govemo, colocando o servidor' público como bode confisco está claramente colocado. O próprio Minis-
expiatório das mazelas' do País. S. Ex!' não quer en- tro Bresser Pereira reconheceu que era necessário 
carar a questão de frente, com responsabilidade e quebrar a estabilidade dos servidores, o que seria 
seriedade, dando a essa classe trabalhadora oportu- colocado como princípio e como prioridade. Como 
nidade de melhorias salariais, de um plano de car- disse o Ministro, o Govemo vai economizar R$9 bi-
gos e salários de que possa, efetivamente; sentir or- Ihões ao ano éom a implantação e a aprovação da 
gulho, assim como do seu trabalho e, principalmen- Reforma Administrativa, e ocorrerá mais de um mi-
te, de ser servidor público. '. Ihão de demissões. 

É preciso que se denuncie à Nação o que está 
acontebendo com a tramitação da Reforma Adminis­
trativa 110 Senado e da Reforma da Previdência na 
Câmara dos Deputados. '. ' 

t •• . 

Essa não é a Reforma Admi~istrativa qu~ gos-
taríamos de estar discutindo hoje. Gostaríamos de ' 
estar diScutindo, sim; uma Reforma Administrativa 
que pontuasse as' questões relacionadas à vida fun­
cionai do nosso P,afs, aos servidores públicos, para 
que eles pudessem exercitar o seu trabalho, dando 'à 
nossa populàção o melhor do serviço pÚbolico. ," 

Diz-se: que a Previdência está quebrada, que 
não haverá' condições para o pagamento dos. apo­
sentados. Ora,' Sr. Presidente, são dezoito milhÕEÍ~ 
de apóselÍtados qU4;! gánham R$120,OO e as maze­
las da Previdência não estão nos trabalhadores, 
nem nos aposentados, mas nos. erros, nosequívo­
cos, na omissão e" principalmente; nas fraudes, nos 
rombos, nos desvios e na sonegação: ",' . ",:: 
, \'otare~os, hoje" a .Refor'T'a Âdminístrat!v~, 
mas ten~o a certeza de que nem mesmo os dest~­
ques ãs·emendas que consideramos importantes, os 

. quais . apresentaremos, serão apreciados por este 
P.lenário:' . '. ' 
( ,Não deràri1 oportunidade ao Senado para aper­
,feiçoar a Reforma Administrativa porque não quise­
ram. Repito que as - emendas da Oposição,. bem 
cOrnO aquelas que ,aPresentei depois de demorado 
estudo e debate com servidores e entidades do ser­
v.iço público, não foram acatadas. ; . 
ç, Portanto, nesta tarde, o Senado Federal, ao 
'aprovar essa reforma, mais uma vez dará um exem- .. 
pio muito triste ao País, aos servidores e à nossa po­
pulação. Não nos permitiram aperfeiçOar o projeto. e , 
promover' um debate nacional capaz ·de· ouvir todos' 
ps segmentos e entidades <te se~idores públicos fe­
crerais, estaduais " e murucipais, pàra ,saber o que 
pénsam da Reforma Administrativa, que mexe com 

Ouvimos mUitas coisas, Sr. Presidente. 

Na semana passada, ocupei esta tribuna e 
mostrei uma estatística que demonstra o crescimen­
to em 5% do desemprego no País. Os servidores es­
tão há mais de três anos sem receber um centavo 
de aumento .Os produtos prioritários de uma cesta 
básica custam, hoje; cerca de R$170,OO. Enquanto 
isso, o Govemo se permite dizer que, com a aprova­
ção 'da reforma, mandará um milhão de servidores 
públicos para o "olho da rua" e eçonomizará R$9 bi­
lhões por ano - esse mesmo Governo que aume:1ta 
em apenas R$8,OO os proventos dos aposentaàos e 
o valor do salário mínimó.' 

. .' 
Est~remos encaminhando a discussão d~. ~e-

forma Administrativa, ~as queremos, mais u!!::. .. ez, 
enfocar o .que consideramos um desrespailu com 
esta Casa. Vamos posicionar-nos, novamente, como 
Casa "carimbadora": não podemos emendar ou 
aperfeiçoar' o projeto da Reforma Administrativa, 
para que ele não re!ome à Câmara dos Deputados. 

Certamente, Sr. Presidente, essa decisão polí­
tica marcará a história do Senado Federal. 

Durante' a discussão da Reforma da Previdên­
cia, tivemos oportunidade de elogiar a postura ado­
tada pelo Relator, Senador Beni Veras, que, apesar 
de intransigente com relação a alguns pontos que 
defendíamos, abriu caminho para a discussão, para 
o aperfeiçoamento, para o debate e acatou inúmeras 
emendas ap'resentadas por mim e por outros Sena-
dores: !'. '- . 

lame~távelmEmte>na Reforma Administrativa, 
o Senado Federal estará "aprovando uma matéria 

. sem :ter dado a oportunidadNo debate nacional 
para o seu aperfeiçoamento, se~uvir o clamor de 
todos os segmentos do serviço pÚbliC6;que não tive­
ram a oportunidade de debater e de discirtir,a Refor-
ma Administrativa. . " ~ 
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Sr. Presidente, encaminho à ,Mesa pedido de ocorreram durante sucessivos governos, que não se 
destaque para as emendas que apresentamos. In- preocuparam com o futuro do País. 
clusive já tenho notícia de que todos os pedidos de Assim aconteceu com a criação do Proer. 
destaque serão votados em globo, e certamente Aliás, não sabemos ao certo qual o valor envolvido 
também serão rejeitados, em globo. Essas as intor- nesse Programa de Apoio ao Sistema Financeiro. AI-
mações que temos, que gostaria não fossem verda- guns falam em R$40 bilhões, outros em R$50 bilhões. 
deiras. A verdade é que a soma é astronômica. 

Sr. Presidente, tenho a impressão de que se Sr. 'Presidente, em relação à rolagem das dívi-
prevalecer o rolo compressor no debate e na discus- das dos Estados, que o Senado tem que apreciar -" 
são dessa matéria, o Governo estará colhendo uma . e quase todas as rolagens têm sido aprovadas -, só 
vitória com a aprovação da Reforma Administrativa, para citar um exemplo, a de São Paulo ultrapassou a 
mas, no futuro, poderá colher uma derrota, porque casa dos R$60 bilhões; a securitização das dívidas 
essa Reforma confisca direitos, conquistas e garan- dos agricultores com débito de até R$200 mil atingiu 
tias dos servidores públicos, que hoje, -mais uma R$7 bilhões; o lançamento do refinanciamento das 
vez, estão sendo colocados como bodes expiatórios cooperativas, para tentar arrancá-Ias da crise que se 
e responsáveis por todas as mazelas do serviço pú- abate sobre um setor.fundamental para a economia 
blico do País, quando, na verdade, sabemos que o brasileira, deve atingir R$2,5 bilhões; o novo progra-
servidor público, na sua quase totalidade, tem a ma de atendimento aos produtores rurais com dívi-
compreensão e o senso de responsabilidade no , das superiores a R$200 mil pode chegar a R$13 bi­
exercício de sua função. A própria Constituição pune L"":'lhôes. Enfim, t~as essas medidas adotadas pelo Go-
os funcionários que não querem trabalhar ou que vemo, têm uma .relação' direta com os sucessivos er-

, transgridam os princípios da seriedade e o da ho- ros do pasSado, quando eram adotadas políticas ime-
nestidade no exercício funcional. Isso já está inseri- diatistas, que não pensavam no ,futuro e, sim, quase 
do na Lei Maior; portanto, não é preciso inovar nes- , sempre, na próxima semana ou no próximo mês. 

sa questão. " ,"~Sr. Pr~~idente, srªs. e Srs. Senadores, falarei 
Precisaríamos inovar, Sr. 'Presidente, realizan- de um'problema, que, ,a princípio, pode parecer não 

do uma Reforma Administrativa que dessecondiçõ- ter relação .com o início do meu ,discurso. Mas a rela-
es de estímulo para o aperfeiçoamento da máquina ção existe,'porque evitaremos que o futuro governo, 
administrativa, consignando promoÇões ao servidor seja o do Senhor Fernando Henrique Cardoso ou o de 
público. Esse é o espírito e o nosso sentimento na outro presidente, tenha que lançar mão de urna outra 
discussão de tão importante e fundamental questão ' medida para corrigir a falta de atitude do atual Gover-
para o serviço público do País; Não é possível - e ' no. Refiro-me a um setor que muitas vezes é esqueci-
essa Reforma não trata' de nada disso ~que o Go~ do mas que está presente na vida das pessoas todos 
vemo continue ferindo os dispositivos legais; inclusi- ; o;;' dias~ Falo \..êfa ~uárià' leiteira, que atravessa uma 
ve descumprindo alei, que determina aumentos sa- dà~' ~l.uis· maisgmves ér:ise~ ~m toda a nossa história. 
lariais ~as ~atas previstas. Este Govem~, há ,tr~s:,. P~fa que 'os siso Senadores que não têm uma 
a~os, nao da um aum,ento se~u~r,aos,~erv!dores,p~- relação direta com ~,agricultura e, portanto, com o 
bhcos. Congelam-se os salános, co~flsca~:se dlrel- setor: leiteiro, possam entender: qualquer cidadão, 
tos, conquistas e gar~n~ias ~os servldo~~s, É o, que hoj~,qúe e~traen:i urn bare pede um copo de água. 
prega a Reforma A,dmlnlstratlva, Sr. Pr~s~~~nt~.,,_, mi[leral,pagará: R,$O,60.,t"ioje, ~á pro~utores em vá-, I :; 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - rias, regiões do Brasil . do Hio Grande do Sul ao Rio ' 
C~ncedo a J:?alav~aa?,nobre Se~,adorÓ.srr~~'Dia~: : Gr~nd~, dO).Jorte,.pa~sanQo pelo Paraná,'por Mato,;. 

O SR. OSMAR DIAS (PS.oB - PR.,J~ronuncia Grosso do S4I,.do,Senador Lúdio Coelho, pelo Ama-
o .seguinte discurso. Sem revisão, ,do 0,ra9C?.r.) 7", Sr. , zonas, do Senador B~rnardo Cabral, que já vendem, 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o ,Goyerno ,atual, um litro de leite a R$O,09 . Em· alguns casos, che-~., 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, tem leito gam a vender a. R$O,08, quando o leite é extracota. j 

um esforço enorme para corrigir os erros do Passa- Ou seja, o pro,dutor vende a R$O,20 o litro, quandq. 
do. Aliás, a participação:~esse esforço te'!l ~ido, pe-" 'estabelecido pela cota, e, quando extrapola a cota~,(, 
dida a toda a sociedade brasileira:, aos trabalhado- entrega esse leite a R$O,09 o litro. Trocando em va~.j 
res,' aos empres&rios do campo e aos da cidade,,: En- lores, chegaremos à conclusão de que um produtor, 
fim, 'à sociedade brasileira tem contribuído :p~ral ~ssa precisa vender de sete a oito litros de leite para CO~;.r. 
correção, combatendo as causas de problem~~i!que' prar um copo de água mineral em um bar. '.';' 
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Sr. Presidente, não sei qual é o custo de pro­
dução de um copo de água, mas o Senador Mauro 
Miranda, de Goiás, que é hoje o Estado que mais 
cresce em produção de leite no País, pelos investi­
mentos feitos pelo Govemo do Estado, incentivando 
a produção leiteira, e pelos seus produtore$, sabe 
que esse crescimento que Goiás está tendo' e :que 
alcança vários Estados brasileiros, resultando tam­
bém num crescimento extraordinário na média da 
produção leiteira brasileira, não tem a contrapartida 
de políticas de apoio, em especial na política extema 
do Brasil, o que está matando a produção leiteira. . 

. .' 'f 

Outro dia, em aparte ao Senador José Bianço, 
eu disse que não adianta implementarmos, direta­
mente ao produtor medidas de apoio, sé não resol­
vermos o problema, a causa principal da crise :que 
se abate sobre o setor. Vejam que; há' cinco anos, 

, estávamos produzindo 15,5 bilhões de litros por ano. 
Passamos a 20,5 bilhões de litros. Isso significaqt.ie 
os produtores fizeram sua parte: investiram em'têC­
nologia, em melhoramento genético, em equipamen­
tos; modernizaram a atividade. Alcançaram um nível 
de produção que poderia ser considerado razoável 
não fosse o nosso consumo ainda baixo, em tomo 
de 128, 130 litros leite/ano, por pessoa, quando a 
Organização Mundial da Saúde recomenda 90 li­
tros/ano. Os nossos países vizinhos, Uruguai e Ar­
gentina, já atendem a esse índice estabelecido pela 
Organização Mundial da' Saúde. Póis bem, mesmO 
não atendendo à demanda recomendada pela OMS, 
os produtores já estão oferecendo leite suficiente 
para atender ao mercado nacional. . 

O grande problema ê que, mesmo estando a 
oferta ajustada à demanda, o País insiste numa pOlí~ 
tica de importação sem precedentes, sem critérios. 
Não há proteção ao produtor nacional, não há alí­
quotas que sejam pelo menos razoáveis para equi­
parar o preço do produto no mercado nacional com o 
do produto que está sendo importado. Isso é fácil ve­
rificar. Para se produzir lima tonelada de ,leite na 
União Européia gasta-se US$3 mil. Eo leite importa­
do da mesma União Européia chega aô Brasil cus­
tando US$1, 7. E não há milagre' algum nisso. Há, 
sim, um forte subsídio por parte dos govemos da 
União Européia, que h~ cinco anos iniciaram um pro­
grama de redução do número de matrizes em produ­
ção com o objetivo de atingir a meta de reduzir em 
20% o número de matrizes, uma vez que lá' e*iste 
uma grande oferta em relação ao consumo. eles 
precisam encontrar países ingênuos\ co~o q B,!a:sil 
para colocar esse excedente de prodyçao, mesmo 
que o governo tenha que ,subsidiar fortéme,hte, como 

I ' 

" " 

d' 

tem feito em relação ao leite que importamos. Se­
gundo dados do IBGE, até outubro do ano passado, 
os subsídios chegaram a US$400 bilhões. Sem ne­
nhuma dúvida, essa importação é a causa da derruba­
da de preços em plena entressafra - persiste na sa­
fra, porque já estamos em período de alta produção. 

Concluindo o raciocínio, não há mais no Brasil 
aqueles períodos de grandes quedas. de produção 
na entressafra que ensejariam o apoio do Governo à 
importação para cobrir um eventual déficit. Não; os 
prodütores hoje já suplementam o seu rebanho nas 
épocas de baixo poder nutritivo das pastagens. Evi­
dentemente, isso faz com que a curva seja muito 
mais próxima da reta. Ou seja, não temos mais 
aquele período em que a produção cai a ponto de se 
precisar de importação. A produção de leite é quase 
constante durante todo o ano. Portanto, nada justifi­
ca o ingresso de produtos importados no nosso 
País, ainda mais porque o Govemo não tem feito 
uma fiscalização condizente com os fatos que têm 
sido denunciados em relação ao Mercosul. É sabido 
que parte do leite que entra no nosso País vem com 
O carimbo argentino, mas tem origem na União Euro­
péia. Enviam o produto via Argentina, pagando uma 
taxa de 16% ao invés de 27%, se o produto viesse 
direto ao Brasil. E, da Argentina para o Brasil, em 
função das tarifas privilegiadas do Mercosul, não pa­
gam nada. Reduzem, portanto, um custo de,importa­
ção de 27% para 16%. Ora, Sr. Presidente, 11 % em 
um mercado de margens comprometidas significam 
muito. Somando-se ao subsídio de US$1,3 mil por 
tonelada, o produtor de leite brasileiro fica sem ne­
nhuma possibilidade de competir, mesmo que fosse 
o mais eficiente do mundo. 

O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Permi­
te-me V.Ex" um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Pois não. 
Ouço o aparte do nobre Senador Ernandes Arnorim. 

O Sr. Emandes Amorim (PPB - RO) - Nobre 
Senador Osmar Dias, V. Ex" aborda um assunto de 
sumo interesse, principalmente para n6s, ligados à 
agricultura, à pecuária e ao homem do campo. Se 
observarmos a política do Governo em relação às 
importações, veremos que há problemas não só na 
área do leite, mas também em outras, como a borra­
cha, a seringa. O Governo tanto fala - e há lei apro­
vada nesta Casa mediante a qual se faliu o projeto 
de lborracha no País ~, mas importa a borracha de 
outros paí$es com um custo muito mais baixo. Não 
sb tdma providência alguma para impedir que essa 
borracha seja importada com subsídio, o que leva os 
produtores à falência. No caso do leite, o meu Esta-
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do de Rondônia está sofrendo essas conseqüências: 
antes do Plano Real, o Governo financiou matrizes 
no valor de US$500, mas hoje elas não valem 
US$200. Lá um litro de leite custa R$O,1 O ou 
R$O,08. Isso desestimula o produtor rural, que acapa' 
migrando para as cidades, deixando de produzir, de 
exportar o leite. O pior, nobre Senador, é que no 
nosso Estado a maioria dos produtores tomou esse 
financiamento, prevendo a melhoria do preço do lei­
te. Mas, diante dos juros altíssimos do mercado, es­
tão sendo levados à falência, perdendo suas proprie­
dades, transformando-se em sem-terra. Isso está 
ocorrendo, portanto, por falta de uma política nessa 
área, principalmente pela importação de leite subsi­
diado. Ouvi comentários segundo Os quais o Presi­
dente da República estaria tomando providências 
nesse sentido. Até agora, no entanto, o problema 
não foi resolvido. Oxalá, com o discurso de V. EXª, 
as autoridades tomem conhecimento do problema e 
inibam essa importação que traz prejuízos-para os 
nossos produtores. Parabéns pelo seu discurso. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Obrigado, 
Senador Emandes Amorim. 

Se a política cambial deve ser mantida para o' 
bem do Real, entendo que, também para o bem da 
nossa moeda, é preciso que o Govemo tome provi­
dências ~m relação à destruição dos setores produti­
vos que vem sendo feita sistematicamente por im­
portações desnecessárias que atendem apenas ao' 
desejo de empresas importadoras, de fazerem capi~ 
tal de giro com o crédito privilegiado. Esse crédito é 
concedido com um prazo de mais de um ano de pra­
zo e 8% de juros ao ano. Não se faz, portanto, a im­
portação propriamente dita, necessária, 'mas usa-se 
a importação para formar capital de giro de empre­
sas importadoras. 

O Sr. Mauro Miranda (PMDB - GO) - Permi­
té-me um aparte, Senador Osmar Dias? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Concedo 
o aparte a V. EXª, Senador Mauro Miranda. 

O Sr. Mauro Miranda (PMDB - GO) - Sena­
dor Osmar Dias, V. EXª aborda um assunto impor­
tantíssimo para o meu Estado e para o Brasil. O Es­
tado de Goiás é o segundo maior produtor de leite 
do País - e V. EXª fez referência a isso. Ficamos or­
gulhosos do trabalho dos agricultores e pecuaristas 
do nosso Estado. V. EXª disse que se paga em tomo 
de R$O,08 por litro de leite. Digo mais, porque tam­
bém sou pequeno produtor de . leite: no nosso curral 
estão pagando em torno de R$O,05 por litro. Cada 
latão de 50 litros corresponde a R$2,50. Este é o 
meu testemunho: recebi essa proposta e estou for-

necendo grande parcela do leite produzi~o por esse 
preço, porque não se pode jogar o leite fora num 
momento como esse. Nós, de Goiás, agradecemos 
a V. EJ(!, por analisar essa questão com profundida­
de. Faço este alerta ao Presidente da República: 
pelo menos nesses programas sociais, teríamos 
condições de disputar, em condições de igualdade, 
com esses importadores que, pór meio de subsídios 
-do mercado europeu, prejudicam tanto os nossos 
agricultores. Queremos fixar o homem na terra e so-
mos favoráveis à reforma agrária. Precisamos dar 
alento principalmente aos pequenos agricultores. A 
produçã.o leiteira é um forte elemento de fixação do 
homem no campo. Agradeço as palavras de V. EJ(!. 
Eu as endosso com a certeza de que, nesse mo­
mento, todo o Estado de Goiás também o faz. Esta­
mos prontos para, juntamente com os demais Sena­
dores interessados, conversar pessoalmente com o 
Ministro da Agricultura, para mostrar a S.EXª o posi­
cionamento desta Casa em relação a esse problema 
gravíssimo, que hoje atinge os pequenos produtores 
nacionais, esp~ialmente os produtores de leite. Muito 
obrigado. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Senador 
Mauro Miranda, V. EJ(! conhece o sacrifício feito por 
um produtor para atingir um grau de produtividade 
que o coloque no mercado. Levam-se anos para se 
conseguir o melhoramento genético de um rebanho; 
isso não é feito de um momento para outro. A sele­
çãodeve ser rigorosa. Há descarte de animais e pre­
juízos que, muitas vezes, são imprevisíveis. Enfim, 
há um enorme investimento para se alcançar uma 
boa qualidade._ do rebanho. Investe-se muito em 
equipamentos, em infra-estrutura e em treinamento 
de pessoal.Tudo isso poderá ser jogado no lixo se o 
Govemo não adotar uma medida rigorosa neste mo-o 
mento, com o intuito de evitar as importações desne­
cessárias.e a competição desigual entre os nossos 
produtores .. 

Na verdade, estamos pagando subsídios que­
são dados aos produtores europeus e, sobretudo, 
abrindo mão de um setor que ainda é responsável­
por mais de 500 mil empregos em todos os Municí':, 
pios deste País. Esse setor existe em todos os Muni-' 
cípios de norte a sul do País e também é responsá-­
vel pela viabilização de outros setores da agricultura, 
como o da produção de milho e de forrageiras, onde 
produtores fazem verdadeiros consórcios e partici~' 
pam de projetos integrados, viabilizando pequenas' 
propriedades em todo País. '. '. 

Para evitar que seja necessário eliminar as' 
conseqüências, o Governo precisa combater a cau:.· 
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sa, estabelecendo uma política de apoio ao produtor a produção de qualquer produtor, seja ele pequeno, , 
nacional e não ao produtor do Mercado Comum Eu- médio ou grande, já que não cobrem o custo de pro-
ropeu. dução. 

O Sr. José Bianco (PFL - RO) - Permita-me Em média, a produção'diária dos produtores de 
V. Exª um aparte? leite do Raís é de 50 a 60 litros. O Senador José 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Concedo Eduardo, que falará em seguida, sabe disso. Não sei 
o aparte a V. Ex!!. Posteriormente, concederei um se estou enganado, mas, se multiplicarmos 50 litros 
aparte ao Senador José Eduardo. por oito, obtém-se um total de quatro reais por dia. 

O Sr. José Bianco (PFL - RO) _ Senador Os- Essa é a receita de um produtor brasileiro de leite. 
mar Dias, eu não poderia deixar de cumprimentar Enquanto isso, na União Européia, um criador rece-
V. Ex!, que, mais I,Ima vez, assume a tribuna de for- be, por uma vaca, um subsídio de US$2,4 mil do Go-
ma já conhecida e reconhecida por tOdos nós, ou vemo. Pode-se pensar: é melhor ser vaca na Europa 
seja, com competência. V. Ex!! é um expert na área do que produtor de leite aqui. Não é bem assim, 
da agricultura. Quero abordar _ recentemente falei mas, na Europa, um criador tem recebido por uma 
sobre isso da tribuna e, inclusive, tive a honra de ser vaca bem mais do que o produtor de leite deste 
aparteado por V. Ex!! - essa questão a que V. Ex!! País. 
faz referência na tarde de hoje. Desejo falar desse O Sr. José Eduardo (PTB - PR) - V. Ex!! me 
preço irrisório - poderíamos dizer que, na verdade, é permite um aparte? 
ridículo - que se oferece ao produtor do leite. No O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães. 
meu Estado, o litro de leite está sendo vendido a oito Fazendo soar a campainha) - Senador Osmar Dias, 
centavos. Realmente, não há mais como levar isso lembro que o tempo de V. Exª está se esgotando. 
adiante. Hoje, quando estamos em nossos gabine- O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi-
tes, somos pressionados, pelo telefone, pelas coo- dente, se for possível, eu gostaria de ouvir o aparte 
perativas e pelas pequenas associações rurais. 'credenciado do Senador José Eduardo Vieira, que 
Quando estamos nos nossos Estados, constante- foi Ministro da Agricultura. 
mente somos procurados por esses agricultores e O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
por seus representantes, que estão aflitos com essa :... É claro. O tempo pertence a V. E~ e ao Senador 
situação. Quero reafirmar isso, na busca de sensibili- José Eduardo Vieira. 
zar as autoridades desse setor. Evidentemente, con- O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Obrigado, 
forme acabou de dizer o nobre Senador Mauro Mi- Sr. 'Presidente. 
randa, todos somos favoráveis à reforma agrária, Concedo o aparte ao nobre Senador José 
mas, se não apresentarmos uma solução para essa Eduardo. 
questão, tlaverá um contra-senso. Será dada a terra , O Sr. José Eduardo (PTB - PR) - Senador 
e conaíções mínimas ao agricultor; será concedido OSl'!lar Dias, V. Ex!! aborda dois aspectos importan-
um financiamento, com recursos do FNO, do FCO tíssimos da economia nacional. O primeiro diz res-
ou do FNE, a esse novo assentado, que, daqui a peito à produção agrícola, não só a do leite ou a do 
quatro ou cinco anos, estará vivendo a mesma situa- frango. O preço do milho, da laranja, do alho, da ce-
ção dramática daquele agricultor que hoje já está as- bola, do algodão e de tantos outros produtos está 
sentado. Cumprimento V. Ex!! pela importância do ' muito 'alto, pois, periodicamente, tem havido uma 
seu discurso. concorrência desleal por parte dos produtos importa-

. O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Senador dos. Mas, aproveitando a minha experiência no Mi-
José Bianco, sou eu quem agradeço a V. Ex!!, que nistério da Agricultura, devo confessar que sempre 
iniciou o debate desse assunto nesta ·Casa. Tive a tive muita' dificuldade em sensibilizar alguns setores 
honra de aparteá-lo.Esse é um dos assuntos mais do Banco Central e do Ministério da Fazenda, no , " 
importantes concernentes ao setor rural. sentido de que é necessário preservar a produção 

Olho para o Senador Levy Dias e sei que S. Ex!! de certos produtos nacionais. Há uma corrente de 
está pensando o seguinte: se o Senador Mauro Mi-" economistas que pensam que, importando um pro-
randa está produzindo leite a RS$0,05 e os produto- duto barato, o cidadão brasileiro poderá consumir 
res,brasileiros, a RS$0,09, é melhor então dar esse sem a preocupação de saber de onde vai tirar a ren-
leite aos suínos. Mas, na hora de vender os suínos, da para se tornar consumidor. Essa mesma corrente 
i~.so não vai adiantar nada, porque também os suí- acredita que não precisamos produzir para pagar es-
n<?s estão sendo vendidos a preços que inviabilizam sas contas, que basta "rolar a maquininha", ou seja, 

I .' __ I, __ z===a="z=c,z,_=a'==-lz==.,.UaI 
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emitir papel. Dessa forma, descobriram um jeito fácil nomercado naciónal e ficam com o capital de giro. É 
, de rolar essas dívidas: a emissão da nota promissó- preciso estabelecer, para o caso do leite e de outros 

ria corrigida em dólar. Há anos, quando ,não ha,via produtos que estão sendo importados desnecessa-
uma lei que permitia a emissão de papel-moeda cor- riamente um prazo máximo de 30 dias, porque aí, sim, 
rigido em dólar, o Brasil quase chegou à bancarrota~ as empresas 'só' v&o.importar se necessário. Junto 
Chegamos àquela fase chamada de default, em que com essa providência, elevar a tarifa externa comum 
o Brasil não tinha condições de pagar, porque não pat:a'23%, i:l fim de' dar paridade dos preços nacionais 
havia nenhuma entrada de recursos, nenhum inves- em -relação 80s interrlliCiónais e exigir que o preço pra-
timento em moeda estrangeira no País, o que no~ le,- ttcado,nqrnereado nacional seja o mesmo praticado no 
vou a uma situação de extrema dificuldade. Rolava-mercado interno oa União Européia, para,. desta for-
se o déficit interno por meio do pagamento de juros ma" fugirmoS do, subfaturamento, que tem levado as 
elevados. Assim, um iluminado descobriu' que pode- en,presas às importaçães:E o Governo poderia dar 
riam ser emitidas notas do Banco Central corrigidas aqui uma grande mão, não usando leite importado nos 
em dólar e que, com isso, poder-se-ia atrair essa programas SOCiais, porque esse é o maior absurdo: pe-
moeda tão necessária para a sobrevivência da nos~ gár o leite importado e colocar nos programas sociais 
sa economia e do nosso ~aís. A partir daí, entramos do Governo, ao invés de dar preferência absoluta -
na fase em que se pagam juros caros para rolar o 'não prioridade 7, dando, isso sim, exclusividade para o 
déficit interno, para atrair dólares e também para ro- leite nacional nos programas sociais de forma a au-
lar o déficit da balança de pagamentos. Todos nós méntar o Consumo do leite produzido aqui. E outra, 
sabemos que isso.não perdura por muito tempo. que o Ministério da Agricultura:eadastre novamente as 
Sem dúvida alguma, trata-se de uma corrida para o empreSélsimportadoras, porque é sabido ta~béfTI que 
precipício, para o desastre. Enquanto noSsas ,autori- estamos importando produto de segunda categoria; 
dades não se conscientizam de que a única maneira que não tem aceitação no mercado onde é produzido, 
correta de se pagar as nossas contas é aumentando e estamos aqui aceitando tudo, porque o cons,-,midor 
a nossa produção e de que oferecer condições de ,nacional, menos exig~nte, talvez por não conhecer a 
igualdade ao nosso produtor não é concessão de origem. desses produtos, aceita 'tudo. Mas quem tem a 
subsídio - eu também, sou contra todo e qualquer responsabilidade de fiscalizar é o Governo, que não 
subsídio, na acepçãO da palavra, mas sou favorável tem' primado Pela qualidade dos produtos importados, 
a que se ofereça aos produtores brasileiros, sejam e o Brasil aCeita qualquer tranqueira, principalmente de 
eles da agricultura, sejam eles da indústria, condiçõ- derivados de leite. Quando vem um queijo, por exem-
es de igualdade com nossos competidores da Euro- plo,'com, um rótulo da Suíça ou da França, só o rótulo 
pa, da Ásia ou da América do Norte - enquanto nos- .}lale mais' do que o queijo produzido nacionalmente, 
sas autoridades não atentarem para esses aspectos, ,', quando sabemos que, na maior parte, o queijo produ-
que acho que são tão simples, de tão fácil entendi- tido em nosso País, não só o de Minas Gerais, como 
mento, o Brasil vai continuar nessa corda bamba, ' ,o de outros Estados; tem qualidade superior, porque a 
nessa suspeição permanente, ou seja, se a nossa ' matéria-prima utilizada é superior. 
economia atingiu um estágio de auto-sustentaçãO ou ' " Esse ~njunt() de medidas, somado a um pro-
não. Mas o fato é que o patrimônio nacional hoje não jeto de minha autoria,aprovado no Senado, mas 
vale nada, em função das altas taxas de juros. Por 'derrubadó na Câmara, que estabelecia o forneci-
que produzir, por que investir, se aplicando no mer- mento 'de um litro de leite para cada trabalhador que 
cado financeiro pode-se ganhar tanto e tão fàcilmen- ~ivesse em' süél Casa unia mulher em gestação ou 
te sem risco nenhum? Muito obrigado pelo aparte. um filho' de até dois ànos de idade - foi aqui aprova-

o SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR)- Sr. Presi- do,' se não me 'engano, com um relatório feito pela 
dente, para concluir meu' pronunciamento, gostaria Senadora Emilia Fernandes, mas foi rejeitado na Câ-
de deixar aqui propostas rápidas que podem ser le- mara:~, poderia' aumentar o consumo de leite, 'so-

---vadas ao Governo - pretendo fazê-I(), já o fiz, mas mente esse programa, segundo projeção da Asso-
vou repetir -, que podem resolver esse problema: ciaçáodos::Produtores de Leite do Brasil, em um bi-
Três delas são casadas. Primeiro, óBrasil não pode Ihão'de :lit~os.:·Muitomais' do que 'aumentar o consu-
mais continua'r oferecendo essa oportunidade de se mof, faiiã \critnque essas :famílias carentes tivessém 
contratar importações com créditos de '~m 'ano' de uma alim~ntaç~o digna,' porque hoje o maior mo'tívo 
prazo de pagamento com 8% de jLiros, porque isso de'repetênoiand primário: é a subnutrição, e com o 
significa que empresas importam, colocam o produto leite nós a 'estaría:moscombatendo também. .. I 

<. .. '''", \~., 
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O Sr. Ramez_l"ebet ePMDB - MS) - Permite- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
me V. EXª um aparte? - V. EXª tem inteira razão e sabe que contará não só 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR)-.;;. Concedo com o apoio da. Mesa mas com o apoio da, Casa, , 
o aparte ao Senador Ramez Tebet. nessa I~ta que.e .em favor de uma grande parte da/ 

populaçao brasileira, que tem, nesse produto, talvez, 
O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador a base maior da sua alimentação. 

Osmar Dias, mais uma vez V. EXª retoma esse as- O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Obrigado, 
sunto tão importante para os nossos respectivos Es- Sr. Presidente. 
tados, e para o Brasil. Em Mato Grosso 'do Sul, uma 
comissão de produtores de leite procurou-me para 
fazer uma simples reivindicação na direção que V. EXª 
está abordando, no sentido de que, pelo menos nos 
programas sociais, só se utilizasse o leite produzido 
pelos nossos produtores. E V. EXª agora acabá de ir 
mais longe, adiantando-se. É uma sugestão, acredi­
to, que V. EXª faz ao Ministério competente, ao Mi­
nistério da Agricultura e a outras autoridades' do sis­
tema econômico, no sentido de que as famílias ca­
rentes sejam ajudadas com esse alimento, que: é 
um dos mais preciosos. Per-rnita-me dizer que '-- a 
frase, embora científica, é também poética - óléi­
te é o divino alimento,' e ele poderia muito bem aju­
dar no combate à subnutrição no Brasil, desde que o 
Governo adote uma política decisiva nésse sentido, 
que é' o 'que reclamam os nossos produtores, • que 
têm em suas vozes as mais· 'representativas '~~~te 
campo. 

O SR. 'OSMÀR' ôiÁs (PSÓB .:...·PR)~Obrigàêjo, 
Senador'Ramez Tebet.' 'i Exªé de·'um'Êstado"'itn­
portante na produção agrícola nacio'ria:! e ofereée um 
importante subsídio ao méú pronunciamento.' . , 

Sr. Presidente, V. EXª que é um homei,i 'que 
• /.. l' > l ,'t ~. t, 

assume grándes lutas; esta é. uma 11Ita.que ,merece 
ser assumida por todos os ~rasil~i.rô~,' ~: cust~' rD~lto 
menos que todos os programas que fo'ram. là,nç,ádps 
para combater as' callsas, ate.áseC!Jritização :da 'dí­

,vida - nem vou falar de Pr~r. 7' ó :~ovem.o gastou 
sete bilhões para securitizar as dívidas dos'agriculto-

Jes e pode, gas~ar treze :t)ilh:õ~~~ agorà.· Este progra­
ma que estamos sugerindo 'tem custá ie'ri>' para' o 

. 'Governo e tem, si>br~tud9: 'a simpatiá dE;iodà~' ~o-
,- 'ciedade. A Reforma Administrátiva,' não' 'tenho' dÚvi­

'''~à; é imPortante, e' eu 'est(i~ 'àqúi'p~r~~Ófá-ja, junta­
o, mente corri aqueles que a propÕ~m~' 'no' sentido' 'de 
. diminuir os gastos d~Estado e tomar 'a 'máquina' ad-
• rtlinistrativa mais eficiente. 

• A Reforma da Previdência, não tenho dúvida, é 
, !rrportante, mas, Sr. Presidente, peçO o apoio de V. Exª 
f para que não deixemos a vaca ir para o brejo. A pro-
: dúção de leite é importante; se querem manter o 

, ~bio como está, tudo bem, ,mas há outras medi­
. dElS'p~ra evitar a importação e salv~r, dessa forma, 
o leite da~. crianças. 

"~ 

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, o 
Sr. Ronaldo Cunha Lima; 12 Secretário, c1,eixa 
a cadeira da presidência, que é oc!ipáda pelo 
Sr. Antonio Carfos Magalhães, presidente. " ;-, _ , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Má-g~lhães)' ".' '.,y 
- Sobre a mesa, requerimentos que s~rão 1iç1os pelo'" ;:: 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Um,a. " -"", 

São lidos os seguinte~: -

REQUERIMENTO Nº 93, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, que seja proce­

dido pelo Tribunal de Contas da União üma auditoria 
. nas aplicações dos recursos federais repassados ao 
Governo do Estado de Rondônia pelo Ministério do 
Planejamento e Orçamento, no exercício de 1997, 
abaixo discriminados: 

~.,. 

Função Projeto 
Pr ramática 

07.040.0183.5511 ;0001 , Plano Agropecuário 
e· Aorestal . de 
Rondônia -: 
PLANAFLORO 

Valor 

13.200.000 

. 07.040.0183,5511.0901' Plano Agropecuário' . 
, . ~ . Aor~stal de. 

10.057.0316.3435.0005 . , 

~"'\ I t •• ; 

10.058.0323,3421.0290-
, . . 

... .- -,', 

Rondônia; , . 
P.LANAF,LORO 

Melhoria, , ,. das 
Condições ' . 
Habitacionais em 
Áreas ,Urbanas e 
Rurais 'no: EstacIÕ . 
de Rondônia 

Aç~s ',. o , de), 
Desenvolvimento 
Urbano nó' Estado 
de Rondônia' . 

13.i79.0447.3460.1443 Sistema de 

13.800.000 

882.000 

... 

5.400.000 

,_,' , , ,~ • Abastecimento, ,de 

, ê.' ' ' " .,. , Água e~ ,Rondônia 100.000 
13.076.0448.3460.0021 Ações de 

., . Saneamento no 
Estado ' . de 6.659.088 
Rondônia 
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Justificação 

É de conhecimento público a atuação compro­
metedora do Governo do Estado de Rondônia na 
aplicação dos recursos fed,erais. 

Já tendo. inclusive. sido objeto de ações judi­
ciais que resultaram em prisões de Secretários de 
Estado e familiares do Governador. pelo desvio de 
recursos federais em benefício próprio. 

Temos informações de fontes fidedignas de 
manipulação de recursos federais. sacados das con­
tas vinculadas. para depósito em bancos privados. e 
aplicações em outras finalidades. e não nos objeti­
vos específicos dos convênios e obras delegadas. 

Considerando. ainda. que os reCursos repassa­
dos ao Estado. tem por objetivo melhorar a qualida­
de de vida das populações beneficiadas. o que é um 
imperativo se constatar. a partir do nível e da quali­
dade dos investimentos que éstão sendo realizados. 
objetos de recursos repassados pelo Govemo Federal. 

"Pó'i" outro lado. a pOpúlâçâo' dê Rondônia. não ' 
tem conhecimento. pOr falia: 'de, divulgação na mídia 
regional das realizações do' Governo Federal. pois a 
Administração do E~t~do. ,tem torpedeado os rondo~ 
nienses com propagandas enganosas creditando ao 
Governo Estadual as obras'. "tais como: a recupera­
ção da BR-364. Terminal Gránélelro de Porto Velho. 
Hidrovia do rio Madeira; paviineÍltáçãô asfáltica de 
trechos das BR 421; 174 Ê!'429;-tonstrução de pon-

• • ,~ • ~ . ... - I • . I 

teso programas de geração de emprego e rendas. 
programas de incentivo à agriciJltura. construção de 
escolas. equipamentos de hospitais. açÕés da Fun­
d~ção N~cional de Saúde; 'I!l~tituio de Colonização e 
Reforma Agrárià e' os demais Programas Brasil em 
Ação e Comunidadê: ' :, ,', .. '., .. ,", . ' 

, Salà das sessões: 1 c' de 'fevereiro de 1998 . ..:: 
Senador Ernandes Amorim. .: 

,.. . . ~ " . 
, , , , 

REQUERIMENTO N2 94, DE 1998 

Senhor Presidente. ,. , 
Requeiro. na forma' regimental. qué ,s~ja proce: 

dido Pelo Tribunai de" Contas à~ União uma auditoria 
nas aplicações dos recurSos federais 'repassados ao 
Governo do Estado' de Rondônia pelo Ministério dos 
Transportes. no exercício de 1,99.7. assim como os 
saldos bancários. obras realizadas 'e a realizar. abai-
xo discriminados: . .' .. '.. .:, ,. :. , 

Convênio -:- BR.421/RO -:,'Anquemes - Guaja~ 
rá-Mirim;- •. " I \, ,o":. 

Convênio - BR 429/RO - Présidente Médici -
Costa, M~rques; 

.Convênio - BR 174/RO - ConstruÇão do Tre-
cho Vilhena- Divisa ROIMT;, . " .' " .~'~"i: 

Convênio - BR 364/RO -, Con~trução do Anel 
Viário de Ji-Paraná; 

Convênio - Conservação Preventiva, R()tineira 
e Emergencial em -Rondônia; 

Convênio - BR 364IAO - Divisa MT/RO - Divi­
sa RO/ACe; 

Convênio - Restauração de Outros Trechos no 
Estado de Rondônia. 

Justificação ,'o 

É de conhecimento público' a atuação compro­
metedora do Governo do Estado de Rondônia na 
aplicação dos recursos federais. 

Já tendo. inclusive. sidQ objeto de ~ções judi­
ciais que resultaram em prisões de Secretrários de 
Estado e familiares' do Governador. pelQ desvio de 
recursos federais em benefício 'próprio., ." 

"'Temos infonnàçaes. de, fontes fideaignas de 
manipulação de re~ursôs federais.s~cados·das con­
tas vinculadas. para depósito em' bánoos pÍí"ãaos. e 
àplicaçÕés em outras finalidades. e não nos objeti­
vos específicos dos convênios' e obras delegadas. 
: .,'. COhsideranao; ainda. 'que.os recursos repassa­
dbs' àó 'Estado •. tem 'por objetivo' melhorar à' qualida­
de 'de vida das populações bEioeficiadas. 'ti que é uI!! 
imperativo se constatar. a partir 'do' nível e da quali­
dade,dos 'hivestimentos que'estão:sendo realizados. 
objetos de 'recursos repassa'dos pelo Governo Fede­
ral. . E. ·pe~soalmente. visitamos a obràs das BR. 
onde constatamos. serviços de qualidade ·duvidosa. 
e' um-báixo percentuál' dé 'exeCução. tendo em vista 
tiselévados valores já Iiberados.em'qiJase 'todos os 
casos. 'mais' de "90.0% -(noventa' ,por' cento) e as 
obras não atingem'·sequer '10.0% '(dez' por cento) 
dos valores liberados. ' .. ... '. 

, I' Por ôutro 'lado •. à populaÇão' de Rondônia. não 
tem conheci'mento. 'por falta' de divulgação' na mídia 
regional as reálizaçÕés' do Governo Fedéral. pois a 
Adrninistração do Estado. 'tem tôrpédàado os rondo­
nienses com propagahClas: engénosas creditando ao 
Governo Estadual·as obras. tais ,como: a, re,cupera­
ção da BR-364. TeÍTninal Graneleiro de P,~rto Velho., 
Hidrovia do Rio Madeira. pavimentação asfáltica de 
trechos das BR 421.' 174·e'429. construção de pon~ 
tes; programa de. geração, de empregos e rendas. 
programas de incentivo a agricultura. construção .d~. 
escolas. equipamentos de hospitais.açoes da F:tm~. 
dação Nacional de Saúde. Instituto,de Colonização~, 
Reforma Agrária.e os demais Programas Brasil ',e,m' 
Ação.e Comunidade." .• , , ., " 

,Sala' da$. Sessões; 10 de fevereiro de 1998:-~ 
Senador ErnandesAmorim. ";I~' , 
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. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) garantias legais para continuar os seus estudos" 
- Os requerimentos lidos serão publicados e poste- bem como dos seus dependentes. 
riormente submetidos à deliberação do Plenário, a Ressalte-se que o inciso 11, do § 1º, do art. 100, 
partir do próximo dia 16. da Lei nº 4.024/61, com a nova redação dada pela 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos Lei nº 7.037/82 já trazia essa previsão quanto aos 
pelo Sr. 1º-Secretário, Senador Ronaldo Cunha servidores estaduais, e acreditamos ser de. justiça a 
Lima. extensão do benefício aos servidores' distritais. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NI! 40, DE 1998 

, ' . . . Ahera a Lei nl! 9.536, de 1-t de ·de­
zembro de 1997 que "Regulamenta o pa­

• 'rágrafo único do art. 49, da Lei nl! 9.394, 
· ,de 20 (te dezembro de 1996';. 

O Congrésso Naçiorial decreta: . 
Art .. ' 1 º A Lei nº 9.5;36, de 1997 passa a vigorar 

com a seguinte redação, incluindo o § 2º e' renume-
rando-se ó parágrafo ·ú'riiCó:.· '. ..' . .':: 

I. \ • f '. ' • " ~,. + .• • • 

· . , -Art. 1 º A· transferência ex officio a 
· qu~ se refere.o parágrafo único do art: 49,da 
· lei nº 9.394; de 20 de dezembro de .1996, 

. : :sérá' éietiva~~:. :~ntre ,i.n~!i~~iç~~. ,~incl,!I!i~a~ 
a qualquer sistema de ensino" em qualquer 

. '.: ép~~.~o . ~nq' .é. !".dep,~'1dente ~a ~xistêj,cia 
. de, vaga,. quando ,se tratar, de· servidor- públi­
',C;q. f~Qe~~I.ou esiàduál, Civil: óú .miliÍàr,.~stu: 
, ,dan~e; ou seu, de~l)dent~ e~tudante, de re-

querida em r~ão de compro~~da r~r:n~~p 
· , ., pu ,transt~r~ncia. ge. ofíçio, que. acarrete mu: 
· , .. , dança.de ~~~!~n.io.p~~ q~.llnicípioord~ se 
{,. . ,S;~lJe a instituição recebed<?~{ o~ p~~a Iqç~I!­
i .. "Q~d~ .f!I~is pr6)Cima,qe~à~ u, ' . :" ,.;! '.'" 

'- (-§1 º ................ : ..... ".:':.: .... :'.:.; .... ,.,~ .. ~;:;-...... ;.:,' 
.i·'" , .§ 2º.No caso. de.servidor.público distri­

· , , tal,civil ou militar, á tí:ansferêncià .éfetuada 
• ,. . entré,;as' ci~~d~~ satéi~~~ d9. Di.strito Federal 

· obedecerá aos, mesmos .critérios das trans­
.. :f~rên~ia~e~tr~,m.un!~íPloS'." . j ; : : 'i ; : ; • : : :, : 

'i - Art. '2º Está lei'éntrà'éril vigor riâ'data de'sua 
pl!lblicàção. ' : ';"'" .;" .' '.'.'.', . ' " .' ' 
l."t.~~~· .. ... ·,·I:·l'~.' .. /1" r(· .. ·(r"I·:·,' • 

, ." . "Justificação", , . " . ~ .. ~ '. ~,.. ~"'" .. 
(~ .. ~. Como é de competênCia da União legislar so­

bre 'esta matéria .. e considerando 'que a mesma' se 
aplica em ,todo o· território n'aCional" não poderíamos 
deixar de 'incluir também o 'servidor estadual 'ou dis­
tr.itál; .pois . está sujeito' às mesmas condições de 
transferências dentro do Estado e do Distrito Federal, 
a sérviço de outros estados e também'cedido para a 
União. Dessa forma, convém que ·ténha 'as mésmas 

Sala das Sessões, 10 'de fevereiro de 1998. -
Senador Leonel Paiva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.536, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997 

Regulamenta O' Parágrafo' único do 
art. 49 da Lei nl! 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996. 

. O Presidente .da República, . 

. Faço saber que o 'Congre~s,o Nacionál.decreta 
eeu sanciono a segUinte lei: . . . 

"Art. 1 º A transferê'ncia ex officio a que se refe­
re o parágrafo único' dó àr.: 49' dâ te'i nº .9.394, de .20 
de dezembro de 1996,' será efetivaaa; entre institui­
ções vinculadas a .qualquer sistema de ensino, em 
qualquer époÇa do a~o :e' in.d~pendente da existência 
de vaga, quando se .tratar de' servidor' público fédé~ 

• I .• " " 1 .. c •• , ~, l' I·' .' """ 

ral, civil ou militar,.estu~~nte, ou seu dependente es-
tudante, se réqueridã' êm - raiãó de comprOvadà ,re­
moção ou transferência de 'óiídó':~~ue aCárréte" mú-, 
,dança de·dóm,icniq~parà·omunidpio onde se situé a 
instituição recebedorâ: ou' para localidade' mais p'ró-

• ~ t • . 1 •• • ! f \ ••.. • • 

xima desta., , 
.: . Parágràfo unicp: A regr,à ~o' éapúi não seapli= 
W quando a interessàdo ná, transfEm!iriciá I se deslo­
car para' assumir càrgo efetiJo' em'ràzão' d~ concur­
so públi~, ~~rg9i Ç9r:njssi9nÇlçfP: ç,u:tunção' de CO": f' .... , .,., .......... . 
lança. I ~' "1 I • l ~ , \ • , l \ ,\" 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçãb::. f .. ' ••••• ','" '"'I',',, '·'i. 

Brasília, 11 de dezembro de 1997, 176º. da In­
dependência e1 09~ > da RepÚbiicà.~ -.FERNANDO 
ttEN~'~U~~CÀ.RD9,~O:7ir~~~iO >~~~ato ·Souza.-
Luiz Carlos Bresser Pereira. ' . .' 

i,.. ... ~ t ~ J ! i-' li ." i. • ~ " • , t'; ~ "' ~ t .... o, 

LEI,Nº'9.394, DE,20'OE.oEZEMBRO DE 1996, :, 
• •• , .... J" "i.J;. ...... o;.. ' , o ~ ; ,; • " ... . • •••• 

, Estabelece as diretrizes e bases da 
'edúéação nàcio'n'al.·' ',' 

10 Presidente 'da República, 'faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei:':)' ·';"".;.·.r,. ".,.,' ,"'::.~ .. 

...................................................................................... 
Art .. ,~~., As institUições de' educação superior 

aceitarão a transferência' de -álunos ' regulares, para 
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cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e 
mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officlo 
dar-se-ão na forma da lei. 

,,' 

lEI Nº 4.024, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Fixa as Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional. 

Art'. 100. 'Será permitida a transferência de alu­
nos de um para 'outro estabelecimento de ensino, in­
clusive de escola de país estrangeiro, feitas as ne­
cessáríàs àdaptàções de aéordo com o que dispuse­
rem; em relação ao ensino médio, os diversos siste­
mas de ensino, e em re,lação ao ensino superior, os 
conselhos universitários, ou' Q Conselho Federal de 

; EducaÇão, quanao se tràtar' de universidade ou de 
-eslàbelecimento de ensino superior federal ou parti­
cular, ou ainda, os·Conselhos·,Universitários ou o 

. Conselho ' Estaaual 'de EducaÇão, quando se tratar 
de universidade ou de estabeiecimentos de ensino 

.' estaduais .. 
..................................................................................... 

LEi N'º 7'.à3'7: DE" fi DE 'ÓUTÚBRO DE 1982 
• • '. I 1 ~ i 

, Dá nova redação ao artigo 100 da 
. , , , , , , l':ei' n2 4:024,' de 20 de 'dezeh1bro de 1961, 
'. , . ,':'htiáti"c':'à','transferêric'iá . dealu'nos, de 
.. , , . qualquer nívêl, de umá para outra Institui-

. " ção 'de ensino. .. .. • , 

'_> ,. O'Presidente,da,8epúbliça, f~ço saber que o 
.Congr~ss9 Nf,ldo.n,al·d~reta ~ eu sa~ciono a seguin-
,~~·Ie,i: ....., " "" . .." , , 

Art. 1 º ,O ,artigo, 1 QO ,d,a le!: n~. 4.02~, de 20 de 
dezem~ro-d.~ 1~~, pas~a,avig<?~ar com ,a seguinte 

-' redação: r,. •.. I I t • • ~ • f " \ ~ , 

.. - . "Art ,100. Ati'arisferêncià dé alunos, de 
'" '. ',uma, para 'ou'tra instituição de' qualquer nível 

',' , , '. '·de ensino;' inClusive de· país: éstrangeiro, 
- , . será permitida"- (te' côríforinidadé' com' os cri-

o' .' , \ ••• ' .1ét16à que' fo'rémestabelecidos: • I 

, " " , , " . a) pelo'Conselho' Fedéra:r de' -Educa-
':,' ,. , , ·"ção,'quando·'sé'tratar·'de.instituição vincula­

. ' ' ..• dà ao' sistema federal de ensino; , 
, b) pelos Conselhos Estaduais de Edu-

.- .. , cação;· quando·sé tratar de instituições esta­
·duais e municipais; 

... c) pelo colegiado máximo,' de natureza 
aéadêmica, 'em cada 'instituição; quando ine­
xistirem normas emanadas dos órgãos pre-
vistos nas al(neas anteriores. . w .~ -

• I 

\ \', 

§ 1 º Será concedida transferência, em 
qualquer época do ano e independentemente 
da existência de vaga; . 

I - para instituições vinculadas a qual­
quer sistema de ensino, quando se tratar de 
servidor público federal, ou membro das For­
ças Armadas, inclusive seus dependentes, 
quando requerida em razão de comprovada 

. remoção ou transferência de ofício que acar­
rete mudança de residência para, o ·municí­
pio onde se situe a instituição recebedora ou 
para . localidade próxima desta,' observadas 
as normas estabelecidas pelo Conselho Fe­
deral de Edu~ção; 

11 - para instituições vinculadas ao sis-
. tema estadual, quando se tratar de' servidor 
público estadual e seus dependentes, se re­
querida na condição prevista no 'inciso ante­
'rionespeitadas' as normas expedidas pelos 
Conselhos Estaduais de 'Educação,', '. ' 

§ 2º As matérias componentes dos cur­
rículos mínimos de qu~lquer curso superior, 

, - 'estudadas com aproveitamento em· institui­
. . .. "ção, autorizada,' -serão automaticamente re­

I ,',',', "conhecidas' pela' instituição' que· receber o 
aluno, devendo este, entretanto,. cursar as 

, , ;, matérias ou' .disciplinas ,obrigatórias constan-
\ . , , ., tes' do 'currículo, 'pleno; 'de ·acoroo com as 

normas fixadas pelo Conselho Federal de 
Edu,cação" .. , 

, Art. '2º' Esta lei' 'entraiá em VIgor na di:lià de súa 
, ,pubÍiéáÇãó.· '.' "" '" ,,,.. " 

, Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário'. 
" "'Brasílià:,' 5 'de"dutub'rõ' dé.'1'982; '161º da Inde­
'pendência' e 94º da: RepÚbliCà.' - JOÃO' FIGUEIREDo 
'..:, Esther de Figueiredo' Férraz.· . " , ,",. ' , ',' " 

. . . . .. " '" 
, .: (Ã Co~issáo:deÉciúcação -, decisão 

',' :.~.,,~~rminai;và.j.'· .. r ' , _ .• ",' 

. PROJETO 'DE LÊ" OO'5ENÀDO ,., I '.' 

','" ,', '.' ,.' "N2 41"DE'1998"" f, • ",',', 

_, .: t l'~ ,I I I '.' .' '. • l' I • \ • t • '. • • ~ I •••. \I • ./ ~ , • 'I 

Dispõe sobre a isenção do Im~sto 
S~~~, ,prpd,u:t9~ I~dus~riali~dos (IPI) na 
.aquisição de automóveis para o transP9r­
te autônomo de passageiros, bem como 
por pesso~s portadoras de déficiência fí­
sica ,e aos' ~~t~nà~o$' ~o transporte ,sFP-
lar e dá o~trasprovid~ncl~s. " , .','.', 

O Congresso Nacional deér'eta: .' , '. : 
Art. 12 Fiéani isentos do Imposto sobre Prddu­

tos Industrializadós (IPI) os veículos automotores'<fe 
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passageiros, de fabricação nacional, quandoadquiri-gais, acarretará o pagamento, pelo al'ienante, do tri-
dos por: __ c_buto dispensado,' atualizado na forma da,l~gislação 

I - motorista profissional autônomo que exerça, tributária. , , 
comprovadamente, atividade de transporte escolar, Parágrafo, único. A inobservância do' disposto ' 
na condição de titular de autorização, permissão ou neste artigo sujeita, ainda o alienante ao ,pagameritó," , 
concessão pelo poder competente e cujo veículo se de mÜla e juros moratórios previstos mi ,legislaÇão :', 
destine à utilização na categoria de aluguel; em' vigor para a hipótese de fraude ou falta depaga~ , , 
. ,li - motoristas, profissionais que exerçam com- mento do imp()sto devido. ' , 

provadamente em veículo de sua propriedade ativi- Art. 72 No caso de falecimento ou incapacidade 
dade de condutor autônomo de passageiros, na con- dô motorista profissional alcançado pelos incisos I e 
dição de ,titular de autorização, permisSão ou con- 11 do art. 12 desta lei, sem que tenha efetivamente 
cessão de poder competente e que destinem o auto- adquirido veículo profissional, o direito será transferi-
móvel à utilização na categoria de aluguel (táxi); do ao cônjuge ou ao herdeiro designado por esse ou 

111 - motoristas profissionais autônomos titula- pelo juízo, desde que seja motorisúi profissionaLha-
res de ,auto,rização, .permissão ou concessão para bilitado e destine o veículo ao serviço'de táxi. ' : 
exploração de serviço de transporte, individual de Art. 82 Os veículos adquiridos a partir da publi-
passageiros (táxi), impedidos, de· continuarem essa cação desta lei, pelo Gqvemo Federal" no .Executivo, 
atividade'em'virtude de perda total por acidente, fur- Legislativo e Judiciário, em :subst~uiÇão :aos :a:túáis 

,to ou roubo do ,veículo, desse que destinem o veícu- ou para ampliáçãodâ .frota, deverão se~,móvido~:a 
lo adquirido.à. ',Itilizaçãona categoria, de aluguel álcool. .. - -, .,' ,. , :: :: ~', . 
(táxi);. ::, .. ' .. ,' , ,. • Art. 92 .0 Poder. E,x~u~ivo: regula~eritará 'em 

IV - 'cooperativas de trabalho que sejam per- até 60 dias o disposto ,nesta lei. , ., 
missionárias ou concessionárias de transporte públi- 'Art. 10. Esta lei entra em vigor na'data'de sua 
co de' pas,sageiros, na ,categoria de· aluguel (táxi), publicação. 
desde que· destinem O· veículo para 'utilização nesta Art. 11. RevoQain-se as dispósições em contrário. 
atiVidade; " .. , .. ,. ' . . Justiiicaça~ " ".,'" 

V ~. pessoas' que, em. razão de serem portado- " • Com o' proCes~o 'd~ ·u·rb~riiz~çãó acelerado em 
. ras do' deficiência físic~, não possam dirigir automó- nosso País: inúmeros d~seê:iujlhirios surgiram e es-
veis comuns. " . "tão a desafi~;'(a açãP.góvern~merit~1 p'a:rà'a sua cor-

, Art. 22 O benefício previsto no artigo preceden- ração ou, pelo menos, para a minimização dos seus 
te somente poderá ser utilizado uma única vez, no impactos. ' .•• ' . ' '.' 
períOdo de três ~3) cino's; 'a contar' da aqúisiçãq.J~o Dentre os principaisptoblemás'que'àfligem as 
";,eículo ... ,.. .. ' , . . . . cidades brasileiras; o transporte'de sua'gerite'ríoir e 

... ' Art. 3~ A isençãó' será' reCc)nheelda p'ei~ Secre- vir diário em busca de seus trabalhos, sonhos e rea-
taria da ReCeita Federai do Ministério ;da Fazenda, ·jizações, ,sem dÚvida, tem 'a'ssutrlitlõ proporções an-
mediante préVia verificação de qU,e· Ó· ádq~i:reriie ·gustiantes, principalmente'para.uma pàrcél~l' majóri-

, preenche os requisitos previstos nesta lei.' tária., da população, que não conta com condução 
Art. 42 Fica'assegurada a'manutenção do cré- própria nem de um sistema de ,transportes coletivos 

, dito do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) que atenda às, suaSfl~~s13id.a,d.~s' de locomoção. , 
relativo às matérias,primas, aos pr0dutos interme- À vista, da, esçassez d~,' recu~p$ p~r,a investir 
diários e ao material qe~inbalagem efetivamente uti- em eficierltes transportes de. massa, ao, longo dos 
lizados na industrialização dos' produtos referidos anos, com sa,bedoria,,<? ~o~erno. vinha ,adotando po.;:: 

'nesta lei: ( ,', ".,.- , , .. '." ' .. , ... .t. Utica,pública dEHsen~o,do IPI"ÇQm,o, incentivo à ini-
:.' .' Art. 52 'Úimposto . incidirá rí~rmálniente sobre dativa privada,. no caso, aos motoristas .profissionais 
'quaisquer acessórios opcionais' que não sejam equi- que exerciam. efetiy~r;nente, em ,vefculo próprio, ati-
,'pamentos originais do veículo adquirido. vidade de con~utor au!ôn()mo ~e"vefculo de passa-
.': Art. 62 A alienaÇão>do Veículo,' adquirido nos geiro~, a fim de que os mesmos pudessem renovar 
termos desta lei ou <;ias Leis' n!!S 8.199,dé' 28 de ju- as suas frotas e continuar prestando esse serviço 
nho de 1991, e 8:843; de 10'de jáneiro'de 1994, an- tão essencial no au~ílio.a(),tr~!1sporte.coletivo. 
tes de três anos contados da data de sua aquisição, Ocorre, que a Lei nº 8.989, de 24 de. fevereiro 
~'.Ressoas que não satisfaçam às condições e aos . de 19f}~,. co~ yigência', Rrorrogada pela ,Lei n2 9.144, 
r:egl,Jisitos estabelecidos. nos referidps diplomas le- de 8 de dezembro de 1995, ,e o ~~'. 28 da Lei n2 9.317, 

j 
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de 5 de dezembro de 1996, que isenta do Imposto bem como por pessoas portadoras de de-
sobre Produtos Industrializados (IPI) a aquisição de ficiência física e aos destinados ao trans-
automóveis para utilização no transporte autônomo porte escolar, e dá outras providências. 
de passageiros, bem como por pessoas portadoras • 
de deficiência física e os destinados ao transporte 

'escolar, expirou no dia 31 de dezembro de 1997, e 
até a presente data não houve nenhuma manifestação 
do Govemo no sentido de prorrogar a sua vigência. 

Portanto, dada a relevância da norma para o 
equacion:élment~ do problema em tela, o seu caráter 
'social, 'visto que ela também atende aos deficientes 
físicos, e o clamor da população em apoio ao justo 
benefício, resolvemos, em caráter de urgência, apre-

, sentar o presente projeto 'de lei, a fim de sanar a la­
cuna apontada, até porque essa realidade é reco­
nhecida pelo próprio Govemo, uma vez que o benefí­
cio tem sido merecedor de 'Sucessivas prorrogações. 

A renúncia fiscal decorrente do projeto de lei 
, , erTl tela: sabendó':se que as vendas de veículos para 

..................................................................................... 
lEI Nº 9.144, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1995 

Prorroga a vigência, da Lei, nl! 8.989, 
de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe 
sobre Isenção do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados ·(IPI) na aquisição, de 
automóveis para utilização no ',transporte 
autônomo de passageiros, bem,como por 
pessoas portadora de deficiência- física e 
aos destinados aO transporte escolar, e 
dá outras providências. 

lEI Nº 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996 

, , , : 'átendê-Io' sofreriam apenas um pequeno incremento 
" , ' .. anb'a ano é que a alíquota do IPI para esse tipo de 

, ':,'::: élutómóvels é, em média, 19,6%, fica quase inaltera-

Dispõe sobre o'regime,tributáriodas 
microempresas e das empresas de 'pe­
queno porte, institui o Sistema.I,.~egrado 
de Pagamento de Impostos e, Contribui .. 
ções das Microempresas e das Empresas , , . da em' relação ao ano anterior e atingirá o montante 

de R$67 milhões, o que representaria 0,007% do 
'PIB previsto para 1998 e a 0,38% do total de todos 
os benefícios tributários previstos . 

. . Por todas essas razões, encareço aos nobres 
"pares o decisivo apoio para o,presente projeto de lei. 

o 'Sàla das' Sessões,' 10 de fevereiro de 1998. -
Senador Renan Calheiros. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
",';', ... Elaborada'pela'Subsecretaria de Ata 

.. , , .. , 'LEi' Nº 8.199, DE 28 DE JUNHO DE 1991 

. , .... - ".,:'::: ~c;~C?~~ .. Is~,~~~. do Imposto sobre 
. Produtos Industrializados (IPI) na aquisi-­
'çã'o ;cte' automÓveis para utilização no 

, , transporte autônomo de passageiros, 
, ," ,.bem comó por PeSSoas portadoras de de- , 

, .. , : ' " ',' :, .. fic:i'ência física é aos destinados ao trans-
, " , ~ - ~' " . 'Porte esc~lar, e dá outras pr,ovidências. 

~. . . ., ~.",:~: .. ~ .. ~ .. : .. ~ .. :~:.:.: .... : ...... -. :' .. ::.: .. ' .... : ......................................................... .. 
... " ,;;;- , lEI Nº 8.843, DE 10~DE JANEIRO DE 1994 

.' ~ .,:! , 1, ~ . J , .. • _.' I 

. '. ,,' Revigora â Lei nl! 8.199, de 1991 
l • .................................................................................... 

r ,. .>- , • J . 

(', lEI'Nº 8.989,'DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 

" Dispõe ,'sobre, Isenção do Imposto 
sobre Produtos IndustriallzadQs (iPI) na 
aquisição' de automóveis para ,'utilização 
no transporte autônomo de passageiros',' 

. de Pequeno Porte~SIMPlES,.e dá outras 
providências, ' ' 

Art;28. lei nº ft989, 'de 24 de fevereiro de 
1995, com vigência prorrogada péla lei nº 9.144, de 
8 de dezembro de 1995, passa a vigorar até 31 de 
dezembro de 1997. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa.) 

, '0 SR; PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
, '- 'Os projetos lidos serão publicados e remetidos ,às 

Comissões competentes, devendo a sua tramitação 
iniciar-se a partir do dia 16 de fevereiro. 

Sobre a mesa;' requerimento que será lido ,pelo 
Sr.·1 º SeCretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. ,.' 

É lido o seguinte: 

, REQUEÀIMENTO NI! 95; DE 1998 

Senhor Presidente, 
Com apoio no art. 50 § 2º da Constituição ,Fe: 

deral e no art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro das Relações Exteriores as, :se­
guintes informações: 

a) Tem o Ministério das Relações E)deriores 
conhecimento da grave denúncia, feita pela Funda­
ção SOS Amazônia, da violação de nossa fronteira 

'~ 

" 
~ .. ,c .. 

c 
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na serra de Moa, localizada a 800km de Rio Branco 
- AC, por madeireiros peruanos para retirar madeira 
de nosso território? Se·positivo, quais as providên­
cias que estão sendo tomadas? 

b) Se está prevista operação conjunta do Exér­
cito, Pqlícia. F:ederal~· do Ibama para expulsar os 
madeireiros peruanos do território brasileiro? . 

Justificação 

O jornal O Estado de S. Paulo, em sua ediÇão 
do dia 3 de fevereiro p/p, publica que o Exército, a 
Polícia Federal e o Ibama irão desencadear unjà 
grande operação na serra de Moa - AC, para expul­
sar madeireiros peruanos que estão retirando: madei-
ra do território brasileiro. ' 

A grave denúncia de que as nossas fronteiras 
estão sendo violadas' foi feita pela fUndação . SOS 
Amazônia, que há cinco anos vem atuando na região. 

A denúncia torna-se ainda mais grave com a 
afirmação dos agricultores e seringueiros de que os 
traficantes do Peru estão atuando na área usando a 
madeira para passar cocaína na fronteira, como 
apoio dos chefões do tráfico de Pulcalpa, cidade Pe­
ruana próxima à fronteira brasileira. 

O Senado precisa conhecer ás medidas que, 
estão sendo tbmadaspara garantir·a nossa sobera-, 
nia territorial. I 

Sala das _ Sessões 10 de fevereiro de 1998: - . 
Senador Romero Jucá.' 

, (A Mesa, para decisão.) 

'O SR. PRESIDENTE (António Carios Magalhães) -
-.:. O requerimento lido sérá despachado .à Mesa para . , ... , 

decisão, na forma do Regimento Intemo;' 
Sobre a, mesa, '~uerimento que será lido ·pelo 

Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. -

,- ,É lido o segl:linte: 

REQUERIMENTO N2 96, DE 1998 

Sennor Presidente, 
Reque'remos, nos termos do art. 336, b; do'Re-, 

gimento Interno, urgência para o Projeto de Resolu­
ção n2 11, de 1998, que, autoriza o -Estado ao Mato 
Grosso a' elevar, temporariamente e em caráter ,ex­
cepcional;- 'seu limite de endividamento para fins de 
emissão, mediante ofertas públicas, de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do . Estado do Mato Grosso -
LFTEMT, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária 
v~ncível no 12 semestre de 1998. 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de, 1998. -
Hugo Napoleão - Sérgio Machado - Elcio Alvares 
- José Edüardo Dutra - Epitaclo Cafeteira. 

.- - . I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- O requerimento lido será votado após a Ordem do 
Dia, conforme preceitua o art. 340 do Regimento In­
terno. 

Sobre a mesa, requerimento -que será lido pelo 
~r~ 1 I! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N~ 97, DE 1998 

Senhor Presidente, 
'Requeiro nos termos do art.'258 do Regimento 

Interno, a tramitação conjunta dos' Projetos de Lei do 
Senado nl! 3 de 1998, que "altera a Lei nl! 8.213, de 
24 de julho de 1991,' que dispõe sobre os planos de 
benefícios da Previdência Soçial~, e nl! 24 de 1998, 
que "altera à 'redação dos arts. 71,e73 da Lei nl! 8.213, 
de,24 de julho de 1991, que dispõe sobre os planos 
de benefícios da PrevidêndaSocial, ·e dá outras pro­
vidências'" estendendo o salário matemidade à tra- , 
balhadóra autônoma"; 

Justificação' -. 

Os dois projetos tratam- da, 'mesma matéria: 
concessão de licença maternidade à trabalhadora 
autônoma, devendo pois terem o',mesmo encami­
nhamento nos termos do artigo-regimental supra in-
vocado. '" ' , 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1998. -
Senador Ademir Andrade; Presidente da Comissão 
ae· Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio Carlos Magalhães) 
-:- O requerimento lido será publicado -e posterior-' , . 
mente incluído em Ordem do Dia: no~ termos :d.Q , 
art. 255, inciso 11, alínea c, item 8; do Regimento In­
temo, a partir do próximo dia 16. '.. . -

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carios Magalhães) 
- Esgotado o período-destinado ao Expediente. 

Passa-se à' . . 

ORDEM DO DIA 

-Item único 

Votação, em primeiro tumo, da Prop<Js7 , 
ta de Emenda à'Constituição nl! 41, de 1997 
(nl! 173/95, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
modifica o .regimee dispõe sobre princípios 
e normas da Administração Pública, servido­
res e agentes políticos, controle de despe­
sas e finanças públicas, e custeio deativida­
des a cargo do Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 
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~. ~ : ,. "; ',' Parecer~~ da" comi~~ão:~é':,Ç9~S,!ij~!~ .,::::: ,': APr~sidênciaésciarece qúe, evidentemente, 
';:, ' , ,ção, Justiç~;e' t!dad~nia,. Relator.' .~~~adQr haójlá',impedimerito .. de que outros Srs. Senadores 

" " ,Romero'Jucá:':;, ,', , ,'o ' " '> -.:,,',,'': .':; f~ç~~Usó,d~'palâ.vréi, se:assim desejarem: É ape-
, 'i' o ,'i .': ',~, ; ~ sob;,'n!!'24;'~~~ '1'998 ,(sotire, à Pr6pss~ nas 'Para ,orientar a chamada para o encaminhamen-
" " " ,ia);' favoráv~i:' co'm, votós"'cóntráriós d6s,Se+ l~:da'~ota~o;<;,,:" ,,' ':,;: ," , ' 
',:,': ',:: inadóres':J6'Sâptlilt, MáriÍlhÓ; ,Antonio'Carlõá:Si,i;',!;;b'om.'a::,pàiàvÍ'á ti '$enado'ra Júnia Marise,' para 
' ',', valádáre~,e'JoséEd~arddoütfá"e,:' ;':',:'::; ~~f!i!l~,h~r,~:,~~\à9ã0,:,'::: ',,'i: '" " ' ,": 

,:i, '" ,', "t;, :: ; i'-"-sob':nsí'S"',; t dê:1998 :(SOb;Ef ~s"ijtneni. <t< /~: ~~~;,:,J~~I,~l ,M~~ISE (Bloc.o/"pDT - MG. 
," i da~ 'deP.le~ãrio),: favoiávél: àS Errie~dàS:nRS'6 ;~Il~,:~~~mlrh~r,a', votaçao. Sem, revlsao da orado-

"a 9, '13'::14/16;~ 1à,~ :2Ó;' d~: r'~aÇã~;' é, péla,ra~r;.;.'St"presiden'te/ S"s:,~' SI'S; Senadores, já tive­
" fêJei~ó',das,de ,:nll~' Lá' 5;','1 O, a"12'",1K 17;" ',' filq~,ok9rt~ni~ª,~~,,: t:l~:HoradÕ Ex~ediente, de exter-

,,' ", 19,'2i,a'26/ComA'otosoontrário~dos',:Sena~ nai'à noSSâposiçáó sobre este assunto. 
',' dores"Josap~~tMarintJo: ~ntÓ~lo CaHos ,vá~ -< :~~', :' vn;~'~~s·~u~st~~~ue. n~s chama a atenção é 

; , ladares e,Jd~é edu'afdbÔ,útrá~'i"';'; ;j;::,~':,>." e.xátamente1ô ,fato de' o Govemo apregoar que a 
,',.' '~" (" ,;,' " "i',:;;:1~,(i::: ,:,,:,.~\,,:' ,,; !,' ~',":';-" ',~ :;;, aprov~Ção"dá,:Refom,a',Admlnistrativa vai render ao 

,', . A :~iscussão ~da,'r:nàt(f!.riaJQkence~a..da"l,la ses- , ,',' , .' ,~' , ",".. , ' '" , , ' 
s,ã()deiib~raíiva'ordi,~árià dodià':~9'dê'Jariei("Oúitimoi~ Gov~rno,',.'ao,'E~tado de; ma'neira geral, a demissão 

, .. ' '. ,', " " ! ',," ~':.,'.',' • ,;,': '"' ".",'<. .'-t',: : ,: '.", ,"", C,,",, de mà,is' d,' e',um milhão de servidores púb, li,cos, ri que ' .. ,Sobre amesa. retiflcaçaoque~er;iihda.."pelq Sr. .' ' 
1~i,Secretário, Senádor'R'onáld'óCu'ntlá.Limil>;'? ,"", s'igriifica:ulnâ'éconotniàda ordem de R$9 milhÕes 
" ,", 'i',,";(, ,,",,';': " , ", 'f~;"':;"'>L\,:,:':,r,,; '~~U~!~'::~·~:7:~·?;::')i':'?·: ;'j,., ',' ,.' " 

':;',~ .. ',.. É'!i~a:~}e~ui~1e';~ ,:,;'~:::..~?:<'.':',:: r\\'~':,:\": '~:;' " ,: Ora; ''s .. : ''Presidente, parece-nos inteiramente 
, " ,'RETIFICAÇAO DE ERROMATERIA~ ',' I :', ' 'ê,q~ivQCáda"l·àriÍmé.tica estabeleCida pelo Governo 
" CONTIDA NA EMENDA Nl! 14-PLEN" >:, diar:íte·de~umàlqúestãó da;'maiór importância corrio 

'DE REDAÇÃO,:APRESENTADAÂ :: . ': ~": ?~i~~',~:,:,,:: "~o ,',' ,-', ,I , ' , ~ 
, "PEC N9 41; DE,1997: • ,";. ',,:>; .: ~',: ' '~or,óutrolado,.'quero ressaltar - eé importante 

, ,". ',r": ,:. , ;, .... ' , >'h-: ,q,:,e,aF';Jâç~o ,sa!ba disso - que aqui, nó Senado F~-
, Escliuecemos'que impõe-se pr<imover·.a,retifiL d~ral;: riã<ftiyemos a,oportunidade de debater a Re-

cação de erro' rn~t~riald>ntidonaEmend-à .'nll, ,14;~ forma Adminístrativ8 em toda a sua plenitude. Esta-
PLEN, d~:r~d~ç~6,"~.~rop~s~~~e'Errienéfaà{~O~sti7 mós; ,'mais túmá 'vez, .posicionando..nos como Casa 
tuição n

ll, 41, de 1997, acolhida em 'nossO~~recer·" '; ca'nmbadóra" daq'úilo que foi aprovado na Câmara 
, ',' A Emenda,: q!-'e, visa, t~o-somente> 'promover'aôs bep:ubido~: Não nos ,é permitido sequer aperfei-
correção téCnica ,nÓ §"~II do att.':1~9daConstiiu,~ol çoar o projeto, 'como se o Governo fosse dono abso-
'alterado Pelo art. '22 da: PEC em que-stão~ 's~m a,tê~ iuto,dàverdade,'como se este projeto expressasse o 
rar-Ihê omén~o,: ~éve ' sofrer', duas ):orreçõe~;' qOmséntimento de \ima reformà administrativa capai de 
vistas a reitltrod~iir:expressÕes'omitidas'p()r'éy!~eh7 'tràiE!'r ~nefi6ids pará a'máqúina administrativa des-
te'erro material~', ::!.', " " ,~.': '~,' ::,'" .. ,', ',' ":, té,'Pars.:Ào contrárió - e ésta é umà posição que 

. ' Assim, deve :sêr 'introdúzida: a: expr~ssão"~os está aqui~m todos os artigos expressos na Reforma 
Estados·" entre ~~' Un~ô"e ~o :Distrito Fédeta.!", nQ § ~IIAdrninistrativa -'-, a grande preocupação estabelecida 
do art169,e a palá~ra ·pel()·,,;~nt~,"rj:Kh.ição'eíyl~'e pelo 'Governo não é resolver'o problema do Estado, 
"rr'enos"; ~m,seu,i~ciSo I. , :,' ,,:': ':: ~ ,:; .~ l, "'\; :,;( não':~ estabeleceqJarâmetros que possam orientar 

Saladas Sessões, 10 de fevereiro 'de 19,98 .. ·,';':' prinCIpalmente a :máquina administrativa no aperfei-
S~~~do!es'EIc;:ioAlvttres-',Fi~mero Jü~,:,~~latqr;:; ç9~niento, noes~ímulo, na melhoria da' prestação de 
~ ,}, O 9Ft: PRESII:)ENTE,' (Atrt~nio"~rbs M~Qâihã~) ~~,rv.içó~ p~bliço~,A ~eforma Administrativa vem anco-

7,A Pre§id~ncia espl~rÊtceáó:pien~riQque:a;fetifl~{i~ raC;iá,priÍléipa.iniente na"q~ebra da estabilidade dos 
çã<? Iida:~ncÔr'tra-~~';~"êf~~PQSiÇã9:doS:Sís. Sf\!i'là~o~, ,~é·rY\ddfàs.;çQmo se eles fossem os grandes respon-
res.~ds'Av~l~os da'J~rd~m doDia:'::, ", ' , (>: ,', :': ,iJ/ ~~Y,'!~:J>á,I~~m~zel~~',adniinjst~tivas deste País. 
": Soli~ito,:aos,Srs/~enà~presqu~ d.esejam f~er ~í~J;;~r::J~r:e~i~~~te, t~mos ouvido várias manifesta-

us,o' da 'palavra ;l?à~.{~nÇa,fi1!rih~r,.â':.~otação:,qüe,~se çQes;:;i,íi~~i,r:âmente ,equivocadas em nossQ entendi-
rrianifest,e"".~; 'fim :Çi~,iquéJ :~façarro$: o' ordenament~ , ~~?tQ~":~~~r~: ~~te'pr~je~Oi>de, qüe não quebr~. a es" I 
dos norne~, (Paus,a},~.'c;;:·~:·::::"'f ,,(, f"" ::,~:.. ~~"b!.II~~êf,',~1.40"Js~rvl~.or:,~eguralJlente, ele nao tem I 
" ~'~ Seiiadores~ ';Junia::.Mârise(Humberto' {úcena; ,SJdo·Mo na suatotahdade. ' .'. ' 
Sebastiãd'RO(:h~;~B~fiedit~':'~à:Sil~~j EmiÍia!.Fe~an~ ,~~'!~:.:qi;E;;:~~prl.rt;~ira'::manifest~ção do 'Governo, ao I 

d~:'~~~S)~~~~~r~1;:;!,,;:i~.' ~~~·~tt·ejjT:~~~in~~v~; foi dizer que em 
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necessário quebrar a estabilidade; as manifestações ma Previdenciária~ Naquela, como foram feitas alte-
dos governadores foram exatamente nesse sentido. rações na Câmara que não agradaram ao oficialis-
Então, fica a indagação: será que, quebrando a esta- mo, houve empen'ho do Senado no sentido de que 
bilidade do servidor, vai: se resolver o problema da fosse modificada, como o foi, tendo de voltar à Câ-
máquina estatal? Será que se demitirmos um,milhão mara dos Deputados. 
'de servidores,'depoisde aprovada a Reform~ Admi- Por outro lado, Sr. Presidente, muito mais rele-
nistrativa, vai se resolver o problema do Estado nes- vante do que a Reforma Administrativa éa Reforma 
te País? O que precisamos, numa refo(ma adminis- Tributária, que continua paralisada na Câmara dos 
trativa, é estabelecer princípios que possam nortear Deputados e que é, sem dúvida; o' ponto mais impor-
o bom funcionamento da máquina administrativa. O tant~' da reforma do Estado. Por intermédio dela, ha-
Governo, há três anos, não dá aumento salarial, aos ,vendo, naturalmente, entendimento entre a União 
servidores, descumprindo a lei que estabeleceu au- os Estados e os MunicípiOS,' poderíamos manter, 
mentos anuais de salários neste P.aís para os servi- com mais facilidade, o equilíbrio -das contas públicas, 
dores públicos. tanto intemas como externas; -combatendo mais efi-

Certamente, Sr. Presidente, não será por meio cazmente o déficit público. , .. 
.... I. l ••• 

de uma reforma administrativa que se encontrará o O atual sistema tributário é, ~ltamente prejudi-
caminho do aperfeiçoamento e da melhoria das cor)- cial à economia do País e, particularmente, às clas-
dições do serviço público no nosso País. Por outro ses produtoras. O ideal seria, _f'!~ss,e particular,.dimi-
lado, encaminhamos nove emendas ao projeto da nuirmos o número de impostos, para, mais adiante, 
reforma administrativa, resgatando a estabilidade podermos chegar ao impostó 'útliC'O, que não seria 
dos servidore~, ,e bUScando o aper:feiçoamento do outro senão o imposto so~r~ çh~t,le; hoje chamado 
projeto. lamentamps que elas, não t~n!1~m si~~ se- de CPMF. Com a reforrnatributária, o Governo não 
quer examinadas, porque foram objeto de dé~ate teria de ,recorrer continuamente a. prorrogações dos 
com os servidores públicos federais e os do Estado fundos e da CPMF" para ,b~(l~r novos recursos 
de Minas Gerais. lamen~am<?s, qu~ estejíiÍTlos ,aqui para o Tesouro Naciom~1. 
apenas parà carimbar aquilo qué .foi aprovado. pela , ,. Quanto à Refo,n:na A~mirii~tr~~ivà, .~r .. P~si-
Câmara dos' Deputados. . , ' , : : : - . : . , " dente; devo dizer que, votarei favoravelmente a ela, 

" Nave'r~a~e, as instruções go;.t~!,"amentai~', di- 'ém tese" na medida em que rn'~q se,pÔde deixar de 
.zem respeit?;~o :s~güint~: a Refor.':J.l,B: A~f1:li~~~tr~tiv,a reconhecer a necessidade 'de' reformar o Estado 
não pode voltar para a Câmara dos Oeputados; ,tem 'r.i~~ particular. No éritanto" pela sua: éomplexida~~, 

,de ser votada àgora, no Senado Fe~éral,. rn~~mo ela tem ,alguns aspectos que ríerec~m ser refletidos. 
contendo ,ilJlP.9rfeiçõe~ jt,l~ídicas., Sr.' Pres!de.n~~, ~- Como 'bem acentuou' a Senadorá Júhia Márise, pare-
sar de o ~rojeto é<?nter ~Igu~~s, !1~g~lida~~$ con,sti- , cé 'que o seu objetivo 'p'rincipàl' hão é' o 'Estàdo, mâs 
tucionais, qU,e çertamente, serão, argüidélS no ~upre- ' à 'serVidor público. Ele' é o mais atingido. 'Não se' diga 

,mo Tribunal Federal, :rjã.~ estàmo~;t~:nd(),cóndiçoos ,que, ~ dificulda~e financeira do Br~iI a~ém do pa-
,;de aperfeiçoá-I?~ , ,',:, .. , , , , , . , . ,.' . , . gam'e'nto da folha de pessoal. Pelo contrário, a União 

, Durante o encaminhamento da votação . pagà 'ao funcionalismo públié~ muito aqúém dos 
pela Sra. Júnia Marise, o Sr. Antonio Carlos 'so%'dà Lei Rita Camata; se não'me engano, o 'per-
Magalhães, Presidente, deixa a cadeira -da centual da folha é em tomo de 40% da receita líqui-
presidência; que é ocupada pelo. Sr. Ronal- ' dá: i;'cOi'TlO tem sido"âcentuado,' há três anos, o Ga-
do Cunha Lima" 1 9 Secretário. " " " " " vemo não dá reajuSte 'ào Servidór público civil; ao rilili-

", O SR. PRÊSIDENTE (Ronaldo' CLII'l'ha , Lim.a) _tan1em dando atravéstdas mais diversas gratificações. 
,'CÓncedo a palavra ao senador HumÍle'rto Lucena, 'Ressalto, sobretudo, Sr. Presidente,' que vota-
para encaminhar á votação. ", "" , ', .. -, , . , I rei a favor da reforma, mas com restrições, porque 

O SR.' HUMBERTO LUCENA (PMDB .:..' PB. não posso, de maneira nenhuma, aceitar a tese da 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) extinção' da estabilidade, que era, no início, a posi-
- Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, na verdá-, ção do Govemo. Es,tábilidade - já se disse aqui ere-

/ de, trata-se de uma matéria compléxa: a Refonna pito'" não é um privilégio, mas uma garantia, acima 
Administrativa; de tudo, para o pequeno servidor, sujeito, como era 

Penso que muito o Senado teria de fazer para antigamente, às perseguições dos governos esta-
aperfeiçoá-Ia, mas, pelo que vejo, dificilmente o con- duais' e municipais; o' 'Governo Federal sempre teve 
,seguirá, ao contrário do que se passou com a Refor- uma posição mais isenta em relação a isso. ' 
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Portanto, não se deve dizer que a flexibilizaçao 
da estabilidade ~ um nome moderno para a quebra 
da estabilidade -, que nos leva justamente a admitir 
a dispensa do servidor público por ineficiência, não 
seja possível, atualmente, por meio de fnquérito 'ád­
ministrativo, conforrile o Estatuto do Servidores Pú­
blicos Civis da União. 

Tratéi-se, portanto, de norma constitucional ab­
solutamente redundante, como, de outra parte, tam­
bém acontece com aqueles dispositivos que dizem 
que só se recorrerá à demissão por ineficiência ou 
por excesso de quadro, depois da admissão de 25% 
de titulares de cargos em comisSão e daqueles que 
não são estáveis. Tanto no caso dos titulares de car­
go em comissão como ~o da demissão dos servido-

, res não-estáveis, a União, os Govemos de Estado e 
as Prefeituras não precisam de autorização constitu­
cional para fazê-lo, porque a competência já é ine­
rente às suas atribuições constitucionais. 

Quanto às demissões por excesso de quadro, 
por conta da Lei Rita Camata, tenho a lembrar que 
não há nenhum critério preestabelecido. Quem seria 
excedente, no caso? Quem o diria, na União, nos 
Estados e nos Municípios? O funcionário ficaria intei­
ramente ao arbítrio do seu chefe imediato e das au­
toridades competentes. 

Por isso, Sr. Presidente, votarei a favor dare­
forma ádministrativa, mas,: quanto às matérias desta­
cadas referentes à qúebra da estabilidade e a outras 
que dizem respeito à retirada de direitos dos servido­
res públicos e civis da União, minha posição será di­
ferente: o meu voto será contrário 

Era o que eu tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha 
para encaminhar a votação. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, represento 
no Senado um ex-território com um grande número 
de servidores públicos federais aos quais se somam 
funcionários públicos estaduais e municipais: Este 
assunto que se vota hoje, além de ser de grande re­
levância nacional, tem também grande repercussão 
em meu Estado e, logicamente, também no Estado 
de Roraima, onde a apreensão dos servidores públi­
cos extrapola qualquer limite, haja vista a possibili..; 
dade de que a perseguição política possa retomar à 
administração pública de forma mais intensa e mais 
direta. 

Tenho dito em vários pronunciamentos aqui no 
Senado da República que o Ministério da Adminis-

tração Federal, logicamente que com a concordância 
do Presidente Femando Henrique Cardoso, tem re- . 
solvido problemas importantes dos 'ex-territórios em, 
relação a esta questão dos servidores públicos ,fede.; 
rais, que possui várias peculiaridades, em função de, 
que não havia um critério rigoroso para a contrata­
ção e regul~rização de pessoal contratado à época 
pela União nesses ex-territórios. Com a transforma­
ção, vários probl,emas foram gerados, e o MARE, de 

• certa forma, tem se esforçado para corrigir alguns de­
les. Eu não poderia, aqui, de forma alguma, negar isso 
e deixar de manifestar também nossos agradecimen­
tos aos técnicos e ao Ministro Bresser Pereira pelo que' 
têm feito, em particular; em prol da solução de alguns 
problemas dos serVidores públicos dos ex-territórios. 

Confesso, entretanto, que isso também não é 
suficiente pará me convencer a votar a favor de uma 
reforma administrativa, de uma proposta de emenda 
constitucional que' vai prejudicar os servidores na 
sua totalidade, inclusive os que terão vínculo reco­
nhecido, es'ses·dosex~territórios. Claro, aqueles que 
têm direito ádquindo 'terãovfnculo reconhecido após 
a 'votação desta emenda. E, a partir do reconheci­
mento do vínculo, eles estarão passíveis de perda 
de seu emprego: de sua atividade profissional. 

. - , . ~ .. . . . 
Creio haver aqui no senado um número muito 

grande de ex-govemadores, de ex-prefeitos, de ex-' 
ministros, e todos sabemos que o serVidor estável 
não . é, o respànsável pela extrapolação de gastos 
corri pessoal na União, nos Estados e nos Municí..; 
pios. No caso da União, esse valor não ultrapassa a:: 
60% do total dos'gastos erp pessoal. Nos Estados e l 

Municípios, -certamente também nãó são os servido-' 
res 'estáveis qúé- fazem' 'cóin que as despesas com 
pessoal ultrapàssém talliri1ite. ' , . ,I 

O servidor' estável'está sendo tomado para 
bode -expiatório. Como goVernadores e prefeitos que" 
contratam trabalhadores em grande qLiàntidade po:"~ 
derão exigir dos servidores estáveis o cumprimento" 
de'seus deveres se geralmente os contratam por cri!) 
té'rio político~eleitoral - os· cabos eiéitorais - exata!." 
mente para"q4e não trabalhem? Essas pessoas in:"" 
gressárão no serViço pÚblico para receber sel1ltrá"" 
balhar, em função de acordos políticos assumidos 
durante a campanha eleitoral. :,:,;': 

A reforma é injusta em relação ao servidor qüe , 
trabalha competentemente, dedicadamente. 'Ressal~;' 
to que em' nenhum momento houve impedimento li" 
que governadores e prefeitos demitissem os incom-" 
petentes, os que não cumprem com seus deveres. A 
reforma pouco alterilráesse aspecto, porque já exis­
tem mecanismos nesse sentido. 
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, Estender o prazo para aquisição de estabilida-
de de dois para três anos após concurso público 
também é outro equívoco e outra injustiça, porque 
dois anos são suficientes para avaliar~se um traba­
lhador e chegar-se à conclusão de que ele tem ou 
não compromisso, tem ou não competência. 

Então, Sr. Presidente, com base nesses escla­
recimentos, manifesto meu voto contrário à proposta 
de emenda constitucional que estamos apreciando. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva, 
para encaminhar a votação. , ' 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. 
p.iua encaminhar a votação. Sem revisão da orado­
ra:) - Sr. Presidente, srªs. e Srs.Senadores, faço 
este encaminhamento com ,a 'certeza de que pouco 
influenciaremos na decisão a ser tomada daqui a 
pouco. Isso porque já venho"de algum tempo lamen­
tando profundamente que não possamos exercer 
aqui o nosso papel de Casa Revisora. É deplorável 
que, mais uma vez, os funcionários públicos sejam 
considerados os vilões da história e responsabiliza­
dos por todos os desmandos ocorridos na máquina 
administrativa. Essa ~rgência nos tira'dQ debate con­
creto em relação a essa matéria. ,'. " 

, Assistimos hoje aqui a dois pronunciamentos 
que resgato para esse encaminhamento: um, fe~o 
pelo Senador Epitacio Cafeteira e o outro, pelo Se­
nàdor Ramez Tebet. O Senador Epitacio Cafeteira 
manifestou-se contrariamente à quebra" ,da estabili­
dade e (, Senador Ramez:Tebet afirmou'que, por ha­
ver, se aprofundado no' estudo dessa",ma!éria" não 
haveria a quebra da esta:bilidade do servidor. 

" Examinei também ,a matéria, - já fiz vários pro-
nunciamentos' ,... e, nesse encaminhamento gostaria 
de destacar que se, não, há uma quebra, há sutilezas 
e .sofisticação na linguagem. E por que. a estabilida­
de será quebrada? O Governo primeiro argumentou 
que teria de arrecadarOO b,ilhões e que. esse dinhei­
ro·estaria ajudando a enxugar a máquina. Afirmou ain­
da que seriam:~emitidos 51. l1)iI ~rvidores públicos. 

Ora; há novas formas de demissão. Há uma 
sutileza incrível. Ao examinarmos o art. 6º e o art. 33 
- não farei leitura agora -, poderemos observar que 
as intenções do Governo são de, novamente, fazer 
com que o servidor seja o culpado pelos gastos go-
vernamentais. . 

Há uma outra questão fundamental, que está 
colocada com muita clareza neste projeto: a insufi­
ciência de desempenho. E eu pergunto o que signifi-

ca isso. Por que esta lei está dando tratamento'dife-, 
renciado à questão dos servidores? 

Ora, o que acontece, realmente; é que este 
servidor, extinto o seu cargô, ficará em disponibilida­
de. Sabemos o que é ficar em disponibilidade! Em 
uma linguagem bem popular significa ·pé na rua". 

. Observamos também outra imposição que te­
mos que resgatar, porque o projeto exige que não se 
faça qualquer remissão de recursos aos Estados e 
Municípios para a folha de pessoal.' Esse projeto se 
enquadra na lei Camata. Du~nte o pronunciamento 
da Senadora Emilia Fernandes, ouvimos o Senador 
Ramez T ebet colocar-se inteiramente favorável às 
argumentações da Senadora, que falava sobre a 
quebra da estabilidade. E' o Senador concordou. 
Aliás, acredito que o próprio relator tenha concorda­
dO.Estamos inviabilizando não apenas o debate, 
mas a possibilidade de aprimorarmos o projeto porque 
temos pressa. O Senador Ramez Tebet, no aparte fei­
to à Senadora Emilia Fernandes, disse também que 
era importante que pudéssemos melhorar o projeto 
com nossas emendas. Todavia, nenhuma emenda foi 
aceita pelo relator porque já está colocado - e creio 
que esse é um dos grandes entraves - que não pode­
mos exercer, plenamente, o papel de Casa Revisora. 

Foram apresentadas aproximadamente 30 
emendas. Não apresentei nenhuma porque me pare­
ceria um verdadeiro teatro já que há aqui um rolo 
compressor que nos impede de debater cada emen­
da; ,até mesmo uma emenda de redação temos difi­
culdade de aprovar nesta Casa. Não quero participar 
desse momento apenas para aparecer na TV Sena­
dó e mostrar, ao telespectador que nos assiste, que 
apresentei uma emenda que iria melhorar o projeto, 
quando, na verdade, sou sabedora de antemão que 
a estratégia política da Casa não permitirá que as 
nossas 'emendas sejam acatadas. 

Outra questão: estamos aCabando com o Regi­
me Jurídico Único. Está havendo quebra da eqüida­
de entre os funcionários. A servidão continua, e a 
conta está sendo paga'pelos servidores. 

Ora, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o 
que nos resta neSse momento é dizer - com frustra­
ção - que matéria dessa relevância teria tudo para 
ser mais que um projeto ou uma iniciativa governa­
mental; poderia receber contribuições desta Casa 
para ser uma reforma a que todos somos favoráveis. 
Reforma que acr,editamos ser possível, não só a ad­
ministrativa, mas uma reforma democrática. Por isto 
encaminho contrariamente a esse projeto: porque 
'não'foi democraticamente'discutido e não há chance 
de se fazer nenhuma mudança. 
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Durante o enCaminhamento da votação semprego. O problema dos,Estados e dos Municí-
pela Sra. 'Benedita da Silva, o Sr. Ronaldo ' pios; em 'sua maioria falidos ou à beira da falência, é 
Cunha Lima, 1 º Secretário, deixa a cadeira de caixa, JlUtO, da queda brutal de arrecadação, QO 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. An-' confisco dos seus recursos pelo sistema financeiro, 
tonio Carlos Magalhães, Presidente. direta,mente pelo Poder Central,~; ',em outros casos, 

O SR. PRESIDENTE (AntonioCar1os Magalhães) , corno:ocorre na questão doF.~Fo!J ,da própria lei 
- Com a palavra: à SénadoraEmilia Fernandes.' Kandir. ,~' ,l" 

~ SRA. EMIU,A FERNANDES (BloCoIPDT::" RS. ' :, lembro, Sr. ~ Presidente, que esse:',debate em 
Para encaminhar 'a 'votação. Sem revisão da orado- relação às reformas ,foi objeto de discurso do Presi-
ra.) - Sr. Prê~idente,: srªs. e Srs. Senadores,esla- Qente ,Fernando Henrique Cardoso, quando, em 
mos votando emprlmeiro turno a Reforma 'Adrlíinis- 1,991, em pronunciamento nesta Casa, disse que "de 
tratjva, e eu gostaria' de, n~ste mómellto, reafirmar nada adiantará a velha cantilenaneoliberal de que o 

,minha posição.çqlitrá~a a esse projeto. Na semana Estado está inchado e metendo-se onde não deve". 
passada, ,po~t~ei)~t~lhadamente minhas divergên- ,É importante registrar que não por acaso o Presiden-
,cias em relação àóprojeto em questão. Estou entre te da República ocupou uma hora da TV Senado e 
'os Par1amentares que':def,Emdem a melhoria do servi- da Rádio Senado; é matéria de capa e de uma pági-
,ço público, e'9."f€lço)iósentidó de tomá-lo mais efi-' na inteiradoJ<?mal, do. Senado de hoje em que Sua 

, ~, qua!ificádõ;'e efetivarpente voltado para o bem- Excelência defende a Reforma da Previdência e a 
estar da popuiàç~(j.,Pessa forma, reafirmamos que flefQrma Àdmi~lstrativa. Em 1991,' quando esse 
o projeto em "dêt>atê' contém medidas cuidadosa e mesmo Chefe do Executivo fez um discurso nesta 

"~spertaménté,cÓmbinadas'entre si que abrem cami- ,Casa"qua~~;o~e,e~tava debatendo áquel~'J)r9posta 
'nho para as' demissões, definindo, inClusive, fÓrrTlas ; do.E~end~o< qu;e,~~. EXªsdevem recordar, Sua ElÇ-
,deflexibilizaç~~',~~:ço~tratação das relaçãesfuncio-. é~lência dizia: "~o'r fim, nesta enunciação exemplifi-
. nais e salariais, para' o serViço publico. Essas medi- ,cativa"p<?rm~is necessárias que sejam certas medi-
~as acabam. ~~m:,dRegime Jurídi~ Único eimplan- . das re,ativ~,s, ao ,funcionalismo, repito· - disse ti Pre-
tam.~s con!r,a~9~:'d~gestão, retirando 'o din:!ito ao sidente da República - "sem que o P~ís veja a serie-
processo administrativo qu'ándo da demissâó, fulmi- dade .cj~, !,Jm~" fef9rma para dar mais eficiência à Ad-
nand~ o funci9nário ,por m~,o de meros atos normati- ~ini.s~raç~o.~,ú~lica, medidas tópicas parecem facili-
vos, sem qüe' êsst!f'tenha quálquer direito de' defesa. tar a ,caça às bruxas, e ,o PSDB hão embarca na sa-

Sr. Pr~~id~:nie, o mais grave é que esse' pr~jeto " nha'perSeéu.tÓna a bOdes expiatórios: especialmente 
estava sendo ,e,n~r:ninhado. para a votação sem que hq ~nó eleitor!il. "Isso muito bem foi dito pelo Presi-
,houVesseun1' deb~té mais' amplo' envolvendo Esta_'~e~te, F~"!1a,n~? ~~,~riq~~ pardoso àquela época. ,': , 
d~s e ~uriicíp'i<?s;prejudiCando também no~sa parti- , " ,: .• :N~o,~temos.urT) Estado inchado" com excesso 
cipação como"'representahtes dos Estados,' tendo ; de, funcionários, ,mas temos uma enorme falta de 
em vista que" àpenas foram'aprovadas'as emendas p,rofesso~re~,,:.~~;,médicos, de agrônomos"de ane~te-
encaminhadas pela Lideran~ do Governo, muitas, ,~i.stas, d~, policiais, e ,c;je ~isçais, p~ra ç~ar alguns p~o-
inclusive, questionáveis como 'emendas de redação. fissionaiscuja.,C;a,rência.~".lpromete •. de certa forma. o 

, Todas foram sumariamente' rejeitadas; e sa:ber'nos,,~~nvolvirne,nto do País, diflCultando.a yidado povo. 
inclusive, que 'éf disposição ,do Governo, quàntó aos Diante· disso" Sr. Presidente, é inaceitável que 
destaques, é tambem de rejéitá-Ios. Por iSso; consi- " preyaleça';essé, projeto .. Não se conseguiu trabalhar 
deràmos ess.f'uma'medida'desumana, injusta e que ·,seuaperfeiçoamento. Ele é antinacional, desumano, 
vem junto de uma campanha generalizadà de'áta- .em·detrimento de medidas concretas quepodería-
ques ao funcionalismo, tentando esconder, sem dú- mos estar trabalhando. "O' Senado Federal pod~ria 
vida, o alvo central, qual seja, ode fragilizar, com- ,e~,tar dando, sua ,con!ri~~ição de fato, se pudésse-
prometer, quem sabe, o próprio Estado brasileiro. . mos dialogar, ,e não apenas ouvir um monólogo da 

, Queremos também dizer, Sr. Presidente, que "parte,do Governo. O Brasil, como as demais Nações 
ocorrerá sem dúvida a quebra da estabilidade, e as ".,em d~envolvimento, precisa, cada vez mais, de um 
conseqüentes' demissões apenas aumentarão os E~tado forte~ organizado e que tenha servidores va-
problemas 'sociais, particularmente dos Municípios, lorizacfos, eficientes, qualificados e presentes no 
que terão engrossada a massa de desempregados jogo econômico." . . 
em um número significativo,defuncionários públicos, . Sr. 'Presidente, srªs. e Srs. Senadores; corno 
levando o País a mais recessão, quebradeira e de-- ' temos a convicção de que as medidas tomàdas nes-

·, 
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te, ,projeto vao d~, encontro: ,a,os, If\t~re.~~s', de: :um~ oS',efê,ito~,:d«(',i,~libera,is:mOi :-do' :désemprego; ':que 
Nação _ fÇ>rte, de um' 's~tOí' ,publ(co~':efidé.htê~e;·; '~ri~êl. ~ting~,:po~mêl,ó:dà :várias' fi>Ates1os .fu-nciohari'os:é 
palmente dos int~'ress~s.'~:dâ:v~lon2;~~o;~dó'::fÜhêiô~ os tfâbá:ih~dÓres;brâsiléiros';(EStâmbs diante da :~Ó~a 
naiísmópúb~ico:', 'v.otar~m?s 'p~ja rÊJj~i~p: ">~~~>::::>::Tl:;'! t~~~ldg~~.:~~e'.'~dá~~'préga; I.:dà,:ç~n~rrê~f~(írit,kt~ 
· ,', ,,'O: SR.' PRESIDENTE (ArítoniO~Ca.tfósMãgâlhãéS) nacionàlt'que~Jrãi 'ã' fâlêííêiâ:e 'b'desempreg'o,:: Alérh 

~:P~raenCamlnhâr:.·:c?n,ce,~~:~' •. pal~Y~~ ~?:~Ôbté:-~~? ~i~~?,~;é;;~?~:~~~'~a9?r~(:~:$.·~,Iv'~J~.rtlbétn.':~~~rÔ~K~r 
nador ~~Jr~'?a~po~.; _ ,:' ;< ;'~' ,,(,::~} ,>:,~,,~. r <J); ~~:',~'.~I~~;~,'t~:~;~~Pp~~.g.~~o,~',;~:!.e.~~~,:,~S, ,~J~ra:llt~~~ 
;' :', .'.? SR LAUR~ CAM~O.~, ~,~I(),éO~! ,-' ''l.fó , ~~~ ~~~I:~~~,,~~,;~~~I~~~~r~~~:'_\}~j,::,;,:,:. ::"~ .'; ,~".>" ';;({~5r;; ~ 
encamInhar avotaçao." Sernre~são.do,ora,dor.);:-: Sr.; '., .... P~,!ion'Cf~)I.re.r110st:Qtrt~m,.,o :presl~erl,t~:~~,,-
Presidel1te, Sr's.··e' 5rs. Senadores, :"nâo" há dú~ida Il~~dó ':fi~~~q~e ;Gâ,r49~d':e.~têY~:~à~UI:e;,n~:,TV.'~e.. 
algumá dá, :qU~' estamós:aqul :a~n·a~·rpÊlrâ·' Çoo~êà~ ~~,:" SU~;:E~~~j,êhé~~-~fi,~()~q~ê; .,' di'ànte;~à~ :d\fi~ 
!~1I\ f~~n~o de :,~~nt~:q~~, ~,xisi~,,' Un1~!,~pOsi~c), fÓ~ e~~~~.) ~~~~6~~~,;,:.~)C~,~~~('?~Í1l:io~ :~"ti~t~~ 
po~slblhdadé de InflUI!: ,nos:destinos'deste' Páfse :dê~ ~slátlcos~;' que;"desv~'o.l'lzam -a: ',sua', 'rnoeda,::a Jor~ 

· • •• .' f ',' .,~ l,' ." L';' "" "" ;"1 !,., o,,' ,:,,0"'''''', ""~' .• _.,~ .•. "Ll ..... ·" '; . '}l·~·" ',~ "I· "" ,.' 

~idirso~re o que o ,E)(~utivo :tém;~;nêtido jJâra:'~s~il dp;jBra,sil :,,~~fá;iia ',~~'}~'éu,' ,!,8,rcado: 'in~emo;! :qo~o 
Casa 'e . empurrado;, :,éómo 'r,ôlotomprássQ;;;:sobrê:a p'xW á.forçi(dtfaÍ'a~il;~stár'no níércâdo':int~mo que 
sociedade brãsileira.,';; :'., :!"':'::,';;' '~c··);" 'j! ".:.:<:':, 4fa)n~tituídoj'dé':de~inpregados/~de:suCateàdos;:de 
" ,"Gà~tariáde m~~Ci-~r.~r:;d~i~;·'~'rit~$:~qo,ê',:.p~~ f4~~~,~,~?~)'~~:~o,;tê~::re~S.i~~'~~í~?i~t~~:'~,~'S 

mim são 'importantes:i'lestá, Propqsfàf; de'Errieridâ"à ~~ ,t,~,r:1ta' ~~~~?; ,C~"-'~ pqd,~ 0,: ~.rasll ';ter.?O~Q:,fpr~ 
, q~nstituição.' o' P~"ii~o~e,I~~~ '~te't~:~~l~~.u~$t~p u,T,~~f!iEa.d?,}~~~~ <~~~~ru!~o:~~~,,~n;~o ;~?$:.~ltim~~ 
da, segurança ~o Dlst_~t~ .Ff3d~r~!.,:;() ;:gu~:, ~c,C?!lt~ ~e.~:,,~n~~,:_~m:~~~çl~~~,~ • d~,;s~:~ter,lt~~; ~I~~:p~~ 
n~ste:~so é, ~mâve'r~a~~,i~-ir!~rv!!ryçã~',.t;í~f1Çâ~;'i~ n?~m·a.?,N.~~i, (~~, ~~~!fl~?l,r.~m"~H~::ec:?f)~nl!~:~~~~~ 
pa~~r,da ·~pr?va.~o. d~~t~ ~~~~nd~:à,~,:,s~it~,~9i;A ~q~?!1~~~~:;~~~n~o. :~!?,:,~~!~t~ ::UT>~~~~~;, I~~~~º 
U~I~O ,pas.~~rá, ~~' ~n~erv,~:m~rtf3r, .. ~r~,niz~(~: P91,~~, ~~,!~,~~,!~~.t.á;I~;,~~~élr d~ j~U:~~'~~?~~~!~i~~~'!':'~ 
plvll,',~ PolICIa' MI.litar, ~'o,·G~rp?\,?,e,,~8r.n~i~~M!I~~t~ ~~~9,~,~?",S~~~~~~e~:~?·'~r:!:'/~~~h.~;;?~.'~~~~,~!:';t~: 
aumenta,r o, servIçO de, ;pohc::u~l1)é;n,tQ,,~~rít!rno, iae~q· ç,~f;!~~~f;.,'~~~,~~~ t~~~:.~~;P~~~:,.~9fJ'1, .I~~.~:e "r~a~~I!: 
pórtliári() ede fronteiras. ~,' , :-,' ',' :"',:/ :':':: :' , , : .. " };,',~ , ~~r:: ~s~~; ~it~~~9:;:.f~~~I,~,u,a:~, rpl~5?Tp.~~~~~ri .:c~g~ 
" ,','. ,-,- 'V,,'," < ":', , ".- '. o ".' e,'desurtlano;a'atuar.Sob'(é;a,socledadebrasllelra1de 
1~?êi~::~~~'n::;i2~~~ fr~~~~~!;',~;~~~:Ú!J~glt t,~~'~.vf~ã.l':' '!~,::.::~l;F';:;~:~{,;,';(,,:':i~~';~,· '::::: ,",~":","';:"':;'}':~;' ,:: 
tlma~ e ponde.!'8da~!: :dla~tt:) :~~ :~~s,;~9()1? :d~' ~lrr~~~ t:.,r~A ';P:'r.~~' ~~~S~~~~<f~qn~,,~r1Os ,M.~~~,~~) 
sala na',. completados com a reforma admlmstratlva e " .R9r)p,~~~:t, a"'.pa'~vQl;,~a,o ,;!,g~r,e.;.,ªena~or. Jo~phat 
à previde'rjCiáriâ,. às quai~ rêtitanl'direitos; queéônsí:""·~f\n~~;;~; ,,:·:::r}!~';,;~:;~;;_'7.t}',!':~' , ':\:;;,!~~'::',,"':"'t< \«:.>y 
dera 'pétreos,'" dos trabalhadó;'é~:~, 'aô~~funCionárió:S': ,:: .:;,::'~;~$~~'~~,~~~I;t~T ),~~~'I,tiHº<(PFLf\~A:::P,~!'8 
Além disso, côi~' na Âdrri'jrlislraÇãÓ:'Públiêaúm cá: et:lcâRli~~~r!,~~vo~~ÇãQ,:.',"~~11J <t~~!~o,'do or~d(?,M j~',0 
rátéi complacente' que ~ihstaura ':8 ,-slJb~érViênciae:' a ~obr~:,"íder>(fó"P'T;~':,havia)'nePe~ido; qiJé'lh'$: ,~m.,i-
déperidêndaei'ltte: os: s~rvidóí:es;i 'qtfan(jÓ, ~sf8be~ t.i~~ ~al~~;!â6!e~:,~dEtrT)~i11.::pc?rq'u~';'p'~isa"s~';!~ti~à.r· 

"o.c~éri~"~fÍ possibi~idã~~ cj~:~~~issãói'ápó~:<>j4Idà: ~·y~:~~:~~~~rr!,:pe~~i,t:_:'.~'. ;'~>;.~< :~::. .; "::·:',,.r:~,;,:,~,,~ ,i' 
mento" ~àlii~dopor,'Cé~()$~'~h'ef~~i"o,U:::ch~fetés~:~da ',,~: :'.,'ç, ~~~:PA~ID~N'tE. (AntoniQ.;Ga"r1os M~gaI~es) 
efiCiênéia' .,oiJ irlE!ficiêncià',:âds ·s~bOA:Jinados~ 'Diãnte -S Entãó;' ehténdi.mâl;pO~ue, élêfalària ant~ 'ae:w.' EXft 
'dissO,':8 ÂdministraÇã(J~:'flú'bli6a:;'~perdé( ,sua:'::illde~ 1t',dis~:'qlie'.qlJ~.iiâ_fai.~rdepoiS. 'C~rt~m~nié qlier:(>lí-
pendêricia, pa'rete sua'daPáêidadê;'dê,icrrtica'~peRie vir'os~Sá6ío$:oons~lhos-'deV:.EXB[;'",~ ',:.';"' ,'. ',:-,Y,::;:: F; 

,'o" •.•• , .... ,'.'."."({ •.•••. :.~;,.f,~,.~" ... " ""~T ";~;.I, :-r' ",' ~'. '::'!";.,./ . .1"" ... >. "I:'''' ", .1., '.~,:,,',: .. (,,'·,.'.,\;-'l.~·~.lt,;j 

-~u~,!capacidade' de.,~iiaç~C? ,:P~_~Ué,;sêrri f,iberetad~; ~,:.;;" ; <.0 ~,Sft ',JOS~PIiAt; MÁR.INHO, (PEL';;"iB,A):+ 
. s~m .' di~ito~ '!~sse9uiíid~§ 'n~CJ~ .~';PO:~,~y~,1 "um:a.-';:ç~ij~ ~4~o:,~~Qg~~q:;.';ê.;):i ~:;~:":-;,:, < ."~ ,,(:,"::,<' ':~;~;j,; ::;:" :;, ~:::'ú',:; ','\i i;';: 
çao,.no 's.entldo .real da p~l~vr~:: '::)~!>. :. ;".:, I' •.. ~; :J)i ~, :" ,/Sr;L,Présidelitê",:SrBs: ,8 '51's;;' Séoadores;exami~ 
',' '~O~ro a~pedo ,pará~oqúa" e~':qÜ~rià-ch~m~r:;á "~iie.s~e:!pr9j~to',~~:,ém~nda_á:Co~s.i~JiÇãi>;~Dré'lr~~ 

, atenÇão e o. de que ~sta,' R~fOm1à Admil'listr~tiva 'q~e f.<>ima ~áf'aClri1i~i~tra@ô;érn;dif~reD~~S\a$pect9s~ 'Áô~ 
hoje':ápteCiaremó,s.'. está,sê,n~o ,prod~~ida" :dentro;d~ ~iY~rS.o.$,~;m~r:n~~fó~i~,nr;,qu~' 'PA$~~~'~Pof~gui:j~i~p 
um prócessorápi,do:de';tr,ânstonri~ção; 'qJ~,' ros; ieva Y~~~r~~()var:~;',~i~~s~~~, ,até 'P9rq~~; ,,<'reçú~à~:b)~',~s 
a 'ver"àJalência -_do'~eqlibenilisrno' e":,,:eseala mun7 ~ri1e",d~( fu~'~~m,~rt~,s;~~ri~ó ,:,a:çf~~~ó ",qI,JEi:~~~n~~A:í 
diaL S~ hoje noBrasU:,ijouyess~ .umasltuaç~o·.~é ~!~ " óutra$9~é:n.~~t1l(Í'e~hião;: '.,'~; ~'.;,':'.~,~';,'Y':.',/,,:,:·\;; ;";:; );'::' 
'perempregó,' n~o,. teri~jrnpqrtâ~pia' ~g~rria-:que~ais I ".' 'i';:', 'Qije~ó;-~·~n,~~;'~eclalj1r:'qu~:~bt~ria;':tirn.I~:refb.r~ 
um milh,ão' de func!ofl~~OS :f~e~f1gÍ'ossar.o: exérci· rTul'admil'list~tiva" qli.é',restiv,~Sse.bfgâniéa é .cóhstit~· 
to ,dosdesempre,g~d?s:' pQ~m.:;ãin~~'estâm~$,sqb ~ion~lmi9nt~:b~rtÜ~i~~·~·,t;t~o q;'e.~á ({prQlet9':ôr~:~~ 

.:;., ;. ' '~'. ,:." .~ ,.,), ", .. , . ( , •• . ,.i·: ... , - ~'.:; »';" '" '.' : .. '\ . ~ 1 '''('." !;', _'1 .• 1,' ::",I;'J '·I~,:",·.::: ), .. , ',,;~' ';,:~: ~ : .~''-'\,~' .... ,. ;., .. 
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deliberação, que atinge .o princípio dá.~eparação de 
Poderes, fere direitos adquiridos e adultera a estabi-
lidade dos servidores. . : 'I " '., 

',', Por essas razões, votarei contra ,o projeto e, no 
momento próprio, encaminharei declaração· de voto 
à Mesa. "i':: ,~' '"~ 

O SR. PRESIOENTE,(Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra, o Senador Antonio Car10s Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
colPSB - SE. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) ..;.. Sr: :Presidente, Sr's: e Srs. Sena~ 

" dores, a meu, ver, esta I Reforma Administrativa, que 
impõe tantas restrições aos servidores ,públicos está­
veis, e não' estáveis, poderia contemplar, como mu­
dança importante na economia de gastos propugna-

. da pelo Estado, a redução drástica,ou'pelo menos a 
limitação, da nomeação para cargos em comissão. 

A nomeaçãopara cargos em comiSsão,' princi­
palmente nos Estados e nos-Municípios: constitui-se 
hoje numa verdadeira porta aberta ao cabide de em­
pregos. O administrador público federal, estadual ou 
municipal, tem a liberdade de indicar, sem ,audiência 
da sociedade e sem concurso público, quem'melhor 
lhe aprouver para exercer este ou aquele cargo em 
comissão, muitas' vezes em um patamar remu'nera­
tório muito elevadO'e, quantas' vezes; com a -única 
obrigação de ir ao banco receberá dinheiro, levándo 
o seu contracheque, sem a obrigatoriedàde de com-
parecer ao emprego. - ~..., .... 

Aliás, essa é uma tática muitoutilizada'nos Es­
tados e Municípios brasileirOs. Quando se quer con­
quistar um cábo eleitoral, quando,se quer manter um 
Deputado obedecendo -a orientação do Executivo, 
oferece~se um cargo em comissão. Aquele qüe'rece­
be o beneplácito, o privilégio do cargo em comissão, 
só tem uma obrigação: apoiar o govemante/sem.ne~ 
nhuma obrigação de'trB:balhar como o servidor nor­
.mal efetivo, que fez concu~o, que trabalha para 

. vencer na carreira. Essa.é uma prática:imoral, apli­
cada no serviço público brasileiro. "~!. ,,;;./ • r,; 

A Refo,rma-Administrativa~não contempla ope­
rigo contra a democracia representado pelo cargo 
em comissão . .o chefe político .do interior é convida­
doa indicar pesso~s para exe.rcerem cargo~.em co-

"missão no Governo do Estado ou na Prefeitura Mu­
nicipal, e' eSses s,ervidores sÓ têm a -obrigaÇãod~ 

<,apoiar o chefe político: Nesta:RefC?rma Adminis,trati­
-, vai ,Sr. Presidente, não existe, qualquer, delimitação, à 
atuação dos Executivos quanto à.no~eação para 9s 
pargC?s emLC?~missão., ., I, • 'r' " .. , 
,'o ,E O que pretende,a Reforma.Administr.ativa? 

,Acabar de uma vez por todas' co~ ~_estabilidade', 

• _" 'O' .. 

que r~presenta a garantia do, mais fraco contra o 
mais forte. Muda,o governante, mas o servidor fica 
no cargo; rriud,a a política, m~s.o servido~ fica na Ad~ 
ministração. E comocánhecpmos as coisas ido .Bra-

.sil"sabemos que"mudándo a·política, mudar o' admi­
nistradqr, se o 'funcionário público não ,tiver estabili-
dade. " ~" "'~, :,'\' "~' 'l' 

. A Reforma ,cria afigura da demis~ão por insufi­
Ciência de desempenho. Atualmente, para se colocar 

, um funçionáÍio para fora da Administração Pública é 
preciso' abrir um inquérito ~dministrativo", 'Uma lei 

-, ~omplementar,~,stabeléce~ os C?ritérios segundo os 
quais. o funéionário público, por insuficiência. de de­
sempenho, poderá ser demitido. , 

Pela cel~ridade, pela velocidade com qU,e esta 
Reforma está sendo aprovada hoje, 'sabemos como 
se, processará a demissão por insuficiência, de de-

· sempenho.' I • -

~.>. ~ J I..' • . I ~ . 

,I.' I Sr. Presidente, terminando, gostaria de abordar 
: apenas' mais um item: a demissão por' excesso~e 
:-quadros. ' " ' . 

_ . ' 'Quantos, servidores estão hoje sob a arrieaça 
dedemissão? ti Prefeito e o Governador já estão 

J: ., ., 

com a caneta na mão, esperando apenas o diploma 
· -do Senádo ,Federal e da Câmara dos Deputados. O 

Prefeifo pegará'o,diploma, que é a lei, e dirá que 
_está demitindo o servidor porque o Senado aprovou 
,oü Porque'a'Câmaraaos Deputados aprovou. Dirá: 

· "Não 'tenho culpa, foi o Senado Federal". 
,. f I. ,~ • ;. • . < • ~ 

. Muito obrigado., ,_ ~. . ". 
" ".., ::~'O SÂ: PRESn~ENre (Antonio Car10s Magalhães) 

::.. corTÍ'á"paiavra o Senador José Eduardo Dutra. 
· ~',' , .. 0 SR JO~É EDU~RDO 'DUTRA (BlocoIPT.- SE. 
,.F~_a~_encaminhar a votação, Sem revisão do orador.) 

:::- Sr: Presiºeht~, srªs., e Srs. Senadores, pri'Tlejro, 
góstariaqe regis!rar que é lamentável que estejamos 

~ encaminhando ,a votação. desta matéria, uma pro­
po~tª' d~_ em~nda à" Constituição que tem como, mar­

,keting" principal fazer uma reforma do Estado" com 
um.número ~ãopequeno deSen~dores em plenário; 

,. '. É ,Iógic~ que asintervenções'feitas aqui não 
têm tanta influência -QU, melhor, talvez não tenham 
influência nenhuma -;nadeterminação dos votos 
dos. Srs. Senadores, .mas I seria ideal que, pelo me-

· nos, a·· grande' maioria da base governista estivesse 
.prese·nte 'para -acompanhar os encaminhamentos. 
Sàbémos q·ue, quando soarem as campainhas anun­
,~iando o iníc:io da votação, o plenário vai lotar.~ .. 
" Querodizer, como já disse na discussão desta 
matéria, que não tenho nenhum compromis.so com a 
manutenção do, Estado que está aí e que não foi 

".construído por nós: um Estado patrimonialista, fisio-
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lógico', construído em grande parte por setorespolíti- requerimentos de destaque, de forma'-à que alguns 
cos' e parlamentares que fazem parte'hoje da basé dós pontos viessem a'mereCer o voto, no mérito, dos 
govemista e que adotam o discurso da modemidadé - Srs: Senadores. ' ',,' (, ,: , .. 
e dà refonria, mas foram um dos principais: respOn- 1 

; ,', Ora,'se a'maioria é tão tranqülla,-se somos 12 . 
sáveispelo atual caráter do Estado. ",' • ,'..iO em;81, por c{uefnão permitir pelo' menos se destacar 

I' 'Eu disse também;' quando a matéria chegou-~' alguns dos pontos pa'raque os·SrS. Senadores pos--
esta Casa, que, se a' base govemista, 'sé a maioria'" sam votar' não 'no bloco 'de 'uma reforma que trata ao 
estivesse disposta' a dar um tratamento à Reforma mesmo tempo de ~áriôstartigos da Cohstituição, mas' 
Administrativa semelhante ao que foi dado à Refpr~~_ pelo' menos de : algUns desses' que' peÍlnitiriam um 
ma da Previdência, 'pelo menos no sentido'de'abrir<) debàte màior? Infelizmente, isso"nãó vai sêr pOssí-
debate, de acatar emendas e de ter uma cerià' tole- vai; 'porque â 'maioria' govemista não tem condição 
rância com as propostas vindas da'Oj>osiçãô,sem' decontrolar sua base'e, no que diz resPeito aos'inte-~' 
dÚvida alguma, da mesma forma que' procedi naqüé~"; tesses'de cada um; I aos interesses' ,corporativos, 
la ocasião, eu assumiria posições queeritrariamém ~ pessoais;' não 'aprova cf requerirnêntô' de destaque.' 
choque com' algumas posições do meÚ Partido" na ' 0. ó cÓrPorativisrno' do Sin~icato dos'; Servidores' 
Câmara dos Deputados.' Fizemos iSso na Reforma Públicos é criticado. O' córporati''-ismo' de 'óutrós se-
da Previdência e teríamos toda a coragem é a auto- tores qlié, teoricamente,quereni fibar usufruindo' as 
ridade para fazê-lo também na discussão da Réfor-' bené~seS do" Estaaoé criticado, mas o cO,pOrativis: 
ma Administrativa~ Refiro-me; entre outras, às posi-' mo dó Parlamento,' esse vai ~âêabar 'nem vindo à iuz ' 
çãE!s' referentes ao Regime Jurídico' ÚnicO e 'à dis-_' do'dia~ porqúe vão-se rejeita{todós os requerimen-
cussão -despolitizada" da estabilidade:' tos d~destàque pafâ evitar q'ue esse 's~jâ ap~ovadó:' ' 

Mas: infelizmente, .0 càminhoadotado pelo Go­
vemo e pela maioria govemista 'foi o 'do rolo éom­
pressor. Hoje, inclusive, pelo que estamos sendo in­
formados; não teremos nem aoportunidáde de votar 
déstaques. Em todas as outras reformas, inclusive a ' 
da Previdência, estabeleceu-se a negociação éntre'o' 
Governo e a Oposição 'no sentido' de garantir pelO: 
menos um número de aprovações 'de requerimentos' 
de destaques para permitir um debate mais amplo. 
Fomos informados de qUé, neste caSo: nem isso va/' 
mos ter a oPortunidade' de fazer: vão rejeitar prelimi: ... 

. narinente todos os requerimentos de destaque para~· 
não correr riscos. No' caso" qual 'é o risco para o pro- . 
jeto original? Qual risco está embutido nos requéri­
mentos de destaque? Não é no déStaque daestabili­
dade ou de outros pontos importantes da reforma, o . 
risco está no 'destaque que retira os ocupantes de 
cargo eletivo do teto. Portanto, porque não se pode 
correr o risco de este destaque acabar sendoapro-

,vado. vamos.rejéitar todos os outros. 

. -, . NesSe' déstaque, encaminhamos com o Rela­
tor. Nós;, da ·~ancadade Oposição, encaminhamos 
contra o déstaque de retirar os' detentores de man-_ 
'dato eletivo do teto, porque entendemos que, se es~ 
tamos éstabelecendo um teto na AdministraÇão Pú-
blica, deva valer para todos, senão será aquela ve: 
lha igualdade de uns mais iguais que outros. T oda­
via, em função desse detalhe, as Lideranças do Go-" 
vemo não se dispuseram sequer a permitii' que nós 
da Oposição, qué temos apenas 12 Senadores em 
um universo de 81, pudéssemos aprovar dois ou três 

f 

, ~ '.' t - l 1'1 6 ." ~. "" •• f ~ i •. " 

.,;',Si; Pres,idéf'!~e! S~s. e ,~~. ~~nadorc:s, apr~< 
sentei apenas três destaques, todos .. ~Ies ,sobre a 
quêstão da estabilidade: Primei'ramente::,gostáría­
mos. de . discutir, melhor a questão' dâ' estabilidade. 
Não somos favoráveis à 'continu'idade dê -serVidores 

; • __ ,", _ '1,.')' <..: .l",.i . ..", 

publlcos que nao fazem JUs ao .~rgo que ocupam, 
cômó' também nao queremos que essas pesSoas 

~ ., 1<, ~.' . • I I , ". . . l . ~ , 

continUem recebendo dos cofres públicos .. Sabemos 
que granCte"parte'-do inchaço da máquina ádministra~ 
tiva brasileira, tanto.federal qua'nto estadual ou' muni-' 
cipal, foi 'causâdo por essa santa' áli~mÇa qu~ hoje 
está no . Govemo, com a qual não temos nenhum' 
compromisso:'" ' •. ,->". " 

o", V • -. r'" I 

. Existem, Porém, ,algumas questões' absoluta­
ment~, ~ont~ditórias no projeto que veiei 'do Gover:.; 
no. Por exemplo: quando trata da quebra de estabili­
dade por insuficiência de desempenho, -'a eménda" 
diz que lei complementar irá regular. b ,assunto. 
Como já dissemos' na Comissão de, Constituição, 
Justiça e'C'idadania, existe hofe' um 'arcatiouçO legal 
que pOssibflitaiia a demisSão de servidores 'públicos' 
por desrdia, pÓr insUficiên~ia de desempenho, Mas' 
isso não 'aconteCe, em 'grande parte', porque'todos~ 
os processos administrativos são revestidos do' mais 
absoluto' corPorativismo e, "principalmente, pOrqUe' 
não' há 'participação da sociedade' nessa avaliação 
de desempenho. Não há a presença do usuário, 
como' era objeto da noSsa emÉmdà/ quê, infelizmen­
te, foi rejeitada na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Essa, sim, 'seria' a forrna de garantir a 
transparência e a eficiência do serviço público: 
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s~:á:spéció:'â ·éhaiíiadá 'flexibilliáção:d~~eJfábjlid~cie, mar os·Anals :destà-~GaSa,'· : ." . '. ' .. , 
~e: :~~igiri~:. ur:n~::;lêi: eórn··,.~!~~:,~oP~~.~i;:·:p?~~h~o; ;.'.~ :;'.' ~m:':pnmeiro' iJgât/.~ ~P()iO. Da todos os male~ 
4!1ià'!e!.co~·quotU", qu~lifi~~~~;'ç' :::l:"\ >1i~:\.> ~ :;-;',.' br~sileirps,· nenhum ~.: tão' flagrante Iq'uant~ ,.a falência 
i;'''':!i' Atir,es~~tãmos.:essa::améM~:iÍà·::cp~ísSãó·éjo,i dÓ'pqdér'ptJblito.' A:,fálêbd~. ;d~ poder pú~licó. não 
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a ,f~vpr:~e algum déstaque';'maá nãc:dêrãQ' il·9Portu~i~adê'·~édi~·pàiâ;ci Ida.de'.Modema.· ". , . 
, \~; '.. • , • t ' ", . 'f..'.' . .',', '. " . " ~, " ".-, 'I·' .. '. ,'I 'l-.- " '... • • f J 'i", '~i .. .' ,,' c.. . :, .'" .\.,.1 j "". " . \ 4' ~, I .• 
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n~io$::p'ái'àquij:os~efen~àln:'êon~uitàrefbS Lidé~. ~êêe~idade~:'dó':·Br8sií ~de hOJe e . do Brasil de amà-
sê;ácéitarêrh.· a~imjàrembs; da' maneira quà ~f:EXt nhã:'Nesse~eritido, á}efolma trás um avanço inesti-
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tão da estabilidade, que no projeto é flexibilizada, já 
é noticiada no título da matéria como algo que vem 
para oHérmino da estabilidade. Foi uma.derrota em 
termos (de comunicação. Jamais a' flexibilidade, foi 
bem explicada pelo Govemo. Jamais, também, sou­
be o Governo adotar. uma política de compreensão 
das dificuldades do servidor público brasileiro, Sem 
plano de carreira, com. salários altamente deteriora~ . 
dos ao longo do tempo. Não por causa do Governo, 
como diz a Oposição, mas por causa do inchaço e 
da própria falência do Poder Público. Mas este fun­
cionalismo sempre apareceu nas falas governamen­
tais como hostil ao progresso, como composto de 
pessoas desqualificadas para as funções, preguiço­
sas, o que é uma evidente injustiça que, em tempo 
algum, soube o Governo tratar devidamente na mes­
ma medida em que na sua intenção da reforma ad- ' 
ministrativa busca, exatamente pela reforma do Es­
tado, reorganizar as carreiras, melhorar a questão 
salarial, ajustar o tamanho do Estado aos desafios 
da contempoÍ'aneidade. 

O Governo, ao mesmo tempo em que perdeu a 
batalha da comunicação na questão da reforma ad­
ministrativa, conseguindo contra si a unanimidade 
dos servidores públicos e um setor ponderável eres­
peitável da opinião pública, também perdeu a bata­
lha da comunicação. Se'mpre passou.a idéia de que 
esta era uma reforma vindicativa, que jógaria os 
maus para fora, acolhendo apenas os bons. E mes­
mo na questão salarial sou obrigadó a aceitar que .0 

Governo preferiu, como argumento, errado a meu 
ver, a~ntar os defeitos de uma minoria inadmissívei 
de marajás e em tomo. dele cons~ruirumargumento 
em relação.a todo funcionalismo,' que é um argu-
lTIento mal conduzido.' '.~.: .. " .'.: " 

Por outro lado, Sr. Presidente; acredito.'" que 
essa reforma traz ainda uma outra injustiça no .seu 
bojo: a questão ~o Regime Único. Os funcionários 
que estão abarcados pelO Regime Único ali, estão, 
praticamente, desde a redemocratização, do País. Al­
guns .até antes. Alguns, inclusive, ,.entnuam C9m. a: 
redemocratização. .' 
•. Acredito.que a Constituição tenha' errado ao.in-

corporaro Regime Único à estabilidade. Foi um erro 
do passado, mas trata-se de um erro que não se 
corrigirá com outro: o erro de demissões que .são 
muito mais blasonadas do que propriamente feitas, 
até porque o Governo vive a falar em demissões que 
. não faz; ou faz e não fala. 

Diante de todas essas questões que abordo 
com franqueza e com clareza, como cabe a quem 
apóia o Govemo, devo declarar, .encaminhando fa-

I ' 
\ \ 

.\ 

voravelmente, aquilo que já esteve presente na 
maioria dos discursos: o fato de que, sem a reforma' 
profunda do Estado, não teremos no Brasil possibili­
dade de .recuperar a justiça" de voltar a investir em 
setores básicos, de voltar a ter"as condições de um 
funcionalismo público organizado e, sobretudo, de 
um Estado eficiente. Porque nós, da socialdemocra­
cia, ·nem somos a favor do Estado. mínimo desejado 
pelos liberais, nem somos a favor do Estado máximo 
paternalista desejado pela Esque~da conservadora.· 
Para usar a expressão de Bobbio"somos favoráveis 
ao Estado socialmente necessário; ·aquele que está 
rt:lontado na competência nec~ssária ao exercício, 
que é forte porque democrático e. nãoforte porque 
autoritário. É a idéia, exatamerte; de um, Estado for­
te porque democrático; del1l9Cr!i!i~o porque organi-:. 
zado, e eficaz porque forte e organizado, o que pre­
side a orientação do Governo r:te.s~.,matéria. Orien-, 
tação que, . hoje, seguramen\eJ,~rá aprovada por 
esta Casa,.não porque ela vai s~ ,comportar, cOmO 
está sendo dito aqui, de mane.i~ r~yerenteao Gp­
vemo, mas, sim, porque ela é ,uma consciência, e 
uma consciência com que o.Senado.não pode faltar, 
em sua condição de Casa Revisor.a. t'. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr.·Presidente agra­
decendo a tolerância pela ultrapassagem do meu 
tempo. "',' 

'0 SR. PRESIDENTE (Antonio 'Car1os Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE: (BIoco/PPS, - PE,'·· 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)' 
- Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores; a questão 
da reforma do Estado é recorrente em todo o mundo' 
e não' é fruto de uma.conspiração:.neoliberal, embo­
ra, evidentemente, os neoliberais ·tenhama sua pro­
posta. de reforma do Estado; a . sua concepção de 
Estado mínimo. " ,~;', 

Ela é recorrente em todo o mundo por forÇa 
das mudanças de paradigmas, de uma revolução 
que muda o modo de' produzir a; ;portanto, muda re­
lações sociais, de trabalho, instituições e está mu-
dando até consciência .. , ':', . 

. Se isso é verdadeiro em todo o'mundo, mais ver­
dadeiro porque mais 'necessário·é no Brasil, pois não' 
se trata apenas da reforma pelos paradigmas da nova 
realidade em que se estrutura o mundo. É preciso,­
também, porque' anteriormente a' essa mudança, já 
não tínhamos o Estado, que era necessário para criar 
uma"sociedade' mais,ju$ entre nós; Era um Estado 
privatizado, um Estado instrumento de elite, um Estado 
que sempre teve práticas clientelistas" fisiológicas, pa­
trimonialistas, para reproduzir a elite no Poder. 

.. 11', 



02632 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

Se isso era verdadeiro antes, quando vivíamos contém equívocos, porque se discutiu o pontual, em-
num determinado modelo de desenvolvimento, num bora importante, mas não o fundamental: qual o Es-
determinado relacionamento· de . Revolução Indus- tado que deveríamos construir para cumprir os pa-
trial, é ainda mais fácil constatar~se a necessidade' péis nesse novo mundo que se avizinha. ' 
disso agora por força das mudanças que·se operam A Bancada do Partido, na Câmara dos·Deputa-
no papel do Estado. dos, teve um posicionamento com eSsa ,criticà 'e 

No Brasil, iniciou-se o processo de discussão pôde votar em destaques afirmàndé? aS'posIções'que 
por força da pressão da base conservadora por aqui- gostaríamos de afirmar; dizendo que não somósff.l~ 
lo que talvez fosse o final: o papel do Estado na eco- voráveis; à manutenção da estabilidade como'está; 
nomia. Antes, deveríamos ter preparado o Estado com a coragem que' este Partido sempre tevê de di-
para seu novo papel de regulador de mercado. Fize- zer isso. Tem-se que discutir um novo relacionamen-
mos ao contrário e - o que é mais grave - fizemos to do servidor pÚblico, não como um bode expiatório, 
de I forma profundamente equivocada. E estamos não como culpado pela falência do serviço público 
perdendo uma grande oportunidade, porque, seo brasileiro, mas porque precisamos ter outro, .pois 
Governo perdeu na comunicação - como disse, com este que· aí está é apenas para deleite das elites, 
razão, o Senador Artur da, Tavola -, não perdeu ape- que inchou o Estado com o afilhadismo e despreoc~-
nas porque se comunicou mal, mas também porque pou-se com a prestação de serviços para a p6pula-
tem um viés autoritário, porque confundiu a falência ção, até porque a elite dele não necessita na educà-
do serviço público com a incapacidade dos servido- ção pública, na saúde pública, já que estão nas es-
res públicos de prestarem serviços e os transformou colas privadas e nos serviço de saúde privado.,:re~ 
em bode expiatório. mos de pensar naquilo que é o essencial.' pa'i8 um 

A reforma, que tinha a visão de qual aparelho Estado moderno para as novas realidades ... 
do Estado seria necessário para suas novas funçõ- Com essa visão e impossibilitado de discutir 
es, foi confundida com o pontual. Era a estabilidade, pontualmente destaques, vamos acompanhar p Blc)~ 
eram os salários, era o Regime Jurídico Único, mas co de Oposição no Senado, mantendo o' voto .do 
não era qual o Estado que pode regular a sociedade PPS na Câmara: contra areforlT'la administrativâ. 
e qual o Estado que pode ter parceria com o privado: Mas deixamos claro que o Partido continuará lutan-
fazendo surgir aquilo que é o novo, que é o espaço do pela reforma do Estado brasileiro. ' . 
público de uma sociedade civil que crescentemente O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhã~) 
passa a fazer parte do toda a agenda política - no - Concedo 'a palavra ao nobre Senador Pedro Simon: .' 
mundo e no Brasil. O SR. PEDRO SIMON (PMOB - RS. Para eri-

Esse é o grande problema da discussão da' re- caminhar a votação. Sem revisão do orador.) ~ St· 
forma. É parte da reforma do Estado brasileiro; unia Presidente, Sr"s; e Srs. Senadores, não consigo en-
das partes importantes, mas que se perdeu porque o tender por que não vamos ter oportunidade de déba-
debate foi conduzido para um confronto Governo ter, discutir e votar os destaques neste projeto. . 
versus servidor público. E pior: sem a participação Fomos informados de que a decisão tomada 
da Esquerda brasileira, que, com raras exceções, pelas Lideranças será a de rejeitar todos os desta-
admitia discutir qual o Estado que queríamos. A ques sem que tenhamos oportunidade de debatê-
grande maioria, numa visão corporativista e equivo- los, o que é muito prejudicial nessa matéria. . 
cada, confunde corporativismo, que é algo aceitável Sr. Presidente, não se trata de um projeto qu~ 
na defesa de categorias, mas nunca de "categoria" não possamos debater para que não percamos um 
política da Esquerda - base que sempre foi da visão dia porque ele não poder voltar à Câmara dos Depu-
fascista. E, ao confundir, abdicou de ter um papel tados. Toda a matérià nele contida é essencial. Há 
propositivo no Estado que queremos - mais signifi- coisas boas no projeto, mas há também equívocos: 
cativo ainda, porque já não desejávamos o Estado Conseqüentemente,· o Plenário teria que ser liberado 
anterior. . para que, em matéria dessa natureza, tivesse auto.' 

É incrível esse processo de abdicação de uma nomia de votar questões onde tivesse dúvidas .. O 
~squerda que existe pelas reformas, pela revolução nobre Senador do PSDB, do Rio de Janeiro, Àrturda' 
e que se transformou por um equívoco na Esquerda Tavola, por exemplo, diz que é favorável ao 'projeto, 
da contra-reforma, facilitando exatamente. a criação mas que tem dúvidas quanto a pontos do projeto. 
de uma reforma "meia-solaD

, uma reforma que não .Se fôssemos liberados para votar QS desta-
cria, talvez, o Estado necessário. É uma reforma que' ques, aprovaríamos uns· e rejeitaríamos outros, mas 
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estaríamos tendo a liberdade de votar. Afinal, é esta Prefeito. Se temos de alterar, vamos fazê-lo. Entre-
a missão desta Casa: ser Casa Revisora. tanto, receber o Senado' a determinação de que ne-

Como, na apreciação da reforma da Previdên- nhuma emenda ou destaque podem ser aceitos é 
cia, nós fizemos um substitutivo? Como, na hora de algo muito diferente. 
apreciar a Emenda da Previdência, esta Casa foi ao É este o apelo que faço, Sr. Presidente, não a 
máximo, fazendo um súbstitutivo, um sLÍbstituti~o V. EXª, pois a V. Exª cabe dirigir a Casa, mas aos Lí-
;'que hoje está sendo' votado e que, provavelmente, deres, que podem - e deveriam - permitir que alguns 
será aprovado pelo Plenário da Câmara? Por que, destaques sejam discutidos e votados caso a caso. 
numa hora, o Pienário do' Senado tem condições, Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
tem autoridade, tem competência para fazer um O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
substitutivo e, noutra hora, não tem condições de de- - Com a palavra o Senador José Alves, último ora-
bater ou votar um destaque porque todos eles serão dor inscrito. 
sumariamente rejeitados pela Liderança que coman- . O SR. JOSÉ ALVES (PFL - SE. Para encami-
da a Casa? nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

Não fica bem para nós votarmos a matéria des- dente, srªs. e Srs. Senadores, em abril do ano pas-
sa maneira. Lá, na Câmara, são quase 600 Deputa- sado, pela primeira vez, manifestei em plenário a mi-
dos, mas aqui há uma representação ·de cada Esta- nha preocupação no que' diz respeito à quebra da 
do com seus três Senadores. Parece-me que é res- estabilidade do servidor público. Porém, decorrido 
ponsabilidade nossa discutir e votar caso a caso. todo esse período em que o assunto foi amplamente 

A matéria veio se arrastando. Está aqui agora. debatido nas duas Casas do Congresso Nacional e 
,A Câmara dos Deputados fez a sua parte. Agora é a em amplos setores da sociedade, continuo tendo dú-
nossa vez. vidas sobre a conveniência e os ganhos da área ad-

Na Convocação Extraordinária, o Senado esta- ministrativa do País com a implantação desse proje-
rá cumprindo a sua parte. Mas qual é a diferença de to que quebra a estabilidade do servidor para que 
'dez dias a mais ou dez dias a menos, para permitir a não estimule a injúria e a injustiça dentro do serviço 
esta Casa uma \ votação que tenha a presença de público. 
cada um em cada matéria em vez da votação de re- Entendemos q'ue as reformas da Previdência, 
banho, quando se vota obrigatoriamente de maneira do Fisco, do setor econômico e do agrário são indis-
determinada. pensáveis, porque o País precisa se modernizar. O' 

Sr. Presidente, o Governo pode fechar a ques- serviço público precisa ser profissionalizado para 
tão a favor da reforma. Disse muito bem o nobre Se- que sejam criadas escolas de serviço público e car-
nador pelo Rio de Janeiro, Artur da Távola, que vai gos para executivos a fim de que cada Governo que 
votar favorável, porque S. EXª é da Base do Governo aSSuma não fique estimulado a trazer milhares de 
e o Governo encaminhou favorável. Tudo bem! Mas pessoas para os cargos'comi.ssionados que deve-
entre aprovar e ter a obrigação de 'votar de olhos fe- riam estar ocupados, em sua grande maioria, por 
"chados sem, analisar caso a caso esse ou aquele funcionários de carreira que teriam màis conheci-
c;testaque ou, pelo menos,.alguns que são considera- mento específico e mais compromisso com a admi-
dos essenciais, há uma diferença muito grande. nistração. 

Vejo coisas altamente positivas no projeto e Sr. Presidente, quero deixar bem claro que sou 
~ue já deveriam ter sido feitas. Concordo com o dis- favorável à Reforma Administrativa, mas sou contra 
curso do nobre Senador Artur da Tavola e com o dis- a quebra da estabilidade do servidor público, pois o 
curso do nobre Senador que. me antecedeu, o,ilustre nosso Direito Administrativo é bom e, se bem aplica-
$enador Roberto Freire, do P.PS., Realmente, a re- do, permite a demissão, com ampla defesa para o 
forma da Administração Pública há muito deferia ter servidor. 
sido feita, mas não de maneira a colocar. o funciona- Muito obrigado. 
li,smo como responsável pelas coisas que aconte- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
'cem neste País. - Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 

O vilão, o mal da Pátria está no funcionalismo O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
,público? Não! Isso não,é verdade. Até porque não Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
existe funcionário público que não tenha sido levado - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, quero fazer 
por um Governador - o Pedro Simon, (, joão da SiI- uma breve observação sobre, essa matéria. Ela real-
va ou Manoel - ou por um Presidente ou por um mente foi discutida por um tempo razoável no Con-

\ 
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gresso Nacional - cerca de dois anos' e meio -, mas, 
basicamente, ela passou a maior parte do processo 
de discussão na Câmara dos Deputados. 

Quero aqui corrigir. uma afirmação feita pelo 
Senador Artur da Távola. S. ExA identifica a esquer-

----- da b~ como conservadora e a responsabiliza 
pelo atraso 'ca tramitação desse projeto. É preciso 
que se esclareça que o Governo do Presidente Fer~ 
nando Henrique Cardoso tem ampla maioria no Con~ 
gresso Nacional, na Câmara dos Deputados e princi­
palmente no Senado da República. Portanto, se al­
guém deve ser culpado ou questionada pelo atraso 
da tramitação das reformas esse alguém é li 'base 
conservadora do Governo: 

I, 

. No caso específico da Reforma Administrativa; 
essa base questionou e deu trabalho ao Governo 
justamente para acabar com as aposentadorias cu­
mulativas e estabeleCer um teto salarial paraaque­
les que, além deganhárem salário de parlâmentár, 
ganhavam também como aposentados em' outros 
empregos públicos em nosso País. De lá é que veio 
a grande resistência; de lá é que veio a dificuldade 
para a base do Governo fazer aprovar essa matéria. 
Nunca fomos a favor desse tipo de privilégio. Nunca 
estivemos aqui para defender privilégios. 

Somamo-nos às posições do próprio Governo 
quanto a várias questões da Reforma. Portanto,rião 
pode ser responsabilizada a esquerda que trabalha 
no Congresso Nacional. Não somos nós os conser~ 
vadores, porque - creio - sempre nos dispusemOs a 
discutir, sempre estivemos abertos para analisar as 
mudanças necessárias. Nunca fomos defensores do 
corporativismo, do privilégio do segmento de funcio­
nários públicos. Agora, também não podemos acei­
tar o que o Governo fez: considerar o funcionalismo 
público de todo o País, de maneira geral, como bode 
expiatório, como culpado da situação de crise em 
que vivemos, enquanto o Governo se submete, de 
todas as formas possíveis, às determinações e' ao 
crescimento econômico ordenado pelos chamados 
países desenvolvidos do Primeira Mundo. São essas 
as ordens que são, obedecidas, hoje pelo Governo 
brasileiro. 

.' O trabalhador, não apenas, o servidor público, 
está tendo, cada dia mais; menos direitos e está 
sendo mais desrespeitado. Isso vem 'acontecendo 
com a criação, do contrato temporário de' trabalho; 
com o serviço voluniáiio,- que acaba com o direito 
das pessoas que trabalham em entidades filantrópi.: 
cas;- e,' também, com a quebra das cooperativas, em 
que o trabalhador, como está, não tem mais direito 
algum, pois está tudo desvinculado. Enfim, há uma 

série de pontos errados, feitos pelo Governo, que 
não aceitamos, mas este não quer diálogo conosco; 
quer-nos impor a sua vontade e, infelizmente,l tem 
tido forças suficientes para isso. O Governo; ,tem 
passado um rolo compressor na Câmara do;;r'oe-' 
putados e no Senado da República, muitas vezes 
dando a Senadores e a Deputados Federais car­
gos ,de direção dos órgãos federais nos s.eus res­
pectivos Estados e também negociando. Quem tem 
criado a maior dificuldade é a própria base do Go­
verno. 

Portanto, somos contrários à Reforma Adminis­
trativa como está, como fomos contrários também à 
Reforma da ,Previdência como está, porque ela dimi­
nuiu direitos; mas, em alguns aspectos positivos, a 
esquerda somou-se ao Governo. Foi a base gover­
nista, então, que criou o problema para o Governo, 
que, tendo maioria nesta Casa, poderia, se quises­
se, ter apressado a Reforma. Lamento que tenha 
sido,muito mais rápida a tramitª~c:).noSenado,.não 
tendo havido tempo realmente para uma discussão 
mais aprofundada. 

Solicito a V. Exl', como Presidente desta Casa, 
que converse com os Líderes da base do Governo e 
os convença a permitir pelo menos o direito demo­
crático desta, Casa de votar os destaques das emen­
das apresentadas., Se isso não ocorrer hoje, essa 
emenda, Senador Antonio Carlos Magalhães, terá 
sido a primeira que terá passado no Senado com 
destaques' recusados em globo, sem oportunidade 
de deliberação por parte dos Senadores. Que se 
respeite pelo menos nesse direito, se respeite a von­
tade daqueles que apresentaram a emenda e da­
quel~s'que estão,lutando por esse destaque! 
., 'Muito obrigado. 

O SR. p'RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a pala:vra ,ao Relator, Senador Romero 
Jucá,'ficando, aSSim! encerrado o encaminhamento 
de votação. 

, O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Para enca-
, I 

minhara votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
sidente, .srªs. e'Srs. Senadores, antes de entrar no 
mérito da discusSão,' registro que encaminhei à 
Mesa retificação de erro material contido no Parecer 
dâ Emenda de 'Redação nl! '14, apresentada à PEC 
nl! 41. Foi a omissão de duas palavras que tiravam o 
sentido da emenda de redação aprovada na Comis­
são de Constituição e Justiça. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, vive­
mos' nesta tarde um momento extremamente impor­
tante para o País, para o Senado e, especialmente, 
para a ConvoCação Extraordinária deste ano. 

.' 
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:~, " Estamos votando uma ,emendâ' éÓÍ1'stiiu'dio~âl sa~: ::rlia"s',que"será;o ,gtallde desafio da administra-
que . indica úm eaminho novo pará, a, iriódemizàÇãb, ÇãOp,ublica para:o futúr!l: à questão 'do pis~;salariaL 
da Administração 'b'rasileira, paraofôrtal~im~nt~,d6 Estamos"fixando: um teto em'tomo de R$t2.700,00 
s~rviçopúblico e dos servidores pÚblicos, pará",á ;"a~ (dote' ',nu: ~:s'étebentós 'reais),mas ainda temos üm 
lorização das carreinis públicas~' de:Est~do"é';:,prind: PiSQ' ;JérgonhosodeÀ$12Q,QO' (cento' e Vinte reais) 
palmente,' par~ o:respeitó aO cor)tnbu,n~~,;qü~pa'ga h.~;:a~rh!~í~!ra.~p))~~.il~>~d'if~re,~ça A?érã,sileritre 
impostos e quer um se!yiço públicó êondizent~i::j'\:' omâioi',:ê'õ)nenôr-$àlário passa'a ser de 106 ~ezes; 

D~s muitos oradÓres queaq~i fal~r~m:'"ã,m'~ib'~ uhíà d~eténçá':'eXtre'mamente'~'abslJrdii Nos pafSéS 
ria não tratou de uma q~estão fundamental 'dá'r~fô'i~ désehvolvidós;,'ê'sst,'~iferença/e' :de '17 ' a~: 20, vá'zei;: 
ma administrativa: a busca da r'nelhorià "de "liIm '~erVi- .Esâéé;lim!grÍínd'~a~fió'ào':~êtor 'Publ'icd;b'rasileiro: 
ço público, qúe,' ,em ,muitos 'Estados'~' :Mu~i~(pi()~j ~Sca(;~s,:'~~tf1i~~~s ~i~ar.~;: ~i~~~r~;c>' pis,o, ~al~rial' d,os 
tem-se perdido ao longo' dotempa. ~A 'obngat(jri9dâ~ ~lv~~~S.,~g~ênto~',;~ ;:~~~l~J.~dbr~S,~'q~~~~resta~ 
de de prestar un'lli boa, àducaçãó;:'ur'na:;bOa:~sauCtêl serv'çoà soc,edade~," ,,'~. :U~<,;, ,~.:' '~"/',' \ ; 
obras de 'sarieamento,' segUrança, públiéà::"e' 0l1tr9s ;' ;'i" A, emendâ'Cônst~uéiÔná{ iambérTl': cria ~m' as: 
serviços básicosfoiêri)bOtada p'ela faltá' d~~condi~o pecto 'extremamente importànte',:;, a . partléipa~o do 
operacional, pelos desmandos e pelaspequ~Qás'a~: úsuári'o.haavaliaçáo do s~rviÇd'p:úbIiGo./Hávei'á '.I~i 
ministrações queot<?r~rám .e,r'n,~Uito$'i:I~I$ ~~9 pa,r~~iSciplinar á:rna.tê,ri~,"íjJ~s::s~,~ indica;~o ~e ~ra~ 
nosso País. ' , :: " ') , ;,',i.',',;',!,",+,':,,<:'; ~er~.~ociedade par'áavali~r}>::,~~tor püblico;,e:q~e'r-

Esta Casa, ao votar a Reforma'Adniinístr~ti"~ viço prest~do',éalgo extremalj1(nte im~rt~nté,;~x-
em menos de treAs mes' es, ne' sta" co',n' 'v.: oca',' ", r:a~,o' ,: s',:n' la','I,'_ tremamente relevar:'lte. ';' ,. i ,<.~,,/- ':1,: ',::.,',' ~:' ,; y ~ I/>. ·.;r ,.' . ",.'. -... f, .... •.. ':. ~1 1". . , .. " J ' '. 
za' à sociedade brasileira que isso preCisá mudái':O L;,;;:}iá, também, a a~~liaçã9:~~ desempen,ho ,~os 
Senado, sensível ao movimentodas'ruas;:'àsitu"áçãÓ seriidores, 'que é 'uma:necessidáde: ,quem recebe 
administrativa, política e SOCial por que passan'l:c~"" sátário;'público,,:quem êserVidoi',pÚblico pâgo com:o 
tenas de administrações em nosso'Pafs,age'rápidQ, imPost()dQtrab~lhador tem:a obngaçãode'prestâr 
com responsabilidade, e aprova uma emenda que,::..eoritasdoseu,trabalho,da Sua ,produtividade, do ~u 
tenho dito reiteradas vezes\- ri~o. vai i"!sOIVer~o~s,i hQrário; enfirt., ',:daquiló,"qiJe, recebe ,para ,trabalhar 
s6 o problema grave da adm'ntstraçao braslle,ra, Pelo bem coletivo:',,:' " 'i, "., "'" ' "': ' 

mas encaminha aisolução deforma correta, vence ',,,' 'Sr~ Pre~idente; ~ emenda 'ainda atua .. direta e 
etapas muito importantes e' demonstra, ' sobretudo, - fortementEr-nâ' questão!dcrlímite :de,gastos 'com pes-
que o Brasil quer mudar; e para melhor. Além disso, so~i 'em 60o)~~"r:eforÇa.ridb'urhtextojáconstitucional. 
com a aprovação das reformas, damos uma respós~ rambém~ estabelece' â~ "obrigatonedadé dá revisão 
ta à conjuntura internacional dé dificuldade fina:néei~ salariàLar:lual,:ato extremaménte justo para.os servi,-
ra e econômica porque passa o mundo. Esta emen- ~otes 'federais; 'qué;: valél~rrib'ràr,' estão há três anos 
da constitucional sobre a reforma administrativa,: Sr. ~en'l,ràajü~te, Salari~i; :A',~~n~a eq'!Jaciona, pOr 
Presidente, que hoje será votada, traz pontos exti"êma~ meio' de úmà emendada redàÇã.9" a questão da ma-
mente importantes, e passo' a registrar algunS deles. "~ nutehção ~das,,''Polícia$ 'civil' ,emi!ltar e dos, serviços 

Em primeiro lugar, fixa-se um t~to ,que vai'limi- públjcosdoDistrltó,Fede~l,capital do nosso País., ' 
tar a remuneração pública. Têm sido noticiados'Pela,': ; Areform~ adniinist~ti~a .reforça o'conçurso pú-
Imprensa - e muitos administradorestê'rn sqfrido .tIa blico '9 â:càrre.irapúbllca; Sr: Presidente. Acaba com 
pele ,- alguns salários e' aposéntadoriasexorbit~tes o~eglme Jurídico, Únito;'fortalecendo as carreiras 
que, 'aiém de serem absurdos em' Seu válQr es~ífi,:, de ,E~tadó. ti'az algo 'tàmbém extremamente impor-
CÔ" zombam; de outro lado, dQs bÍiixos -~aláiios ,:qiJé tante :- a' fixaçao clara dos subsídios salariais de par~ 
tambem paga, af\dministração pÚblica.' A.,~rn~nd~ lam~ntares,' ,secretáijps;,:servidorese membr~s da 
constituCional traz a' fi~ação 'deur:i1 .této cc)nju~to êarreira>doEstadó;' éxatar:nent~ p,ara evitar~se o que 
para a admfnlstr~ção,pública bra$ileira' a' ~'coridiÇão àco~t~éttÓj~~:p's~~terfugie que faz "com que gratifi~ 
para que cada Município, cada,Ell'tado pos~ fixar'? ~çOê~;'sR~r~;"grà~ifiçações,Pos~amdar;' a~,final; sa~ 
seu sUbteto, o seu limite, dentro de, uma conjuntura lários"ê:; ápp$~n~á~ôi'ias ':<;ie ',~$4<) 'niil '.(qú~rentà' mil 
econômica, social e moral, para rerTll.in~ra:r 9á seUs r'eai's)~':R$50trlil, (çin~OeiÍt~ftQil,réáis); ehí'detrimei1to 
trabalhadores. - - ", " '" f '.'.~ " .. do'~baixô~·SâládÔ:,pago':~àéJ;m~lónâl.dos tra~alhadoréS 

'J~nto c~in afix~ção'do :teto •. a ~rTi~~da :c~rÍst,- pu~lico~:, " },\:>:.'"~~.:::}';~~;/~';' ;·;~{~~X:':·", .. ,"-"':,<:,';' :' 
tucional também toca 'num ponto:eXtretnarr,.~n-~e,im- ::,', , ,~:. e~~h~a j*S~~4!i,i~m.bé~::tr~s~n~~~:deefetivo 
portante, que não tem sido dis~jjtidii"nàs"duas:Ca: exeréício:para' a'estabil'âade;"e;)rà.Z,;Sim,~·a flexibilil 
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zação da estabilidadé, muito mal explicada pelo Go~ der do'PT, evidentemente estariam dàndo oportuni-
vemo durante todo o processo, como disse o' Se na- dade para que todos os' autores dos requerimentos 
dor Artur da Távola. No bojo da refonna administrati- de destaque falassem por cinco minl.ltos, para expor 
va, o objetivo não é demitir servidores, mas fortale:' suas idéias. Seriam cinco minutos improrrogáveis,' 
cer a administração pública'e m'elhoràr o'seiviço p,ú-' tendo em vista o adiantado da hora .. " ,- '.' ~, ' 
blico para quem -paga impostos e busca serviços Transmito esse 'apelo do "Séhadot', José 
que,' na maioria das vezes, não' oferecem reciproCi~ Eduardo Dutra aos Srs: líderês,'c"Óm o apóio da 
dade." , " ;, '..' Mesa, que não se sente magoada de ferir. o Regi-

Sr. Presidente, eu poderia pennanecer'aqui es- 'mento apenas ocasionalmente,:para que 'isso não 
tendendo o assunto, Porém' entendo que'é'extrema:' passe a' ser regra e seja alegado contra ela pró-
mente importante votar esta matéria; e me' reservarei pria. E é do seu dever cumprir rigorosamente o Re-
à discussão dos destaques. No Emta'ntó, faço aqui I gimento. Se os Líderes partidários pennitirem, pode-
um apelo: pela importância da matéria e pela neees- remos fazer dessa maneira a votação dos destaques. 
sidade de sua aplicàção airidaeste:ano:gostaria de J. O 'SR. HUGO;NAPOLEÃO (PFL'':' PI) - Sr. 
pugnar por sua aprovação,'entendEmdo e reforçan- Presidente, peÇo a palavra como líder.' 
do: como disse,' que·· este é' o primeiro passo' 'para j , " O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
temios uma administração públicà êondizente ' com - Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão. 
os anseios 'da nossa população. Leis' complementa- O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Como" 
res e ordinárias complementarão o texto:"E,sem dú-' líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em 
vida nenhuma, outras 'emendas ~constitucionais se':! nome do Partido da Frente Liberal':' represento 24 
rão apresentadas e" também aprovadas pelo Con- Srs. Senadores nesta Casa -, venho dizer que, nos 
gresso Nacional, 'porque reparar, redirecionarerees- termos em que V;'E~ apresenta, estou inteiramente' 
truturar o setoq)iJtilico é uma tarefa que levará anos, de acordo. Desde que se conserve a excepcionalida-
mas precisa ser iniciada. 'E está sendo agora com a de, oPFl acata a solicitação feita pelo Líder do PT, 
aprovação da Emenda Constitucional nl! 41. o. Senador José Eduardo Dutra. 

:, Portanto,. peço a aprovação e registro nova- ,. O SR .. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
mente a importância do texto e da votação' no Sena~ - Como vota o líder doPMOB? 
do Fede'ral em três meses, comO resposta à-socie- O SR. JADER'BARBAlHO (PMOB - PA) - O 
dade brasileira a respeito do que queremos para o PMOB acata a solicitação nos tennos ~m que enca-
País." , ' minhóuo líder doPFL. • 

Muito obrigado,Sr;Presidente; ,.. O SR;PRESIDENTE (Antonio Carlos MagallÍães) 

", Durante o encaminhamentó da votàÇão 
pelo relator, Sr. Romero JuCá, o Sr.' Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente, deixa' a ca­
deira da presidência, que é Ocupada pelo Sr. 
Levy Dias. I ", , " " , 

Durante o encaminhamento da votação 
, pelo relator, Sr. Romero Jucá, o Sr. Levy 

Dias, deixa a cadeira da presidência, que é. 
ocupada pelo Sr. Antonio, Carlos Magalhães" 
Presidente. ~ .: ~... .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Màgaihães) 
- Há . sobre a mesa requerimentos dá destaqu'e. O 
parágrafo único 'do art. 310 do Regimentó não peími-~ 
te 'encaminhamento de votação dos' requerimentos' 
de de~taque. O Senador José Eduardo Dutra fez um' 
apelo aos Líderes partidários, e a Mesa' <> endossa' 
não como lima regra, porque O Regimento não pode' 

" ,sofrer abalos pennanentes de regras. ' . - ~,; : 
. 'Entretanto, se os Líderes' dos Partidos', que 

compõem a maioria aceitassem esse pedido do Lí-

- Como vota o líder do PSOB? . 
.. O SR~ SÉRGIO, ,.,ACHADO (PSOB - CE) - O 

PSOB concorda com a sugestão feita, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos. Magalhã­

éS) .:. Pàssatêmos, 'então: à votação 'dós requeri­
mentos de destaque, que serão lidos pelo Sr. 1 I! Se-
cretário. :- .:::' ", , t, ; , , 

logo em seguida,. darei a palavra aos autores, 
pedindo, entretanto; que não ultrapassem o tempo 
de cinco minutos;~', ~ ',' 

Sobre a: tr:Iesa, requerimento que será ,lido 'pelo 
Sr. 1 i! Secretário,Senador,Ronaldo Cunha Li~a. 

É lido o seguinte:' 
.... r ; • f 

REQUERIMENTO NI! 98, DE 1998' 

Sr. Presidente, ' 
Requeiro, nqS tennos dÓ árt. 312, b, do Regimento 

Intemo, destaque para votação em separado do art. 11! 
da' Proposta 'de Emenda à constituição rfl41, de'1997. ' 

Sàla das Sessões, 10 de fevereiro de 199a.-
Senador Sebastião Rocha, Lider do POT. . 

'I 
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!;"' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) REQUERIMENTO N2 100, DE 1998 
- Nesse caso, lerei ilm a um e passarei à votação, Senhor Presidente, 
porque, de outra forma, teremos que,ler outra vez Requeiro, nos termos do art. 312, b, do Regi-
para, explicar. . " mento Interno, destaque para votação em separado 

Concedo à palavra ao Senador Sebastião Ro- do art. 23 da Proposta de Eniênda à ~nstituição nº 41, 
cha, para justificar. • de 1997 . 

,O ,SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP. Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1998. -
Para justificar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- Senador Sebastião Rocha, Líder do POT. '" 
dente,:Srªs. e Srs. Senadores, na verdade, apresen- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tei cinco destaques; por pedido do Senador José Ro- - Em votação o requerimento de destaque que,aca-
berto Arruda, solicitei a retirada de um deles. ba de ser lido. ~ 

Lamentavelmente, temos conhecimento de que Os Srs. Senadores que o aprovam:. queiram 
a estratégia é votar contrariamente à aprovação dos permanecer sentados. (Pausa.) , 
requerimentos de destaque, que têm como objetivo Rejeitado. 
aprimorar o texto, retirando da Reforma Administrati- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
va aspectos que, em,nosso entendimento" prejudi- Sr. 1º Secretário, Senador 'Ronaldo Cunha Lima. 
cam sobre~neira ,os servidores públicos. Como te- É lido o seguinte: <, ' 

mos ,dito, eles ,não Podem, de forma alguma, ser 
apontados como vilões dos problemas por que pas­
sam a Nação, os Estados e os Municípios. 

Dessa forma, Sr. Presidente, eu me eximirei de 
comentar o mérito; em função da estratégia que está 
sendo articulada para rejeição de todos eles. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento de destaque do Sena­
dor Sebastião Rocha.~~ 

, Os Srs. Senadores que o àprovam queiram 
permanecersentados. (Pausa.)' 

Rejeitado. ' 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o" seguinte: 

REQUERIMENTO N2 99, DE ,1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 312, b, do Regi­

mento Interno, destaque para votação em separado 
do art. 6º da Proposta de Emenda à Constituição nº 41, 
de 1997. 

Saladas Sessões, 10 de fevereiro de 1998. -
Senador Sebastião Rocha, Líder do POT. 

O S~ .. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- COncedo' a 'palavra ào Senador Sebastião Rocha. 
(Pausa.) 

O Senador Sebastião Rocha desiste da palavra. 
Em votação o requerimento de destaque. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

o É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 101, 'DE 1998 
. . .'. 

.Senhor Presidente, ' 
Requeiro, nos termos do art.:312, b, do,Regi-­

mento Interno, destaque para votação em separado 
do art. 24 da Proposta de Emenda à Constituição n~, 41, , 
de 1997. " j , 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1998.~. 
Senador Sebastião Rocha, Líder do POT. 

o 'o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como o Senador Sebastião Rocha não' deseja' 
usar da palavra, colocarei em votação o requerimen~;1 
to de destaque. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) o 

Rejeitado. 
Sobre a mesa, requerimento de destaque que 

será lido pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. . 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 102, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 312, alínea b, dó 

Regimento Interno, destaque para votação em sepa- ' 
rado do art. 25 da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 41, de 1997. 1 

" 

Sala das Sessões,1'O de fevereiro de 1998. :...', ' 
Senador Sebastião Rocha, Líder do POT. : 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) , 
- Em votação o requerimento de destaque 'que aca-

, ba de ser lido. • ' . ", 
Os, Srs. Senadores que o aprovam queiram 

, permanecer sentados. (Pausa.) , . '\ ,.: 
Rejeitado. 
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Sobre a mesa, requerimento de' destaque que vidade e pO'r "elas. serem remunerados, 'os. membros 
será lido pelo 'Sr. 12 Secretário,' Senador Ronaldo de Poder não reCebérão o:mesmo tratamento. Muito 
Cunha Lima. ' embora no que se 'refere às obrigações outras pér~ 

. . - cebem por ambOs os ·textos - o 'previdenciário e. o ;a~-
. É lido o seguinte: ministrativo .:.. o, trátame.nto comúm do servidor público. 

REQUERIMENTO N2 103, DE 1998 A retirada 'dásexpressOes .peimitirá 'qüe 'nos 

Requeiro, na forma doS 'arts. 312 e seguintes do 
Regimento Interno, destaque para as expressões:, . . --. 

-.:.percebidos cumulativamente ou não .... 

constantes do inciso XI do art. 37 da Constitui­
ção Federal, na' redação oferecida pelo art. 32. da . 
Proposta de Emenda à Constituição n2 41, de 1997. , 

JustificaÇão 

, O destaque objetiva suprimir as expressões re­
feridas de maneira a, compatibilizar ,a reformaadmi-~; 
nistrativa com a, já aprovada no Senado, reforma da 
Previdência. ,,',' , . 

Na reforma da .Previdência há ,um dispositivo 
que permite a acumulação de 'provéntos e remunera­
ção não apenas entre cargos- acumuláveis constitu­
cionalmente ,-' professor com . professor, professor 
com outro cargo técnico-científico e dois cargos de 
médico -, mas também, em outras hipóteses que 
enumera como exceções, tais como: agentes políti-

, cos e servidores que tenham reingressado no servi­
ço público na forma constitucional. 

, Nesta reforma administrativa foi criado um óbi-
ce para os que podendo exercer uma outra atividade 
venham á perceber suas contraprestações de servi­
ços. Assim, os Juízes e Ministros, remo membros 
do Poder Judiciário; os promotores, como' membros 
do Ministério Público, e seu congêneres; e os deten­
tores de mandato' eletivo; porque' perceberão seus 
subsídios fixados no. teto, embora possam exercer 
outra atividade, não poderão ser remunerados pela 
execução desses. '. ,',' 

Com isto, ,até mesmo: para ,evitar o trabalho 
gratuito, algumas instituições, notadamente na área 
educacional, perderão muitos é' excelentes profissio­
nais; como é ocaso dos cursos'de direito em todo o 
País onde lecionam Ministros' dos Tribunais Supe­
riores e STF, e cujos salários, por estarem no limite 
máximo, os impossibilitarão a percepção da remune-
ração do magistério. . " 

Numa expressão mais simples, é dizer: se há 
uma permissão para o exercício de mais de um car~ 
go, é lógico que ,deve ,hayer também permissão para 
a percepção de. amba$ as remuneraÇões. Ou ainda: 
se há permissão para que o servidor aposentado re­
torn~ ao serviço deve haver ,permissão para que 
este pereeba os seus proventos, pela aposentadoria, 
e seus vencimentos da atividadé. ' 

Há umá contradição entre as propostas e uma 
discriminação com os membros' de Poder. Enquanto 
outros servidores poderão exercer mais de uma ati: ' 

casos especificados na.' reforma previde~ciári,~ os as- ) 
tipêndios, qu~ndo originárioS de'mai~ de uma fonte, 
possam Sêr percebidos além do teto. Mas es~ regra 
restringir-se-á apenas e ·exclusivamente aos casos 
previstos e delimitados na reforma da Previdência" , 

Sala dasSessões;10de fevereiro de 1998. -
Lucídio 'Portella. 

. . ,'.. i I.l ,'I. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães). 
- Conéedo a palavra, ao, Se~ador Lucídio Port~lIa, 
autor do requerimento:de destaque. ',. ',' 

O SR. LucíDIO PORTELLA (PPB ~ PI. Para 
jústificar. Sem revisão do. orador:) - Sr. Presidente, 
nos termos doart: 312, alínea b,do.Regimento Inter- ' 
nó, requeiro destaque para votação: em separado da 
seguinte expresSãó~dõ·art. 32. dá -Proposta d,e Emen~ 
da à Constituição nl!41 , de 1997, no tOcante c,à nova 
redação do inciso XI do art. 37: -percebidos cumula-
tivamenteounãon.~. ~ .,' .~'~'.' J"'. \ 

.0 'Destaque, ao propor á supressão dasex~ 
pressões refendas, terá o condão de compatibilizar a 
Reforma Administrativa com à Reforma da Previdên~ 
cia S'ocial, já àprovada no Sehádo, na qual-há dispÔ;;' . 
sltivoque,'corróbóraa faculdade de acumularpro~ 
ventos e' remuneração' não apenas de cargos fundo­
naisde-carreira -proféssor com professor, professor 
com 'outió cargo 'técnico-científi~oe dóis cargos de 
médico..,-, mas também naquelas outras' hipóteses ti­
pificadascomo exceções, tais .como agentes políti­
cose setvidorà~ qu~t~nham reingressad,o r;lO~e~!­
ço pÚblico~afprf'!la:constitLicional. • .".·: "(,, 

, No ,bqjo ,desta,.proposta :dE! :,~~f~n:na ,Adf11in,is­
tratiya, fOI:plan~~d?'um:,ób,ise pa~ ,?S ,q~e, po~endo 
exercer outra atlvldade;,'venharT).;delas perceber.as 
óbvias contraprestações,' o qu~ redunda,ria na~bsur~ 
da gratuidade dó labor ,dos ju'í;zes' eiTIinlstros, como 
meri1bros do 'POder Jl,Jdiciário; dos promotores; como 
membros do Miriistério . Público,' ~ seus ,congên~res; 
e dos detentores' de' mandato ,eletivo, • porque "o :fato 
de já per'ce~rem seus subsídio~ fixados no teto ve­
dará o recebimento da justá paga!idicion,al.. ',' \, 

Comisso, até mesmo' para evitar ó incOnstitü~ 
cional e absu.rdo trabalho gratuito, algumas institui~ 
ções, notadamente na área' educacional, ver-sé-ão 
forçadas a abrir mão de muitos e excelentes profis­
sionais, como é o caso daquelas que oferecem êur- , 
sos de Direito em todo o País, onde lecionam juízes 
e até mesmb Ministros dQ STF e' de outrosfribuhais 
superiores, cUjossaláriósnão poderão ser pagos,: 'por ' 
já se encontrarem nó, li!'"ite remuneratório máximo. ~, :,,' 

" . l. 

. ~ : 



Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 02639 

'. Para reduzir a termos mais simples a situação, -, não teremos oportunidade de pedir verificação 
vale dizer: se existe permissão para o exercício de para outros destaques que consideramos mais im-
mais de um cargo, é lógico que deve haver também portantes, como a questão da estabilidade. No nos-
pennissão para a percepção de ambas as remunera- so entendimento, constará dos Anais que quem vo-
ções. Ou' ainda: se é lícito ao servidor aposentado tar favoravelmente ao requerimento é a favor do mé-
retomar.; ao, serviço, deve haver permissão para que 
este :perceba tanto os ,seus proventos pela aposenta- rito do destaque. 
doria, ,quanto, seus 'novos vencimentos da atividade. Portanto, encaminho contrariamente ao reque-

" São notórias ascontradiçóes entre as propos- rimento em função desse aspecto. 
tas e a discriminação contra os membros do Poder. O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Enquanto 'os servidores poderão exercer mais de Presidente, peço a palavra para ençaminhar a votação. 
uma atividade e ser por elas remunerados, os mem- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
bros do Poder não receberão o mesmo tratamento, - Tem a palavra V. Ex". 
em~ra, no que se refere às obrigações outras, per- O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB - CE. Para 
cebam por âmbos os textos - o previdenciário e ó ad- encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) ~ Sr. 
ministrativo -o tratamento comum do servidor público. Presidente, a Bancada do PSDB fechou questão 

A retirada da indigitada expressão legitimará a quanto a este assunto e reComenda o voto "não". ' 
percepção, acima do teto, de estipêndios legalmente O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) ~ Sr. 
fundamentados e que se originem em mais de uma Presidente, peço a palavra para encatilinhar a votação. 
fonte. Mas -:-'é essencial que se reafirme essa verda- O SR. PRESIDENTE (Antonio. Cartas Magalhães) 
de incontestável':';-tal regra se fará aplicável exclusi- - Tem a palavra V. Ex". 
vamente aos casos previstos e delimitados na refor- O SR. JADER BARBALHO(PMOB - PA. Para 
ma da Previdência. encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente: " Presidente, o PMDB está liberado. Eu manterei'o. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) voto "não". 

- Em votação o requerimento. O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. Pre-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

permanecer sentâdos. (Pausa.) , , O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
Rejéitado. ' - Tem a palavra V. Ex". 
O SR. LucfDIO PORTELLA (PPB - PI) - Sr. O SR. ODACIR SOARES (PJB - RO. Para en-

Presidente, requeiro verificação. caminhar a votação. Sem revisão, do orador.) - Sr. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Presidente, o PTB vota "não·. 

- V. Ex" pede verificação de voto, não é isso? (Pausa.) O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. Pre-
V. Ex" será atendido na forma regimental. sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
Peço aos Srs. Senadores que registrem o seu O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) , 

comparecimento, pois teremos verificação de voto. - Tem a palavra V. Ex". 
Solicito ao Senafior Joel de Hollanda que regis- O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para en-

tre a sua presença, pois será liberado o computador. caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Os ,Srs. Senadores que votarem ·sim" votamo Presidente, eu votarei "não·, mas a questão nao é 

favoravelmente ao destaque, os que votarem "não" fechada. 

". 
votarão contrariamente ,ao destaque. O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (PPB - MA) -

Os Srs. Senadores já pOtiemvotar. (Pausa.) Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
O SR~ JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) votação. 

- Sr. Presidente, peço a palavra'para encamínhái' a O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
votação. ':.'.' -, - Tem a palavra V. Ex". 
,', O SR. ,PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 

- Tem a palavra V. Ex". Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE. - Sr. Presidente, no PPB a questão está aberta.' 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) , 
...:. Sr. Presidente, eu votaria favoravelmente a, todos' " '--~ Todos os Srs. Senadores já votaram? 

, "o\s req~erimentos de destaque, mas, na medida em A Presidência prorroga a sessão por uma hora 
'que se pede verificação de quorum apenas para e meia. 
esse' requerimento - a cujo mérito somos contrários (Procede-se à votação) , 
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VOTAÇÃO NOMiNAL 
" 

REQUERIMENTO N° 103, DE 1998 : 

/' \ 
, , ,) 

' .. " '. 
~~. '. ! 

, 
" 

N° Sessão: 1 N°Vot: 1 Data Início: 10/0211998 Hora Início: 18:21 :49 A 
Data Sessão: 10/0211998 Data Fim: 1010211998 Hora Fim: 18:28:44 

" " 

Partido UF Nome do Senador Volo Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE NÃO PSBD MS LUDIO COELHO NÃo 
BLOCO SE ANTÔNIO CARLOS VALADARES > NÃO BLOCO AC MARINA SILVA NÃO 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA NÃO PMoB RR MARLUCE PINTO NÃO 

PFL MA BELLOPARGA SIM PMDB Go MAURO MIRANDA NÃO 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA NÃO PMDB AC NABOR JUNIOR .' SIM 

PSoB CE BENIVERAS • NÃO PMoB PB NEY SUASSUNA SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL NÃO PTB RO ODACIR SOARES NÃO 

PMoB MT CARLOS BEZERRA NÃO PSoB PR OSMAR DIAS NÃO 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM PMoB GO OTONIEL MACHADO NÃo 
PSoB PE CARLOS WILSON NÃO PMoB RS PEDROSIMON NÃO 

PMoB se CASILDO MALoANER NÃO PMoB MS RAMEZ TEBET, NÃO 

PSoB PA COUTINHO JORGE NÃO PTB MG REGINA ASSUMPÇÃO NÃO 

PFl MA EDISON LOsAO SIM PMDB AL RENAN CALHEIROS NÃO 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY ," NÃo BLOCO PE ROBERTO FREIRE NÃO 

PFL' ES ELCIOALVARES NÃO PMDB PR ROBERTO REQUIÃO NÃO 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES NÃO PFL RR ROMEROJUCA NÃO 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA '. SIM PFL SP ROMEU TUMA NÃO 

PPB RO ERNANDES AMORIM NÃO PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 
PPB se ESPERIDlÃO AMIN .NAO BLOCO AP SEBASTIAO ROCHA NÃO 

PMoB RN FERNANDO BEZERRA NÃO PSDB CE SERGIO MACHADO NÃO 
PMoB AC FLAVlANO MELO SIM PSOB AL TEOTONIO VILELA FILHO NÃO 

PFL MO FRANCELINO PEREIRA NÃO PFL se VILSON KLEINOBING NÃO 

PFL PI FREITAS NETO· SIM PFl BA WALDECK ORNELAS NÃO 

PSoB RN GERALDO MELO SIM 

PMoB ES GERSON CAMATA' NÃO 

PFl AM GILBERTO MIRANDA NÃO 

PMoB AP GILVAM BORGES .. NÃO 

PFl AL GUILHERME PALMEIRA NÃO 

PFL PI HUGO NAPOLEAO NÃO 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMoB PA JADER BARBALHO , NÃO .. 
PPB RR JOAOFRANCA SIM 

PFL TO JOÃO ROCHA SIM 

PFl PE JOEL DE HOLLANDA NÃO 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFl BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO ,- ABST, 

PFL SE JOSE ALVES SIM , , .' 
PFl RO JOSEBIANCO ABST.' 

PTB PR JOSE EDUARDO NAO 

BLOCO SE JOse EOUARDO DUTRA NÃO .f, 

PMoB RS JOSÉ FOGAÇA I NÃO 

PSoB ES JOSE IGNACIO FERREIRA NÃO 

PSoB DF JOSÉ ROBERTOARRUOA NÃO , lt':: 
PMOB GO JOSESAAI? ABST. 

PMDB AP J05.E SARNEY NÃO 

PSOB SP JOSÉ SERRA NÃO, 

PFL MT JULIO CAMPOS 
" 

ABST, " "t} 
BLOCO MG UNIAMARISE NAO 

BLOCO DF LAURO CAMPOS N~O ... ; .... ;. 
PPB TO LEOMAR QUINTANILHA , , SIM 

PFL DF LEONEL PAlVA - NÃO . :...' ~ .... 
PPB MS LEVY DIAS NÃO ., .' . " .,. 
PPB PI LUC(DIO PORTELLA SIM 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA NÃO ; 

Presld,: ANTONIO CARLOS MAGAlHÃES 
Votos Sim: 18 1°500,: • 

2°500,: • 
. Votos Não: 56 Total: 78 3°500.: • ' ' 

4°500,: • Votos Abst: 4 
0pemd.: HÉLIO F. LIMA Emlsslloem: 1010mB ~'1B:30 
""" -, .~. ' 
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, O ~R. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Votaram SIM 18Srs. Senadores; e Não 56. 

Houve 4 abstenções. 
; Tótal: 78 votos. 
\' Foi rejeitado o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
.,.. Sobre a mesa, requerimentos de destaque que, se­
rão lidos Pelo Sr .. 1 li Secretário, Senador Ronaldo 
Cl,Inha. Lima. ' 

São lidos os seguintes: 

~EQUERIMENTO NII 104, DE 1998 . . . 

Senhor Presidente, ' 
, .. ",os termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque para votação em separa­
do, do inciso'llI do § 1º do art. 41 da Constituição 
Federal, com a redação dada'peio art. 59 da Propos­
ta de Erriendá à Constituição nll 41, de 1997. 

· Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1998. -
Senador José Eduardo Dutra. " 

... ' ;', REQUERIMENTO NII 105, DE 1998 ' 

':~en'hor Presidente, . ' , 

. NO~ teimos dó art. 312, atrnea b, do Regimento 
Interno; requeiro destaque' pará votação em separa­
do, do § 4º do art. 169 .da. Constituição Federal, com 
a r~açao dada pelo art. 22 da Proposta de Emenda 
fi Constituição.nº41 "de 1997. 
., '$~Ia das 'Se'ssões; 10 dÉdevereiro de 1998. -

SenaeforJosé Eduardo Dutra. 
• •• " 1" 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE. 
Para justificar. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, inicialmente, gostaria de fa­
zer um requerimento de votação nominal para esse 
requerimento de destaque. E o farei por escrito. Por 
quê? Creio ser profundamente lamentável que, na 
sessão de hoje ... 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senador José Eduardo Dutra, para não tumultuar, 
esclareço a V. Exª que a votação nominal, nesse 
caso, deveria ser prejudicada, na medida em que a 
verificação só é permitida com intervalo de uma 
hora. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE) 
- É por esse rnotivo que faço u,m requerimento de 
votação nominal... . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Equivale a uma verificação. De qualquer forma, o 
Plenário é que irá deliberar sobre o seu requerirriento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE) 
- O requerimento é para isso. Não posSo pedir verifi­
cação de votação, porque não existe o interva!o de 
uma hora. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Plenário decidirá na votação do requerimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT ., 3E) 
- O requerimento da votação ,"!ominal poderá, i •• du­
sive, ser rejeitad<;> por votação simbólica. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalnães) 
- V. EXª poderá 'nos enviar o requerimento dp .. ')ta~ 

':. ' REQUERIMENTO N!! 106, DE 1998 çãonominal. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 

Senhor Presidente, - Sr. Presidente, inclusive preferiria que não tivesse 
... ' Nosterrnos do art. 312, alínea b, do Regimento havidu verificação de votação naquele destaque. É 

Interno, requeiro destaque para votação em separa- lamentável - e aí me dirijo especialmente aos Líde-
do, de;> § 1º do art. 169 da Constituição Federal, com res do Governo - que, em uma votação como essa, 
a redação dada pero art. 22 da Proposta de Emenda haja votação nominal apenas de, um destaque que 
à Constituição nº 41, de 1997. trata de assunto de interesse dos Parlamentares. É 

· Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1998. - lamentável! Inclusive, o apelo que havia feito ao Lí-
Senador José Eduardo Dutra. der do Governo. era no sentido de garantir alguns 

. REQUERIMENTO N!! 107, DE 1998 destaques, como acontece em todas as sessões. 
Ora, a Maioria já está consagrada. Os meus requeri-

Senhor Presidente, mentos tratam da estabilidade tanto na questão da 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento demissão por insuficiência de desempenho quanto 

Interno; requeiro destaque para yotação em separa- na demissão por ultrapassar a lei Camata. 
do 'da Emenda nº 15 - PlEN, à Proposta de Emen- Primeiro, entendemos que há profunda discre-
da à Constituição nº 41, de 1997. pãncia no texto da emenda, que exige lei com ple-

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1998. - mentar para demissão por insuficiência de desempe-
Semidor José Eduardo Dutra. '.nho e lei ordinária, para a demissão quando as des-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) '\ ' pesas excederem ao q~e for determinado na lei Ca-
- Concédo a palavra ao nobre Senador José Eduar- it!~ta. Ora, se sabemos que na demissão por exces-
do Dutra, para justificar. . sO de quadro poderão ser demitidos !n.-:!:.::;';.:; .:> .. ,vi-

., 
':.v 

,.<t' 
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dores que tenham boa avaliação de desempenho, O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) ..,.,Sr. Pre-
quem vai ter o poder de fazer a escolha das pessoas sidente, peço a palavra para. uma questão de ordem. 
a serem demitidas serão os Governadores e os Pre-O SR. PRESIDENTE. (Antonio Carlos 'Magalhães) 
feitos. Portanto, exatamente em função disso, dever- - Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon para . 
se-ia exigir uma lei hierarquicamente superior, com uma questão de ordem. . ___ ~ I ••.• ' ,",' .... 

quorum qualificado. No entanto, está se estabele- O SR. PEDRO SIMON (PMDB ~ HS. Para uma 
cendo lei complementar para demissão por insufi- questã? de ordem. Sem revisão do,:~.r?dor.);- Sr. 
ciência de desempenho; mas não se exige o mesmo Presidente, cOm o maior respeito, minha questão de 
tipo de lei para demis~ãoquando houver excesso de ordem está dentro do que .estamos debatendo. V. 
despesas. . '.. EXª tem razão. O Regimento Interno determina que 

Estamos fazendo esses destaques tanto da su- se faça verific~ção nominal de hora em hora. Mas, 
pressão dos dois parágrafos que tratam da demis- perdoe-me,.Sr. Presidente, estamos modernizando o 
são quanto da nossa emenda, que exige lei comple- Senado, possuímos um placar eletrônico de Primeiro 
mentar, e solicitamos da liderança do Governo, da Mundo, mas mantemos·um.item de quatro ou· cinco 
Maioria, que, pelo menos, se faça a votação do re- anos atrás, quando uma verificação de votação era 
querimento. Poderão ,derrotar o requerimento por maio- um projeto para procrastinar, era um projeto para tu-
ria. Ou será que não têm maioria para derrotá-lo? multuar, impedir a votação. Perdia-se uma hora:fa-' 

_ t 10 ... ~.-, •• 

Será muito desagradável fazermos, nesta ses- zendo chamada para votação nominal. Mas,' agora, 
s~o,'a úriicà votàçã~r.Í1:omii1al de destaque, aquela uma votação nóminàl pode durar um minuto. Então 
que diz respeito a hós~SeÍ1adores. 'Ficará muito cha;;· com toda a sinceridade, considero esse artigosupe-
to para a Casa. Já que foi rejeitado o requerimento, rado . e desambientado aqui. Penso que a Mesa to-
com O· vóto da Opósição·..;.· tem de ficar registrado maria uma ~ela"decis~o se, para ,o futuro, providen-
que a Oposição votou contra o destaque porque' ciàsse a revogação desse artigo .. No momento, 05 
consideramos que rlã6 t'dá' para tirar ninguém do teto Srs. Líderes p()deriam aceitar essa questão; é fácil 
-, pelo menos garahtá:se" a votação nominal de um para .eles fazerem isso. Ficará muito ruim para nós, 
requerimento de' destac(tié:' Rejeita-se o requerimen- porque não teremos como explicar que só tentamos 
to - não vai haver problema para os 49 votos, por~ mudar a emenda que diz respeito a nós; nas outras 
que basta maioria simples. Se por acaso o requeri- não mexemos:. O~:Líderes poderiam aceitar, e V. 
mento for rejeitado, !não haverá' problema; ser o re- EXª talvez pudesse fazer um apelo a S. Exªs para 
querimento for apróvado; tenho certeza de que a que pudéssemos votar esses destaques nominal-
Maioria do Governo terá os 49 votos para manter a mente>" "., . .; ,é .. 
emenda comoelã está. Insisto, Sr. Presidente, que,"\OSFtPRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
em votação de destaque, votar apenas um requeri- -A sug'estâo de 't:"EXª será lévada para a reforma 
mento que diz respeito ~os ir)teresses dos p~rl.a- regimental. . ~ . ..:. , ~ , 
mentares ficará I\luitóruim para o $enado. Faço u'm' '''OrSFt PEDRO; SiMON (PMDB- RS)'- Muito 
apelo no sentido de' aprovarmos 'o requerimento de' obrigado. " '." "',' 
votação nominal para o requerimento de destaque. :,' " q ~~R. PRr:SIDENTE (An'<?!1,iQ Carlos Magalhães) 

."} " ~ . ' . , .. 
O SR. GERA.LDO MELO '(PSDB - RN) - Sr:" - Sobre a meSa, requerimentc> que será IidQ pelo Sr. 

Presidente, peço a paiav'ra pela orqem. ' , 1 º Secretário, Senador Rpnaldo,Cunha lima;'· 

O SR PRESIDENTI!(Antonio Car10s Magalhã~), ';'É lido o seguinte: -- -

- Com a palavra o Senador Geraldo Melo. .' , . '''''<'FiEaÚER-IMENTO Nl! 10á, DE 1998 .-
O SR. GERALDO MELO .(PSDB - RN. Pela . '" - .. '~ ,.", :'.' ,',., 

ordem. Sem revisão do orador.)-:- Sr. Presidente, Senhor Presidente, " '. 
quero apenas pedir a V EXª para consignar, em rela- '.' :~os .termos -do· art. 294 ,do Regime!1to ,Interno, 
ção à votação anterior, o meu voto "não". Por equí- requ~ir().: votação .nominal para os Reql;lerimentQs 
voco, acionei o botão errado na minha mesa e foi re- nºs 105 .a· 107, de ,1998. , ,.' . .' 
gistrado o voto "sim". A questão foi' fechada pelo Sala. das Sessões, 10 de fevereiro d~,1998,,-
meu Partido, e meu voto acompanha a posição do José Eduardo Dutra. 
Partido. O voto foi "não". ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa tomará conhecimento da declaração de V.' 
EXª e fará constar da Ata0 que pede. 

- '~' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs, Senadores quê o aprovam q~eirarri 
permanecer sentados. (Pausa.) 
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Rejeitado. "0 • i' :.>. ',;. ' 
Votação, em;'. globo, d~S ':ReqÚérim,e~tos '),9S 

105,106 e 107, de 1998, do Senador José Eduardo 
Dutra. . .. '. ,'" 

Os ·Srs. Senàdores' que·os. api'ó~a:rh' q4eiml1l 
permanecer se~tados~. (Pausa.):;'··;····'. :' "",, :1 :.',:. 

Rf;!jeitad,os. "t ..,'.', .. :,' .," ,,\," <' i, . 

A Presidência. esclareeéap'Pleijái'!o'gúeo '.Àe~ 
querim~nto ,de' nQ 104, de.1,9~8;A<?~~~~~()r,jó~é 
Eduardo Dutra, está prejudicado, em virtudédàvota~ 
ção anterior. . . . ,: '; I· • 

. O SR~, PRESIDENTE (AntonioCa~~gàJ~~) 
- Sobre a mesa, requerimentos· ,de ' ~estàque~ pa~ 
votação em separado, que serão lidos .pélo'~'. $r: ! 1 11 

Secretário; Senadoi'~onaldo,Cunhâli'ma~';:',~'" .,:~ ~ , 
'" ' .',' ..' ~ • '. • • "\ "I , .' ~,"',; 1 '. " .. , 

':: i.-:;;':: . 
. . São lidos os seguir:ttes:·:···· ,,' . 

. " .. ,~. ~ <.,,'.~ .. ~~ ... '~:.,>:,",J~ .. 
. ;AeQUERIMENTO~1I 109; DE1998". '; , .' 

. ...'.' , 

REQUERIMENTO N~ 110, DE 199~. 

Senhor Presidente, ' < ,.,\', 

Nos termos do art. 312, alíneab, do Regimento 
Interno, requeiro destaque p~ra ~otação em sep~ra­
do, do § 4º do art. 169 da Constituição, cónstante ,do 
art. 22 da PEC nº 41; de 1997: . ' 

Sala das Sessões, 10 de feverei~ de 1998; -
Senador Humberto Luc~na. 

, O SR. PRESIOÊNTE (AntoniO,Car1os MagaJhães) 
-Concedo a palavra'ao SenadcirHumberto Lucenà~ 

O SR. ROMEROjUCÃ (PFL.L RR)' :;"Sr; Pre-
sidente, esse artigo foi votado.anteriormente.. . '.-

. O SR. PRESIDENTE (AntoniO Gái1os.·M~g8Jhães) 
-' Está prejudicado porvo.tação: antérió'r, :ir:'lforma a 
Mesa.' , . 

Senador Humberto Lucen~; t~ríamos que se­
. guir, mas evidentemente· pod~mos 'ouvir. alguma de­
claração de V. ExB, não em 'relaÇão à votação, por­
que já foi prejudicado com a votação.:anterior.,,' 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMOB ....; PB)'-i 
Sr. Presidente, enviarei l'à MesaumadêClaraÇão dei 
voto.' "... '. :,.,. "I .. ' , ','., , 

. o SR. PRESIDENTE (Antonio ',CarlOs :MaQaJhães) 
~Agradeçoéi\i EXª.: .. ' i: , :,' :: .. ':~~, '.', ".: .. ,.,." . 

;, ~ I • _ • ' 

. .\ '. ~ ," ... .' 
":. ' ",\, ::" .. ~. . " ~. 

',' ',,' .. " ",.: ':~' .,1: ",', ' 
• ~ : • '~I ", .,.:. " 

;. ,'" : .... i.~ ••• ~ '. ~:. ::,1.; l;, ;" 
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Sobre· a Me$a, requerimentos de destaque, 
para votação. em separado, que serão lidos pelo Sr. 
12 Secretário, ,em exercício, Senador Car10s Patrocínio. 

", 'São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NII 111, DE 1998 

Requeiro, .~afõíma·dos· arts. 312 e seguintes 
do 'Regimentolntem<;>, ~taql,Je para as expressões: 

":;.,éonjunts·dos. Presidentes da Repú­
'. blica, , da Câma:fa:dos Deputados, do Sena­

do Federal e: .. ··"· ' " 

constantes do inciso Xv'do art.'48 da Constitui­
çiio Federal coma redaÇão .oferecida pelo art. 79 da 
Propostade Emenda à Constituição n2 41 de 1997. 

'. ._ L 

• • . I 

, Justificação 

À retkada das expréssões é, preservado o res­
peito quemerece'o Parecer do Relator, uma exigên­
cia constitucional. 

A rigor, a redação atual não deveria ter sequer 
seguimento no Congresso Nacional, porquanto aten­
tatória ao princípio imutável da separação dos Pode­
rescorno inscrito no inciso 111 do § 4º do art. 60, CF. 

Â disposição constitucional é de uma clareza li-
near.' " , 

i ,': "Art. ,60. . ................... : .......................... . 
§ 4º Não será objeto de deliberação a 

proposta de emenda tendente a abolir: 
. , , .. ~ .. ~ .......... ~ ............................................. . 

111- a separação dos Poderes;" 

Est~ parte da emenda tira do STF o Poder/De­
ver de autogestão administrativa e funcional. O cam­
po escolhido para :uma ação conjunta dos Poderes é 
alei emsentid~Jormal. Assim, ao propor ao Con­
gresso Nacional um projeto de lei, o STF o submete 
à consideração plena do Legislativo, que aprovando-
o remete-o 'ao Executivo para exame, vetando ou 
promulgando. Este é o mecanismo constitucional ori­
ginário, sobre o' qual não pendem dúvidas. ,É uma 
parte dp princípio geral que o americano chama de , 
check and ballances. 

Há um avanço na proposta que merece ficar in­
tocável: a párte: r~lativa à exigência de lei específica 
para qualquer' espécie de alteração remuneratória, 
dado que antes era possível o curto espaço'da reso­
lução administrátiVa. Esta mudança merece apoio 
pOr suá função eSclarecédora. 

, Também é de se chamar ao caso a competên­
cia reservada:regimentalmente ao Plenário do STF, 
como das Mesas do Congresso Nacional, do Sena-
o i t : ",.~" 

.. '~:r 
" ,'," 
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dÔ',ou da Câmara:'para iniciativa sobre projetos que ·conjunta dos Presidentes da República, da Câmara 
decidam sobre 'reajustes de remunerações de' seus dos Deputados, do Senado Federal". 
membros ou servidores. Está norma repele a iniciati- ' ~ Entendo, Sr. Presidente, que, a rigor, a reda-
va singular dos Presidentes dos órgãos envolvidos. ção oferecida não deveria ter sequer segmento por-
Quando muito a iniciativa conjunta poderia ser usada. quanto atenta contra o princípio imutável da separa-
para uma sobrenorma que viesse a traçar parâme- ção dos Poderes. A proposta pretende inserirque as 
tros, como é o caso da LDO. leis para fixação da remuneração dos servidores dos 

, A proposta de retirar as expressões referidas Três Poderes, inclusive da Câmara dos Deputados, 
não'causa prejuízo nem ao bom andamento político, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, 
da reforma nem a técnica. Ao bom andamento da re- sejam feitas em conjunto com o Presidente da Repú-
forma porque não voltará à Câmara em sendo a su- blica, o que viola frontalmente o princípio da separa-
pressão tomada' em sede de destaque; à técnica le- ção do.s Poderes. A supressão - entendo que até 
gislativa, porque não causa prejuízo nem' à gramáti- mesmo não permitiria o retorno à Câmara - escoi-
ca ~em à execução do dispositivo remar'escente. maria,o projeto dos vícios,jurídicos e constitucionais 

. De uma visão mais ápropriada e após a retira- que encerra.' " :. :', c: 

da aas expressões, haverá melhor sentido na' dispo- . Quanto à segunda proposta, ofereço a oportu-
sição, ao assegurara fixação por lei, de iniciativa do nidade de, mesmo admitindo a demissão dos funcio-
STF, e não do Presidente. nários estáveis após a instalação do processo regu-

" Com o destaque ~ redação ficaria: ~-.. lamentar, com a participação do Ministério Público, 
, OI, não ser possível a instauração do processo seis me-

·XV - fixação do subsídio dos Minis- ses antes das eleições nem três meses após. É ou-
tros do Supremo Tribunal Federal, por lei de tra forma de assegurar prazos - já que se está ten-
iniciativa do Supremo Tribunal Federal, ob-- tando estabelecer'parâmetros e regras para: a que-
servado o que dispõe_os arts. 39, § 4º,,150, bra da estabilidade _, a fim de não permitir que auto-
",153,"le153,§2º1.", 'dd td' f't P 'd ri a es; governos es a ualS, pre elos e o resl en-

Estas considerações autorizam solicitar a 
aquiescência do Plenário, 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1998. -
Ronaldo Cunha'Lima, Senador.: ; 

REQUERIMENTO N.!! 112, DE 1998 

Senhor Presidente, 
__ ..... Requeiro na forma dos arts. 312 e seguintes do 

Regimento Interno, destaque para votação em sepa­
rado, da Emenda n. º ,19, com parecer contrário da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

. ,Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1998. -
Ronaldo Cunha Lima Senador. -

O SR. PRESIDENTE (Antonió Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao autor dos destaques, .' -

- O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB. 
Para justificar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores, manifesto, em primei: 
ro lugar, a minha concordância com o que acabou 
de ser dito pelo Líder do Bloco de Oposição com re­
lação à matéria que estamos votando. Esta Casa 
deveria adentrar no mérito de cada um dos requeri­
mentos e não impedir em absoluto que as matérias 
fossem votadas. Cada Senador poderia ter oportuni~ 
dáde de manifestar seu pensamento. 

O primeiro dos meus destaques, Sr. Presiden­
te, suprime a expressão constante do art: 7º, que diz 

te da República possam abusar da faculdade I~gal e 
instaurar processo admi!1istrativo contra servidor es­
tável seis meses antes das eleições. São as propos­
tas que ofereço ao exame dos meus Pares. 

~,S!I. ,PR~SID~NTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação os destaques. 

Os Srs~ Se-nadores que os aprovam queiram 
permanecer sEmtadós, (Pausa.) 

Rejeitados. 
Sótire ã mesa, req'uérimentos de destaque, de 

autoria da Senadora Júnia Marise, que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secrétário, Senador Ronaldo Cunha Lima, 

I ' 

São lidos os seguintes: 
" . 

REQUERIMENTO N!! 113, DE 1998 

Senhor Preside'nte;' 
. Nos termos do art. 312, alínea b do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, Emenda n.º 4 à PEC hº 41/97 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1998. -
Júnia Marise. 

REQUERIMENTO N!! 114, DE 1998 

Sénhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Internó, requeiro' destaque, para votação em separa-
do, Emenda nº 5 à PEC nº 41/97 I 

~'-
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Sala das Sessões, 10 de fevereiro de _1998. - do-as de grande importância para os direitos, garan-
Júnia Marise. tias e conquistas dos r:'I0ssos sérvido~es. , 

, . . , "Complementando" gostaríamos de reforçar 
, O SR. PRESIDENTE (Àntonio Carlos Magalhães) -uma posição que estamos defendendo desde que a 

- 'Concedo a palavra à' Senadora Júnia Marise, 'como Reforma Administrativa chegou a esta Casa, conflr-
autora, para delícia dó ,Plenário: - ' mada, inclusive, pelo próprio. Relator, Senador Ro-

A SRA. JÚNIA MARISE.,,(Bloco/PDT,,~ MG. mero Jucá: há apenas três meses-, ou seja, noventa 
Para justificar. Sem revisão da i:)radóra.) - Sr. Presi- dias, a Reforma Administrativa está no Senado Fe-
dente, srªs. e Srs. Senadores, os 'dois destaques dera!. Não houve tempo nem condições para que os 
que apresentamos às emendas' referém-se": chamo 'servidores públicos brâsileiros e a sociedade bras i-
a atenção do Plenário - a pontos que 'considero de leira tivessem a' oportunidade de debater a Reforma 
fundamental importância'em relação aos' direitos ,e Administrativa, que está mexendo com a vida de to-
garantias dos servidores. Por exemplo, ,na ÉmenCia dos os servidores públicos do nosso País, qúebran-
nº 05, estamos solicitando a :nclusão da expressão (. do, sim, a estabilidade desses servidores. , 
"assegurado o Regime Jurídico Únicô' pàra todas as . , \ , ' 
instituições mantidas -pela União". Esse dispositivo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
altera a redação do inciso V' do art. 206 da Constitui- , - O Requerimento nº, 113, J de ,1998, de. destaque ' 

para a Emenda nº 4 já' está prejudicado, em virtude . 
ção Federal, que está mantido eestaoolece clara- , .t ~ .' -" • , 

mente o Regime Jurídico Único para todas as insti- de votação anterior. 
tuições de ensino mantidas pelá União.- Portanto, " Passa-se à votação do, Requerimento nº 114, 
essa emenda em destaque' resgata a redação, .da -de 1998, 'de destaque p~ra a Emenda nº 5. 
Constituição e mantém o Regime Jurídico Único Os Srs. Senàdores que' ó agrovam queiram 
para as instituições de ensir:'lo. " permanecer sentados. (Pàusa:) ,I • 

. , I. . " I Rejeitado. ,.' _~, .:', ,,' .', 
A Emenda nº 04 diz respeito à supressão do § O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

42 do art. 22 da Proposta de Emenda Constitucional. _ O requerimento doSenado'r Antonio Carlos Vala-
Por quê? Se as medidas adotadas com base no pa- dares, de destaque para a Emenda nº 21, que será 
rágrafo anterior não forem suficientes para assegu- 'Iido,já está prejudicado, em virtude de votação idên-
rar o cumprimento da determinação da, lei comple- tica realizada anteriormente'. 
mentar referida neste artigo, está na PEC o seguinte: 

Sobre a mesa, requerimentos de destaque que 
·0 servidor estável poderá perder o cargo, desde serão lidos pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo 

que ato normativo motivado de cada um dos Pode- Cunha Lima. 
res especifique a atividade funcional, o órgão ou uni-
dade administrativa objeto da redução dopessoal". São lidos os seguintes: 

Ora, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, os 
servidores estáveis, portanto, de acordo com a Pro­
posta de Reforma Administrativa poderão ser demiti­
dos por decreto ou ,resolução, Trata-se, portanto, de 
uma das mais injustas medidas desta Reforma Ad­
ministrativa, que tem o objetivo de tutelar os servido­
res, colocando-os à margem das ações dos nossos 
govemantes, sobretudo dos que vão persegui-los 
quando não estiverem enquadrados na sua postura 
pol ítico-partidária. 

A nossa emenda propõe exatamente a supres­
são desse artigo, por considerarmos que na verdade 
o que propõe a Reforma Administrativa, e está aqui 
absolutamente claro, é que os servidores poderão 
ser demitidos por decreto ou resolução do Presiden­
te da República, do Governador do Estado ou dos 
Prefeitos municipais. Essas, portanto, Sr. Presiden­
te, são as razões que nos levaram a apresentar as 
emendas, pedindo os seus destaques, consideran-

,J 

REQUERIMENTO Nº 115, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda 21 - PLEN, 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1998, -
Antonio Carlos Valadares. 

REQUERIMENTO Nº 116, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda nº 22 - PLEN, 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1998. -
Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senador Antonio Carlos Valadares, tem a pala­
vra, como autor. O Requerimento nº 115, de 1998, 
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está prejudicado. A palavra lhe é cónce.dida apenas " ··Q·si:l>HUGQ;NAPOLEÃO. (PFL'::-: PI),,-:- :Sr. 
para ouvir V.Ex" que é sempr~ um prazer. . Presjd~nte, o PFLrecom~ndáo.voto nsim~'. "". . 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES .' .. :0 SR.~ÀD,EFt,BÂRBALHO (PMOB, '- 'PA) '-O 
(Bloco/PSB - SE. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Pre- PMDB':reeorMndà O. voto·sim";' S·r. presi~ent~. . ;. 
sidente, Srlls. e Srs. Senadores,'o'nobreSenador '. '·~O$R:':SÉRGIO'MACHADO (PSDB:' CE) - Sr. 

Ronaldo Cunha Lima e, snterionnente; o nobre Se- r,.,.re,',· ,s, i,d
O
' .~ ... nS'·tR~,·~.'. Pp', ;PD, SA' ,O C', B,I~R.':.·ràcSO·,()Am. RenE'. dS~.(op'TvoB' 't~ ~R·soi(n)n~ O" PT'B 

nador Josaphat Marinho, em outra 'sessão;' já.' expli~ 
caram detidamente o objetivo dessas emendas, que vt>ta:êm·âberto;ê.6 tJder~vota:coritra."· . . . 
visam preservar sindependência dos poderes. Is~o: »'b$'R~.4Q.~~ 'EDUARDO ô~ (BIoCoIPT:'" SE) 
todos escutamos. Da(por queres.olvemosapresen,:, -,OBlóCO'yota-n'ão"; Sr; Presidente. .... 
tar esses destaques. ,:: ':' ... > :: ASF1,~.aUN·IA· MARISÉ (BlocÓ/POT - Má) -

. . ~ : l' .' " ' .'., "- ' ',. .' ~.'.' 

Obrigado. '\' '. Sr.::Presidente,:'o·P,DT vota -não" .. ' ". . . 
O SR. PRESIDENTE:(ÀntónióCà'r1~ Magalhães):' ':"O~ltPRESIDÊNtÊ (Antonió Ca~OsMagalhães) 

- Em votação o Requerimento n2 116, de 1998, de -:' Peço.~O~ S~ .. Senadores .que não votaram que o 
destaque para a Emenda ~I! 22. . . ", ~, .' fa~m:::X.·,:·~.~·: :>. '>, ... : .. :.' .-, " .. 

Os Srs. Senadores que o' aprovam:queiram' "", O S~.,EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT'- SP) -

peimanecer sentados. (Pausa.). . . . s,r:'·t:'~s::.~~·~~I~~~ (A~o~ioCar1~Magalhães) 
Rejeitado. ~Sob~;a(votaçao?,; :. ' ..... ,,' , .' . 
O SR. PRESIDENTE (AtÍtonio CartoS Magalhães) ".' O' SR. ,EDUARDO ,SU.PLlCY (BlocolPT - SP) _ 

- Passa - se à votação da proposta~ que, nos ter:- ._ Sf. Presiderjte;,perQunto'se;ehquanto se' conclui a 
mos do disposto no art. 288, inciso)I, do Regimento votaçã,o;,p'o~p ;f~er um:regis'tro ,de. p~sar pelo fale-
Interno, depende, p~ra sua aproyaçao,da votação cimentó;do;~x::.~,.pres'dente do.Pa,rtido dos Trabalha:-
de três quintos da composição da Casa, devendo a ~ores ·titi·~stà,do.~()MâtOGros~o do Sul. . 
votação ser feita pelo p'~ocàsso elet~Ônicà: . " " ,:.' 9' S,R;, PflESIDENTE· (Antonio Carlos Magalhães) 

Votação da proposta, sem prejuízo das'emendas; - Darei s'paláyrá 'á·v. EXlir'nf3diatamerite.após a vo-
Os Srs. Senadores já podem.v()tar'.Os Srs~ u- tação.:·,frpborà"'o· aS$Urto' seja de pêsames, V. Ex" 

deres poderão orientar suas Bancadas. ' sempre .~~~ ex"ressà:lT:luito ,bem.' : ',' 
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VOTAÇÃO NOMINAL 
i ~._:; ~ ... ~ • ...., • , 

I'l'·· 
" PROPOSTA DE'EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 41, DE 1997 

~ ~ ,i ." 
, " , , 

. \ ,.~., 

" 
MODIFICA O REGIME E DISPÕE SOBRE PRINCiplOS E NORMAS DA 

~,/ , 
,ADMINI!>TRAÇAo PÚBLICA, SE~VIDORES E AGENTES POlÍTICOS, , , 

" 
...... - ", : 

" 

N° Sessão: 1·' N° Vot.: 2 Data Início: 1010211998, Hora Início: 18:50:27 

Data Sessão: 10/0211998 Data Fim: 1010211998 , Hora Fim: 18:54:0~ 
\.. ~ , ; 

Pa!lldo UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE NÃO PSBr1" MS LUDIO COELHO SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES NÃO BLOCO AC MARINA SILVA NÃO 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM PMDB RR MARLUCE PINTO 
" 

SIM 

PFL . MA BELLOPARGA SIM PMDB ' GO MAURO MIRANDA , " , SIM 

BlOCO RJ BENEDITA DA SILVA. NÃO PMDB AC NABOR JUNIOR . SIM 

PSDB CE BENI VERAS SIM PMDB PB NEY SUASSUNA tllM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM PTB RO ODACIR SOARES .. "' , NÃO 

PMOS MT CARLOS BEZERRA . , SIM PSDB PR OSMAR DIAS SIM 
" 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM PMDB GO OTONIEL MACHADO SIM 

PSOS PE CARLOS WILSON SIM PMDB RS PEDRO SIMON NÃO 

PMOS se CASILDO MALDANER ! SIM PMDB MS RAMEZ TEBET SIM 
PSOS PA COUTINHO JORGE SIM PTB MG REGINA ASSUMPÇÃO SIM 

PFL MA EDISON LOSAO SIM PMDB AL RENAN CALHEIROS , , . , SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY , , , NÃO BLOCO PE ROBERTO FREIRE .' I' NÃO 

PFL ES IELCIO ALVARES SIM PMDB PR ROBERTO REQulAO ' " . NÃO 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES NÃO pFL RR ROMERO JUCA SIM 

PPB, MA EPrT!,CIO CAFETEIRA N';O PFL SP ROMEU TUMA SIM 

PPB RO ERNANDES AMORIM NÃO PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA , . ABST. . I 

PPB se ESPERIDIAO AMIN .- ' SIM BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA NAO 

PMOS RN FERNANDO BEZERRA SIM" PSOB' CE SERGIO MACHADO . , SIM 
PMDB AC FLAVlANQ ".ELO SIM PSDB AL TEOTÔNIO VlLELJ\ FIL'lO , SIM 

PFL MG FRANCELlNO.PERElRA SIM PFL SC VILSON KLEINÜBINq ,-.---- SIM .. - ~ _. 
PFL PI FREITAS NETO SIM PFL BI\ WALDECK ORNELAS . ,. SIM 

'PS/DS RN GERALDO MELO SIM 

PMOB ES GERSON CAMATA .. , , SIM ' . 

PFL AM GILBERTO MIRANDA ,SIM 

PMDB AP GILVAM BORGES SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEAO SIM 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMOS PA JADER BARBALHO SIM 

PPB RR JOAOFRANCA SIM 

PFL TO JOAOROCHA . , (~ 
SIM ~ ,'~'" .- ~ .. ~ . í 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL BI\ JOSAl'HAT MARINHO NÃO 

PFL RN JOSÉ AGRIPINO SIM 

PFL SE JOSÉ ALVES SIM 

PFL RQ JOS~BIANCO NÃO 

PTB PR JOSÉ EDUARDO SIM 

BLOCO SE JOSÉ EDUARDO DUTRA NÃO 

PMOS RS JOS~FOGAÇA SIM 

PSOS ES JOSÉ IGNACIO FERREIRA SIM 

PSOB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA SIM 

PMOS GO JOSÉSAIID SIM 

PMDB AP JOSÉ SARNEY SIM 

PSOS SP JOS~SERRA SIM 

PFL MT JULIO CAMPOS SIM 

BlOCO MG JUNIA MARISE NÁO 
,o>:' 

BLOCO DF LAURO CAMPOS NÁO 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PFL DF LEONEL PAIVA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA SIM 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA SIM 

Presid,: ANTONIO CARLOS MAGALHAEs 
Votos Sim: 59 1° Seç.:· 

2° Sec.: fi Votos Não: 18 Total: 78 3"Seç.:· 
40Sec.: fi 

I Votos Abst: 1 
'') -, I 

Operad.: HÉLIO F. LIMA j Emissão em: 10/02198 - 18:54 .... ..-.-
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Votaram SIM 59 
Srs. Senadores; e .NÃO 18. ' 

Houve 01abstenção~ 
Total: 78 votos .. 
Foi aprovada a proposta de emenda constitucional, em primeiro turno. 

É.a seguinte a matéria aprovada .. 

, . 

, . . -
PROPOSTA :DE EMEND~ A CONSTITUIÇAO ;:' 

, . ·N° 41, DE 1997 
(n° 173/95, na Casa de origem)' 

.. (de iniciativa do Presidente da República) 
i ~ . i : 

.. : 

Modifica o raqim~ ... e dispõe sobra 
;. 

principios. e nomas da Administração 
Púbiica, . sarvidor.s .e aqantes 
politicos, controle de despesas: e 
finanças públicas, e custaio' de 
atividade.s a aarqo do Distrito Fede~al~ 
e dá. outra~ providências . 

.. . l , . ..-. .'. ~ '. .. I' ... 

" .. . .. ,.. ... ,', ... " . 
AS MESAS: DA. ~ DOS _ DEPtrl'ADOS Ê.· Do SENADo· 

FEDERAL~ . nos'texmos do .§ 3° 'do art~·· 60 da' 'C~~~tit~içÀ~: F~ét~l,. 
promulqam a seguinte emenda constitucional: . . ," ' 

Art. 1°.. Os incisos XIV a X;XII do art. 21 e XXVII 
{ . 

do arl:. 22 da Conati'tuição Federal passam a' viqorar com a seguinte 

reciação.: , 

.' "Art·,. -~1~~ Compete à UniãQ~: . 
. ~ '-t 

.•... ' .. ' ... -.' .... ~ ... '~. '. ,.' ....... '. ,-, ... ' ... ~:. -.............. .-. . 

XIV"- prestar assiatência financeira ao 

·Di..tr:i to Federal p,a~. ·aexecução: de .. servi,9~., 
'.' 

.... " 
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públicos, por me,io de fundo própri(), bem como 

manter e organ1zar sua polícia civil, 

mili tar e corpo d.e bombeiros mili·tar; 

polícia 

.' ....... ~ ............ _ .................. -... ' ........ .. . 
XXII executar os serviços de pol'ícia 

márJ tima ~'aer6pQr~U:ária" e de~ fronteiras; 
li, ...... " ............... -: ......................... . 

"Artl 22,~.,CO:mp~t~ ,privativaménte :4';UIH.ao 

legislai: sobre: 
\ , 

. . . . . . .' .-. . . . . . . .... . . . . . . . . . . . . . . . . .; .:. ~.'. . '.'. . . . . . . . . . 
XXV-lI -<'normàs gerais 

contratação, ,em, 'todas'as' 
, ' 

"de licitação e 

modalidades, nas 

diversas esferas de - governo, para a . ~. 

administração ,públic~ 

fundacional , obedec;4~, o 

direta, autárquica e 

disposto ":0 art. 37, 

XXIi e 'para as empresas públicas e sociedades de 

ecoit'ómia: mista,nós·,'termos do art. 173, § 1°, 

111; , 
11 · ............ - ..................................... . 

Art:' '2°'. O § 2° do' art. 27 e os incisos V e VI 

ar~. 29 da C9nstituiç~o F,ederaL .passam·" a vigorar coro, ? redação 

abaixo, inserind~,-se no art~ ,28()..se~inte § ,2,° e r~numerando-se, o 
. . • • .' ~ . • t. • <I... ~ • 

,~ atual parágrafo único como' §"1 0:' -' 

:l'-,!; J 

.' .' , ................................... 
.. .... ... . · .............................................. -

, ;. f ,. , • 

",§ 2° ,O. subsídio dos Deput~dos Estaduai:s' será . 
fixado por lei de ,iniciativa da Assembléia 

Legis1ativa; na razão de,' no máXimo, setenta e 

cinco por cento daque1e ·e
t

stabe1ecido, em 

espéci;j;e',.· para os Députados ,Federais, observado o 

que dispõem,' ~s .:a'rtso' 39~', §;; 4°',;, 57, § 7°, 150, 

11, 153, I~I, e 153, § 2°, I. ~ 

'.' , . " · ...... ' ................................. . 
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. "Art. 2·8. . ................................ . 

§ 1 ° Perderá o man&tó o Governador que 

assumir outro cargo ou função na administração 

pública direta ou indireta, ressalvada a posse 

em virtude de concurso público e observado o 

disposto no art.- 38, I, IV e V. 

§ o subsidio -do Governador, do 

Vice-Governador e dos Secretários de Estado será 

fixado por lei d~ iniciativa da Assembléia 

Legislativa, 

37, XI, 39, 

2°, I." 

observado 0_. que dispõem 

§ 4°, 15.0, lI,. 153, III, 

. i •• 

os arts. 

e 153, § 

"Art.29 . .- .................................. . 

" " . " ... " . " . " .. " " " . " " " " " " " " ,. " " . " " . " . " ... " . " " " " " " " 

V - subsidio do Prefeito, do Vice-Prefeito e 
, .. ~ .. .' . \. . , : 

dos Secretários Municipais fixado por lei de 

~niciativa da Câmara Municipal, observado o que 
~ •• • r 

~ispõem os _~rts~ 37, XI, 39, § 4°, 150, lI, 153, 

III, e 153, § 2°, li .,. ' .. 
". VI - subsidio dos Vere.adores fixado por lei 

de iniciativa da Câmara Mu~iç~pal, na razão de, 

no máximo," se~~nt.a.~'· ~in~~' _'por cento da~ele 
estabelecido, em espéci~,. para os . Deputados .. . . ~ . 

Estaduais, observad~' Oi que . dispõem os arts. 39, 
" • 1 

§ .4°, 57, § .1.°,,150, lI, ,3,.53, .III, e 153, § 2°, 

. I,; . 

" """""""""""""" ";"" .~~.'." .• ~ "'~~ •• , e •• """""""""""""""" 
\ . ~ , 

\ Ar': .. 3 0
• O·cap,!t,. os inci ÁS I, lI, V, VII, X, 

XI..,----XI-:n:--, --X~V-)----xv,-XVI, XVII e XIX e o,~ 3 ° do artL 37 da 

Constituição --:~deral passam a-rlg-ora~a, seguinte redação, 

acrescendQ--sa --tamblmi ao masmo artigo os - s~guin,e-es---ss... 7 ° a 9 ° : 

-r 

11~'r 
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r' ,í'A,;-t'.'. 3T.' -A administração púb'lica direta e . 

," irtdireta';, "de; ·qJalqúer dos'~ Poderes da- União, . dos, 
. , ~I 

. Ést~'dos:~.~::'d?<r;'Dis·trito Federal e dos Municipios 

aos 'principios de legalidade, 

i~pes~?aiidaci.~ I moralidade, publicidade, 

é,p,ialidade "do· 'serviço" prestado 'e, também, ao 

, . '., ,,o; 'seguinte: 

. , 

,.- . 

• .,- o" 

. r,""} 

I 'l 

'" ' .. : ....... :. 

,~ - .. ~. I 

" , 
l'p' 

, . 

..I"" , \, • I 'i 

+ _- '\ ~.~;;t .1 ,-

:' \ I:...· ,'oscárgos , empregos' e funções' públicas 

são 'a'cessiveis. 'aos brasileiros';' que preencham os 
{ 

rêquisi tos .• estabelecidos em lei, assim como aos 

" estrangeiros -na forma da lei; 

, ': ,lI! - a investidura em cargo 'ou emprego 

,públi'co depende" de aprovação prévia em concurso' 

público., de provas ou de provas tí'tulos ,. .,de ~. 

acord~;. 'com a natureza e a complexidade do cargo 

'ou "emprego, na forma previstá lei, 

res~alvàdas'as nomeações para cargo em comissão 

,. de;;Íár'~doem 'lei dé-J:ivre nomeação e exoneração; 

" ' 

"~:'':'':~''l'''<'~ " ~: 
• 4O' ~., ••• ,.~ .," ~ ." -., .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

",.' -,.) 

v ':- as' funções de confiança, exercidas 

excl ~s i"iramen te" por servidores .' ()cupan tes de cargo 

a serem 

pre~nchid9spor 'se'rvidores de carreira nos 

ca'sos', ,co'ndições e percentuais' mínimos previstos 

emlei;destinam.;,;.se" apenas às atribuições de 

'direção, chefia e assessorament.o; 
" 

• :~ •• ~ ..... ":.". OI".' 'OI ........................... OI" ..... 1.' 'OI .............................. .. 
. , . . - . 

VI-r ; - . o direi to de qrevà' será exercido nos ." 
" 

termos .e nos limites definidos em lei 

'especi'fica ;: 
, " '\' 

~ '. ..' . -.. ~ .. "." ............................................................................ ~ ...... .. 

". X ~a remuneração 'dos servidores públicos e 

'I-. 'o 'sUbsidio de que trata o' art. 39, § 4 0
' somente 

.,'~ ... poderão ser fixados ou alterados por lei 

especifica, .-observada a' iniciativa privativa em 

I, '. 

-------------------~~',!~.~--~--~~------------------------------------~----~-----------------------
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cada caso, assegurada revisão geral anual, 

sempre na mesm?l data e sem dist~nção de 'indices; 

XI a remuneração e ,o subsidio dos 

ocupantes de cargos, funções. e empregos públicos t, 

da administração direta" autárquica e 

fundacional dos membros de qualquer dos Poderes ;;. 

da União, dos E,stados, do Distrito Federal' e dos 

Municípios, dos detentores de mandato eletivo, e' 

dos demais .age~tespoliticos,. e os proventos, 

pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou ,não, ,incluídas as 

vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não pod~rão exced~r o subsídio mensal, 

em espécie, dos Ministros do, ,Supremo Tribunal 

Federal; 

................................ ,.' ............... . 
XIII -', é v:edada a vincu~.ação ou equiparação 

de quaisquer 'esp~ciesr~u:~eratórias para o 

efeito de remuneração de, pessoal do serviço 

público; 

XIV - os aaréscimosp~cuniários percebidos 

por servidor' públ~co nã'") , serão' computados nem 

acumulados p~ra fin,sde concessão de acréscimos 

ulteriores; 

xv o '·subsídio e os vencimen +:os dos 

cargos e empregos.p~licos são irredutiveis, 

ressalvado o ·dispos.~o l,lo~, arts. 37, XI e XIV, 

39, § 4°,150, I.II.l:53, I.:r;I, e 153', § 2°, li 

XVI - ~ vedad~ ~ acum~laçãoremunerada de 

cargos . públicos, exceto quando houver 
, ".,' 

compatibilidade, de horários, ,observado em 

qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de doi,s ·cargos de professor;· 

b) a de um cargo de' .professor com outro 

. , .técnico. ou c.:j.entífi_co; , ;1 

. '", ,,-,", 

:~ 

" .. 
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c) a de dois cargos privativos de médico; 

XVII - - a próibiçã'o de acumular estende-se a 

empregos e' funções' -e abrange autarqUias, 

fundações i 'empresas'" públicas, sociedades de 

economia ml.stá~· "suas:' subsidiárias, e sociedades 

controlada's, direta oú indiretamente" .pelo poder 

público; 
. , 
~J • 4." . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' ................ ' ............. . 

-XIX~ somente por'lei'específica poderá ser 

criadaautarquiá e autorizada a instituição de 
í " 

empresa pública, de' s'ociedade deecÇ),nomia mista 

e de funda'ção / cabendo -à lei complementar, nes te 

último caso, definiras áreas de suaa~uação; 

" § 3 o A lei disciplinará as formas de 

participação do'usuário na ,administraç~o pública 
....---------- ' 

"direta e indireta ,'regulando especia~er~te: 

I - as' recl'amações relativas à pr~.stação dos 

serviços públicos ,em gerél1, ' ass,eguradas a 

manutenção-de serviços de àtendimento ao usuário 

---~aliação,periódica, 'externa e interna, da· 

qualidade dos, serviços; , , , .. ,. " 

11 o', 'aces,so' .dos usuários a registr.os 

administrativos' e' ·a. infórmaçõ'es" sobr,e 'atos de':.','" 

governo, observado o disposto no art,. 50, X e' 

, XXXIII; 

111 - a 'disciplina da 'representaçãe;> contra o, 

exercício negligente' ou 'abusivo de cargo, 

emprego 'ou 'função na âdministração pública. 

.. '.: • - t ~ ,,. '. 

§. 7 o A lei disporá sobre os .. requitd tos e,' as 
.. ~ t j ~~ ~~ ~, " , I, 

restriçõe:,; ao ocupant.a de çal:::go 01 e!n]?J:'ego dd 

'administração direta' e 'indireta, que possibilite 

o acesso 'a inforniáções privi'legiadas. 
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,. ' , 

"., .... 's 

" §8,?' A autonomia' 'gerencial, , orçamentária e 

financeira ::-. " ,!<?s_,órgãos, e entidades 

a~inistração , <iireta ,e. __ ' indireta poderá 

da 

ser 

ampliada mediante contrato';: a ·ser firmado entre 
. . . 1·!. "..',' ,; . - lo.. 

, , seUs la,~inistradorés , ~ . 'o poqer ,público, que 

tenha . por' 'objeto' 'a, .fixaç~o de metas de 

desempenho par'à.o órgã~' .'o:q·}'E.7,~tidade, cabendo à 

'lei dispor 'sobre: " , 
, " 

;II'- ,os control:~s e" 9rit~iios de avaliação 

,",'" "}de ',' de~empe~Jlo,..~ . 'direitos, obrigações e 

····f· 'r~sp~ns~i~lidadedos~,irigent~s';. 

;' III - ,a remune~ação do p~'ssoal. 

\, .. ,,;!~§ }o: ; O :di~pos-t::0 no inciso XI deste artigo 

, .:;' apl;ica .... se, ,à's "'empresas" públi~as 'e às sociedades 

, ',',''-.';',':. ',.' ','deeconomta mista';, 'e -'S':"ClS' ,s,tibsidiárias, ~e 

.' .. ',';': ~. '.' receberem ' rec~rsos' da:' União " " dos Estados, do 

.. ' ' .. ~ ',',' .. ". "'Distrito ,"Federal'. 'ou ,,'dos' ',': -Municípios para 
I , • . 

.: --.:' "",'pagamelito . ~e . despesas ; de; pe~soal ou de custeio 

. em geral. ,'~ . 

~ J ... " 

~ Ait:~,·(, A~ ~ !.- 'O~ ':-qaput ;do: ',árt .. '38,' da Constituição 

Federál p'as'sa': a' :v.l'gt>rar,' com a: se;g:ui'nte; redação: ',,-
.• I. ~ o" • • ., "- • :. ,,_, I 

'/'," > I. 

I <r ,", 

" 
r;" .. ~' ,;. "Art,. , ~Ao ,', 's'ervidor público da 

a~inist-ràç~o di~etaí a'Ut~rquica: e fundacional, 

no' exercício c;i~, ma'I?-dato E7letivo, aplicam-se as 

segui'rltes disposit;'ões':' , '. 
", " .... . -' .. "~ -. .. ! .'~ ., : .. 

'- ~ . . • ~ •. 0,. " ................... ' .. ' ...... ' .................... . .. L. ' '.' • ' 
,',I 

Ar.t .',59 • ,,', ",O ar.t. ,'c 39, d:a Ó~)~S tituição Federal passa 
, f ~. " • ~ ',' , -I J ' ',: ~ • t .' J':,' , " ' 

a vigorar. cOin' 'a se9ii.";.ntere(.1~,ção:', ' ,."',,,,' ,'. :'. " 
, :_t'~ .~ .~ ,:~:.,!.r:' f ... ~ . 

, , 

", ';. i,'Art.; 39.~ ,A,' 'Urii,~9,,:i~S;, .Estados, o Di~trito 
" ~. -

, . 

'< Fed~ral,,'~ ;~S·1Muriicí~;os.;in,~~it'Uirão conselho de 

'. " 
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poli tica. de administração e remuneração de 

pess2a1, integrado ~or servidores designados 

. pelos respectivos Poderes. 

§ 1°. A fixação 'd~s padrões de vencimento e 

dos demais componentes do sistema remuneratório 

observará: 

I - a natu~eza, o grau de responsabilidade e 

a complexidade dos' cargos componentes de cada 

carreira; 

II ,'" ~s requisitos para a investidura; 

III - aspecu1ia~idades dos cargos. 

§ 2°. A União, os Estados ... e o Distrito 

.Federa1 manterão escolas 'd~ governo . para a 

.'formação . e o., ~p~'rf~iç~amento,., dos s.ervidores 

púb1icós, constituinq.o':"se a participação nos 
I . 

cursos. um dos requisitos . para a promoção na 
" •. • 'i''''' O',;'" • • 

,carreira, ~acu1~ada, para' isso, ,a ce1eb~ação de 

convêniós ou contratos entre os.~ntes federados. , .' 

. ,,' ) 

§ 3°. Aplica-se aos servidores ocupantes de 

.' cargo PW?lico ',0, disposto no ar~., 7° I IV, VII, 

VltI, IX" XII, XIII.,.' 'XV, XVI, ,~II" XVIII, XIX" . \ , .. , 
XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer 

requisi tos diferenciados de ,.,admissão quando a 

natureza.do cargo-o exigir. 
""I • " 

. ') 

§ 4 ° . O membro de poder;; o detentor de 

mandato eletivo, os Ministros de Estado e os 

Secretários Estaduais ~ '. Municipais serão 

remurierados exclusivamente por subsídio fixado 

em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 

gra tificação, adicional, abono, prêmio, verba de" 

representação ou outra espé~i~ remuneratória, 
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§ 5°. Lei da União, dos Éstados,'do Distrito 

• t' ,;'jJ ';.. fFederéÜ ; fie ·dos'l·:;Municipios poderá estabelecer a 

. , 

. -

Federal 

'':" r., ,,~. -réÜíção ~ntrê "à"'mái'õre 'a"coménort'remuneração dos 

servidores públicos, obedecido; em qualquer 

" ., ::.w '!cá'so; [o l'di'spo'sto ";'nõ'! ·ârt. t, 37 ,XI . 

. ; 

• .r r" "::"l':§ 60J.-YOs', PôderE~'s ~)'Exêcütivo~ Legis-lativo 

e Judiciário publicarãoánuallÍlente os valores 

do,' c subsiCli6 o-'e' "'da" ' remuneração dos cargos e 

éinprEigos';i:nilil'idds.' ... h"'~l ,- :t ~,-, 

• - • • r-- '. - • : ..... "';' .... t . ~-' (: ... 
. . ; 'o§ '7 ° . !' Lei 'da- União, dos Estados, do Distrito 

", -', .. 'Fedéi!àl . e\.'7! 'dos .'L !Municipios; ~) -disciplinará a 

". ~ , "("'apÍicàçãó~:êié -~recursos orçamentá'rios provenientes 

'- . ,,','" -'.. da econóin1.a~" co~ :rrdespesas 'correntes em cada 

.-,," ,,".~ . órgão,. aú·ta.:i:qúf'a"X e 'fundà:ção i' para aplicação no 
• ~ ., .. r - ,. '.f '. +.~ .,. .... ~ • i ~ ....... r ... J ~ .. 

. - -' deSén'ITolvilnento" de" programas de qualidade e , ( 

'.-, -pr;odiitividâde~rJ;i,t~e-inamento 'e [<'desenvolvimento, 

mode~~ização, reaparelham,~~to e racionalização 
, ,~ -' '--,.' : dó ,'serv{ço" ~púDlicõ; ,c'inclJsive sob a forma de 

" , 

adiciôri'al:;" Óu '.prêriliõ' . deprodutiv~dâde . 
: ' .. ,,'! . j" r :--( ,V' A ;: 11 .~ .!.., _'." 

, . '§ 8,° ~ Ar- remun~i-açãodos{ servidores públicos 
lo • r ~ • ! " 

organizados)~ 'em'" êàrreira' <:'poderá ',ser fixada nos 

termos do '§'J.,4'O deste á'rtj:go:o,,~.::' "j 

')Art.'6°'>'~ 'O ,;-.rrj,ârt.'.,.J 4l~' da Constituição 
~ '"". ~ .. ~ • t . ~l I (1'. ~ - ... ·r-. ? r . , _ 

passa-' a' :vJ.:gorar ~com a sequl.nte redaçao,: 
.!. " ' '~ 

.... ' 'I ~ "Art".' 41-;," r o São estávei$ [após' . tri~:" anos de 

',. 'efetivo, cexerciê'io 'os "'servidores: ~om~a",os para 

~. 1 cargo ~ de . prôvime'i-lto,n'~efetivo' 'em' virtude de 
I . 

',I' '-:)- concurso púbrícô. t,!. ',L r ,',' .;,' 
I 

,? 
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§ 10.' O serv1dor público estável só perderá 

o cargo: 

I em virtude de sentença judicial 

, transitada em julgado;' 
- . 

11 - mediante processo administrativo em que 

lhe seja assegurada "ampla defesa; 

111 -mediante procedimen to de avaliação 

da lei periódica de desempenho, . na forma 

complementar, assegurada ampla defesa. 

,§ 2 0
• Invalidada por sentença judicial a 

,demissão do' servidor 

reintegrado " e o - eventual 

estável, reconduzido ao 

direito a indenização, 
, 

cél,rgo.. ou posto em 

estávei, será ele 

ocupan te' -da -. ' vág"a ,. se ~:. 

cargo de origem, sem 

aprovei tado em ou tro. 

disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço . 

§ 3 0
• Extinto o cargo' ou'jdeclarada a sua 

. , ; . ' desnecessidade, o serVidor é s"táve 1 'ficará em 

'. 

disponibilidade, com remuneração proporcional ao 

: -tempo de serviço, a té seu adequado 

, ãprovei,tamen to em outro cargo ~ - .. " 

", 
§ . -4 o • Como condição - para' a aquisição da 

~estabilidade, é obrigatória a' avaliaçãú especial 

de desempenho por comissão instituída para essa 

finalidade." 
- '" ...... ~' 

O art. 48 da Constituição Federal passa 

a vigorar acres~ido do seguinte inciso XV:--
.' 

'O, 

tlArt. 48. Cabe ao Congresso Naci:'bnal, ':::0111 a 

s'ançãodo Presidente da República", não exigida, 

'esta para o especificado nc:is~ l~~t;. 49, 51 e 52 



02658 Quarta-feira 11 

1- • 

. t. 

: ~. J ). 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

dispor .sobretodas as matérias de competência da 

União, especialmente sobre: 

........... -..................................... . 
xv _ -fixação do sub~i4ic) dos Ministros do 

Supremo Tribuna~ Feder~l, por lei de iniciativa 

conjunta dos Presidentes da Repúb~ica, da Câmara 

dos. Deputados, do. Senado .. Federal e do Supremo 

Tribunal Federal, observado o que dispõem os 

arts. 39, § 4°, .150, II, 15~, III, e 153, § 2°, 

I." 

)\r~. Os incisos VII e VIII do árt. 49 da 

Constitu~ção Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

" 

• "f ",' , .. 

-', 

~ " . 

.; , 

"Art. 49. É da competência exclusiva do 

'.' ~9l?-gresso Nacio~al:: 

. \' ~~ .. ~ ......... : .. ' ........ -..... : .................. . 
VII fixar idêntico subsidio para os 

.Deputados ~~dera?-s e os Senadores, observado o 
" ~ '" 

.~e dispõem os arts. 31., XI,. 39, § 4°, 150, lI, 

153, III, e 153, -S 2°, li· 

VIII - fixar o" subsid'~;~:?d~ Presidente e do 

Vice~Presidente da República e dos -Ministros' de 

~.~.~~do, observado o que. dispõem o~ arts. 37, XI, 

39, § 4°, 150, lI, 153, III, e ~53, § 2°, li 

• ~ ••••••.••••••• i • •••••••••••••••••••••••••••••• " .. • l ~ 

.' .... 

Art. 9°. o inciso IV do art. 51 da Constituição . 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 51. Compete pri va ti vamen te à Câmara , 

dos. Depu.taqos : 

................................. ~ .............. . 
.. . '" , ~ . . 

~ .. ~ 
sua IV dispor sobre 

funcionamento, policia, criação, 
- ~ ~? 

organização, 

transformação 
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... '~ • '. c{ :: ' •• ' • 

. tI"' 
" .••• ;...l, . '''" ., • :. 

ou "~extinção ,;,.; c;ibs:r:'carg'os ;:' /, empregos' e funções de 

seU's ·'serviçofirj'i' ,,·~:"~,'a " ~nicia,t~va' de, 'lei -para 

fixação. dare:spectiva: remuneração, observados os 

parâmetros', estabeiécidos ',~ h8 ''', le'i' de diretrizes . " . '. . ~." 

orçamentárias;; ; '" " 
.' • .', , .. ~ , $,,- . ~ "'-.... ~ ,", >".,.'. .. • ~. , , f. 

e e. e • e •• e •• e •••• ' •.••••.•• e .' •••. " •.•• , e •.••••.••• , ••.••••• 

" ' I. I., ': : ~ , 
":' . (,.' .... 

.... -
éo~sti h~içãp ',i' 'Jred~ràl; 

'.';' , 
p~~~a . ,a' , vigorar 

!. >' •• ',' " 

com a 
, " ·1 . 

seguinte. ~redação :." .'''\ 
',. .. "'/'"" 

~~ :', 
.' .... ~ .... -

. "Art. 52. Comp:é'tEa ,'p~iva ti~altl~n te ao Senado 

Federa~:, 
. !t" ". f .,'J 

" .:" " -"~ .~-.,; " 

, "'. ~ 

. . 
" ~":, .:dispoi· 

'. ' . 
• 'i- :'. 

, . sobre:; :~ sua 
. '. ~,.1 ~ , 

:XIII .;" 

funcio~ámen to, ,'poti'cia.;,:,.,', cil.~ação:" , 
, I. ' ..' -.~ .' '.;. r .' '''~'." ..'. ~. ' ~.I '., .1' • I' , 

. OU <~xtin9ão, dos 'cargos, . ,empr.gos 
l. ~ l',~.' ..... ; ~ '"'.J.~"""",, ;-' •• ~ ,:'~í~:"'\ ....... ~ :,..,'.' ':);: . '. 

, . ,seus. serviços I', ' • ,e'." a iniciativa 

, ~i~~Ç~9:',~'~~':~ resp~d~i~~ ,~emu~~ra'9ão, 
;, 'parâm~t~os." estCiPêleci.dos na :''Íêi 

• • • .' ," '. " " " ". ._. .'. .'~, " lo' • ' 

orça,Jn4;!ntárias;"" " '.' 
.. ' .' ,. , ., 

" ~ , ~~, " 

.'. " - ~.; 

organização, 

.trans foru.tação 

e .funções . de 

'de lei para 

observados os 

de diretrizes 

.• :' ••..•.•.•••. , ..... ~ ••••. :. ~ • " ••. ~ •• , :~:'., .í, ~ ~' e •• e • e •••••• • '. " 

... , ... J~ .. ,:', ;)' ,l,·'f .• ,:." ,~\.:' :') ~~,'.·:.j",i":. 

,'-I ·~.h .'(i·· ... ~ ~ ..... :~~' .. ..1.i:.\,:·.;«, ,':': ~"~~', 

'Art.~,·'li: .. Ô- §.7° do 'art. S7 'da,:C~hstitu~ção ,Federal 
. . .. :" i " f •• ' : • ,. _ : ,,; ~': • ' •. : • l. ~:.," •• \'. ! . • ..... , .:" .. '.., • , 

passa a vigorar com a. seguinte ,redação: :." 
,~,' • _ :,:.,; • , \:. ': •• I '. , '.','~ ,;,.'. ..,:r'. " ,I .,"', 

~J ~', ' .. - I 

," '1" 

~ . ~ . 
• 

_, i '.' ~ '.. '" 

, ~;. 

"Art." 5·7. . e.e •• ~ ••• ~ e·'-. oit ••• e ..... e ••••••••••••• 
:I, ...... \~., ,r: . To" ••• ' '. :-:,1 ,,~ .. ' .. '~:"~~::.' ,;"'~' 1 • .' ' , '" . fi'~ • 

I, • ~, ., , ' \,'. ".: , .' , " ," ,~~. • .'< , 

§: 7 0 Na' 'se~,sãô::l~gis'Íilt~,v~, e'xtraordinária, o 
.... , " .. ' "', '. J. " ":. '. :': !',' . • " .. ' . 

Congresso Nacional somente deliberará 'sobre a 

'Il\át~riá para a qu'al" fôi':' c~~~ocado, vedado o 
. '. ( . 

pagame.nto de parcela' 'indenizatória, em valor 
• ' L 

supe'rior ao do, 'subsic:iio" me~~sal::.:~; 
~ > 'o.. ,''''. ,;0-: .' I> oi 

• " f. 

"" ~ -
, , . I ~ , 'I,' 

..1, 

, .; 
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Art., .,12., ,o ,parágrafo único, do art. -10 da 

Cons,tituição~Fedex:~1 passa a vigorar, com a seguinte redação: 

... . ',' 

" .. ' 

-,,..t ", ~, .. 
-' .. "A.;'t ..• 70.' .•.• ' ..... " ........... ~ .... - ............ . 

Parágrafo . único. Prestará contas qualquer 

pessoa física ou, jurídica, pública ou privada, 

que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 

admini,stre dinheir~s ,bens e valores públicos ou 

pelos quais __ a União responda,. ou que, em nome 

des.ta, assuma ",obrigações de natureza 

pecuniária." 

. (*) Arl13: O;§ 3~ do art. 73 da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

" ' 

~. "Art: ·73 ............. ~ ........................................................ ..... 
_ ~ ,§ 3° Os· Ministros dQ,rribunal de Contas da União 

__ _ terão ,as mesmas , garantias, prerrogativas, 
,+ - impedinientoS é 'subsídio dos Ministros do Superior 

Tribunal de Justiça e somente poderão aposentar-se 
com 'as' vantagens . do cargo quando o tiverem 
.exercício efetivamente por mais Je cinco anos. . - ~ ~ . , 

........................................................................................................................................... . . 

(*) Art 14. Os incisos Ve VI do art. 93, o inciso 111 do art. 95 e 
a alínea b do inciso 11 do art. 96 da Conl)tituição Federal passam a vigorar com 
a seguinte redação:" ", 

. .,:. L., 

"Art. 93. 

............... ' ..................... , ........... . 
v - o subsídio dos Ministros dos Tribunais 

Superiores corresponderá ,a noventa e cinco por 

cento do subsidio mensal fixado para os , . 
,Ministros do Supremo Tribunal Federa~ e os 

. subsídios dos demais magistrados 
l.~', ~ \. A.J :".. 

serão fixados 

~ ... ..J ~ L. • 14 ...... ~ :1" 7 '"... "\, - ..:. 'd.. ~'. . ~', ~'\ 

(*)Dispositivos de~l~radpsprejlJ(licados pelo Plenário do 
• . • ~ .,' ~ ~ r • ,...!..J" __ ~ _ '. 

Senado Federal, na sessão deliberativa ordinâria de 27/01198. 

. .. 
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(*) VI - a aposellltadoria com proventos integrais é 
compulsória 'por invalidez e aos setenta anos de' 
idade, e facultativa aos t~ta, e cinco anos de serviço, 
após dez anos de serviço' público, sendo no mínimo 
cinco de ~xercício efetiyo na judicatura; 

" - . - , 

~..... .1 

"Art. 9S.' Os· -. juízes qozam das seguintes 

\ garantias: 
I . . 

/ ........... " ........ ~ ............................ . 
, , . , 

, , 

111 irredutibilidade de subsidio, 

ressalvado o disposto, nos ,arts. 37, X e XI, 39, 

§ 4°, 150, 11,-153, 111, e 153, § 2°, I. 

•••••••••••••••• " ••• a"' ................. a" •••••••••• " 
Art.96. Compete.'privativament~: 

••••• ~ ••••••••• ~ .'. ~ •• a'. a,a a .•••• ~ ~." •• ! ~ .'~ ••• ' ••• a,_ • a,' 

I-1---=--ao SUEremo ~ribunal Federal, aos 

Tribunais Superiores é aos Tribunais de Justiça 

. pr ar ao . Poder Legislativo respectivo, 

obServ~ no art. 169: 

i", •••• a .• ~ •••• ~ •••••••• ~ ••• ~.~ •••••••••••••••••••••• 

b) a criação e, a extinção' de cargos e a 

~emune ação dos serviços auxiliares , dos juizos 
-~'--- ' " 

'. ~ ... ' - ~ j 

i (*Y Dispositivo i declarad~ I prejudicad~1 pelo Plenário do 
Senado Fedêral,ml~ão deliberativa ordinária de 27/01/98. 

, ----
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.. ,que: ih~s' '~órem v~~ctt~ados 'e", do 'subsidio -dei seus 

m~rà~'/·c 'doá :·."jUi~~~;:iÍ1clus'ive dos tribunais 

} ·í.~fêX:ibi~s;"; o~d~.·liotiver'~' ressàlvado o disposto 
~'o âr't~ '48',' Xv;·" " " .. ,.,' ".; , , 

'::1 ;'; '. t .;.( • .' • .;' ~ • '" • . _. .• ,. 

, . '- , , ", ,," , " 
.~, ............ -, ..... ' ... " ......................... ' .. . 

. . .::;.. 
.~):- -

). • .',' .....", r ~ , ; :' ..... 

" " 

·Art· .. 15:~':"< o' '§·2~ 'do art'.' )",127 "da Constituição 
• I' ~ ~, . i ' 

Federal' p~s~a aviqorar' co. a seCJUinte redaç~o:" . '", 

" ' 

" .. ";~ 

" (. 

.. ,I 

,';': ., 

, ' .... ' ......... ' ................... . 
, • • • • .. ( •••••• I ••••• ~ .'. _.. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ••••.• 

.. - . .~" .: ' :.' .' . '.., \ . 
,I, ,§. "20.:·:Ao 'Ministério, Público é assequrada 

aU,tonomiâ 'funcional e aduiinistrativa, podendo, 

" Óbservád~, ,o~,,'Qisposto no' art~ 169, propor ao 

P;)der:' '~~is·ia.tivo'·,~'. crl:aç'io e extinção de seus 

" C~~gó.~, ,', e, "servi~os:,\lUxi~i~~es, provendo,,:"os por 

.;;:onctirs~<~p~licó' '.'dá':;' ,pr9vas, e de provas e 

tituios~"a;poii.tlrc~ 'r~uner~t6~ia e os planos de 

"bai-rei~a:'~' i JÍeí ~~pci~á' :isôb~~ sua organização e 
"', fun~i~riame~t(). ' , . ':".' 

o'. I,: 
., '. ~,' •• ' •.•• , ••. ~ ..... '.,.: •• " •••• " ..... , .•. : .• _~, .• ;.~ ;C ,.~ .•. ,.:' ••• ' ••••••••••• • tI 
. ,"'-. 

~ ~", 

Art.' 16'. ': 'À":':aiinea,c::',do>inciso:.ldo § 5° do art. 
'., 'f'.'~ :' .' . ., \ o,, .." •• ' . • . 

128, da ·constitui9.ão\';'~edEtral ,pass~ "a, v:igo.rar, ,com a sequi~te 

rédação: 
"', <: , 

. ,. _,"" .': 

o' :' ,1" ;.~. "\ '- .. '. , 
, " .. ' . ..,,,, 

,:~f:<,:,',:",1t.12·9,.,·<, •• :. '.,'. ~.~:. ,~' •••. ;: ...................... . 
"" ' 

~~~ .... < •. ~.~,~ •. ' ... ~;.~~~ .•. ~ .. ~~ ... ~ •.•. ~~'. ~ ~> .• ~.~ ... ,~-~ .. ~.,~ ........... ' ..... . 
,< ',:§:,.5'~. 'L!~s.'compl_enta~9~ da União e dos 

. '. ," 'I,..'.' : ," " ., '. .' ," -" . 
Estados, 'cuja 'iniciativa é facultada aos 

. ~ . . .' . . , .. : 

résp~ctivo~:.Pró~radorés"';Ger.is" estabelecerão a 

o·~ilniza9Ao./ as atribuiçáes e o estatuto de cada 

Miilistério 'P6blico " ,obse'í:VaC(as', rela ti vamente a 

'~é~s,.~ro~ :. " .,!,~ 

,~ 
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·1 .- as seguintes ga'f'antias: 

...... , .... ~ .................................... . 
c) irredutibilidade de subsidio, fixado na 

forma do art. 39, § 4°, e ressalvado o disposto 

nos arts. 37, X e XI, ISO, Ií, 153, 111, 153,§ 

2 0, I; 

" ............................................... 
. " 

Art. 17. A Seção 11 do Capitulo IV do Titulo IV 

da Constituição Federal passa a denominar-se liDA ADVOCACIA 

PÚBLICAII. 

'Art. 18. O art. 132 da Constituição Federal passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

.' 

!L 

, " IIArt. 132. Os Procuradores"dos Estados e do . . ~. 

Distrito Federal, organizados em carreira, na . :. ~~ 

'. 'qual o .ingresso dependerá de ~opcurso público de 

. provas e ti tU,los , com a pa:r.:~~cipação da Ordem 

dos Advogados do Brasil em todas as suas ~ases, 

exercerão 

consultoria 

federadas. 

. '. 

a representação judicial 

juridica das respectivas 

e a 

unidades 

Parágrafo, único. Aos procuradores referidos 
.' I' "~.' I..;' " ~ .. , .: • 

no, caput é assegurada estabili.dade após três 

anos de efetivo exercicio, mediante avaliação de 

desempenho perante os órgãos próprios, apó~ 

relatório circunstanciado das corregedorias." 

.. :' 
Art. 19. O art. 135 da constitu~ção Federal passa 

a vigorar com a ,seguinte ,redação: 

"Art. 

carreiras 

]" 

. I., . \ 
135. osserrido~~s , . .ilnt~gran·tes 
discip1ü'iadas 'nas seçi>es' / ti. e' 

I . I' 
" I h, I 

J . 

das. 

111 
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deste .. Capí tulo serão remunerados 1\.::\ forma ·do 

art. 39, § 4°." 

" 
"'~~ •• "",:.},..j -:) {)~-. .<t~~ ~ • \" 

Art. 20.0 § l°'e seu' inciso III e os §§ .2° e 3° 
I 

do art. 144 da Constituição. Federal passani~. a vigorar com a 

seguinte redação, acrescido o artigo do seguinte § 9°: 

J <. _ 

, -

,. I t~. . . , 

... ~ ~' ... , .. ") , . 

"Art. 144. . ........................................... . 
. . .. ~ .... ; ............. ' ........... ' ..... ~ .. ' ........... . 
§ 1°. A polícia federal, instituída por lei 

como órgão permanente, organizado e mantido pela 

. União· e estruturado em carreira, destina-se a: 
. . ................................................................. ' ..... 

III exercer as funções de polícia 

marítima;, aeroportuária e de frontel:r~s; 
'. . 

... 1 ..... " ............................... -••• '~' •• !.~ ...................... . 

.§ 2 ° A.' polícia 'rodoviária federal, órgão 

J..... -H'~'~ ~ permanente, organizado e mantido pela União e 

, "," ~ estruturado em carr~ira~destina-se, na forma da 

~ ,.. lei' ·ao patrul..hamento ostensivo das rodovias 

; .. ~ 

.. (i! 

.• 
"t. -. 

;. . 

federais. 

§ 3 ° A polícia ferroviária federal, órgão 

permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado .. em carreira, destina-se na forma da 

lei, ao patrulhamento 

federais; 

ostensivo das ferrovias 

. . . .. . . . . .. . . . .. . . . . . . . . . " .......................... . 
§ 9° A remuneração dos servidores policiais 

integra~tesdos órgãos relacionados no caput 

deste artigo será fixada na forma do art. 39., 

§ 4°." 

c~.:.,h. __ .. o., > Art. 21. . O caput. do. ar~. 167 da Constitui9&O 

Fã~ral paása.ajvigorar acrescido do seguinte inciso X: 

I:' . 
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"Art.167. São veciados: 
~ . • r.. I I 'i 

•• , •• e.e ••• ·,·.r~·~·· ;.: .,_ .. j~ •.••• :. ~. -t-L-··············· 
'x - a transferência voluntária de recursos e 

, I 

a concessão de .,.empré~timos" inclusive por 

,an tec~pação ',d7 ~ece~ ta ~ ~el~s ~overnos Federal e 

~staduais e suas instituições financeiras, para 

pagamento. de d~,spesas com pessoal ativo, inativo 
) 6' • -

e pensionista, dos. Estados, do ,Distrito Federal 
. .~ 4J T j • I l _.. J • 

" 
" .'" 

'Art .. 22." O·" art .·Jl169da Constituição Federal passa 

a vigorar com a seguinte redação:",. L 

-:().:..' ~,~.""r ," r 

"Art. 169. A despesa ~ com' ,pessoal ativo e 

-. inativo da' União-/j'dos Estados, do Distrito 

Federal" e dos; Muniéipios não poderá exceder os 

,l~ites estabelecidos em lei 'complementar. 

§ 10." A con'cessão . de qu~lquer vantagem ou 

aumento" "de remuneração/ 'a criação de cargos, 

empregos e funções ou alteração de estrutura de 

carreiras, bem como~a admissão ou contratação de 

pessoal!, =a' qualquer titulo, pelos órgãos e 

entidades "'da"adrilit'iistração' di:reta ou indireta, 

inclusive' furidações iristituida~s:e mantidas pelo 

poder públicô~ só poderão ser' feitas: 

I se houver" prévia dotação orçamentária 

suficiente pára atender ,às '·projêções de despesa 

de pes~oal e aos acréscimos 'delél'-decorrentes; 

II - se houver autorizáção' especifica na lei 

de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as 

T 'empresas públicas e as sociedades de economia 

mista. " I 

/"'.:. 

§ 2P. Decorrido o prazo estabelecido na lei 
,- ~ ~ "t ' 

complementar referida no caput para a adaptação 
. l 

,/ 
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aos parâmetros' ali previstos, serão 

imediatamente . suspensos todos 

verbas federais ou estaduais 

os 

aos 

repasses de 

Estados, -ao 

Distri to Federal e 'aos Municípios que não 

observarem os referidos limites'. 

,§ 3°. Para o cumprimento dos limites fixados 

com base no caput deste artigo, durante o prazo 

fixado na lei complementar ali referida, a 

União; os Estados, 'o Distrito Federal e os 

Municípios adotarão as seguintes providências: 

I - redução de pelo menos vinte por cento 

das despesas com cargos em comissão e funções de 

confiança; 

11 -exoneração dos servidores não estáveis, 

assim· considerados aqueles admi tidos na 

administração direta, autárquica e fundacional 

sem, concurso público de provas ou de provas e 
,I , 

títulos após o dia 5 de outUbro de 1983. 

'§ 4°., Se; as 'medidas 'àdotad~s com base no 

pa~ágrafo ,'anterior não fQ,rem s'llficientes para 

assegurar, o cumprimento dã" determinação da lei 

complement~r' referida ne~te., artigo, o servidor 

~stável poderá perder o . cargo, desde que ato 

normativo motivado de cada um dos Poderes 

~specifi~e ,'a atividade, .funcional, o órgão ou 

unidade administrati.va Qbjeto da redução, de 

pessoal .. 

'§ ,5 o .' Ó servidor que perder o cargo na 

forma do . parágrafo anterior, 

indenização correspondente a 

remuneração por ano de serviço. 

fará 

um 

jus 

mês 

a 

de 
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; ......... ". 

_ "" ~. t , J' 

.. ..~6~.>Q\,c~~q~~~b~~to,da .. red~ção prevista nos 
parágrafos anteriores ,será considerado extinto.' 

r·.. ~ f~:{ . .. ~J r..l.r f. / t-., ,,~ ~... ~ j " ,'1 ~, . ~ 1 _: ,.' , 

vedada a. criação de" cargo, emprego ou função com 
," I'·, 

~tribuiçõ~s iguais, C)u, as~emelhadas pelo prazo de 
(' ' ....... " >+ , .' :.' .,..J .',:.' • ,'c " • ." ". \~: " ~ .: 

qua tro anos., . ,'" .; 

t" , iX"'1 .~ ,r .~ ~~ .• ' "'. (1: t'";,... f'~ 

§ , iC; . ' Lei'. federal ~ dispo~~, sobre as normas 
,'-.<"~".' I"> r.··.I.; .... I~~·.-'h ... -,i. .. ",\r"..:._ ~ ... r'~ . ~:.~ ;.,..to," , 

gerais . ' a ~, ' ' serem ." obedecidas' na efeti vação da 
_'_f - •• Jõ~) ~{'> .... :(r ,""\ ,_.~~,~ .. ~..;,...:' l~-" ", ' •. '., 

demissão de servidor. prevista no § '4°." 
" " :, '! . í ~ \',' I Y.~" ,..-" . .i.. (' '," : ,I. c.;" ~'~. ~, , .• " ~.~ N ' 

Art. '23. ',O ,'§ 1°. do, art. 173 da Constituição 
r...::; ... :....,I"\1'.;<: .. ~:.:-••• . ~ ,~.·'l .. '·.~~-~ ... :" .. : .• ' ~ ~.~.~".l 

Federal passa a v1gorar com a seguinte redação: 
. ~.-'·G./r.,:· .. ~ •... ;.fl I·_~ .. -.. I " -;",~:~J:'/ .... ~~, ..... ,.! ;""~I:;· 

, __ ,' \ ~ . ~l. 

"Art. 173. . ............................... . . ' 
:: , ~ , 

... _ r . • ,,"'., •• ' .. 

§ l°.A'lei estabelecerá oes1;.atuto jurídico 
, " ~ 

da empresa p~l~~á ~'" '~' sociedade de ecori~'mia 
, , ~.." ,~: ", 11-, " .':, " • 

( . " 

mista e de suas subsidiárias que explo&em 
',":; _1. ~.' ~ .. ri ..- f'· • "-.;.}'" .. ~.; :'l, ;.i".'~}",~, 

ou atividade econômica de produção 
~: .. 1 .. ~ .. "':~}··· ... .':1 .. 'r .. t· :),;,,,\,,;,,:~ :"~'~ <::,i:.',:-~ ~" :'{t·· 

éomercialização' de bens ou 'de prestação de 
C..J ',I,' ':' .. ,.t, , ~,,' 'c/ , ': :.':;1',1-, ti 

serviços, 'dispondo sobre: 
:., .~ ... , •. 'v. ..:: J ~.J """: r. ~ 1"\ 

I sua função soci31· e 
" __ ~~ U::;.{.J'! .... ,.. ~' ,4 ~~.. '. \*; ~'J' ... 

,fiscalização pelo Estado,e pela sociedade; 
;,~.~.' ..... .).t .. ~.~ , ···.-·:,(f ')/.: .,' ~ .t' .' ~ 1 :i.:·j~.t'·~·.,.·,·: 

.. ,.!eo' 

r . . ,:C". ~ ...... 

formas de 

, II - a sujeição ao regime jurídico próprio 
• : J ......... ~ .,;;, I .... ~ ... _.4 .. " •• ". '\; .:'~, ..., ", :' ~.+/:::' i~ '.'. 

das empresasprivada~, inclu'siv.e quanto aos 
. L' _ ,~ ......... ,) ,; _. ~ ~ .~_..; ... ' .... 1 ; v~ :' . t', ._ . , -' ~;'. • . ',,~~:::,~<' . " (. 

direitos e obrigações, civis, 
, .", " ~ :' .. ' Fi- ~ .. ~ .. '", 

comerciais, 

trabalhistas e tributários,; " J'" rl~ 
::. ',' r" ;'.1 :ü:i' ~, licitação' e cont;~tação de obras, 

~ - ~'{,:" (." " serviço~ I' ~o,ín~ra~' ~" ali~na~õ~s'::' o~servados os 
, _. ,'", .... ." t. , .... r ~... .....~. ':.:> ... i .~ 

princípios da administração"lpública; 

IV - a constituição:' e'~' ~':~ti~cion~en,to :dos 

,"\, 

~onselhos de,.' administração e fiscal, com a 
ji. -. _.., 'h , ~ l' .~. • J , 

participação de acionistas minoritários; 

',,' V'~ 6s. mandatos ,,' a, ~valiaçã6 'de .des~pJ~mho e 

,"l.i :~l~ re~ápdn~abiiidade ,c:1~'~' '~~iJ.l~.i~~~dor~s ~ ::, ',' .:L' 'I ' 
_:.,;J " • .' f' ') ,", , ; , .;; , :.. ~ ,.' " ,. '_,;, " '-,'- ,t.',.',. 'ü' ,".' - ' ' ,,' I ,I.' '1 ' ,,} 

••••. ti • _ .. _ ••••••• ' ............ ~. ~ ••• ". '! .••••••• '1"., ', •. ~' •• 'e, 
" '.' I' • " 

... ' _ .... "'" ... 

.' \ I 

\ 
'~ 
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. 
Art. ~ •. O-inciso V· do art~ 206 da Constituição 

Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 
, . 

"Art;206. O ensino será ministrado com base 

nos seguinte princípios: 

... 
V - valorização dos profissionais do ensino, 

garantido, na forma da lei, planos. de carreira 

para o magistério público, com piso salarial 

profissional e ingresso exclusivamente por 

concurso p~lico de provas e títulos; 
, 

" ••••••••••••••••••••••••••••••••••• -1 •••••••• ~ •• 

Art. 25. O art. 241 da Constituição Federal passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

. "Art. 241. A tJniã~, os E,stados, o Distrito 

Federal e os Municípios disciplinarão por meio 

de lei os consórcios' públicos e os convênios de 

cooperação entre os entes· federados, autorizando 

a gestão associada de serviços públicos, bem 

como a transferência . total ou parcial de 

encargos, ser~iços, pessoal a bens essenciais à 
I. ~. 

continuidade dos serviços 'transferidos." 

.' . 
Art;, 26. Até a ins ti tuição do fundo a que se 

refere o art. 21, XIV ~Constituição Federal, compete à União 

manter os atuais compromissos. financeiros com a prestação de 

serviços públicos do Distrito Federal. 

Art.. 27. No prazo de dois anos da promulgação· 

clesta~end.a, as entic:tades da .a~nistração indireta terão seus,. 

e'statutos revistos quanto à, respectiva naturez~, jurídica, tendo em 
. . ~ ~ I '_ 

cont'a a finalidade e as competências efetivamente executadas. 

, .. 
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" " Art. 28. O Congresso Nacional, dentro de cento e 

~ vinte dias da promulgação desta emenda,' elaborará lei de defesa' do 

usuário de serviços públicos. 

Art. 29. É aAssegurado o prazo de dois anos de 

efetivo exercício para aquisição da estabilidade aos atuais 

servidores em estágio probatório, sem prejuízo da avaliação a que 
. . . . 

se-refere o art. 41, § 4° da Constituição Federal. 
/ 

Art. 30. , Os subsídios, vencimentos, remuneração, 
, " 

proventos da aposentadoria e pensões e quaisquer outras espécies 

remuneratórias adequar-se-ão, a partir da promulgação desta 

emenda, aos limites decorrentes da Constituição Federal, não se 

admitindo a_percepção de excesso a qualquer título. , ' 

, . 
Art. 31. O projeto de lei complementar a que se 

refere o art. 163 da Constituição Federal será apresentado pelo 
," 

Poder Executivo ao Congresso Nacional no prazo máximo de cento e .. 
oitenta dias da promulgação desta emenda. 

Art. 32. Os servidores públicos federais da 

administrélção direta e indireta, os 

integrantes da carreira policial 
:. 

servidores municipais e os 

militar dos ex-Territórios 

Federais do Amapá e de Roraima, que comprovadamente encontravam-se 

no exercício regular de suas funções prestando serviços àqueles 

ex-Territórios na data em que foram transformados em Estados; os 

policiais mil:;" tares que tenham sido adm'i tidos por força de lei 

federal, custeados pela União; e ainda os servidores civis nesse~ 

Est,ados com vínculo funcional já reconhecido pela U~±ão, 

constituirão quadro em extinção da administração federal, 

assegurados os direitos e vantagens inerentes aos seus servidores, 

vedado o pagamento, a qualquer título" de ,diferenças 

remuneratórias. 

§ 1'0 Os servidores da carreira policial, militar' 

continuarão prestando 'serviços aos respectivos Es tados, na 

, I 
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condição ,de cedidos, submetidos, -às dispósiçõeslegais e 

requlamentares'; a, que estão sujeitas as corporações das respectivas 

Polícias Mili tares , ~bservadas_ as, ,a tribuições :: de . fúnção . 

compatíveis com seu grau hierárquico. 

§ 2 (, Os se~~idore~ C1. Vl.S conti~uarão prestando 
. , , . ..., .. ., . J ~ ~L ~. t..~ . '.~' _ 

serviços aos respectivos Estados I "na condição de cedidos, até seu 

aprovei tamento em órgão dá administra"ção federai. 
,j j 

Art. 33. As' leis previstas no inciso 111, § 1 0 

do art. 41 e no § do a~t. 169 da Constituição' Federal . , 

estabelecerão critérios e garantias especiais pàra a demissão. do 
# . ' ,. ".,...," ~ 

servidor público estável que, em. decorrência das atribuições de 
." t ' • , ,. • . ,i. _ ~ ~. I _ >. 

seu cargo e~etivo, desenvolva atividades ex~lusivas~de Estado •. 
. . .: . - ~ .'- . ' ~ 

~ 

,Parágrafo único'. Na hipótese de 'insuficiência': de 

desempenho,. '8 perda, do cargo somente ocorrerá median.te processo 

administrativo em que . seja '~ssequrado "0 contraditório e ampla 

defesa. ... '. 

Art. 34 . , Esta ., Emenda 'Consti tuéiional e'ntra' em . ,. 
vigor na data de sua promulgação. , ~ i 

+ ... t· , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) _ Votação em 
globo, das emendas de nOs 06 a 09, '13, 14 e a respectiva retificação; 16~18-
e 20, que 'têm parecer favorável. ' r • _..... , " '. 

Quem votá favoravelmente,vota ,"Sim;;. 
Os Srs.Senadores já podem votar. Os Srs. 'Uderes. poderão orie'ntar 

suas Bancadas. -, ' . , 
. O ,SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA, (Bloco/PT-SE) " - ,.o. Bloco está, 

liberado. Eu me' abstenho. . , 
lO SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL:'PI) - Sr. p'r~siétente, o.PFLyota "sim" 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - O PMOB vota "sim", Sr. 

Presidente. -, . " '> ' 

; O SR •. SÉRGIO MACHADO (P~DB-ÇE) - ~r. Presidente, o ~SD~ 
recomenda o voto "sim". . . 

. O . SR~ ODACIR SOARES (PTB-RO) ~ 0- PTB" vota ,"sir:n", S'r. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 'Magalhães) - Peço aos Srs. 
Senadores ql'sainda n~ votaram que o façam.:...· . 

(Procede-se à'votação) '" . ~. 

'. 

'I 
I 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

EMENDAS N° 6 A 9, 13, 14, 16, 18 E'20, DE REDAÇÃO À PEC N° 41/97 

MODIFICA O REGIME E DISPÕE SOBRE PRINCiplOS E NORMAS DA 
ADMINISTRAÇAo PÚBLICA, SERVIDORES E AGENtES POLlTICOS. 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 3 Data Início: 10/0211998 Hora Inicio: 18:54:59 

Data Sessão: 10/0211998 Data Fim: 10/0211998 Hora Fim: 18:58:17 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE >ABST. PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VAlADARES ABsr. PMDB GO MAURO MIRANDA SIM 

PSoB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM PMoB AC NABOR JUNiOR SIM 
PFL . MA BELLOPARGA SIM PMOB PB NEY SUASSUNA SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST' PTB RO ODACIR SOARES SIM 

PSoB CE BENI VERAS SIM PSOB PR OSMAR DIAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM PMoB GO OTONIEL MACHADO SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM PMoB RS PEDRO SIMDN SIM 

PSDB PE CARLOS WILSON SIM PMDB MS RAMEZ TEBET SIM 

PMoB se CASlLDO MALDANER SIM PTB MG REGINA ASSUMpÇÃO SIM 

PSoB PA COUT1NHo JORGE SIM PMoB AL RENAN CALHEIROS SIM 

PFL MA EDISON LOBÃO SIM PMoB PR ROBERTO REQUIAo NÃO 

BLOCO sP EDUARDO SUPLICY ABST. PFL RR ROMERoJUCÁ SIM 

PFL ES ELCIO ALVARES SIM , ... P61 SP ROMEUTUMA SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES NÃO ,>MoB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

PPB MA EPITAClo CAFETEIRA NÃO BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA ABST. 

PPB RO ERNANDES AMORIM ABST. PSOB CE SERGIO MACHADO SIM 

PPB se ESPERIDIÃo AMIN SIM PSoB AL TEOTÔNIO VILELA FILHO SIM 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA 'SIM PFL se VILSON KLEINOBING SIM 

PMoB AC FLAVlANO MELO SIM PFL BA WALDECK ORNELAS SIM 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM ... ... -
PSoB RN GERALDO MELO SIM 

PMoB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMoB AP GILVAM BORGES SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO SIM 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMoB PA JADER BARBALHO SIM 

PPB RR JOÁOFRANCA SIM 

PFL TO JoAOROCHA SIM 

PFL PE JOEL DE .HoLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL RN JOse AGRIPINO SIM 

PFL SE JOSe ALVES SIM 

PFL RO JoSEBIANCO ABST. 

PTB PR JOse EDUARDO SIM 

PMOB RS Jose FOGAÇA SIM 

PSoB ES JOSe IGNÁCIO FERREIRA SIM 

PSOB DF [JO~E ROBERTO ARRUDA SIM 

PMOB GO JOSESAAD SIM 

PMOB AP JOse SARNEY SIM 

PSOB SP JOSe SERRA SIM 

PFL MT JULIO CAMPOS SIM 

BLOCO MG JUNIA MARISE ABST. 

BLOCO DF LAURO CAMPOS NÃO 

PPB TO LEoMAR QUINTANILHA SIM 

PFL DF LEONEL PAlVA SIM 

PPB MS LEVY DIAS , - SIM 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA SIM . 
PSOB CE LUCIO ALCANTARA SIM 

/ 

PSBD MS LUDlO COELHO SIM 

BLOCO AC MARINA SII.yA ABST. 

Presid.: ANTONIO CARl'~S MAGAlHAES 
Votos Sim: 62 1° Sec.:· 

2°Sec.: • 
Votos Não: 4 I Total: 75 JOSec.: • 

4°See.: • 
, 

Votos Abst: 9 1 

Operad.: HÉLIO F. LIMA ". EmissAo em: 10/02198 - 18:58 - -, 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) EMENDA Nº 9 - PLEN - DE REDAÇÃO 
Votaram Sim 62 Srs. Senadores; e Não 04. 

Houve 9 abstenções. 
Total: 75 votos. 
Aprovadas as emendas de parecer favorável e 

a retificação. 

São as seguintes as emendas e a reti­
ficação aprovadas: 

EMENDA Nº 6 - PLEN - DE REDAÇÃO 

Dê-se ao inciso XIV do art. 21 da Constituição 
Federal, alterado pelo art. 1 º da PEC nº 41, de 1997, 
a seguinte redação: ' 

"Art. 21 .............................................. .. 
XIV - organizar e manter a polícia civil, 

a polícia militar e o corpo de bombeiros mili­
tar do Distrito Federal, bem como prestar as~ 
sistência financeira ao Distrito Federal para 
a execução de serviços públicos, por meio 
de fundo.próprio;'~ , 

EMENDA Nº 7 - PLEN - DE REDAÇÃO 

Dê-se ao inciso XXVII do 'art. 22 da Constitui­
ção Feder,al, alterado pelo art. :1º da PEC nº 41, de 
1997, a seguinte redação: ',~ ,. 

n Art. 22. Compete privativamente à 
União legislar sobre:, "' 

....... ~ .............. ~ ................................... ;, .. . 
XXVII - normas gerais de licitação e 

contratação, em todas as modalidades, . para 
as administrações públicas diretas, autárqui­
cas e fundacionais da União, Estados, Distri­
to Federal e Municípios, obedecido o dispos­
to no art. 37, XXI, e para as empresas públi­
cas e sociedades de economia mista, nos 
termos do art. 173, § 1 º, 111;" 

EMENDA Nº 8 - PLEN - DE REDAÇÃO 

Dê-se ao caput do art. 37 da Constituição Fe­
deral, alterado pelo art. 3º da PEC nº 41, de 1997, a 
seguinte redação: 

"Art. 37. A administração pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos, Municípios obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao se­
guinte:" 

Dê-se ao inciso XV do art'. 37 da Constituição 
Federal, alterado pelo art. 3º da PEC nº 41, de 1997, ' 
a seguinte redação: 

"Art. 37 ............................................... . 

XV - o subsídio e os vencimentos dos 
ocupantes de cargos e empregos públicos 
são irredutíveis, ressalvado o disposto nos 
arts. 37, XI e XIV, 39, § 4º, 150, 11, 153, 111, e 
153,§ 2º, 1." 

EMENDA Nº 13 - PLEN 

Dê-se à alínea bdo inciso 11 do art. 96 da 
Constituição Federal, alterado pelo art. 14 da PEC nº 
41 , de 1997, a seguinte redação: 

"Art. 96 ............................................... . 

b) a criação e a extinção de cargos e 
remuneração dos seus serviços auxiliares e 
dos juizos que lhes forem vinculados, bem 
como a fixação do subsídio de seus mem­
bros e dos juizes, inclusive dos tribunais in­
feriores, onde houver, ressalvado o dispo~-1' 
no art. 48, XV .... 

EMENDA Nº 14 - PLEN - DE REDAÇÃO 

Dê-se ao § 3ºdo art. 169 da Constituição Fe­
deral, alterado pelo art. 22 da PEC nº 41, de 1997, a 
seguinte redação, acrescentando-se o seguinte arti­
go à PEC após o 32: 

"Art. 169 ............................................. . 

§ 3º Fica o cumprimento dos limites fi­
xados com base no caput deste artigo du­
rante o prazo fixado na lei complementar ali 
referida, a União, o Distrito Federal e os Mu­
nicípios adotarão as seguintes providências: 

I - redução em menos vinte por cento 
as despesas com cargos em comissão e 
funções de confiança; 

11 - exoneração dos servidores não es­
táveis. 

Art. Consideram-se servidores não es­
táveis, para os fins do art. 169, § 3º, 11, aque­
les admitidos na administração direta,autár­
quica e fundacional sem concurso público de 
provas ou de provas e títulos após o dia 5 
de outubro de 1983." 

,~. 
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RETIFICAÇÃO DE ERRO MATERIAL CON!IDA NA 
EMENDA Nº 14 - PLEN, DE REDAÇAO 

Esclarecemos que impõe-se promover a retifi­
cação de erro material contido na Emend~ nº 14 - , 
PLEN, de redação, à Proposta de Emenda à Consti- • 
tuição nº 41, de 1997, acolhida em nosso Parecer. 

A Emenda, que visa a, tão-somente, promover 
Correção técnica no § 3º do art. 169 da Constituição, 
alterado pelo art. 22 da PEC em questão, sem alte­
rar-lhe O' mérito, deve sofrer duas correções, com 
vistas a: reintroduzir expressões omitidas por eviden- . 
te erro material. . ' 

. Assim, deve ser introduzida a expressão "os 
Estados·, entre "a União" e "o Distrito Federal", no § 
3º do art. 169, e a palavra "pelo", entre "redução em" 
e "menos·, em seu inciso,L, 

EMENDA Nº 16 - PLEN ~ DE REDAÇÃO 

Dê~se ao § 7º do art. 169 da Constituição Fe­
deral, alterado pelo art. 22 da PEC nº 41, de 1997, a 
seguinte redação: 

• Art .. 169. .. ............................. : ............ . 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• '!' •••••••••••••• 

§ 7º Lei federal disporá sobre as nor­
mas geréiis a serem obedecidas na efetiva­
ção do disposto np § 4º". 

EMENDA Nº 18..,. PLEN:'" DE REDAÇÃO 

O art. 33 dá PECnº 41, de 1997, passa a ser 
ou ter a seguinte redação: . 

, , "Art. 33. Acrescente-se à Constituição 
, Federal o seguinte art. 247: 

Art. 247. As leis previstas no inciso 111, § 1º 
do art. 41 e no § 7º do art. 169 estabelecerão 
critérios e garantias especiais para a perda do 
cargo ,pelo servidor público estável que, em de­
corrência das atribuições de seu cargo efetivo, 
desenvolva atividades exclusivas de Estado. 

Parágrafo único. Na hipótese de insufi­
ciência de desempenho, a perda do cargo 
somente ocorrerá '.mediante processo àdmi­
nistrativo em que seja assegurado o contra­
ditório e ampla defesa.·. 

EMENDA DE REOÂÇÃO Nº 20 - PLEN 

Substitua-se a exprésSão • ... em que lhe seja 
assegurado o contl'êlditório e ampla defesa" pela ex­
pressão • .. ;emque lhe seja!'" assegurados o contra­
ditório e a ampla defesa.· " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Votação; em globo, das emendas de nºs 01 aOS, 
10 a 12, 15, 17,19. e 21 a 26, que têm parecer con-
trário. . . 

Quem vota cOm o parecer vota "não", quem. 
vota contra aparecer vota "sim". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) 7-: O 
PFL vota "não", Si". Presidente. , 

O SR. JADER' BARBALHO (PMDB - PAi -
O PMDB recomenda o voto "não",' Sr.Presidentb. 

O SR. JOSÉ EDUARDO'DUTRA (8IoroPT PI -SE) 
- O Bloco recom~nda ovóto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSD8 - cr:) -
Sr. Presidente, o PSDB recomendá o voto, "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antcnio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadór'e.s já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

\ 

, .... ' 

:~).' . 
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VOTAÇÃO NOMINAL 
EMENDAS N° 1 A 5,,10 A 12,15,17,19, 

;- 21 A 26, PARECER CONTRÁRIO, À PEC N° 41/97 
MODIFICA O REGIME E DISPÓE SOBRE PRINCiplOS E NORMAS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SERVIDORES E AGENTES POLITICOS, '" -f 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 4 Data Início: 10/0211998 Hora Início: 18:58:50 

Data Sessão: 10/0211998 Data Fim: 1010211998 Hora Fim: 19:03:05 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM PMOB AC NABOR JUNIOR NÃO 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM PMOB PB NEY SUASSUNA NÃO 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA NÃO MOB PR OSMAR DIAS NÃO 

PFL . MA BELLOPARGA NÃO PMOB GO OTONIEL MACHADO NÃO 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA SIM PMOB RS PEDRO SIMON ; NÃO 

PSOB CE BENIVERAS NÃO PMOB MS RAMEZ TEBET NÃO 

PFL AM BERNARDO CABRAL NÃO PTB MO REOINAASSUMPÇÃO NÃO 

PFL TO CARLOS PATROCINIO NÃO PMOB AL RENAN CALHEIROS SIM 

PSDB PE CARLOS WILSON NÃO PMOB PR ROBERTO REQUIÀO ABST. 

PMDB se CASILDO'MALDANER NÃO PFL RR ROMERO JUCA NÃO 

PSOB PA COUTINHO JORGE NÃO PFL SP ROMEU TUMA NÃO 

PFL MA EDISON LOBÃO NÃO PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA ABST. 

BLOCO SP EDUARDO SUPUCY SIM BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA SIM , 
.PFL ES IELCIO ALVARES NÃO PSDB CE SERGIO MACHADO NÃO 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM PSOB AL TEOTONIO VILELA FILHO NÃO 

PPB MA EPlTACIO CAFETEIRA ABST. PFL se VILSON KLEINÜBING NÃO 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA NÃO PFL BA WALDECK ORNELAS NÃO 

PMOB AC FLAVlANO MELO NÃO . 
PFL MG FRANCEUNO PEREIRA NÃo 
PFL . PI FREITAS NETO NÃO 

PSOB RN ( .... '!fJU.DO ME'.O NÃO 

-l PMDB ES GERSON CAMATA '--' NÃO ._ ... - -
PFL AM GILBERTO MIRANDA NÃO 

PMDB AP GILVAM BORGES NÃa 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA NÃo 
PFL PI HUGO NAPOLEÃO NÃO 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA NÃO 

PMOB PA JADER BARBALHO NÃO 
.. 

PPB RR JqAOFRANCA NÃO 

PFL TO J\?ÃOROCHA NÃO 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA NÃO 

PFL MT JONAS PINHEIRO NÃO -
PFL BA JOSAPHAT MARINHO ' , SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO NÃO 

PFL SE JOSÉ ALVES NÃO 

PFL RO JOSEBIANCO ABST, 

PTB PR JOSÉ EDUARDO SIM 

BLOCO SE ~OSEEDUARDODUTRA SIM 

PMDB RS JOSEFDOAÇA NÃO 

PSOB ES JOSÉ IGNÁCIO FERRElRA SIM 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA NÃO 

PMOB GO JOSESAAO NÃO 

PMDB AP JOSÉ SARNEY NÃO 

PSOB SP JOSE SERRA NÃO 

PFL MT JUUOCAMPOS NÃO ,~ 

BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS SIM 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA NÃO 

PFL DF LEONEL PAlVA NÃO 

PPB MS LEVY DIAS NÃO 

PPB PI LUC 010 PORTELLA NÃO 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA NÃO -
PSBO MS LUDIO COELHO NÃO 

PMOB RR MARLUCE PINTO NÃO 

~ GO MAURO MIRANDA NÃO 

Presld.: ANTONIO CARLOS MAGAlHÃES 
Votos Sim: 13 1° Sec.:· . 

2°Sec.: • Votos Não: 55 Total: 72 3°Sec.: • 
4°5ec.: • Votos Abst: 4 
Opemd.: HÉLIO F.lIMA Emissão em: 10/02198 - 19:03 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram Sim 13 Senadores; Não, 55. 

Houve 4 abstenções. 
Total: 72 votos. 
Aprovado, portanto, o parecer contrário às 

emendas. 

São as seguintes as emendas rejeita-
das: . 

. EMENDA NI! 1 - PLEN 

Suprimam-se o § 81! do art. 39,0 art;135 e o§ 
91! do art. 144 da Constituição Federal, alterados, 
respectivamente, pelos arts. 52, 19 e 20 da PECnl! 
41, de 1997. . . . 

EMENDA N2 2 - PLEN 

Suprima-se o inciso 111, do § 12 e o §41!, do art. 
41, da Constituição Federal, com redação dada pelo 
art. 61! da PEC nl! 41, de 1997. . 

EMENDA NI! 3 - PLEN (DE REDAÇÃO) 

Inclua-se no art. 135 da Constituiçao Federal 
com a nova redação dada pelo art. 19 da PEC nl! 41, 
de 1997, após o vocábulo " ... Capítulo .. " a seguinte 
expressão: 

• ... e os delegados de polícia de carreira ... " 

EMENDA NI! 4 - PLEN 

Dê-se ao art. 22 da presente PEC a seguinte 
redação, suprimindo-se .os §§ 41!, 51!, 61! e 7º do art. 
169 da Constituição Federal incluídos pe.lo referido 
art. da PEC: 

• Art. 169. (idêntico ao eaput .do art. 
169 na redação proposta pelo art. 22 da 
PEC nº 41, de 1997)." . 

§ 1 I! (idêntico ao § 1 I! na redação proposta pelo 
art. 22 da PEC nl! 41 , de 1997). 

§ 21! Decorrido o prazo estabelecido na lei com­
plementar referida no caput para a adaptação aos 
parâmetros ali previstos, serão imediatamente sus­
pensos todos os repasses voluntários de verbas fe­
derais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios que não observarem os referidos li­
mites. 

§ 32 (idêntico ao § 3º na: redação proposta pelo 
art. 22 da PEC n.1! 41, de 1997) 

§ 41! suprima-se. 
§ 52 suprima-se 
§ 61! suprima-se 
§ 7º suprima-se 

" 

EMENDA NI! 5 - PLEN 

Inclua-se a expressão assegurado regime jurr­
dico único para todas as instituições mantidas pela 
União: na parte final do inciso V o art. 206 com a re­
dação dada pelo art. 24 da presente PEC, logo após 
a expressão "provas e títulos". 

EMENDA NI! 10-PLEN 

Dê-se ao § 31! do art. 37, modificado pelo art. 32 

da proposição a seguinte redação: 

"Lei complementar disciplinará as for~ 
mas de participação do usuário na adminis­
tração pública direta e indireta, regulando 
especialmente: 

1- ....................................................... . 
11- ....................................................... . 
111- .................................................... .. 

. . . EMENDA NI! 11 - PLEN 

Dê-se ao inciso 111 do § 1 I! do art. 41 da Consti­
tuição, alterado pelo art. 61! da proposição, a seguin­
te redação: 

"mediante procedimento de' avaliação 
periódica de desempenho, na forma de lei 
complementar, assegurada ampla defesa ~ 
a participação do usuário·. 

EMENDA NI! 12-PLEN 

Acrescente-se a parte final do § 32 do art. 41 
da Constituição Federal, na redação oferecida pelá 
Proposta de Emenda à Constituição Federal n. I! 41, 
de 1997, após a expressão ... em outro cargo .. ." a 
seguinte expressão. 

.... ressalvados os ocupantes de car­
gos que desenvolvam atividades exclusivas 
de Estado". 

E:MENDA Nº 15-PLEN 

Dê-se ao § 72 do art. 169. alterado pelo art. 22 
da proposição a seguinte redação: 

"Lei complementar federal' disporá so­
bre as normas gerais a serem obedecidas 
na efetivação da demissão de servidor pre .. 
vista no § 41!.· 

EMENDA Nº 17-PLEN 

Acrescentem-se ao art. 30 da Proposta de 
Emenda à Constituição n.1! 41, de 1997, os seguinteé 
dispositivos: 

"Art. 30. .. ..................... ;,.:::: .................... ; 



" 
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-- ------§ 1 º O servidor efetivo poderá perma- ~Art~3T-. ----

necer em exercício, após complementar a ............................................................. . 
idade e o tempo mfni'mo de contribuição exi- 11 - a inyestidura em cargo ou emprego 
gidos para aposentadoria voluntária, consi- público depeiide' de aprovação prévia em 
deradas as especificações-censtantes do § concurso de provas ou de provas e títulos, 
2º deste artigo, acrescida a remuneração em de acordo com a natureza e a complexidade 
30% (trinta por cento), a título de gratifica- do cargo ou emprego, na forma prevista em 
ção, a qual não será incorporada aos pro- lei, ressalvados as nomeações para cargo 
ventos daapesentadoria:- em comissão declarado em lei de livre no-

§ 2º A lei disporá sobre os critérios e meação e exoneração;" 

condições para a concessão da gratificação EMENDA Nº 25-PLEN 
" 'prevista no parágrafo anterior, ressalvado, 

sempre, os interesses do s~!Viço público . . 
J ,. , 

EMENDA Nº 19-PLEN 

Dê-se ao Parágrafo único do art. 33 da Propos­
ta de Emenda à Constituição n.º 41, de 1997, a se­
guinte redação: 

" , 

" 

"Ar.t.33 ............................................... . 

F;~iá~;~f~·ú~i~~:·N·~·hi·~ói·~·~~·d~··i·~~~fi~ 
ciência de desempenho, ou no caso do § 4º 
do art. 169, a perda do cargo somente ocor­
rerá mediante processo administrativo em 
que seja assegurado o contraditório e ampla 
defesa, sendo vedada a utilização desse 
procedimento nos seis meses anteriores ou 

. nos três posteriores às eleições." 

EMENDA Nº 21-PLEN 
'. I" 

.'. Suprima-se o inciso XV do art. 48. 

" EMENDA Nº 22-PLEN r· 

IX - fixar o subsídio dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, -'por Lei de ini.; 
ciativa deste, observado o que dispõem os 
arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, 11, -153,111, e 153, 
§2º, I;" 

EMENDA Nº 23-PLEN, 

No art. 14 da PEC n.º 41/97, suprima-se a 
seguinte parte referente aô inciso V do art. 93 da 
Constituição Federal: " ... a dez por cento ou. inferior ... ". 

• . : EMENDA Nº 24-PLEN . 

1. Suprima-se, na Proposta de Emenda à 
Constituição n.º 41, de 1998, no inciso 11 do artigo37 
da Constituição· Federal; a expressão "público logo 
após a palavra "concu rs()" , passando a vigorél:r com 
a seguinte redação: 

Dê-se a 'seguinte redação ao inciso 11 do art. 37 
da Constituição Federal, alterando-se a redação pro­
posta pelo art. 3º da presente PECo 

"Art. 37 ................................................ . 
11 - a investidura em cargo ou emprego 

público depende de aprovação prévia em 
j, I 

,,' concurso público de provas ou de provas e 
"títulos, ressalvadas as nomeações para car­
go em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração." 

ÊMENDA Nº 26-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao § 8º do art. 37 da 
Constituição Federàl, acrescentado pelo art. 3º da 
presente PECo 

... ~ ,~ 

"Art. 37 ............................................... . 
§ 8º A autonomia gerencial, orçamen­

tária,e financeira das entidades da admi­
nistraçãoindireta poderá ser ampliada me-

.' ,. diante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o Poder Público, que te­

. nha por objeto a fixação' de metas de de­
sempenho para a entidade, cabendo à lei 
dispor'sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 
1._, -li - os controles e critérios de avalia­

ção de desempenho, direitos, obrigações e 
responsabilidade dos dirigentes.· 

• .- - _______ o • 

, ", O SR. PRESIDENTE (Antonio.Carlos Magalhães) 
. -·Nos termos dó art. 316, a matéria irá-à Comissão 
de: Cônstituição, Justiça e Cidadania, paraelabora­
ção da redação do segundo turno, que será nos dias 
2, 3 e 4 de março, salvo se as Lideranças pedirem o 
adiamento da votação . 

Aos Srs. 'Senadores que quiserem encaminhar 
declaração de voto peço que o façam. Já foram envia­
das-' -declarações dos Senadores Josaphat Marinho, 
Humberto Lucena, Renan Calheiros e José Samey. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

~ 
~/ ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Brasília, 10 de fevereiro de 1998. - Senador' 
- Tem a palavra V. EXª. Josaphat Marinho.' 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pela DECLARAÇÃO DE VOTO 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
não votei, mas minha intenção de voto era ·sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Se V. EXª estivesse presente, votaria ·sim". 

São as seguintes as declarações . de 
voto recebidas: . 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Sou favorável a uma reforma administrativa~or­
gânica e constitucionalmente bem tecida. 

Votei contra a PEC n .. º 41/97, entre outros mo­
tivos, porque fere o princípio da separação de pode­
res, atinge direitos adquiridos e adultera a estabilida­
de dos servidores. 

r 

Votei, favoravelmente, o texto da Proposta de 
Emenda Constitucional n.º 41, de 1997, com a res­
salva explícita de que tinha as minhas restrições, 
particularmente no que tange a tentativa de quebra 
da estabilidade do servidor público. 

Diante da decisão dos líderes de rejeitarem to­
dos os requerimentos de destaque, decidi solicitar 
destaque para a votação dos dispositivos da PEC 
que atingem o direito à estabilidade do servidor, a 
fim de m~lrcar posição perante a opinião pública, em 
face dos compromissos que assumi nos debates ,so­
bre a matéria. 

Lamentavelmente, também foram rejeitados. , 
Sala das Sessões, 1 O d~ fevereiro de 1998. ~ , ,. 

Senador Humberto Lucena. . 

" 

, 
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DECLARAÇÃO DE VOTO 

Como a Emenda sobre a estabilidade do fun­
cionário público não foi votada, pela recusa do Ple­
nário ao destaque requerido, venho, pela preSente 
declaração de voto, dizer que' votaria a favor da 
mesma, mantendo esse direito 'adquirido, assegur8~ 
'do pela Constituição. 

Sala das Sessões, 10 de' fevereiro de 1998. - " 
,José Sarney. \, " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
'- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

A Presidência lembra aos Srs. ,Senadores que, 
amanhã, está convocada uma sessão extraordinária 
deliberativa, que terá início às 10h; logo em seguida, 
assim que terminar a primeira, marcarei uma segun­
da sessão. A sessão do, dia 12 será também às 10h. 
Até lá, acredito, todas,as matérias já deverão estar 
votadas. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to n2 96, de 1998, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução nº 11, de 1998, que au­
toriza o Estado do Mato Grosso a elevar, temporaria­
mente e em caráter excepcional, seu limite de endi­
vidamento para fins de emissão; mediante ofertas 
públicas, de Letras Financeiras do Tesouro do Esta: 
do do Mato Grosso ~ LFTEMT, destinadas ao giro 
de sua dívida mobiliária vençível no 1 º semestre de 
1998. 

Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.); , ,I 
Aprovado. 
A matéria figurará nap~uta da sessão de quin-

ta-feira. , " " 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, para 
apresentar votos"de pesar,', 

Logo após, será encerrada a sessão. 
O SR. EDUARDO S,",PLlCY (BlocolPT - SP. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. ~r~sidente, Sr;'s.e Srs. Senadores, fa­
leçeu neste final de semana, vítima de um acidente 
rodoviário no Estado de Roraima, o companheiro 
Geraldo Garcia. TéCnico agrfco"s, nascido em Bela 
Vista, na fronteira do Mato Grosso do Sul com o, Pa­
raguai, Geraldo Garcia ,era i'nilitànte do Partido dós 
Trabalhadores desde 1983, tendo sido Coordenador 
Estadual do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra na mesma época: Foi Presidente do PT 
do Mato Grosso do Sul de 1989 a 1993, exercendo 
dois mandatos, e candidato à Deputado Federal nas 
últimas eleições. Membro da Direção Nacional do 

'Partido dos Trabalhadores, era profundamente liga­
do às questões populares em seu Estado, tendo par­
ticipado ativamente da construção do MST, da orga­
nização,da CÚT e da Central 'de Movimentos Popu-
lares." ' 

A Liderança do PT no Senado se solidariza, 
neste' momento, com os Membros do PT no Mato 
'Grosso do Sul e com a família de Geraldo Garcia, na 
figura de sua' esposa, Cácia Cortez, ela também 
uma inCflnsável combatente dos movimentos popu-
lares., ' 

, 'Transmito à família de Geraldo Garcia os nos-
sos sentimento~ de pesar; , 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
..:.. Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs. 
~ Srs. Senadores, nesta oportunidade, tomo conhe­
cimento do fal~imento de Geraldo Garcia, Membro 
do Partido dos Trabalhadores, mas meu conterrâ­
neo. Não convivi intimamente com Geraldo Garcia, 
mas o conheci. Sei dos seus predicados de homem 

'voltado para a causa pública, do seu acendrado 
amor por Mato'Grosso do Sul e, principalmente, por 
sua cidade n~tal"Bela Vista. 

Nesta oportunidade que represento o Estado 
de Mato; Grosso do SiJl, apresento em meu nome 
e em nome do' PMDBdaquele Estado o nosso 

" ,sentimento de profundo pesar, extensivo a seus 
-iámiliares; à comunidade política de Mato Grosso 
do Sul, à sociedade de Bela Vista e sul-mato-gros­
sense. Posso dar o testemunho de que Geraldo 
Garcia prestou bons serviços à coletividade sul­
mato-grossense. 

O SR. LEVY DIAS (PPB .... MS) - Sr. Presiden­
te, peço a palavra~la ordem. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo apàlavra ao nobre Senador Levy Dias. 

O SR. LEVY DiAS (PPB - MS. Pela ordem. 
Sem 'revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs. e 
Srs. 'Senadores, quero apenas associar-me à ma­
riifestaçâoexternada pelo Senador Eduardo Supli­
;êy e:manifestar o meu, pesar pelo falecimento de 
Ge"raldoGarcia, pessoa, que trabalhou muitos anos 
riapdltticá de meu Estado, e, em nome dos que rep­
rêsent9 no Senado d,a República, à Dona Cácia Cor­
tez, nossos sentimentos, nossas condolências. 
. '·'iO"SR. ABOiAS.NASCIMENTO (BIocoIPDT - RJ) 
~,Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

, I 

i 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) d~, e 'aqueles que hoje, assim como o. P~rtido dos 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Abdias Nas- Trabalhadores, são jovens e chegam aos -18 anos, 
cimento. cheios de esperança, e vontade de lutar por socieaa-

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BIocoIPDT - RJ. de solidária, de igualdade, de homens e mulheres li=-
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- vres". --
te, peço a V. EA.ª que registre o meu voto contrário O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ao projeto. , ' - A Presidência se congratula com V. EXª e com seu 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Partido no momento em que ele faz 18 anos. Evi-
- O Senador Abdias, se estivesse votando, votaria denternente, há divergências ideológicas de 'muitos 
contrário ao projeto. companheiros aqui, mas todos reconhecem a valia 

O voto de V. EXª está registrado. do Partido dos Trabalhadores para o País. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ) - A SRA. BENEDITA DA SI~VA (Bloco/PT ~ RJ) 

Sr. Presidente, peçO a palavra pela ordem., - Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. JÚLIO CAMPOS - Sr. Presidente, peço 

- Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita daa palavra pela ordem. 
Silva. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. - Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 
Pela ordem. Sem revisão. da oradora.) - Sr. Presi- O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT. Pela or-
dente, srªs. e Srs. Senadores, o Partido dos Traba- demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs. 
Ihadores, seus militantes, filiados, simpatizantes, diri- e, Srs. Senadores, neste momento, aproveitando a 
gentes, companheiros, Parlamentares, administrado- oportunidade oferecida por V.' EXª, quero registrar, 
res, estamos todos de parabéns por estes 18 anos. 'com pesar, o faléCimento ocorrido na manhã de 

, O PT hoje é um grande Partido, nascido das lu- hoje, em São Paulo, da srª Helena da Riva, esposa 
tas do .final dos anos 70, lutou contra o arrocho sala- do saudoso colonizador Ariosto da Riva, pioneiro na 

~" 

rial, contra !l'ditadura , pela anistia, pela democracia. fundação de cidades ém Mato Grosso, dentre elas 
São 18 anos construindo a democracia, a cida- as cidades de Alta Floresta, Paranaíta, Apiacás, no 

dania, lutando pelos direitos humanos, lutando con- norte de Mato Grosso .. 
tra o racismo, o preconceito, a discriminação, as de- Dona Helena da Riva foi companheira leal e 
sigualdades sociais. _ sincera de Ariosto na colonização do extremo norte 

Fomos o primeiro na luta pelas Diretas Já. Lu- de Mato Grosso. Ela faleceu hoje em São Paulo e, 
tamos efetivamente, para garantir os direitos sociais neste instante, está sendo'sepultada no cemitério de 
na Constituição de 88, a defesas dos direitosindíge- Alta Floresta, no meu Estado. ' 
nas, dos defi~iente, das mulheres, dos Negros, da É uma grande perda para os mato-grossenses, 
reforma agrária, da luta pelo trabalho, contra as pri- em especial para o povo do norte do Mato Grosso. 
vatizações prejudiciais à soberania de nosso país, D. Helena era mãe do prefeito de Alta Floresta, o Sr. 
contra a corrupção, atuamos firmemente junto aos Vicente 'da Riva, suplente do Senador Jonas Pinheiro. 
movimentos populares por terra, saude, educação. Quero enviar à família Riva e ao povo de Alta 
Enfim, temos um saldo muito positivo. Floresta os sinceros pêsames da Bancada Federal 

Esta nossa luta, e reforçada a cada dia, tam- de Mato Grosso no Senado pelo passamento de D. 
bém com a atuação de nossos 116 Prefeitos, 195 Helena da Riva, grande pioneira da colonização 
vice-Prefeitos, .de 1892 vereadores,' 90. Deputados mato-grossense., 
Estaduais, 50 Deputados F.ederais, 05 Senadores, e O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos' Magalhães) " 
o Governador do Distrito Federal. - Os Srs. Senadores Ney Suassuna, Mauro Miranda 

Hoje é festa! Dos que sofreram, dos que acre- e Júlio Campos enviaràm discursos à Mesa para se-
ditaram, dos que sonharam e ainda sonham com rem publicados na forma do disposto no art. 203 do ":,' 
dias melhores, com esperança, garra , alegria de Regimento Interno. ' 
construir um mundo melhor. S. EXªs. serão atendidos. 

Como disse o presidente do Partido, José Dir- ,'O SR. NEY sufSSUNA (PMDB - PB) - Sr. 
ceu, este Pa,rtido é aberto aos jovens. Neste dia de . Pres!dente, srªs. e Srs. Senadores, "sou pago, e mal 
aniversário, o PTpresta sua homenagem especial- pago, para pensar 24 horas no Brasil", afirmou há al-
mente aos jovens: "aqueles que ajudaram a cons- gum tempo em Paris o Ministro da Fazenda Pedro 
truir o Partido e, junto com ele, atingiram a maturida- Malan, num desabafo que se poderia aplicar não so-

" _-"""'/lO • 
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mente a ele, mas éi todos os funcionários públicos 
que dedicaram suas vidas ao deseiwolvimento do 
Brasil e não têm uma contrapartida salarial compatí­
vel com o nível de responsabilidades, complexidade 
de tarefas e dedicação ao serviço público. 

Não se tratà, absolutamente, de cobiça do di­
nheiro ou concupiscência doter,:'Trata~se da garan­
tia de uma reciprocidade que deve haver entre direi­
tos e deveres, entre trabalho e salá~o, consoante a 
própria afirmação evangélica de que ·0 operário é 
digno de seu salário". :' ' 

Todos nós conhecemos a dedicação e espírito 
públ~o do Ministro Malan; sua: proficiência, capaci­
dade intelectual, com uma vida dedicada ao serviço 
público, servindo ao Brasil t~nto aqui quanto no exte­
rior. 

Assim como o Ministro Malan, muitos outros ci­
dadãos brasileiros, homens e mulheres, dedicaram 
suas vidas ao serviço'público, abriram mão de outro 
projetos e altemativa~ e fizeram uma opção' profis­
sional pelo serviço público. 

É a esses brasileiros e brasileiras que abriram 
mão de outras opções e alternativas de vida para se 
dedicar ao serviço público, que' se ,submeteram a 
concursos públicos' de: provas (oú de provas e títu­
los) geralmente difíceis, 'e que se aperfeiçoaram ao 
longo de suas vidas, é a esses '~rasileiros que dedi­
co este meu pronunCiamento." ' 

A campanha eleitoral de ~ 990 deixou diversas 
heranças malditas para o Brasil: oficializou a mentira 
e corrupção, utilizou métodos de propaganda deso­
nestos e abusou do fato de'grande parte do eleitora­
do ser formado por pessoas simples, humildes e de-
sinformadas. ' , :' , • 

Assim como Hitler elegeu ,os judeus como os 
inimigos públicos número um"Collor de Melo elegeu 
os funcionários públicos como· responsáveis por to­
dos os males do Brasil.' 

A força da'propaganda'deíetéria de Adolf Hitler 
estigmatizou e assassinou miih'ões ~de' judeus. A for­
ça da propaganda de Collor estigmatizou e tem con­
tribuído para a destruição, física e morál do funCioná­
rio público, desviando a aténç~o, de outros graves 
problemas nacionais,' sofisman~o, mentindo e enga.,. 
nando a opinião púb!ica.' ' . 

A terrível máquina de propaganda do Governo ' 
Collor produziu tantas seqüel~s ~ malefícios contra 
os funcionários públicos, qu~, atét)oje, muitos ficam 
constrangidos em defender os bons, funcionários, em 
defender o serviço público. " 

Atualmente, os funcionários públicos são vistos 
por muitas pessoas como inir:nigos da pátria, por for-

ça da mesma arma utilizada por Hitler: a propaganda 
enganosa, a propaganda criminosa,' a propaganda 
mentirosa. 

Todos nós sabemos que os grandes corruptos 
e corruptores não são funcionários públicos: são' fi­
guras estranhas ao serviço público, são figuras vin­
das de fora com o objetivo deliberado e programado 
de minar e corroer o Erário público, por dentro. 

Grandes corruptos e corruptores são figuras 
que deveriam ser banidas da vida p9blica nacional e 
que geralmente corroem a máquina administrativa, 
penetrando de forma virótica no seio da Administra­
ção Pública, quase todos vindos de fora. 

A regra geral é esta: não são corruptos que es­
tão na Administração. São corruptos que penetraram 
na Administração, vindos de fora: não são funcioná­
rios públicos verdadeiramente. 

As últimas Comissões Parlamentares de Inqué­
rito (CPI) instituídas no Congresso Nacional confir­
mam a tese de que os grandes desvios de recursos 
públicos foram realizados por quadrilhas vindas de 
fora do serviço público. 

Apesar da' fraqueza da Administração Pública 
no Brasil, o que ainda existe de bom e respeitável se 
deve principalmente ao espírito público existente na 
grande maioria de funcionários públicos brasileiros, 
que merecem respeito, consideração e um tratamen­
to digno em termos salariais, bem como precisam de 
condições e garantias para o exercício de suas fun­
ções. 

Não há dúvida de que, sem os m,uitos servido­
res públicos dedicados, especializados e honestos 
que existem no Executivo, no Legislativo e no Judi­
ciário, o Brasil estaria numa situação muito mais gra­
ve do que a em que se encontra atualmente, pois é 
grande o numero de corruptores que todos os dias 
tentam desviar recursos públicos. 

Constitui um grande equívoco negar a esses 
funcionários públicos um mínimo de condições e ga~ 
rantias in~titucionais, a fim de que esseS funcioná­
rios possam. enfrentar a pressão dos poderosos, dos 
grupos de pressão e tod'os os tipos de sedução e 
engodo administrativo. 

Nada mais adequado, num país em que as ins­
tituições ainda são débeis, em que as pressões inde­
vidas ocorrem diariament~ em diversas áreas de in-! 
teresse, do que a estabilidade para proteger o fun­
cionário competente, honesto, que ingressou no ser­
viço público pelos meios legais. 

Não há dúvida de' que a estabilidade protege, 
antes de tudo, os interesses do Estado, os interes­
ses do País. Sem a estabilidade, o interesse nacio~ 

.. J • 
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nal se toma frágil, sujeito às pressões de grupos in­
teressados na apropriação privada de recursos pú­
blicos e na manipulação de interesses não legítimos. 

A propaganda enganosa montada a partir das 
eleições de 1990 criou o mito de que a estabilidade 
do funcionário público seria um grande problemà 
para o Brasil, contribuindo até mesmo para agravar 
o chamado custo Brasil. 

Isso não é verdade: se relações trabalhistas 
estáveis contribuíssem para diminuir o grau de com­
petitividade da economia, o Japão seria' talvez um 
país subdesenvolvido, pois é comum o trabalhador 
japonês permanecer a vida toda numa mesma em­
presa, sem qualquer prejuízo para ambas as partes. 

Ao contrário, grande parte do desenvolvimento 
econômico do Japão se deve à estabilidade de suas 
relações trabalhistas: competitividade não é incom­
patível com a estabilidade do trabalhador. 

Estabilidade não significa atraso, nem corpora­
tivismo, nem cartorialismo, 'tampouco coisa de país 
subdesenvolvido. 

Estabilidade significa regras definidas, proteção 
do Estado e segurança para o funcionário atuar com 
independência. ' 

Estabilidade não significa impunidade nem 
abuso de autoridade. 

Defendo a estabilidade, mas também defendo 
intransigentemente a puníção exemplar para qual­
quer funcionário que descumpra normas legais ou 
que apresente qualquer desvio de comportamento. 

Muito obrigado. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDS - GO) -' 'Sr: 

Presidente, Siªs. e Srs. Senadores, o Estado de 
Goiás vem vivendo umpéríOdo de' intensas transfor: 
mações no seu perfil energético. O processo de de­
senvoMmento acelerado em noSsa economia vem 
atraindo investimentos estrangeiros, como confirmam 
as visitas constantes de empresários ou autoridades 
de outros países. No começo de fevereiro, por exem­
piO, o secretário de Minas fi Energia, Benjamin Beze 
Júnior, manteve novos contatOs com empresas cana­
denses, que deséjam construir duas hidrelétricas no rio 
Caiapó, com potência instalada de 187 megawatfs. 
Enquanto isso, são encaminhadas negociações com 
empresários americanos, para a instalação de oito 
usinas nos rios Doce,Peixe e Piracanjuba, com in­
vestimentos previstos de 111 milhões de reais. 
i' Em' visita' recente a Belgrado, o Governador 

Maguito Vilela acertou com autoridades do govemo 
d~ IugosláVia diversos projetos de cooperação, des­
tacando-se entre eles a construção da hidrelétrica de 
Capão Dourado, entre os municípios de Jataí e Rio 

Verde. As obras terão início no seguhdo semestre" 
prevendo-se uma capacidade final de 33 megawatts. 
Todas essas iniciativas mostram que Goiás poderá 
implementar um programa industrial de grandes es­
calas, graças à infra-estrutura energética já disponível 
e aos projetos que estão sendo enCaminhados. Já te­
rnos Cachoeira Dourada, uma das obreiS mais impor~ 
tantes do setor, em todo o país, e, em junho,' a \ usina 
de Serra da Mesa já começará'a distribuir energia. 

Na área da eletriflCélçãÔ rural, o' nosso Estaoo. tem 
posição privilegiada em relação a outras unida$S da fe: 
deração. O número de propriedadeS rurais ~iciadas 
pelas redes da Centrais Elétricas de Goiás, a CELG, já' é 
de 81 por Cento. Em. edição publicada na semana pas­
sada, o jomal japOnês Japan News Letter reconheceu 
a eficiência do programa de eletiificação rural da Celg; 
dedicando página inteira a uma reportagem que equipa­
ra a experiência goiana à de países do primeiro mundo. 
Aliás, obtivemos do Japão um empréstimo de 13 bilhões 
de ie~ para impler:nentar o programa. 

Esse quadro positivo que ternos em Goiás é dife­
rente do que já ocorre em outras regiões do páís. Te­
nho acompanhado com atenção e interesse o aumen­
to do destaque que vem sendo dado pela imprensa às 
expectativas .' de crise rio Setor 'e-nergético, nos próxi: 
mos anos. O consurrío ae energia cr~~u 6,5 por cen­
to, em 1997, de acordo'oom a Eletrobrás. Esse acrés­
cimo de demanda segue a evóluÇãc,. q'ue vem ocorren~ 
do ,desde a implantação' do Plano Real, sem que 
houvesse volume correspondente de investimentos 
para compensar o novo deScompasso entre oferta e 
conSurt:JO. O racionamento de energia' nos Estados do 
Rio de Janeiro e no Espírito Santo, nos últimos d,ias, 
fez reacender a polêmica sobre os resultados da priva­
tização, no setor de energia. Não queróentrar no méri­
to da discussão sobre 'a·L:ight e a Ce~. O que importa 
é demanda cresceu, ea oferta pen'naneceu estável. 

A Agência ,Nacional de Energia Elétrica tem 
pela frente, sem dúvidà, o desafio de fiscalizar as con­
cessionárias,inclusive as privatizadas, para impedir os 
colapsos freqüentes que vêm ocorrendo, principalmen-
te em função do calor e' do uso excepcional de':~are­
lhos de ar condicionado. Outro desafio do órgão regu: 
lador é atrair investimentos externos para a construção 
de hidrelétricas e terrnelétricas. De acordo com núme: -
ros revelados recentemente pela Gazeta Mercantil, Ie­
vando-se em conta o movimento da demanda dos últi: 
mos anos, o Brasil precisa aumentar a sua capacidade 
instalada em 3.200 megawatts, a cada' ano. O consu­
mo garantido funciona corno elemento positivo no inte­
resse dos' investidores internacionais, '. que. estão 
olhando o Brasil com.interesse. 
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Diante desse quadro, as decla~ões mais re­
centes do ministro Raimundo Brito, das Minas e 
Energia, são alentadoras. Entre recursos públicos e 
privados, ele garante que teremos este ano investi­
mentos globais de 6 bilhões de reais no setor. Até o 
ano de 2.003, suas previsões indicam que serão 
ofertados mais 4.000 megawatts por ano, o que 
atenderia plenamente a evolução do mercado con­
sumidor, envolvendo o comércio, a indústria e as re­
sidências. O Ministro acredita que 1988 será o último 
ano de dificuldades no fornecimento de energia, e 
atribui a crise atual a muitos anos de gerência defi­
ciente e de falta de investimentos nessa área funda­
mentai da infra-estrutura. Para ele; a parte já con­
cluída do processo de privatização pode não ter sido 
a ideal, mas essa experiência, pelo menos, vai servir 
para aperfeiçoar os. futuros modelos de concessão. 

O Ministro lembrou que -ele mesmo havia pre­
visto, logo que assumiu o cargo, que o país estava 
caminhando para o caos, se não houvesse mudan­
ças substanciais nas políticas de investimento. E 
considera que, sem as privatizações, a situação se­
ria ainda pior. Como ações de emergência, o gover­
no resolveu aumentai' a produção de energia de Itai­
pu e de Angra I, mas, há muito por fazer, na minha 
opinião, para impedir que o nosso dese!",volvimento 
nao fique bloqueado pelas carências que estão atin­
gindo limites insuportáveis: É preciso definir um am­
plo programa de investimentos nacionais e estran­
geiros, adotar políticas agressivas de atração de ca­
pitais, e fortalecer os poderes institucionais da Aneel 
para reorganizar o setor e definir políticas duradou­
ras que afastem definitivamente os fantasmas de cri­
se no fornecimento de energià.· 

Era o que eu tinhá a diz~r, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR. JÚUO CAMPOS (PFL - MT) ..;, Sr. Pre­

sidente, srªs. e Srs. Senadores, o processo de aber­
tura da economia brasileira pode ser comparado a 
uma faca de dois gumes. Um deles afiadíssimo. Por 
um lado, ajudou a segurar os preços, fator indispen­
sável ao êxito do Plano Real, Por outro, pegou as 
empresas de surpresa. Num abrir e fechar de olhos, 
os empresários brasileiros viram-se obrigados a dis­
putar o mercado interno com organizações podero­
síssimas e altamente sofisticadas. 

Sem know how para a luta, tiveram que apren­
der a Hção. Investiram em tecnologia e no aperfeiÇO&­
mento da mão-de-obra. Algumas sobreviveram. Muitas 
sucumbiram. O resultado é o que todos vemos: o índi­
ce de desempregQ atingiu níveis preocupantes. 

Aos poucos - e lá se vão mais de três anos -, 
pa$sada a euforia dos importados, o brasileiro des-

cobriu que nem tudo que vem de fora é melhor. O 
consumidor aprendeu, que. paga .duplQ preço pelo 
produto estrangeiro: o valor em reais e o valor em 
postos de trabalho que desaparecem. 

Com a indústria de laticínios a coisa não foi di­
ferente. Desde a implantação do Plano Real, o setor 
tem experimentado momentos dramáticos. Sofre, 
por um lado, as dificuldades decorrentes da abertura 
econômica. Por outro, a carência de linhas de finan­
ciamento e os juros extorsivos. Por fim, as conse­
qüências da política cambial, que prejudica os expor­
tadores e privilegia os importadores. 

No fim do ano passado, os produtores de laticí­
nios obtiveram uma considerável vitória. Depois de 
mais de três anos de lutas,e reivindicações, conse­
guiram a implementação do licenciamento não auto­
mático às importações de produtos láct~os. É a cha­
mada anuência prévia. 

Com ela, finalmente; disciplina-se a intemaliza­
ção de leite e derivados no ~País. Agora; regras cla­
ras garantem ao consumidor o acesso a produtos 
com padrões de qualidade exigidos das empresas 
nacionais. , 

Nada ~s justo. Afinal, o Brasil !1ã9 pode abrir 
as fronteiras a empresas' cujos produtos, por um lado, 
podem pôr em,risco a sa,úde da população. E, por ou­
tro, põem e,," ~sco a saú,de dos laticínios nacionais. 

Explica-se: sem a mesma sub~issão à quali­
dade imposta aos produtos locais, os importados che­
gavam aqui com preços mais baixos, praticando con­
corrência desleal com os lácteos aqui produzidos. 

h Por isso, a mediqs,tomada pela Secretaria ,de 
Comércio, Exterior é t?em-vinda e merece nosso 
aplauso~ MaS não é suficiente, para afastar do setor o 
fantasma da' crise e da' falência. ConStitui o primeiro 
passo. Outros precisam ,segui-lo sem demora. Só as­
sim se podem pôr um freio nas maciças importações 
de leite e derivados ... na maior parte' das vezes des­
necessárias e prejudiciaiS aos produtores brasileiros. 

A Confederação Nacional da 'Ag'ricultura enca" 
minhou ao 'Governo Federal há algum tempo as de­
mais solicitações da cádeia produtiva de lácteos. As 
reivindicações parecém bastante' ráiôáveis e exe­
qüíveis, razão pela qual ,as endosso e as trago à 
apreciação dos nobres·Colegas. 

São elas: 
1. Valoração aduaneira, que inibiria o subfatu­

tamento nas importações. O Imposto de Importação 
incidiria sobre um preço de referência igual ao co­
brado intemamenté ria União Européia. 

2. Aumento da Tarifa Externa Comum para 
23%. Essa medida desestimularia asoperaçoes 

'df, 
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triangulares via Mercosul, que tanto burlam as auto- trabalho - CLT, aprovãda pelo Decreto-lei' nº 5.452, 
ridadesbrasileiras. de 1º de maio dê 1943 (víriculo empregatício). . 

3. Exclusividade de presença dos produtos na- " ' . ....: 3-..' 
cionais em todos os programas do Govemo. 

4. Elevaça-o· do Imposto de Importaça-o de leite PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do ' 

em pó até o limite: máximo consolidado na Organiza- Requerimento nº 89, de 1998 - art. 336, b) 
ção Mundial do Comércio. (Tramitando em conjunto com o 

5. Redução do prazo de financiamento das im- . ,-
portaçães de lácteos para no niáximo 30 dias. É a Projeto de Lei.da Câmara nº 31,de 1997)'. :.' 

forma de compensar a desvantagem .dos produtos ~ Projeto de lei do Senado nº 156, de 1997, de', 
brasileiros ,decorrente da disparidade das taxas de autoria do Senador Júlio Campos, que altera a redá-) 
juros daqui e dos demais países. ção do parágrafo único dó 'art. 442 da Consolidação 

6. Criação de 'linhas de crédito para financia- das Leis do Trabalho e dá 'outras providências. 
mento da, estocagem de leite em pó, queijos e man­
teiga, com, o objetivo de enxugar o excedente de 
produção no período de safra e complementar o 
abastecimento na entressafra~ 

Espero que o Poder Executivo seja sensível às 
reivindicações e ajude o setor a soerguer-se da crise 

, em que se encontra atolado. 
Era o que eu tinha à dizer. 
Muito obrigado. 

-, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) 
- Nada mais' havendo a tratar, a Presidência' vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando' às Senhoras e Se­
nhores Senadores, que constará da sessão delibera­
tiva extraordinária, a realizar-se amanhã, às 10 ho­
ras; a seguinte 

, . 
ORDE"" DO DIA 

..:.-1 . ...;, 
PROJETO' DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 1996 

(Em regime de urgên~i~,.·nQs termos do Regimento 
riº 88,. de 1989 -árt. 336; b) . ' . 
,', • r ,," ••• 

Projeto de lei da Câmara nº 47, de 1996 (nº 
1.229/95, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera a lei nº 7 .. 565, de 19 
de dezembro de 1986, para incluir hipótese de des-
truição de aeronave.' , 

(Dep~nd.endo de pareCeres das ,Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania e de Ftelações Ex-
teriores e Defesa Nacional) , , ... 

"'-2-
. PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 1997 

'. (Em regime de urgência, nos termos do 
,. " Requerimento nº 89, de 1998 - art. 336, b) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 156, de 1997) 

Projeto de lei da Câmara nº 31, de 1997 (nº 
2.226/96, na Casa de origem), que revoga o pará­
grafo único do, art.' 442 da Consolidação das Leis do 

, -4-." 
PROJETO DE LEI DA CÂM~RA Nº 2, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 82, de 19~8.:" art. 336, b) 

Discussão, em turno únicG,.·do Projeto de Lei 
da Câmara.,nº 2, de 1998 (nº:3.097/97, na Casa de 
origem), de iniciativa, dó. 'Supremo Tribunal Federal, 
que cria, transforma e'extingue cargos é funções no' 
Quadro de Pessoal da Secre,taria do Supremo Tribu­
nal Federal, e dá outras ,providências, tendo 

Parecer sob nº 64;' de úíg8, dà Comissão de 
Constituição, Justiça' à Ciaadan'iéÍ, Relator: Senadór 
Josaphat Marinho, favo_;'ável·éo~. ~ménda nº 1-céJ, 
que apresenta. 

, " ~ f • 

.. -'~- ... ' .' 
, ,PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº:4, DE 1998:. l, 

. (IncluídO'em Orç;iefTl'do Dia,',,n,os,termos do 
art. 281 do,R.egimento Jntemo) . ' 

Discussão, em tllmo ,úniéo~do' Projeto de De­
creto Legislativo nº 4, de 1998 (nº. 450/97, na Câma-

.- ra dos Deputados), que aprova,os teXtos da Declara­
ção Constitutiva e dos' Estatutos da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa, assinados em Lisboa, 
em 17 de julho de 1996, tendo' ., ,;, ' . 

" ' , '{ ~.. . ",' I,' f','" _ • " 

Parecer favorável" s.ob ~nº ,65, de :1998, ,da Co-
missão 'de Relaçõe~ .. ~Xteriores e'DefeSa Na~ionar;: 
Relator: Senador Arthur da Távol~.. . .' 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) 
- Está encerrada. a sessão. .' 

(~evantai~e a sessão às 19h10min.) 

(0.S.11013198) 

, \ 
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DISCURSO DO SR. SENADOR HUM- Mais adiante, porém - voltando ao problema 
BERTO' LUCENA, PRONUNCIADO NA da ONU-, chamaremos a atenção para alguns as-\ 
SESSÃO DO DIA 5-2-98, QUE SE REPU- pectos da maior relevância no contexto geral do de-
BLlCA A PEDIDO DO PARLAMENTAR: senvolvimento e da paz. 

Sr. Presidente, SrI's. e Srs. Senadores, há dias Mas, como afirmávamos, nessa fase, alguns 
estamos para abordar o asSunto que me traz à tribuna, dos temas que suscitaram novos interesses do Bra-
por uma questão de dever pariamentar indeclinável. sil na Assembléia Geral (AGNU) foram: 

Foi uTa honra para nós acompanhar os traba- I-'Reforma das Nações Unidas: a Assembléia- ~ 
lhos da 52. Sessão da Assembléia Geral da ONU, Geral adotou, em novembro, projeto de resolução i-
em Nova Iorque, particularmente compreendidos no aprovando a .implementação, dentro dos parâmetros 
período de 12 a 17 de dezembro deste ano, por de- específicos, das "ações" propostas pelo Secretário 
signação do Senhor Presidente da República para Geral das Nações Unidas (SGNU), Kofi Annan, no 
compor a Delegação do Brasil, atendendo a indica- relatório "Renovar as Nações Unidas: propostas 
ção do Presidente do Senado, Senador Antônio Car- para reforma" (Rene Wing, "The United Nations pro-
los Magalhães. . , . poses for reformO), de 16.07.1997, em áreas sob sua 
. Inicialmente,. f,azemos questão de exaltar o ex- . competência direta. Durante o processo negociador, 

... celente trabalho d~ c~mando e coordenação da De- o Brasil e a Noruega desempenharam, ·a convite do 
legação do Brasil junto a ONU, desenvolvido pelo Presidente da Assembléia-Geral, um processo que, 
Embaixador Celso Luiz Nunes de Amorim, Embaixa- dada a sua complexidade ê natureza das questões 
dor. Chefe da Nlissão do Brasil, que tão relevantes envolvidas, deverá estender-se·nomédio prazo. 
serviços já prestou a diplomacia brasileira, destacan"' 11 - A Primeira Comissão (assuntos políticos) 
do-se, de modo especial, como Ministro das Relaçõ- aprovou projeto de resolução sobre minas terrestres, 

. , es.Exteriores do Brasil. que exortou toda a comunidade internacional a assi-
... S .. ExB .. ~~sdispensol,l toda atenção como Ob- nar a Convenção sobre Proscrição de Minas Terres-

servadores Pariamentares, realizando reuniões de tres. O Brasil co-patrocionou o referido'projeto de re-
.'trabalho, para expor e discutir conosco, na sede da ..' solução, e esteve entre os signatários da Conven-
Missão. do Bras·il. na ONU, os temas que suscitaram ção, firmada' em dezembro, em Ottawa, no Canadá~ 
maior interesse do Brasil na Assembléia-Geral, a fim O Brasil apresentou, 'ainda, projetos' de resolução 
de que pudéssemos acompanhar de perto o desen- sobre o hemisfério sul livre de armas nuclea'res, que 

, . , . rolar das atividades de tão importante conclave, nas foi aprovado pela Primeira Comissão . 
.... ~omissões tépi1i~s ~ no próprio plenário. .111-:- A Terceira (assuntos especiais e de desco-

.. ,Vis~o a~s.i~~ ,de ,um m~o mais geral,. não po- Ionização) e.Sexta (assuntos jurídicos) Comissões "-
d~mos deixar de sentir certa frustração, sobretudo . concluíram o elatt:ne de projetos de resolução sobre 
diante da rep~tição anual dos~deb@tes 'em torno dos ' o segmento das decisões adotadas-durânte a Cúpu-

. ,pril')cipais temas .cori51antés~a agenda dos traba- la de Copenhague' das Nações Unidas sobre o De-
I~os da ONu' (c?missões e i:>1~nário), cuja solução fi- senvolvimento Social; bem como questões relacio-
nalleva anos e ailos para se conhecer e, mesmo as- nadas a direitos humanos, situação da mulher,direi-
sim, em termos de meras recomendações. to das crianças, combate ao narcotráfico, prevenção 

Entretanto; ninguém pôde negar o imenso diá- do crime, operaçoes de paz da ONU, terrorismo; di-
. logo. de bast,~o~s mantidos, diariamente, nos mais . reito do mar e estabelecimento de um Tribunal Penal 
diversos setores da Assembléia-Geral, sobretudo Internaciona,l. 
com o superi~r propósito de superar conflitos, conju- IV - A Quinta 'COmissão que deliberou sobre 
rando, assim" o desdobramento de graves crises que temas administrativos e orçamentários da própria 
poderiam trazer novas e graves tensões ao panora- ONU, realizou discussões sobre a definição dos cri-
ma internacional, às vezes até de forma apenas 10- térios para a escala de contribuições financeiras dos 
calizada. países membros da ONU, para o biênio 1998/1999. 

. Aproveitamos o ensejo, Sr. Presidente, após a Mas, na verdade, durante as duas primeiras 
leitura do noticiário de hoje, para lançar daqui o nos- semanas de dezembro, em particular, os temas que 
so veemente protesto contra as inoportunas declara- mais interessaram ao Brasil na Assembléia-Geral fo-
ções do Presidente da Rússia, Bóris Yeltsin, no sen- ram: 
tido de que a interferência americana, no Iraque, pc- , V - Reforma ~o Conselho de Segurança das 
de ria nos levar à Terceira Guerra. . Nações Unida~: na consideração do item da agen~a 
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da 52ª AGNU referente à reforma do Conselho de curso proferido pelo ilustre Embaixador Celso Ll!iz 
Segurança Nacional - CSNU, o debate no Plenário Nunes Amorim no plenário da Assembléia-Geral das 
centrou-se nos resultados do Grupo de Trabalho so- Nações Unidas. Entretanto, Sr. Presidente, não pos-
bre a Reforma e a Ampliação do Conselho de Segu- so deixar de estranhar não ter conseguido, apesar 
rança sobre o tema. O representante permanente do do esforço que fiz - inclusive fui eu, como Presiden-
Brasil junto às Nações Unidas, Embaixador Celso te, quem criou o Serviço de Tradução do Senado -
Amorim, pronunciou importante discurso de ampla durante vários e vários dias, que esse discurso vies-
repercussão sobre o tema. Houve 70 oradores ins- se a ser traduzido para o português. Por isso, segue 
critos, muitos dos quais sublinharam a importância o discurso anexado em inglês, o que não me agrada, 
de se chegar a um entendimento sobre o assunto pois gostaria que constasse nos Anais na língua por-
durante a 52!! Assembléia-Geral das Nações Unidas. tuguesa. 

Pela grande relevância do tema, Sr. Presiden- Solicito, pois, a V. Ex'!, que tome providênCias 
te, peço a V. Ex!!, que dê como lido para inscrição nesse sentido. 
nos Anais do Senado, desse oportuno discurs9 do Muito obrigado. 
Embaixador Celso Amorim. DISCURSO DO SR. SENADOR NA-

VI - A segunda Comissão chegou à etapa final BOR JÚNIOR, PRONUNCIADO NA SES-
dos seus trabalhos, após examinar diversos projetos SÃO DO DIA 9-2-98 E RETIRADO PARA 
de resolução um dos quais sobre "Fluxos Econômi- REVISÃO, ,NOS TERMOS DO ART. 201, § 
cos "Globais·, Comercio e Desenvolvimento" e "Fi- 212, DO REGIMENTO INTERNO. 
nanciamento do Desenvolvimento·. O primeiro trata 
das questões relativas aos fluxos internacionais de 
capitais de curto e longo prazo, inclusive do fenôme­
no da volatilidade dos capitais, assunto que vem 
preocupando bastante a comunidade internacional. 
Basta lembrar a crise çJo México e, mais agora," a 
persistente crise que abala os países mais desenvol-" 
vidos do mundo asiático. O segundo registra os re-' 
sultados das últimas negociações e lança idéias 
para a X Reunião da Conferência das Nações Uni­
das sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) 
a realizar-se na Tailândia no ano 2000. 

O projeto de resolução sobre financiamento do 
desenvolvimento decidiu pela realização da sessão 
reconvocada, de três dias, da. Segunda Comissão, 
em princípios_de 1998, para discutir o tema e prepa­
rar elementos para a análise, por um Grupo de Tra­
balho sobre o Financiamento de Desenvolvimento, o 
qual deverá reunir-se a partir da 53!! Sessão da As-
sembléia-Gerai das Nações Unidas. ' 

Enfim, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 
ao finalizar este Relatório, devemos informar a nos­
sa crescente estranheza diante do atraso de paga­
mentos dos países membros da ONU, sendo de sa­
lientar, nesse aspecto, a liderança dos Estados Uni­
dos da América do Norte e também, infelizmente; do 
Brasil. 

Sr. Presidente, gostaria, ao encerrar, este pro­
nunciamento, de fazer uma observação. Solicitei, e 
sei que V. Ex!! a deferirá, a anexação a este pronun­
ciamento - que é, em verdade, um'relatório de nos­
sa estada como Observador Parlamentar na ONU, 
durante a primeira quinzena de dezembro - do dis-

o SR. PRES-IÓÊNTE (José Bianco) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior, por vinte 
minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­
ciá o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e 
Srs. Senadores, não havia programado vir à tribuna 
do Seriado na tarde de hoje. Mas o pronunciamento 
dó Senador Guilherme Palmeira, .da Representação 
de Alagoas, convocou-me a' enfocar um tema atual, 
que considero da maior importância para a vida do 
País: a reforma política. 

- Gostaria de citar, preliminarmente, que foi 
constituída pela Mesa do Senado Federal - e está 
em funcionamento - uma Comissão Especial, presi­
dida pelo Senador Humberto Lucena e tendo como 
Relator o Senador Sérgio Machado, cujo objetivo é 
apresentar sugestões, receber contribuições e ofere­
cer ao Plenário do Senado e, posteriormente, à Câ­
mara dos Deputados, um projeto de lei sobre a refor­
ma política brasileira. 

O Relator da Comissão já apresentou seu pa­
recer preliminar, que foi aprovado. Depois de anali­
sar as emendas dos demais Membros, S. Ex!! apre­
sentará a versão final do seu voto, que será, então, 
submetido ao Plenário' para debates e votação. 
Aquela versão preliminar sugere não só uma série 
de modificações à Legislação Ordinária existente 
mas, também, algumas Emendas à atual Constitui­
ção Federal, no intuito de, adequá-Ia aos princípios 
que defendeu. ,..', 

Embora eu não seja membro da Comissão, tive 
a honra de. receber convite do Presidente, Senador 
Humberto Lucena, para participar de algumas reu-
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niões. E nelas ouvimos depoimentos de autoridades 
do Poder Judiciário, de Governadores de Estados, 
de Parlamentares dotados de notório conhecimento 
da legislação eleitoral e partidária;eompareceu a· 
uma das reuniões, por exemplo, o então' Presidente ' 
do Tribunal Sup~rior EI~itoral, Ministro Carlos Vello­
so, que fez excelente exposição acerca das mudan: 
ças sugeridas pela torte para atualizar o Código 
Eleitoral Brasileiro, que, datá de' 1950. Expuseram 
suas opiniões, da mesma,forma, Govemadores, 
como Mário Covas; de São Paulo; Cnstóvam, Buar­
que, de Brasília; Antônio Britto, do Rio Grande do 
Sul. assim como vários Deputados Fedàrais e Sena­
dores que dominam as nuanças da matéria. 

Creio ser hora de cumprir o dever de extemar, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, algumas opiniaes 
pessoai~ sobre a proposta de refonna política. São 
fruto de uma longa jorriadana vida, pública, seme­
lhante às ,dos demais Parlamentares, cada qual de­
fendendo· teses ,às quais outros" democraticarnen-· .. 
te, são contrários. Ainda, há' pouco, ouvi ,o Senador , 
Guilherme Palmeira 'diter que ,é .favorável' à des­
coincidência, das eleições, evitando espaços maio­
res entre as federais/estaduais e as municipais; 
segundo -8 .. Exf!, manter. à fórmula atual,' de'eieiçõ­
es a cada dois anos;:tem' o.condão;deevitar tanto 
a municipalização quánto ,8 federalização'das eleições. 
Ou ,seja, para o nobre representante, 'das,Alagoas 
e outros, colegas;; seria importante preservar.' .a 
atual periodicidade,'meàmo que isso,p'rovoque.os 
ônus financeiros e sociais' de ,uma: eleição :acada 
biênio.. , .: ' " 

Defendo tese oposta, a da coin,êidênciá geral 
de' eleições. Cheguei,' mesmo, 'a apresentar;' no 'pe~ 
ríodo da Revisão Constitucional, Emenda nesse seri~. 
tido que, infelizmente, não alcançou os résultados 
esperados - fato q'ue' causou' uma forte' decepção, 
pela convicção de que um dos male~ da atual demo­
cracia brasileira é exatamente a faltá de coincidência 
de mandatos. ' " " ' 

, ' , 'Teremos quase eleições gerais en:t',1998 -
pará Presidente da: República; Govemadores 'de Es-' 
tado',e do Distrito Federal,' Senadores', Deputados 
Federais, Estaduais, e Distritais - 'complàtando-se o 
ciclo logo depojs, no ano 2000, com a escolha dos 
novos Prefeitos e Vereadores, Tal fratura cronológi­
ca e orgânica resulta em inegável prejuízo ao bom 
desempenho global da.administração 'pública e do 
atendimento "aos cidadãos,' trazendo evidentes' da­
nos ao entrosamento das diversas esferas' de poder 
e de representatividade. Não existe" poi' exemplo, 
uma interação ' Govemadores/Prefeitos, porque,., 

quando um Govemador assume, os Prefeitos prati­
camenteestãosaindo, sobretudo os que são candi­
datos, e a maioria o é, a Deputado Estadual, Fede­
ral, etc. A e~periêlicia que temos colhido, em todos 
esses anos, éno sentido de que todo, ou quase todo 
Prefeito, conta exercer efetivamente pouco mais de 
um ano do mandato, pois já toma posse pensando 
em concorrer a outroca~de natureza completa­
mente distinta. 
, ' O resu~ado é, como não poderia deixar de ser, 

uma verdadeira e maléfica descontinuidade adminis-
trativa! ' 

O Partido que ganha uma eleição para Gover­
nador, por exemplo, corre o risco de ter a maioria 
dos Prefeitos'do'Estado contra ele, porque todos fo­
,rám eléitos dois anos antes, em circunstâncias dife-
rentes. ;' 

, ' O Jc,jea:l,seria que' as eleições - todas as eleições 
'::',oêor:tessem nuín meSrrio rriomento, propiciando a, 
um Partido' ou a uma coligação partidária a formação 
de sólidas' bases' político-administrativas, 'desde o 
, ',' . ", • , I 
Palácio' doPlan'alto' e do Congresso Nacional até ~ 
maiórià d6s :Govemadores,' dos Prefeitos, dos Depu­
~~b$ ,E~taduais e 'dos, Vereadores, capacitando-se, 
deStarie, a 'realmente assumir a liderança e investir­
~ de.responsabilidades concretas no que toca à ad­
ministração pública nos três níveis. 

" Oa form8 Como está ocorrendo, todavia, o que 
, Se' vê'é ;úrhá série 'de prejuízos, que castigam não 

apenas' o' bom desempenho das máquinas adminis­
trativas; 'rrias,' pior ainda~ causam danos à própria 
conso!idação do regirrie democrático em nosso país. 
" " O Sr. Carlos Patrocínio'(PFL - TO) - Permite-

me V: ExI'um aparte?:"':.'" '. 
. 'o 'SR~'NABOR' JÚNIOR (PMDB - AC) - Ouço 

o nobre Senador Carlos Patrocínio. 
., ·O·Sr.' CarloaPatrocínlo (PFL - TO) - Nobre 

Senador Nabor Júnior, não'Poderia deixar de con­
gratular-me com V. Exi' pela manifestação a respeito 
da' neCessidade' imperiosa de uma reforma político­
partidária . ampla; "geral, e duradoura. A cada dois' 
ários, . estamos legisl~ndo sobre eleições. O nobre 
Senador Guilherme Palmeira 'também já expôs seu 
Ponto de vista,' que' coinCide coiTi, 'o de todos nós 
desta Casa. Evidentemente, após as eleições gerais 
de outubro, haveremos de nos debruçar sobre aquiló 
que gostaríamos de' chamar de código eleitoral da 
nova sistemática político-partidária em nosso País. 
Aqui se travarão debates importantes sobre temas 
como este a que V. Exi', se refere: uma proposta 
para coincidências de màndatos. Também apresen­
tei a mesflla proposta. Comungo com tudo o que V. 

.~ 
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EXª disse. Pensamos que é mais democrático, me~ sos, principalmente do Centro-Sul,. querem reduzir 
nos dispendioso e favorece menos a corrupção. para três ou quatro o número de seus Deputados, o 
Para mim, esse ponto é de vital importância, porque que viria abrir vaga para aumentar as próprias repre-
há várias pessoas - poderíamos dizer que são do sentaçães, tomando ainda mais esmagadora a pre-
·cardinalato· da política nacional - que discordam sença no plenário das bancadas de São Paulo, Mi-

• desse nosso ponto de vista. Apresentei uma propos- nas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, etc . 
ta, que me parece ter sido acolhida pela Comissão, Ao dividir-se um Estado pequeno como o Acre, com 
presidida pelo eminente Senador Humberto Lucena, vistas à implantação do voto distrital misto, nos ter-
que trata da institucionalização do voto facultativo. mos da proposta do Senador Sérgio Machado, dois 
Sei que muitos são favoráveis e muitos são contrá- Deputados serão eleitos pelo sistema proporcional e 
rios a esse posicionamento. Eu gostaria de cumpri- dois pelo sistema distrital, o que causará uma tre-
mentar V. EXª, que, como o Senador Guilherme Pal- menda confusão. 
meira, traz a debate este importante assunto. Por Esse é um ponto polêmico que suscitará deba-
certo, ele haverá de ser a tônica dos nossos traba- tes bastante acalorados na Casa e em todos os ce-
lhos assim que tivermos cessado os efeitos da elei- nários políticos do País. 
ção deste ano. Outra questão, abordada pelo próprio Senador 

O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - AC) - Agra- Carfos Patrocínio em seu aparte, é o voto facultativo, 
deço a valiosa contribuição pres~a~a por. V. Ex!! à também usado em vários países, inclusive· nos Esta-
discussão do tema que hoje trago à .tribuna da dos Unidos e na Inglaterra. Creio que ainda não é o 
Casa. Mas o problema vai muito além da falta de momento:adequado para adotá-lo. A nossa demo-
coincidência geral de mandatos, embora julgue cracia ainda é muito incipiente; é aquela ·plantinha 
que aí reside um dos grandes males' de .nósso ré~ tenra" de que falava Otávio Mangabeira. Não temos 
gime. Outro ponto polêmico é o voto c;iistrita!, que uma democracia consolidada, porque a própria na-
alguns defendem e outros condenam. De minha parte, cionalidade ainda não encontrou sua estabilidade, 
continuo defendendo, a plena. permanência do voto em termos econômicos e sociais; o nosso eleitorado 
proporcional. " "", """",., " ainda não está suficientemente conscientizado da 

E não encontro qualquer dificuldade em "justifi-' sua 'responsabilidade de eléger representantes sé-
car minha discordância. quanto, à implantação do rios e honestos para defender seus legítimos interes-
voto distrital, que, como sabemos, ,é ,utilizado na ses e 'aspirações nas Casas/Legislativas e nos Go-
maioria dos países que praticam o Pa(lamel1taris:- vemo~ Federal, Estaduais 'e Municipais. O melhor 
mo. Penso, mesmo, ser o sistema adequado àque- reflexo disso está no fato de que já vimos, em Esta-
le regime, já que no Presidencialismo sua adoção dos altamente desenvolvidos, os eleitores elegere'm 
se tornaria bem compl~xaj i~çl.usiy~ por s~b~rmos ri.n,~rc;mtes como Vereadores e votarem .em maca-
que o voto distrital só beneficiará os .grandes Esta- co, assim como já votaram num bode em 'Pemambu-
dos. Dividir Estados p~quer;l<;>s, em' .distritos ~ será có.' E ,àssím por díante. , . , . 
muito difícil! , .. ,. ,'. . ," .. , . Recém-saído das trevas do arbítrio e da cassa-• ~ 1··..,.·. 1 t • , f ~ j .. • ; 

Os pequenos, ~S,t~d<;>~ ~q, Nqr1e .~ 'do.-N9rdes- ~o .d,~ -muitas esperanças político-sociais, o cidadão 
te são vítimas de intermitentes camp~has voltadas, comum ainda não está suficientemente amadurecido 
para a redução de suas, bancadas na Câmara dos para que . mudemos o critério eleitoral, de voto <;>bri-
Deputados., Basta, u~apequ~,,~. C9n~id~ração .arit~ gatório para voto facultativo. 
mética para constatar-se: caso venhamos ,a adotar o ,', .v~jq no plenário a figura sempre notável do 
voto distrital, ess~s peql,lenas Unic;iadés :vivérão' uma Senador Bernardo Cabral, que 'oi o Relator~Geral da 
situação,. na prátic,a;. ~~ vo~açõe~ p~los,i~t~ma ,pro- Assembléia Nacional Constituinte, cuja p~iyilegiada. 
porcional - desmentindo os supostos. avanços insti- mem6~a atestará ter sido o sistema de voto obriga-
tucionais alardeados pelos adeptos' da mudança.' tório um dos temas mais debatidos na época - dis-

É simples. Para não perder-me em divagações cussão que se encerrou num quase consenso a fa-
complexas ou citações de outras realidades, dou o vor de sua permanência, exatamente pelas razões 
exemplo do Estado do Acre, com sua representação que a~bei de citar. 
de oUo Deputados, igual às (jos menos populosos da O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Ex!!, 
~ederação e semelhante às de 'outros cujo contin- concede-me um aparte? 
gente habitacional é pouco maior, como Rondônia, O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Ouço 
Amazonas, Sergipe, Amapá e Roraima. Os podero- V. Ex!! com prazer. 
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O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Eminen- as umas da seção eleitoral para votar. Quem não ti-
te Senador Nabor Júnior, como este País é muito ver dinheiro nem bandeira 'rádica1 encontrará eviden-
grande, os problemas de uma Região não são os te dificuldade para motivar os demais eleitores, que 
mesmos de outra. V. Ex'! mencionou a peculiaridade não se enquadrarem nas categorias citadas acima, 
do seu Estado, incluindo ó meu, na representação. E do ideologismo ou do tráfico financeiro. 
os Estados do Sul reclamam, porque têm menos O voto facultativo, portanto, viria favorecer es-
representantes, na proporção' eleitoral. V. Ex'! tem sencialmente aqueles dois segmentos. 
mais do que razão, Senador Nabor Júnior, em fazer - Mas existem propostas altamente desejáveis e 
esse registro quanto ao lado numérico das nossas necessárias, diria,l até mesmo, carentes de implanta-
regiões. Em primeiro lugar, com oito Deputados, já' . ção urgente - pontos fundamentais como a fidelidade 
há um problema que se agiganta: nenhuma daque- partidária, que tem sido muito debatida,' questionada' 
las regiões isoladamente' conseguirá aprovar um e exigida pela classe política brasileira. Não se trata 
projeto do seu Deputado se ele não se unir com a de abstração moralista. Sem fidelidade partidária, ja-
Bancada do Nordeste ou com a do Centro-Oeste. É' mais teremos pal:tidos fortes e consolidados em nos-
humanamente impossível um Parlamentar da Câma- so País. 
ra Federal, por maior que seja o seu valor pessoal e A Folha de S.Paulo publicou uma estatística, 
intelectual, agigantar-se e ter o peso de uma repre- na última quinta-feira, à respeito da atuação e fre-
sentação de um Estado maiOr. V. Ex'! diz bem: há qüência de. Deputados e Senadores. A pesquisa co_o 
que se distinguir a peculiaridade do Norte, do Nor- briu desde os votos de cada um quando da tramita,,: , 
deste, do Centro-Oeste, do Sul e do Sudeste, para ção de propostas importantes tais como as das re-
que se leve a cabo uma circunstância que só se apli- formas Adminil:õtrativa e a da Previdência até a rotati-, 
caria em determinada região, mas que é falha pa,ra' vidadepartidária nesta legislatura, apurando que 
outras. Quanto à escala que V. Ex'! faz, relativa ao mais de cem Parlamentares, na Câmara dos Depu-
voto facultativo e ao obrigatório, realmente o ideal tados e no Senado Federal, mudaram de partido, 
seria que tivéssemos o voto facultativo. No entanto, desde a posse,em',1995.,Eleitos por um .Partido, 
na realidade,' o que V. Ex'! aponta é exatamente 'ou- mudaram7se· para outro, ou para outros. Há casos 
tro caminho: numa região inóspita, difícil, numerica.;.' de Parlamentares que, nesta legislatura, mudaram 
mente 'já inferiorizada pelo eleitorado que possui, de Partido quatro vezes! 
não há como compelirmos à obrigatoriedade do '." Fica difícil 'assim, Sr. Presidente, termos parti-
voto. O outro ponto é o que V. Ex'! colocou bem, típi- dos fortes e consolidados, que realmenterepre,. 
co do sistema parlamentarista, ao qual me filio e ti sentem a cidadania nas Casas Legislativas e nos ór-
defendendo: o voto distrital. Como poderemos ter' gãosexecutivos, 'porque aqui no Brasil pode-se mu~ 
esse tipo de voto no sistema presidencialista? São dar de partidócom a-mesma freqüência com que se' 
temas que merecem a reflexão que V. Ex'! estira fa- muda de camisa. Não se exige um compromisso de:> 
zero Só o interrompi para dizer que aprecio o'posicio-' candidato para permanecer no partido após as elei-
namento de V. EXª que, como ex-Governador do seu' ções. Opartido dá-lhe a,legenda; muitas vezes cus-
Estado, conhece muito bem tanto o lado executivo teia parte das suas'despesas de campanha;, ele. é: 
quanto o legislativo. .'. eleito, mas, quando chega' aqui, vai para outra le1' 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB ;.. AC) - Agra- genda e, com i~so, às vezes transforma a. maioria 
deço a V. Ex'!, Senador Bernardo Cabral. O aval ex- em minoria., , • , " , : ' , 
presso em'sua competência jurídica e sua experiên- ': O P.MDB, meu Partido, foi grandemente preju-' 
cia'legislativa reforça minha conviéção ria defesa do dicado nesta'legislatura; tanto na Câmara dos Depu., 
voto obrigatório. . tados quanto no Senado Federal: elegemo,s em. 

Aduzo, ainda, algumas' considerações em re- 1994 a maioria nas duas Casas, mas.nelas,.hoje, so-
púdio às pretensões de criar o voto facultativo, que, mos a segunda ou terceira Bancada. Inverte-se toda 
a meu ver, viria privilegiar dois segmentos: a militân- a intenção do .voto, decepciona-se o cidadão. 
cia ideológica e o interesse do poder econômico. As Tenho afirmado freqüentemente: o mandato 
parcelas ideologicamente 'definidas' não deixam de não pertence ao seu detentor, mas ao partido que o . 
comparecer às eleições, já que têm inte'resse na vi- elegeu. O eleitor vota:nos nomes de uma legenda e ' 
tóricr,de seu partido; de outra parte, a influência do assim o, seu ,pronunciamento é contabilizado pela.: 
poder econômico se expressa no balcão de votos e Justiça; muitas vezes nem se indica uma pessoa;' 
quem tem mais dinheiro põe mais eleitores perante súfraga-se pura e simplesmente o Partido. Mas, n0; 
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fim, não se impõe qualquer compromisso ou lealda-' Gostaria de encerrar meu pronunciamento, Sr. 
de para com a intenção do, votante ou dos demais Presidente, chamando a atenção para um fato que 
candidatos, cujos votos se somam para dar o quo- considero sobremodo relevante e, para nós, repre-
ciente eleitoral dos finalmente escolhidos. Muitos, seritantes dos pequenos Estados da' Federação, 
elf)itos trocam celer'emente de partido. , muito grave. Trata-se da proposta de reformaconsti-
" Então, se não houver realmente o restabeleci- tucional de autoria do Deputado Miro Teixeira. 
mento~da fidelidade partidária em nosso País, jamais ': O SR. PRESiDENTE (José Bianco) - Solicito a 
tereliio~:partidos autênticos e fortes para consolidar, v~ ExA que conclua. Em que pese o tema ser muito 
cada,vez mais, a democracia. 'interessante, o tempo de V. ExA já foi ultrapassado 

'O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - V. em alguns minutos.' . 
ExA permite-me um aparte? o SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - AC) - Com 
" a SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Com a aquiescência de V. ExA, concluirei. 

. 1 ~ . 

muito prazer, Senador Humberto Lucena. ' A Emenda Constitucional apresentada pelo De-
, O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Ouço putado Miro Teixeira, que está,tramitando na Câma- ' 
v. Exlcom satisfação, porque presido a Comissão ra dos Deputados, estabelece novo período de revi-
de Refonna Política, a que V. ExA tem dado toda a são da Carta Magna, de forma a permitir a implanta-
colaboração, e um dos temas já aprovados naquela ção de uma reforma Política por meio do 'quorum de 
Comissão para seguir adiante, em termos de refor- maioria absoluta. Ou seja, quer-se repetir a tolerân-
ma constitucional, foi justamente este: o de encon- cia, numérica da época da reforma constitucional, 
trannos ,uma solução para evitar a infidelidade parti- , realizada cinco anos após a promUlgação da Consti-
dárja impune. Não se compreende, Como diz V. ExA, tuição de 1988 - um período durante o qual pratica-
que um cidadão seja eleito por uma legenda e que a mente nada foi aprovado, mesmo com o quorum re-
de!xe~por pura conveniência pessoal ou polrtica, sem ~LÍzido de três quintos para maioria absoluta. 
que haja pelo menos um processo,'com'amplo direi- "" Não existe altemativa, a não ser o combate 
to' de.!défesa, para que afinal o Partido que o elegeu frontal e absoluto contra essa proposta. Se ela for 
póssa ~Xpulsá-Io de seus quadros. Quero dizer a V. aprovada, o que ocorrerá? Não é difícil prever que 
EX- que, lamentavelmente, as reformas políticas, ao ~s gr~~des Estados da Federação - sãó _Pa~lo, Rio 
qúe'tu~6 indica, só poderão ser objeto de apreciação de Janeiro, Rio Grande do Sul, fI.1inas Gerais, Bahia, 
aPós "as eleições c deste ano; porque estamos num etc. - incluirão nessa reforma, como tema principal, 
ano 'atípiCo. No entanto, temos que fazê-Ias o mais a reformulação da representação proporcional dos 
rápido possível. E entre elas a que se avulta para Estados na Câmara dos Deputados. Tenho certeza 
mim cOmo de maior importância é esta a que V. ExA absoluta de que tal será o item prioritário da reforma, 
se refere .. Por exemplo, sou presidencialista, embora Sr., Presidente, Srs. Senadores; o, objetivo é esse, 
hoje tenha uma inclinação já; parlamentarista .. Sei porque, pÔr meio do quorum 'de três ql!intos,' será 
que V. Ex- também é presidencialista. ' . muito difícil mudar a representação. Já hóuve várias 

O SR. NABOR' JÚNIOR (PMDB' - AC)' -'- Sou tentativas totalmente frustradas, porque a. aútOdefe-
parlamentarista, Senador Humberto Lucena. Gosta- sa dos pequenos Estados impediu a 'Obtenção do 
~ de deixar bem clara essa convicção. quorum de três quintos. Mas, exigindo-se apenas 

, O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB) - Pois maioria absoluta, será fatal'o crescimento da repre-
~m, para chegarmos amanhã ao parlamentarismo, sentação de São Paulo, pára 100 ou 120 Deputa-
te!'Tlos que ter partidos fortes, porque sem isso não dos; a do Rio de Jan~iro, para 70 oU,ao Deputados; 
poderemos, de maneira nenhuma, ter, um govemo a de Minas Gerais, para 90 Deputados - e aos Esta-
de gabinete no Brasil. dos do Norte e do Nordeste será concedido o ·privi-
: , ... 0 SR.' NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Muito légio· de ter dois ou três Parlamentares. 
obrigado; ,Senador Humberto LUéena~Acentuei aqui Durante o período chamado ·revolucionário·, 
C) .fato.'de, que a' Comissão Temporária'constituída da Ditadura Militar, a representação mínima dos Es-
para jlrla,liSar a reforma política no' País, preSidida tados foi fixada em três Deputados. Quando me ele-
por:,v .. , ExAó já recebeu 'do Relator, Senador Sérgio gi Deputado Federal pela'primeira véz, em 1974, ha-
Machado, um relatório preliminar que está sendo via apenas essas três vagas para 'o meu Estado, 
discutido, para posterior votação":: após recebimento' mas é importante ressaltar que a' Câmara tinha pou-
de . emendas -' no plenário do Senado Federal e, co mais de 300 Parlamentares: Agora, a proposta 
pQsterionnente, na Câmar-o dos Deputados. que se quer impor ao Congresso NaCional visa a au-
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mentar consideravelmente· a representação dos 
grandes Estados e reduzir a dos pequenos, sem re-" 
duzir a composição integral da Câmara dos Deputa­
dos, o que viria alterar grandemente a atual propor­
cionalidade no plenário e nas comissões. 

Então, trata-se, realmente, de uma proposta 
com cartas marcadas, cuja inconveniência tere­
mos oportunidade de destacar aqui, já que seu ob­
jetivo é prejudicar, exclusivamente, os Estados pe­
quenos da Federação, como os das Regiões Norte 
e Nordeste. 

Atendo às recomendações. da Presidência e 
encerro o presente pronunciamento, mas ressalto a 
disposição de retornar. os temas nele tratados, que, 
são a essência da democracia que'defendo, com ar~' 
dor e coerência, em tod,a a minhá vida pública. 

Muito obl'igado. .. ',. 

ATA DA 2CJIl SESSÃO oEUBERATlVA ORDíNARIA, 
REALIZADA EM 3 DE FEVEREIRO DE 1998 

(Publicado nó DSF, de 4 de fevereiro de 1998) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 02189, 11! coluna, 

Onde se lê: 

Leia-se: 

Nºs67-A, 68 e 69, de 1998, das-Comissões de, 
Constituição, Justiça e Cidadania, de Assuntos So-

. ciais e de Educação, respectivamente, sobre o Pro-' 
jeto de Lei da Câmara n2 78, de 1997 (nº 1.159/95, 
na Casa de origem), que institui normas gerais sobre 
desportos e dá outras providências. 
............. ~ ................................................................................... .. 

, . .................................................................................... 
Na Ata, à página 02465, na numeração de Pa­

receres, 

Onde se lê: .. 
, , • I 

PARECERES N2S 67, 68 E 69 

Pareceres n!!s 67, 68 e 69, em reunião con­
junta das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania, de Assuntos Sociais e de Educação, 
respectivame,nte, ,;sobre o Projeto de Lei da CI-· 

" ,mara nt 78, de 1997 (nt 1.159195, na Casa de,ori­
gem), quê Institui normas gerais sObre desportos 
e dai outras providências. 

<,. "PARECER N267, DE 1998 /' 

(Da Comissão de Constituição, Ju~-} 
tiça e Cidadania) 'I. 

................ ~ ................................................................................ . 
Aprovado. .. L8ia-se: 
Por acordo de Lideranças, o Projeto de Lei do ' , , , 

Senado figurará na Ordem do Dia da sessão delibe- .'., ~' PARECERES ,N2~ 61.-A, 68 E 69 ~, 
rativa ordinária de amanhã. ." ". , " . "" Pareceres n2s 67-A, 68 e 69, em reu-
Leia-se: " ' . ,,' nlão conjunta das Comissões de Consti-

Aprovado. tuição; Justiça e Cidadania, de Assuntos 
Por acordo de Lideranças,' o Substitutivo da ' Sociais e de Educação, respectivaménte, 

" sobre o Projeto de lei da Câmara nt 78, , 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado d 1997 ( 2 1 159195 C di· ) . 
n2 249, de 1989, figurará na Ordem dq pia da ,set}-" , " , .'. ',!T· ~ '. • n • " na I asa bree °dregSemr: 
são deliberativa ordinária de amanhã.' ". . ; ",. .", "'" que Institui normas. ~ra s so po 

ATA DA 2311 SE'SSAO NÃO DEUBERATIVA, 
EM 6 DE FEVEREIRO DE 1998 

, Jt t • 4" : ~ t '~ • I'" ' 

(Publicada no DSF, de 7 de fevereiro de 1998) 
1 .... & ~, 

RETIFICAÇpES, 

" ': l. 

No sumário da Ata, no item 1.2.3 - Pareceres, 

Onde se lê: 
\ 

N2s 67 a 69, de 1998, das Comissões de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, de Assunto~ Sociais, e 
de Educação, respectivam~ntà, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n2 78, de 1997 (nº 1.159/95, na Casa 
de origem), que institui normas gerais sobre despor- ' 
tos e dá outras providências. 

, •• r' ~ tos e dai outras prOVidencias. 
, '. >.l~l '!, 

PARECER N2 67-A, DE 1998 

. ,.: -:'" ,',: . : '(D~'Comlssão de Constituição, Jus-, 
',", tlÇa e 'Cidadania) ", ... " . 

OI.: ••• ; •• OI:.· •••••• ~ •• ~ ............. •• i ...... ••• ~ OI ....... : ••••• -:~." •••••••••••••••• ~ ••• ~ OI •• 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
. ANTONIO CARLOS MAGÀLHÃES 

.10-2-98 
Terça-feira 

10h - Despacho interno 

15h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do 
" Senado' Federal . 
.... t f :. ~ ~ 

, .: t 

' . .,.". 

" 

.;;, 



Fevereiro de 1998' 

.,': 
.' ... \ 

.' . " 

. "~' ·"',·"t< •• '., J~ I ~ .~ . ; .... : " 

'. ..,. .... . r' ._~ 

" ~ ••. '"1 .' 

.~ '.", . 

.t·ATOSDO\ÍilRÊT6R~GERAL; 
.'.': .:;\,::".:, .. ;.'·."':<~t>·, ;.,~: I" ' '. - ", 

,,,. A tÔD();JjIl{ETOR~GERAL:-_c~_"--~-~-_':"'-
'. ;.,: ,:"<;:;N°·,23f·,))E'199fi'<,'. " '. . ~--- - .. 

,; " .' ".,' .' .' , " .. ', .. '" ,:, " 

.' .. i . ,""f '.' 
,,,: ?" ...• 

,.1 "I';' ". :.' 

. ~ ": ... : .... ;'~: .. !.:", ~ ... ./ ... :;: ;~"~'~i' ,.- ..... ;..:: •• , ~ • 

O DIRET()~-:~EJtAL ~ S~NAD():FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida peló.~go l-S. dàs .Ois~si~ ,F~:da Resolução n. o 9, de 
1997, e tendo ,em vista o constante no. Processo n° 001861/98-0, 

',. ..'.~ " " ;," '. ): 'Ii ' .·i' !.- > • ... ·i I': ~: '. o: ••• ~ ,J.' , .' 

, .• /., ... ;., .i· ... ~.\~.·,::·:J .~.;:~~'".,.-: .. :I.:·J~.~·';:Ir.·:.~.,: ... '. " 

RESOLVE d:l~pensar ,0. ,serVidor.'GARLOS, . ALBERTO VENTURA, 
matrícula 5027, ocupante do cargo, éfenvode Técn~cO·.'Legislativo .... Área 7 -
Especialidade de Transporte:' da' FunçãQComisSi~riada.dé '~o~oris~ Súubolo FC-O 1, 
do Serviço' de T~sport~,,' e d~sigriá-lo ,para, e~~r~,r"~á Função Comissionada. de 
Motorista, Símbolo' FC':'03;·. do'. Gabinete'" da SenadoÍi Marina Silva, com efeitos 
financeiros a partir de 05 de fevereiÍ'o de: 1998,,-, ',",:. '.', .' , 

" '.,'.' . .' . I 
r," • ,,,.' 

" '. 
• '.~ I , -

...... , 

" , 
I a., ~ , 

-. ,. 

.' 

1 ~ " 
, • • ; . "\.~ I 

" .. \ ... , " 

.,,' '" ~ \'." '. 

~. " ... 
:'~t J","" '-',:~ "i .,~";." .>:::>:;~":~(:"~"-'\ ,,,' . :.!,' 

,,,I,.'" ','.' , ":Àltlno:DIRETOR1GERAL\ .) 

. • 1 •• ,. ~~ ,.,.' 

1. t;,' 
!"','I ,,:, ;;',> , ',N° 232' ',DE 1995' ',', . 

~ .#>~."\, ,r '. ,01 • ',. J . -,: .~. '-.i'~': '~'. "'.': '~"'.[!. r", J,r' 

':", \'" "':,~:<I·.: P::'.,~~I~':;',."... _'~' 
c",!"' • ~.. ' ;' J ; .~ • '. , 

. O DIREtoR~EltAL DO SE~ADQ I1EDERAL, no uso de 
suas atribUiçÕes, ',~cOMo~<iade'~~'~,deÍegàÇió. d~'~inp~tência que lhe foi 
outorgada pelo Ato do Preside~~d~'Senad.o·Fedetàfno. uil. de 1997,' . ' 

. .:, ",;",,': ,.,': '(': ,~">;". ~ :.~ '~:, ~ '/'i'. .. 'i";' ; " >,;. " ", 
RESO,LVE, "., .. ' ...... !,.,.~:':! ... 

, '.' ,.'. <: , .... ':;'?:(.,'~,::.,:!,,: 
.' ·Nomeat.:MAX·FAB~O;BÁRROS .GOMES para o cargo de 

Analista Ugis~v~,' :~~'" de: ~ &mtuu~ i:s~iàI;' EVentos 'e 'Contatos, 
Especialidade de CoDluü.i~O.' S~ià(N~vei.,m.··:~~03l, do Quadro de 
Pessoal do Senado Fede~ .'~~',~~~' 4é ~ioYa~','em <concurso público, 

1 '~, •. ' , I , f" ' 
.. ' \ .'.' . 

~ '.:-' • I. ~.. .: 
','. ~', 

II ' " .. -: .: ::-:~ ~ .. ".1. "i .. , 

~----------------------------~--~------~.~,~.~~--~--------
;',", 
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homologado pelo Ato do I?iretor~ralno. 169, de 1998, publicado no Diáfio 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. 

srnadoFrr=1[pJ]de 1998. 
. ,td~Ásn.vAMAIA 

"' Diretor.:.(;eral do Senado Federàl 
.. ' 

," . ", 

: ,"f . f·"' 
, ' 

~, t ",," \ . • . . . 

. ATO DO DlltETOR-GERAL 
N° 233, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em confomrldade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, , ' . 

\ 

~. 

-\ . , 
RESOLVE 

Nomear DAVID RICARDO V ARCHA VSKY para o cargo de 

Analista Legislativo, Área de Comunicação S~ciaL Eventos e Contatos, 

Especialidade de Comunicação· Social, Nível- m, .Padrão 31, do Quadro de 
.... ~ ~ - "" ~. ;} ,,~. -, ~ . "'" .. , ... '...'~ , 

Pessoal do Senado Federal.;. em· virtude de aprovação em concurso público, 
... ,;:, ", .. 

homologado pelo Ato do Diretor-Geral"no. 169, de 1998, publicado no Diário 
Oficial da União de 31 de janeiro de 1998 .. 

t .., 
,t",:_ .. ~ ,,-, '., ,. .t ,: seMdo:~7t;.wve?7 de 

~~LDAsn.vA~ -

1998 •. \ '-:~ !." 

.... t#" ...... .,. 
I... I • , ... . 

Di reto r-Gera I do Senado Federal 
-;. ....... '';' 

....... -, ", 

1~ 
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,. • .'1'1 ATO DO DIRETOR-GERA~ 
N° 234, DE 1998 < 1 

, #'''1 

o DIRETOR!GERAL' D(f SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, "em coltformidade cpm a deleg~ção de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Sel1.ado·Federal n°. 181, de 1997, 
.. ~. , ",.:. - t' '" ". ~ ...... ,1 

R E S O L V E '- (, 
~ ',', . ,~,.; ::~; ~1t; :'"",., J~ 

Nomear ÉRICA JANDIRA CEOLIN para o cargo de Analista 

Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos ~ Contatos, Especialidade de 

Comunicação Social, Nível m, Padrão 31, do Quadro de Pessoal do Senado 

FederaL "em virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do 

Diretor-Geral nO. 169, de 1998, publicado no Diário' Oficial da União de 31 de 

janeiro de 1998. 

Senado Federa em 10 . de f. eve.re71· r e 
-, ,( I. fJ ," 

H'~"'~ 
, ' . À:GACIEL DA SriVAMAJA i " . 

1998. 

J ~ • "."'\ • 

Diretor-Geral do Senado Federal 
r : 
" ~.... .. 

, , 

. ," . ,~:': .. • e h, . I. TI "'i~" • '.0 '1 •• .,., ., 
, .) - ", . " ~.' "ATO;DO DIRÊTOR~GERAi .Jb ~~";' 

._. .,;" '. t<- '." . 'N° 235 'DE 199ff'" ,.,;.:~ ".1(. CP I,·". .. 
; . I ~ t J. r. , '" ~ t· . 

~ J .. ",. . '1' - • Il~'\'1 t~}! ~.~" ~ ,,"I I..Jt ~~),~ .~ 

,..... ir·) ". '-,1',; ""1 :. ;. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, ein conformidade com a delegação' de cOmpetência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear ALtrrzIO TADEU DE OLIVEIRA para o cargo de 

Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos,' 

Especialidade de Comunicação Social, Nível m, Padrão 31, do Quadro de 
, ' : . 

Pessoal do Senado Federal, em virtude de. aprovação em concurso público, 

I. .. 
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, ' 

"I " 

", ," , ~ 
'.,. " 

i: 

" ,~. . ,i 

,,' ., I '. r.: . '. ~ .. 1 !'. ~ . -~.' . " ' 
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\; 

\ 
'~. \ 

.' :'. ~ . - .' . . ',. ..' 

", \ . ~ 1 J~~[J' .: .'~: "/', .. ,~"',. .... :-~!;. 
.' ~' . , '. .'">-,' ~ t 1'."...... " _ wl " • 

"' ..... , ~:".,':: ;";.':I.~;;:,;·~;:';: '>"~:.'~<' :;:'·;;;:"'·;i;:'·':'.' 

" . ".,~ 

.' 
'", ... 

lo, " 
.. '. 

-,~- -
'·0 .DQlEWR .. GERAiL<DO· SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, 'e~ confortntciade .~~:~,. del~gação, de cómpetência que lhe foi 
outorgada peloAto doPresi4entédo:~çri~do'.Feél~m.I'·~C!: 181, de 1997, 

',R E~,i~:·~\v-i;~,.·:;·~:,:~:~\·~~~~",{·~·:·, '~" '., . 

. :.-, 

~,I.~ ; '. .~ .:'~'" I- .' " 

. " .", 

" 
/ ~ \' '" . 

'I" " 
'."; ',' 

, •••• ;: r 

. '\ .; ~ 

.' , 

, . 

" 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 237, DE 1998 

Quarta-feira 11 02695 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
I, 

suas atribuições, em confonni4de com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°, 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear LUCIANA RODRIGUES PEREIRA para o cargo de 

Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

Especialidade de Comunicação Social, Nível m. Padrão 31, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em 'concurso público, 
homologado pelo Ato do Diretor-Geral nO, 169, de 1998, publicado no Diário 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1998.,' ;" .' ;:' 

r .' ~ 

Senado Federal, em: ' lÓ ~de ' fevereiro de 1998. 

, ; 

fl J.fl í) 
~-+;1-SIL~A~ 

Diretor-Geral do Senado Federal 

, • t 

, , "." , 
., . , ,ATO no DIRETOR-GERAL ., ' 

N°'238;DE 1998 
" 

ti.' , 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO, 181, de 1997, 

'RESOLVE 

Nomear RENATA TELES DE PAULA para o cargo de 
Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 
Especialidade de Comunicação Social, Nível m. Padrão 31,' do Quadro de 
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\, 

Pessoal do Senado Federal, em viitude de aprovação em· concurso público, 

homologado pelo Ato do Diretor-Geral nO. 16~, de 1998, publicado no Diário 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. 

" . 

Senado ~ederal, em 10 de 

(f4J,~ · 
GACIELDA SILVA MAIA 

Diretor~ral do Senado Federal 

I 

-

ATO DO DIR~TOR-G):RAL. 
. N~ 239, DE 1998 

1998. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas'atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear vrn,GÍNIA MALHEIROS GAL VEZ para o cargo ,d~ l 

, , : .. 

.' • or, ; 
I I' 

o • 'I' ~ 

.' I' 

'j ':. 

.. '.' 

: > ~ .:;: ~;: / . 

.. ' '::;1':\~:";~~:1; 
.. " ~,( .:\:.; ~~li: 

'H,,~, "':'!:; 
"", . 

.' . 

'. 

, \ 
. ~. 

Analista Legislativo, Área de Comunicação So~ial, Eventos e Contatos, '. 
Especialidade de Comunicação Social, Nível UI, Padrão 31, do Quadro' de . ,"\.- .;'>:: 

;' i~, ~l.:~·.I'::)<: 
Pessoal do Senado Federal,. em virtude de aprovação em concur~o público,' ,:. "! ''''''', 

homologado pelo Ato do Diretor-~ nO. 169, de 1998, publicado no Diário .::::: ~),;' 
Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. ' ... 

, r 

Senado Fede em' 10 de 

! 

Diretor-Geral do Senado Federal 

. < , 

. ,) .-

1998. ~:' l " 

'1:;.':" .. ' 
. :~~~; . 

" 

'.\. ." 

'. . '. ~ 
" . 

I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 240, DE 19~8 

Quarta-feira II 02697 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear MARBA ROSANGELA TEIXEIRA FURTADO 

para o cargo de Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e 
Contatos, Especialidade de Comunicação Social, Nível m, Padrão 31, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 
homologado pelo Ato do Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado no Diário 
Oficial da União d~31 de janeiro ·de 1998. . 

S=d0;R~~j2erei 

~GACIEL DA SILVA ,""'" .. '"" 
Diretor-Geral do Senado Federal 

, , 

, 

de 1998. 

.' , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 241, DE 199,8 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear ANDRÉ LUIZ RÊGO OLIVEIRA para o cargo de 

Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 
Especialidade de Comunicação Social, Nível m, Padrão 31, do Quadro de 

'. 
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Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 

homologado pel() Ato do Diretor-Geral nO. 169, de 1998, publicado no Diário 
Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. 

Senado Federal, em 10 de 

~J1J t;;:;~L DA Sn.vA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°2~2, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear ARMANDO SOBRAL ROLLEMBERG para o 

cargo de Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

Especialidade de Comunicação Social, Nível III. Padrão 31, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 

homologado pelo Ato do Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado no Diário 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. 

S~OF15;j lf?1 '998

' 

AGACIEL DA Sn..v A MAIA . 
Diretor-Geral do Senado Federal 

/ 

Fevereiro de 1998 
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• J .' ~~ ';1.",.-

" .' ~-

,~ _." . . f;~. 
" '.' ,"," I .~L·:" 

;" "OiARíO.DoSENAOO Fê~Elw .. " .... .. ' ...... . 
. • I • 

\ "', ! '. ~ '." " • ~ " - ' , " 

,." .A~~nO:I)IRETOR~G~RAL 
:., ":' ">,'.~ ::~:N.°',~43, DE 1998' 

..... ': "' .. 

2.!arta-feira 11 02699 

:ODIRETOR~~E,"L DO SENADO FEDERAL, no uso de -'--'" 
, 't . >, • ' '/', I . .. ~ '~" . , 

suas atribuições, emconforinidade com a dêlegação de Competênéia que lhe foi 
outorga~ pelo Ato do'Preside~t~ dci Senadô~;Federal~O . .181,de 1997,: . 

RESOLVE 

Nomear CARLOS AUGUSTO -SE1TI para o cargo de 
Analista Legislativo, ÁIea de Comunicação Social, Eventos' e:. Contatos, 

Especialidade de Comunicação Social, Nível UI, Padrão 31, do. Quadro de 
Pessoal do Senado Federál, em Virtude d~ .aprovação em concurso público, 
homologado pelo Ato do Diretor..Geral n° .. 169,. 'de 1998, publicadónQ Diário 
Oficial da União de 31 de janeiro.de 1998. 

Senado Federal, em . 1"0 .de. fevereiro de 1998. 

ilEJPP· ,'!, ' 

'Diretor~Gerai do Senado~Federal 
. ,: 

;r 

~, .. 
~ • l '; ••• " 

; ...... ' 
,. " .. I 

,'''I' 
" , 
'.' ' . . ,~ 

'. :,ÀTODODIRETOR .. CERÁL .. ' .,.: .... :;" 
.: , .. ' , .. " "'Nó'244 DE 1998' '. . ' ... ',' ;', l' 

• .' " J.' ! . .' . , ' . '. ! • " '1 '''' ~ • 

',' - ~ 

ODIRETOR~GERAL DQSENAJ)O FEDERAL, no uso de 
, '~.,' , .. 

suas atribuições, em eonforinidáde com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato do Presidéntedo'Senado Federal n°. 181, .. de 1997, '. ' 

~ ',. " 'o;, . . I'" '. ~ '. < ,,' 

" 

RES,OLVE: .' 
• .:' I. ,I> 

'.' ~ .. 
Nome~ DÉRALDO RODruGUES' GOULART para'o cargo 

de Analista Legislativo, ÁIea ,de' Comunicação .Social, Eventos .e Contatos, 
Especialidade' de ~municação Social, Nível m, Padrão·. 31, do QWl<rro de 

, " 
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",' ,'ir.".,., 

Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso I público, 
I 

homologado pelo Ato do Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publica,do no Diário 
Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. 

Senado Federal em 10 de fevereiro de 1998. 

t!2~J-1Jn AGACIELDASILVA~ 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 245, DE 1998 

.0' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em confonnidade com a delegação de competência que lhe foi 
, outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO., 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear MYRIAN VIOLETA CA VALHEmO para o cargo 
de Analista Legislativo, Área de Comunicàção Social, Even"tos e Contatos, 
Especialidade de Comunicação Social, Nível ID, Padrão 31, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, ,em virtude de aprovação em concurso público,' 
homologado pelo Ato do Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado no Diário 
Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. 

/' , 

se~~~Fe7lJJõZ) 

~L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

" 

1998. 

, I 
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MESA· 
PrnWeatc 

Antonio Carlos Magalhlca • PFL· BA 

." VIce-Presidente 
Geraldo Melo· PSDU· RN 

2" VIce Presidente 
Júnia Marise • Bloco· MO 

." Sec:reürIo RDnaldo Cunha Lima • PMOB • P8 

-3" s«00árIô 
Fta~anOMelo:PMOB. AC 

. -... Seefttúio 
Luádio Portella. PPB - PI 

Sapleates de Secrdúio 

t" • Emilia Fernandes· Bloco· RS 
_ 2". Lúdio Coelho • PSOB· MS 

. 3"· Joel de HoIlaDda· PFL· PE 
4'· Marl.- Pinto· PMDB· RR 

PROCURADORIA 
PARLAMENTAR 

(Designaçlo: 16 c 23·1 1-95) 
Nabor Junior - PMOB - AC 

Waldedt Omolu· PFL· BA 
Emilia Femaodcs • Bloco ~ RS 

JOII6.1gÍtAcio Fermra • PiOB • AC 
Lawo Campos • Bloco· DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

lJder 
Elcio A1VU'CS. PFL. ES 

Vke·LWeftI 
JOII6 Roberto Amada • PSOB· DF 

Vilson KleinObing. PFL· se 
Ramez Tebc:t· PMOB· MS 

LIDERANÇA DO PFL 

LWer 
HUSO NapoIoIo 

VIce·UdereI 
Ecfúon LobIo 

Franoe1ino Pereira 
Oilba1o MiraDcIa 

RomeroJuci 
RomeuTuma 
Júlio Campos 

CORREGEDORJAPARLAMENTAR-,.l ~. LWERANÇADOPMDB 
Corregedor .. . .. , 

(Reeleito em 24m Uder 
Romeu Twua • PFL - SP Jáder 8arbalho 

COlTeledores - Substitutos 
(Reeleitos em 2497) 

1·· RamI2 Tebet - PMOB· MS 
2° -1<Icl de Hollauda - PFL· PE 

3° • Lúcio Alcântara • PSOB • CE 

, ' 

Vke-Uderes 
Nabor Júnior 

Oenon Camata 
Carlos 8czern 
NeySIIUIUDI 
Oüvam Borps-

Fernando 8czern 

LIDERANÇA DO P8DB 

..... " Scrsio MIc:hado 

Vke-LWera 
OImatDiu 

JárenoaNra 
Joe6lp6cio Ferreira 

Coutinho Jorp 

UDERANÇADO 
B~ DEOPOSlçAO 

lMer 
Joe6 Edu..so DuIra 

~ÜIáa 
SebastiIo Rocha 

Adonio CadoI V ..... 
RQbaú, Freire . 

LIDERANÇA DO PPB 

tMe: ' 
Epitado Cafeteira 

Vke-LWereI • 

Leomar QuinllDilba 
EspaicIilo Amim 

LIDERANÇA DO PTB 

UIer 
0dKir 80IrCII 

Vke-IJdà." 
Rqjaa AIIumpçIo 

- o 

' . --
. 
, 1 

.... :~ 



, CONSELHO DB ÉJ1CA B DBCORO PARlAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) :', , 

PresIdente: CasUdo MaldaDer a PMDB • se 
Vke-ftreaidmte: J0s6 AlVN· PFL· sE, 
(EleItos em 18-2-96) , 

, , 

I: Eleio Alvares 
2. Franceliao Pereira 
3. Waldeck OrneI", 
4~ J0s6 Alves ' 

l. Oaiildo MalcSaner 
2~ Ramez tebet " 
3. Nabor ld.nior, 
4~ Ney S~suna 

I 

, 
I. Lddio AlclDtara 
2. (Vago) 

I~' Bmrua PemIOcIea' ; 

1 
I. Osmar Dias , I 

I. Marina Silva 

/', .o' 

'. li 

, " 

, . 
• :.o, i 

PSDS 

PI'B " 

pp 

,';': . 

PT 

. ,.: " " 

McabnNato . 
RemeaTaaa· 
(CempIor)"'" I 

, , 
. '. ' 

&aplaita 

•• J0s6 Agripino, 
2. Carlos Patrocínio 
. 3. VUIoa lacinObiag. 
4. José Biaaco 

" 1. (Vago) 
, 2. Geisoa Camata 

3. P1aviano Melo 
, 4 .. Coutinho Iorge 

J.' • .-,,' 

, l 

1. JcffenoD Pétes 
2. J0i6,lgndclo Fcaeira 

. , " ~:. 

',' , 

I. Lucídio Portella 
• . ,I 

I. Arlindo Porto (afIatIIdopor 
... CIIJO do MJDiIcIo do Batado) 

l~ Aatonio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastilo Rocba 

. ~ .. 

(A ............. l.9I) 

, , . 
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'~ SENAD"O FEDERAL 

SECRET ARlA -GERAL DA MESA '. 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECRAIS E PARLAMENtARES DE . 
. INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ 'CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

.Sécretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

, .' 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES-MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ ' 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
. CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
W1LL mtMólfRA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

I , ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4.792). 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

" . 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENT~S, 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO. . 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

t ';, J,. 

CI 

CAE 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) • 

,- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 46(5) 
-unz GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DlNIZ (Ramal: 4608) 
-VEM LÚCIA .BA TIST A SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



, COMISSÕES PERMANENTES 
(AR'" 72.~. RISF) 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
, . PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA ' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BEUOPARGA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 
JONAS PINHEIRO . 
WALDECK ORNELAS 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069170 
PI-2131/32 . 
T0-4070/72 
'MT-2271/72~ 

. ' .. ·BA-2211/12.' .. 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCÀ 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO , 
S.jbSAPHAT MARINHO 

• 7-JOEL DE HOLLANDA 
" 8 JÚUO CAMPOS' 

PMDB 

GILVAM BORGES , AP-2151/52,' " 1-JADERBARBALHO 
FERNANDO ,BEZERRA \ .:' ' ;. 't RN-2461/67,. - • 2-MARLUCE PINTO 
NEYSUASSUNA "'..l, '·PB-1145/1245' ,,~, '3~MAiJRO MIRANDA, , 

, JOSÉ SAAo ' GO~3149/50 '~ROBERTO REQUIÃO . 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
RAMEZ TEBET · ~~ - MS~2221/22 6-CASILDO MALDANER . 

. JOSÉ 'FOGAÇA ' ",1 RS-3077178 7-GERSON CAMATA 
'. ; . 

" , 
" 

, PSDB 

, JOSE ROBERTO ARRUDA . DF-2011/12 
COUTINHO JORGE 1",' ". ,PA-1026/1226 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 
OSMAR DIAS' I, '" . ',PR-2124125 

I I ~: I ,: 

. , ·1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSIÇÂO (PT, POT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPUCY - PT 
'a :{ .. ~ I • 

LAURO CAMPOS- PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB , 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÁO AMIN' t . • , 

LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO 

SP.3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-21 01/02 
SE· 2391/92 

'SC-4200/06 • 
MS-1128/1228 

PR-4059/60 

·PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA· PDT 
3- ROBERTO FHEIRE - PPS 
4-ABDlAS' NASCIMENTO - PDT 

PPB 

1-EPITACI0 CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

. PTB 

1~REGINA ASSUMPÇÃO 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32. 
ES-3130/31 
MA-2311/12 . 
BA-3173174 
PE-3197/98 ' 
NiT -4064165 . 

, . "~. ~ 

,PA-3041/43 
RR~1101/1201 . 
GO~2091i92 

, PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 ' , 

. .•. ~. , 

AL-4093/94 
CE-3242/43 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071m 

MG- 2131/37 

REUNIÔES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (ti) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO ,TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIÁ: 311':'3516/4605 FAX: 311-4344 

(ti) Horirio de IK'Onlo ~. Ata pablkada no DSF dr 12.9.9? p~ 1865S16 
Horirio ~clmentaJ: J" rdnu .. 10:00 lu. 

Atualizada em: 28/01/98 

i 
l 



i ~ 
, I 

I' 
I I 

I 

. I 
I' 

,-I 

f'" ,;, .... " \ 
,'~ .' ': ~ :: '~" . 

" .,.,.. " \. , 

,-: ~":"".' - 1.1) COMISSÃO DE; ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE '. 
'~sUBCàMISSAoDESTINADA A EXAMINAR APoLlTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOH 

. ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS . ESTADUAIS 
. • -, PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

. '.' . VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS' .' 
. , 

.' ,i .' (09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

VlLSONKLEINOBING 
BEÚ.OPARGA 
WALDECK ORNELAS 

PRAZO: 18.11.97 

~I"·IUIIIIIIII~~IIIIIIII 
SC-2041/42 1- FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112 
MA-3069nO 2- JONAS PINHEIRO MT·2271n2 
BA·2211/12 3- EDISON LOBÃO MA-2311/12 

~Kiml~I!!!!t'1t'f~t\I'!m!ll!l~~«4MM I 1~1~1!.m!1!:i ~UJ.M h~~~~j~âlt~ li ~~j)., 
FERNANDO BEZERRA RN-2461 167 1- JOSÉ FOGAÇA. Rs:.3077n8 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 2--ROBERTOREQUIAO . '.. PR-2401/02 

COUTINHO JOR~!!:.II~l ~j!~ÚNilJ 
OSMAR DIAS PR-2124125 2-LÚCIÓ ALCÃNTARA CE-2301/02 

JOI EDUARDO DUTRA. PT li SE-~ ~;i!~~ 
II%WW~iw't~}~mtwtR!!~~!m!ll:W\~'!~~\~lllW!'\~~~~!lli' 
~~. :"~ ','~ ' .. '··~H~i-.1?)1~~j;~~=~4~~~ 

1- JOSE EDUARDO VIEIRA PR- 4059/60 

17:30 HORAS' SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SE(:RET.JWCl:'DIRCEUVlEIRA MACHADO FILHO tr- SALA DE REUNIOES: 311-3255" 
."'SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX::3it1~' '.' ATUALIZADA EM:,. 26.09.97 

. " ';', " ::,,: " . ANDAMENTO, " • 

EM'2i.OI •• ! FOI DESIGNADO RELATOR Q SENADOR VILSONK~EINOBiNG , .. 
'. ,.... . ;-~ 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS' - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E29 SUPLENTES) '. 

TITULARES 

I j 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAlVA 
JOSÉBIANCO 

, FREITAS NETO 
: JÚUO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOAO FRANÇA (1) 

" CASILDO MALDANER " , .. ,' 
"tMAURO MIRANDA 

,. NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO ' 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
" OSMARDIAS 
, LÚDlO COELHO 
CARLOS W1LSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA' 

\ BENEDITA DA SILVA - PT 
" 'MARlNA SILVA - PT 

ADEMIR ANDRADE - PSB 
.';' SEBASTlAo ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORlM 
LEOMAR QUINTANIlHA 

ODACIR SOARES 

SUPLENTES 
,PFL 

RR-2111117 
MT-2271m 
·SE-40SSIS7 
·MA-3069n2 
BA-2211117 
DF-104611146 

, R0-2231137 
PI-2131/37 
MT-406416S 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EOISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-VAGO 
S-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL . 
7-ROMEU TUMA 
8.;J.OÃO ROCHA 
9-VAGO' . 

PMOB' 
MT- 2291197 1-JOSE FOGAÇA 
AP.;.2151157 2- JOSÉ SAAD 
RR-306714078 3- VAGO 
SC-2141147 . , 4-JOSÉ SARNEY 
GO-2091/92 5-RENAN CALHEIROS 
AC-14781137,8',"::6-VAGO 
RR-1101/4062·' 7-VAGO' 
GO-2031/32 8-VAGO 

CE-2301107 
PR-2124125 .' 
MS-2381/87 ' 
PÊ-2451/57 .' 
DF-2011116 

PSDB 
i-ARTUR DA TAVOLA 

" 2~BENIVERAS: 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-EMILlA FERNANDES - POT 
AC-21If1/87. ' 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07 . 3-ABOiAS NASCIMENTO - POT 
AP-2244146 . ~Rc)Bi::RTOFREIRÉ - PP8 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
T0-2071n6 2-ESPERIDlÃO AMIN 

PTB, 
RO-321813219 1 ~REGINA ASSUMPÇÃO 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10:97. 

AL-3245147 i" " 
MA~2311115 
ES-313013S , 
MT -4064165 _" 
RN~2381167 " -- .'. ~ . .. 
AM-2081187 
SP-2051157 ~' 

. T~~70n1 .. 

RS-3077n8· 
, GO;.J149/50' 

AP-342913'1 '\ 
AL-2261no 

RJ-2431/37 
CE-i149 
CE-2281/87 

. PA-1026/1226 ' 
AM-206~l67 

RS-2331/37 
OF-2341 147 
RJ-112114229 
PE-2161/67 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

MG-2131/37 

REUl'I'lÕES: QUARTA~FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
("') Horino"~-.lo coma Ala \MIbUcada no DSF d~ 12.9.97, Pilo 18655/6 

Horiri .... ql ....... : 4'a'dnD .. 14:00 .... 

Atualizada em: 28/01198 
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3) COMISSÃO D,ECONSTlTUIÇÃO, JUSTiÇA 'E CIDADANIA - CCJ 
. .PRESID~NTE: .~ENADOR BERNA~DO CABRAL 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
, (23 TlTULA~ES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES· . SUPLENTES 

PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-324&147 1-ELC10 ALVARES 
ROMEROJUcA .. RR-2ii1/17 2-EDISON LOBAO 
JOSÉBIANCO RO-2231137 3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CA'RAL AM-2081117 .u.eONEL PAIVA 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/i7 &..fREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BÀ~173174' 6-BEllO PAAGA 
ROMEU TU MA 8P-2061/12 ' 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

JADER BARBALHO PA-30S1/S3 i·VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8· 2-6JEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIAo PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA. 
RAMEZTEBET MS-2221/27 4-CASILDO MALDANER 
PEDf\O SIMON RS-3230/~2 &.fERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL-226i 12267 6-GILVAM BORGES 

PSDB 

JEFFERSON PERES AM-206i/67: 1-8ERGI0 MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2i21/24 2-JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-230i107 3-JOSÉ ROBERTO. ARRUDA 

ES-3130/32 
MA-2311/1fi 
RN-2361/67 
DF-104611146 
PI-2131/37 
MA-3069172 
AM-116613104 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
Sc-2141 147 
RN-2461/2467 
AP-2151/S2 

CE~2284187 . 
SP-23S1/fi2 
DF-2011/17 

'BENIVERAS CE-3242143 . 4-OSMAR DIAS PR-2i2412S 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB 
ROBERTO FREIRE· PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIOiÃO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPÇÂO 

SE-2201/04 1·ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 
PE~2161/87 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241/47 
SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

PPB 
Sc-4206l07 . 1-LEVY DIAS MS-112811228 
TO-2073174 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

PTB 
MG-2321/27 . 1.QDACIR SOARES RO-3218/3219 

•• li , • 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:008S ' SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA'NUNES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 ' 'FAX,: 311-4315 ' 

Atualizada em: 13/01198 
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mULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
UOSÉSARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

1 
ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

, ; ,~ 

- . 4) COMISSÃO O~ EOUCAÇÃq - CE -
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
'. (27 ;TlTULARES E 27 SUPLENTES) 

-, "1 
SUPLENTES, 

( t·..., .. 
., .. • . PFL 

·MT -4064/65 ". 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
Es;.3130/32 . 

•. T0-4070nl 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 ' . 

Rs;.3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
Es;.3203/04 
AP-3429131 
RR-3067/68 

l-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO- . 
7-WALDECK ORNELAS 
B-VAGO 

PMDB 
l-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD 

" 3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL'MACHADO 
7-VAGO ' 

"PSDB' 
-, "RJ-2431/32 

PA-305014393 
, 'CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242/43 

- l-JEFFERSON PERES' ", 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIÓ ALCÂNTARA. 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉSERRA 

." BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDr, PSB, PPS) 
DF-2341/42 l-BENEDITA DA SILVA - PT 

AM-2081/82 
,; SC-2041/42 

DF-l046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271n2 
BA-2211112 

MS-2222/23 
, . GO-3149/50 

PB-4345/46 . 
AC-147811378 
AL-2261/2267 
GQ-2031132 

AM-2061/62 
Es;.2121122 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

LAURO CAMPOS - PT 
:MARINA SILVA - PT AC-2181182 ." 2-ANTONIO C~ VALADARES PSB 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 
AP-2242/44 "EMILlA FERNANDES - PDT 

ABDIAS NASCIMENTO - POT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

. - Rs;.2331/37. 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4-VAGO ' 

PPB 
Ms;.112811228 l-ESPERIOIÂO AMIN . 
TQ-2071n2' 2~ERNANDES AMORIM" 

PTB 
RQ-3218119 l-REGINA ASSUMPÇÂO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

SC-112311223 
RO-2251/57 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5's feiras às 14:00 hs.. 

Atualizada em: 04/02/98 . 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY . 

, VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) , i 

? 

TITULARES ~UPLENTES /,? , 

PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOUANDA PE-3197/99 , 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478n9 2-BELLO PARGA MA~069n2 

, 
I I ~; 

JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA TO-4070n1, 
BERNARDO CABRAL ' AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES SE-4055l57 
ROMEUTUMA SP-2051/57 5-VILSON' KLEINOBING SC-2041/47 
LEONEL PAlVA. DF-1046/1146 6- JOSÉ BiANCO RO·2231/32 

, . 
PMDB. , 

JOSE SARNEY AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA RN·2461/67 
PEDROSIMON RS-3230/31 3-M~IIRO MIRANDA GO·2091/92 
CASILDO MALoANER SC-2141/47 4-GERSON CAMATA ES·3203/04 
JADER BARBALHO PA-3051/53 5-OTONIEL MAÇHADO GO·2031/32 

·1 PSDB 
I ' 

ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 
CARLOS WILSON PE-2451/57 ~. 2-TEOTONI0 VILELA FILHO;, AL-4093/95 
LÚolO COELHO MS-2381/87 3-OSMAR DIAS PR·2121/27 .' I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PoT, PS6, PPS) . I 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPUCY • PT SP·3215/16 
ABolAS NASCIMENTO· PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE· PSB PA·21 01/02 
EMIUA FERNANDES· PoT RS-2331/37 3·MARINA SILVA-PT AC·2181/82 

I PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 1-LEVY DIAS MS·1128/1228 

L_~~~~~ ____ ~~~~~p~m=~~~~~~~~~~~~~ 
REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2321 1-0DACIR SOARE': RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 as (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

- ,-
SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 .1, 

(*) Horúio de aco .... o COIII • Ata pubUcMa 110 DSF de 12.9.97, PC'" 186SSI6 
Horirio ~ s-. (rira .. 10:00 .. 

; , 

Atualizada em: 15/01/98 
I' 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-EStRUTURA- CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TmlLARES , 
,FREITAS NETO 
"~OSÉ AGRIPINO 
'HOMERO JUcA 
,VILSON KLEINOBING 
ttaCIO ALVARES 
'JOEL DE HOLlANDA 
\~GO NAPoLEAo 

'NABOR JUNIOR 
.'MAURO MIRANDA 
:;~ENAN CALHEIROS 
,GERSON CAMATA 
;OTONIEL MACHADO 
iMARLUCE PINTO 

.l:JOsE IGNÁCIO FERREIRA 
1'JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
:;'TEOTONIO VILELA FILHO 
:;"OSÉ SERRA 
,~ 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 . 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 447814479 

SUPLENTES' 
PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUIÜtE~ME PALMEIRA 
4- WALOECK ORNELAS 
~JOSÉALVES 
G-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
AC-1478/1378 
G0-2091/92 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
G0-2031/32 
RR-1101/4062 . 

1 ... ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BezeRRA 
4-VAGO, 
&:JOSÉ SARNEY 

..6-VAGO· 

,. PSDB·' . 

ES-2021/2027. 
DF-2011/2017 
AL-4093I9S . 

·SP-23S1/52 .. 

1-CARLOS WILSON· 
2-COUnNHO' JORGE 
3-OSMAR· DIAS -

'4-VAGO(1) , ... 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) . 
'JOS EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/2397, . 1-VAGO· 
'. ANTONIO C. VALADARES' SE-2201/07 . 2-EDUARDO SUPLICY (PT) 
;' EMIUA FERNANDES - POT RS-2331/37, 3- LAURO ,CAMp'O~ (PT). 

i . 

PPB, , 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂOAMIN 

ERNANDES AMORIM RO-22S1/S7 2-LEOMARQUINTANILHA 
,I 

MG-2321/2327 . 1-ODACIRSOARES 

PTB, . , .... 

t" REGINA ASSUMPÇAO 
'. 

BA-317313174 
MT-2271/2277 
AL-324S/3247 
BA-2211/2217 
SE-40SS/40S7 
SP-20S1/S7 
AM-1166J3104 . 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-23S1/S2 

PE-2451/2457 
PA-30S0/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-112311223 
TO-2073n4 

R0-3218/19 

i'(1) Falta indicação da liderança confonne·nova p~porciortalidade da atual sesSão legislativa. 
f • . . 

. , 

,:REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N>, 13-ALÁ SEN. ALEXANDRE COSTA 
) SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

) TELEFONES DA SECRETARIA: 311~4354/460~ FAX: 311-3186. 
i.. (*) Roririo ...... _ aAta pallllnda no DSF de 12.U7. pp.1~ 
!,' HOI'IIIto ,....,...13 .. r .... 14100 ..... 

,I 

" y 
~ .. , 

Atualizada em: 15/01/98 11-
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TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES . 

• JÚUQ CAMPOS - -
JOÃO'RÓCHA 
GILBERTO MiRANDA 

JOSESAAD _ 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
\{A,ªo, _. _ 

t VAGO 
~ ~ . __ .... .. ~ 

.. .. ~._~·~.«,.I ,.~ 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE· - CFC, 
(Resolução n" 46, 'de 1~3) •• 

. . PRESIDENTE: SENAOÓR JOAO ROCHA • 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WlLSO~ " ' ,." 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) . 

BA-3173n4 
... SE-4055/56 . -

MT-4064165 
. .' T0-4070,"1 

AM .. 3104/OS 

GO-3149/50 
. PB4345/46 
. PB~~139/40 

SUPLENTES 
PFL 

.1-VILSON KLEINOBING 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

1-GILVAM BORGES . 
2.JOÃO f RANÇA r) 

SC-2041/47 .. 
MG-2411/17 .' 
BA-2211/17 c 

-AP-2151/57 
RR-3067/68 '; 

l I -, ..... 

PSDB ; I 
_ CE-3242143 ;,: .. 'c ••• 1..JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22.' Bi:NI VERAS _ 

CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
SP-2351/52 "" _, r '. 

i I BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 
~'E=D-U~AR~D~O~S~UP~U~CY~-P~T-,--~,~:~S~P.-3-21~5~/1~6~~~1~~~E~N~ED~I~T~A~D~A~S~IL~V~A--~P~T-:-.-l-,-RJ---21-7-1177----~ 
VAGO'" 

<f PPB, 
EPITACIO CAFETEIRA 1-ERNANDES AMORIM RO-2051155 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 

, ~ .. " " .. -. .. _t .... ', ,.~ .. " .. ~ ........ t'" ,~, .. 1 ".~ ..,. _ ~ ,"_' ." t. . , 

. ( .. ) Desfiliou-se Qo PMD8 . .ingressando no PP8,. em 2; 1 0.97. 
. . t , . t' ,',' ~ .. ~ . ~ I ,- "1"1"" " ! • 

. .. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÂS 17:0Ó HS '(tIr) SALA N° 06 .. ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHOTEL. DA SALA DE REUNIÃO; 311-3254 

TELEF0N:ES DASEC~rARIA: 31l-"3935/3519 FAX: 311-1060 

(*) 1Ioririe'" ~O..- ~ Ala pabUaodtl DO DSF d~ 11.9.97~ pp. 186S!!I6 

Atualiáda em: 28/01198 . 
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7.1) COMISsAo DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE - CFC . ,'., , / •. ' '/ "I; 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS.:OI;::" " :: , 
'PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROcíNAOOR'A " . 

, ' UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL ",; . " \/ /' : .' , 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO 
HUMBERTO LUCENA. 

BENIVERAS 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES '."'/.1 ''', 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS ' "" . 
(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) " 'r;::(~ 

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055/S6 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-3104105 2- WALOECK ORNELAS 

PMDB 

JoÃO FRANÇA (**) 
PB-3139/40 

. PSDB 

CE-3242143 . COUTINHO JORGE 

. ". ~ ~ \ .' 

SC-2041!47. 
BA-2211/17 

RR-3087/88 

PA-3050/4393 

I 

." ". BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPUCY - PT. 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRÀ • . 

:'!SP-321S/16 . 

. MA-4073174 ERNANDES AMORIM 

(**) Destiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em2.10.97. 

'., ., :'-
" . 

'I ••••. 

RO-2051115' :' 

',.. ~. ,~ . 
0,.:., ":", 

I •• ~. t.. . 
". "I' ';,:. '. 

REUNlÓES: SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO' , " . 
SECRETÁRIO: JOSE'FRANCISCO.8. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154~.: ':,":' \':,'~. 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 . FAX: 311-1060 .1 

j ~. • " 

,'ANDAMENTO :,'.;-;' . 

EM 1G.9.97 FOI DÊSIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 
I. 

.... t"ó' ' ..... 
. ," ,'," , 

(*) Atualizada em: 15/01/98 ", '" 
" ~··:iL~J·"" ' .... }.> .:. ' " '" 
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CONGRESSO NACIONAL , 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Re resenta lo Brasileira " 

I 

Presidente de hOnra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VlCE.PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

seCRETARIQ-GERA~EPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTQ: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

. } , '1 - PEDRO SIMON 
2 - RoàERTO REOUIÂO ' 

PFL " 
VILSON KlEINUBING 

"', ' ,.' -', .' WALÓECK ORNELAS 
1 - JOEL OE HOU.ANDA 

c2 _ JÚUO CAMPOS . 
" 'I ' 

,;: ,,':, ',~,;' LUDIO COB.HO 

I 
tr.VYDlAS , 
JOSE EDUARDO 

PSOB 
1 - JOSÊ IGNACJO FERREIRA 

PPB 
'. '1 - ESPERIOÍÂO AMIN 

PTB 

I 

, 
',-:'=-::' =:-:' ':=' ~~~B;.;:;:lOC~O:;.;O_E:;.;O_PO~S;.;,;lIÇ~A:.;:::;0.oJO!(P~,T~,P..:::S:::;B~,PO;;T~,PPS~~) ~ ____ l . 

" ~." .•• ,·,BENEOITADASlLVA,,· ,.,:, ,',' . .'. EMIUAFERNANDES· ', .. , 
'0 .~ :,.,.... " • • ~ '. :.; \ 

,,* ". , ~'E • 

TmJLARES SUPLENTES 
DEPUTADOS' .. ' 

PFLJPTB 
PAULO BORNHAUSEN VALOOMIRO MEGER 

<:. ..•. JOSé CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

.. , . 
~.l 

;., 

",":1,::' :-::' .~' ~'~/==' ~~~~~'_'..;.P.:.;.M;.:;O~B=' ~=,,:,,::~:--___ ..,jr 
, EDISON ANORINO ' . . . CONFUClO MOURA '. . ... 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 

I PSOB 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN' 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSQN, 

'I ' PPB 
[JUUO REDECH~, • 

PT/POTIPC do B 
MIGUel ROSSETTO WIZ MAINARDI 

, [SECRETARIA DA COMISSAO: " 
~~l EÇo: êlMÁRA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SAlA T124-
~ UA - DF - 70180-800 
FONE: (~ (081) 3167~ 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (081) 3182154 J 

SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES QE CARVAUiO 
Nu"'", 1IMIr. 
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CONSELHO COMPOSTO 
. Y NOS TERMqS DA RESOL.UÇÃO 

N° 1, DE 1998-CN 

Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 

morte do poeta Cruz e Sousa. 
, . ,(Resolurão n°·l,~de 1998 - ç~ ", 

Senador 'Ronald~ Cunh~ 'Lima 
Senador Esperidião Amin 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado Paulo Gouveia.' 
Deputado Miro Teixeira 

Membro mito: 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal 

,"'\ . 

. , . -:: " ' ',;'" \ .. , 

. , 
I ' 

•• ,~." • ... .' .' ~ • : • ,. • f ~ • 
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'DIÁRIOS ,pO CONGRESSO NACIQ~A~ 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

t)IÁRIO~D.O CONGRE$$O NACJQNAl. 
... ... • .,. f . . r 

" 'PREÇO DE A~SINATURA 
ANUAL 

, , 

ij';~~;;';~~~~';;;';'25X, . ·7;;;;~!~F 
;Sl~:~i~P::P.~~~~~~~~~~1~~?)J!,~:":-é~:"~,o::,:~'~'~:~\t{::'?:~;~;(;;;'~:I;i;~;:~~r7~~:~:~'~~,;~'1\W';:,""·'';:,:V;~i~~~91~~ 

'Volor:do rtútnero avulso ' "R$''O;30: 

,i~:,~:L)~rl~~~~~~,gt:f·~':"'" ',o "<:::}:,?:;;~~'~;,~~~k 

ug = 020002 
gestão = 02902 

Os 'pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamer;sto pelo CaiXa 
Econômica Federal-Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta nl/92ooo1-2, Banco do Brasil, Agência 
0452.A} Central, conta n2 555602044 ou recibo de depósito vio 'AX (061) 2245450, o favor do 
FUNCEGRAF. . ' , 

c' 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUaUCACÕES 
PRACA DOS TRi$ PODERES S/N2 - BRASílIA DF - CEP 70165-900 . ' , 

. '\ 
", CGc. 00.530.279/0905-49 

Obs.: Na,o será ~cebido cheq~é viel carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos t~~s ,(061) 311-3738 Seção de Remessas PO$toj~ o~ (.o~ 1) 3,11-3803 
Seção de Cobrança. . , , ".~:'.' • ' , . I. ;'4" 

Tabela em vigora partir de~ • 
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SENADO . 
FEDERAL 

-
SECRETARIA· 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 
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I. EDiÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS 
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